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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO- 41, DE 1996 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Técnica no Domlnlo Mllilar, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública de Cabo Verde, em Praia, em 21 
de dezembro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 É provado o texto do Acordo sobre Coo­

peração Técnica no Domlnio Militar, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República de Cabo Verde, em Praia, em 
21 de dezembro de 1994. 

ParágrafO único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional o Protocolo Adicional referido 
no art. 11 do Acordo, bem como quaisquer atos que 
impliquem modificação do texto pactuado, e ainda 
quaisquer atos que, nos termos do art. 49, I, da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publ icação. 

Ar!. 3!! Revogam-se as disposições em contrárió. 
Senado Federal, 12 de abril de 1996. - Sena­

dor JOSé Sarney, Presidente do Senado Federal. 

o texto acima citado estã publicado no OSF de 15-4-96 

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
NO DOMrNIO MILITAR ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DE CABO VERDE 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República de Cabo Verde, 
Animados pelo desejo de fortalecer os laços de 

amizade existentes entre os dois palses; 
Decididos a desenvolver e a facilitar as rela­

ções de cooperação; 
Considerando os propósitos expressos no T ra­

tado de Amizade e Cooperação, de 7 de fevereiro de 
1979, e no Acordo Bãsico de Cooperação Técnica e 
Científica, de 28 de abril de 1977; 

Decidem, numa base de plena independência, 
respeito pela soberania, não-ingerência nos assun­
tos intemos e reciprocidade de interesses, concluir o 
seguinte Acordo: 

Artigo I 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República de Cabo Verde, adiante de­
signados Partes, comprometem-5e, na medida de 
suas possibilidades, em regime de reciprocidade e 
quando para tanto solicitados, à prestação mútua de 
cooperação técnica no domlnio militar. 

Artigo 11 

1. A cooperação técnica no domínio militar 
compreenderá ações de fonnação de pessoal, forne­
cimento de material e prestação de serviços. 

2. Os termos da cooperação a desenvolver-5e 
em qualquer das modalidades previstas poderão ser 
objeto de regulamentação própria por Protocolo Adi­
cionai. 

Artigo 111 

As ações de cooperação previstas no presente 
Acordo integrar-se-ão em programas de cooperação 
cujo âmbito, objetivo e responsabilidades de execu­
ção serão definidos, caso a caso, pelos serviços ou 
organismos designados como competentes pela le­
gislação de cada parte. 

Artigo IV 

1. Nos casos em que a execução das ações de 
cooperação previstas no presente Acordo exija o 
deslocamento de pessoal para tratar de assunto es­
pecífico, a Parte solicitada para prestar e coordenar 
as referidas ações poderá enviar, para o território da 
Parte solicitante, uma missão cuja permanência, en­
tretanto, será por tempo detenninado e em caráter 
transitório. 

2. A Parte solicitante assegurará, ao pessoal 
integrante da missão acima referida, hospedagem, 
transporte (quando em viagem a serviço no interior 
do país) e assistência médico-hospitalar. 

Artigo V 

1 . O pessoal de uma das Partes que freqüente 
cursos ou estágios em unidades ou estabelecimen­
tos militares da outra Parte ficará sujeito a um regi­
me jurídico que definirá, nomeadamente, as condi-
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ções de freqüência dos referidos cursos ou estágios c) a provisão de alimentação e de estipêndio 
e as normas a que ficará sujeito. será definida caso a caso. 

2. O regime jurldico referido no número anterior 
será definido pelas competentes autoridades de 
cada Parte, dele devendo ser obrigatoriamente dado 
conhecimento à outra Parte por meio da troca de 
Notas diplomáticas. 

Artigo VI 

Com o objetivo de implementar as disposições 
do presente Acordo e assegurar a sua realização 
nas melhores condições, será constituída uma C0-
missão Mista paritária que se reunirá altemadamen­
te no Brasil e em Cabo Verde, devendo as suas reu­
niões, na medida do possível, coincidir com as da 
Comissão Mista previstas no Tratado de Amizade e 
Cooperação, de 7 de fevereiro de 1979. 

Artigo VII 

Para execução do presente Acordo, a Parte bra­
sileira concederá, na medida das suas possibilidades, 
bolsas para formação profissional e estágios, bem 
corno procurará implementar outras formas de apoio 
ao desenvolvimento dessas ações de formação. 

Artigo VIII 

1. Constitui encargo da Parte solicitante, nas 
condições que, para efeito de liquidação, vierem a 
ser estabelecidas, por mútuo acordo, o custo do ma­
terial fomecido pela Parte solicitada. 

2. O deslocamento de instrutores, de técnicos 
para prestação de serviço e de pessoal para fre­
qOentar cursos ou estágios, de uma Parte para o ter­
ritório da outra Parte, no âmbito do presente Acordo, 
será efetuado nos seguintes termos: 

a) a Parte que envia custeará as passagens de 
ida e de regresso; 

b) serão da responsabilidade da Parte que re­
cebe, todos os encargos inerentes à hospedagem, 
ao transporte quando em viagem a serviço no inte­
rior do paIs e à assistência médico-hospitalar; 

Artigo IX 

1. O presente Acordo entrará em vigor na data 
da última notificação do cumprimento das fonnalida­
daS exigidas pela ordem jurídica de cada uma das 
Partes e será válido por um período de três anos, 
prorrogável por períodos iguais e sucessivos, salvo 
denúncia de uma das. Partes por escrito, com ante­
cedência de pelo menos 180 (cento e oitenta) dias 
antes de sua expiração. 

2. As Partes reservam-se o direito de suspen­
der a execução, no todo ou em parte, do disposto no 
presente Acordo, ou, independentemente de qual­
quer aviso, proceder a sua denúncia parcial ou total, 
se sobrevier modificação substancial das condições 
existentes à data da assinatura, que seja de molde a 
pôr em causa a continuidade da cooperação nele 
prevista. 

3. A suspensão da execução ou denúncia nos 
termos referidos no número anterior, as quais deve­
rão ser objeto de notificaçãO escrita à outra parte, 
não serão consideradas atos inamistosos e delas 
não resultará para a parte que exerceu esse direito, 
qualquer responsabilidade perante a outra parte. 

Artigo X 

As partes signatárias obrigam-se a resolver, 
com esplrilo de amizade e compreensão mútua, 
qualquer dúvida relacionada com a interpretação ou 
aplicação deste acordo. 

Feito em Praia, em 21 de dezembro de 1994, 
em dois exemplares originais em língua portuguesa 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
- Nuno Álvaro Guilherme dOllvelra, Embaixador da 
República Federativa do Brasil em Cabo Verde. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde -
Major Antero Matos, Diretor do Gabinete de Estudos 
e Planejamento do Ministério da Defesa Nacional. 
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Ata da 40ª Sessão Não Deliberativa, em 12 de abril de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª- Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos. Emandes Amorim e Jefferson Peres 

(Inicia-se a Sessllo às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Jef­
ferson Peres, procederá à leitura do Expediente. 

to lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deJiberaçiJo do Senado 
Federal a escolha de nomes indicados para 
cargos, cujo provimento depende de sua 
prévia aquiesc{mcia: 

MENSAGEM N~ 146, DE 1996 
(W- 276/96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o ar\. 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e de acordo com o disposto no 
ar\. 56, § 12, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
nº 93.325, de 12 de outubro de 1986, e no art 39, § 
12, do Decreto nº 1.756, de 22 de dezembro de 
1995, submeto à apreciação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor Alexandre 
Addor Neto, Ministro de Segunda Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de Ango­
la, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Democrática de São Tomé e Príncipe. 

Os méritos do Embaixador Alexandre Addor 
Neto, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa in­
formação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 10 de abril de 1996. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM N2133/DP ATC/G-MRElAPES 

Brasnia, 4 de abril de 1996 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o ar\. 84, inciso VII, da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 56, § 12, do Regula­
mento aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1 Q de 

outubro de 1986, e no ar\. 39, § 12, do Decreto nº 
1.756, de 22 de dezembro de 1995, submeto à apre­
ciação de Vossa Excelência a anexa minuta de Men­
sagem ao Senado Federal destinada à indicação do 
Senhor Alexandre Addor Neto, M.inistro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República de Angola, exercer o cargo de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Democrática de São 
Tomé e Príncipe. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e Curriculum Vitae do Embaixador 
Alexandre Addor Neto, que, juntamente com a Men­
sagem ora submetida à apreciação de Vossa Exce­
lência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum vitae 

Errbalxador ALEXANDRE ADDOR NETO 
Cuiabá/MT, 30 de outubro de 1943. 
Filho de Alexandre Magno Addor Filho e de Al­

tair Cardozo Addor. 
Bacharel em Direito, URFRJ. 
Ministro de Segunda Classe, 19 de julho de 

1989. 
Chefe da Divisão da Ásia e Oceania-II, 1989. 
Chefe da Divisão de Imigração, 1990. 
Coordenador-Executivo do Departamento Eco-

nômico, 1991. 
Chefe de Gabinete do Subsecretário-Geral 

para Assuntos Econômicos, 1992. 
Chefe de Gabinete do Subsecretário-Geral de 

Planejamento Político e Econômico, 1992/93. 
Moscou, Ministro-Conselheiro, 1993/95. 
Luanda, Embaixador, 1995/96 
Finep, Analista de Projetos, 1979/89. 
Representante da FINEP no Conselho de De-

senvolvimento Industrial do Ministério da Indústria e 
Comércio, para o Grupo de Trabalho Odonto-Médi­
co-Hospitalar. 

Coordenador da Comissão de Tecnologia em 
Saúde da Finep. 
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Representante da Finep no Seminário Intema- intemacional, em especial pelos países africanos de 
cional sobre a Indústria de Produtos de Saúde, Ma- língua oficial portuguesa, acrescida de mediação do 
dri, 1985. Chanceler angolano Venâncio de Moura, propiciaram 

Secretário-Geral da Associação Brasileira e do prontamente a reversílo do golpe e o restabelecimento 
Sindicato Paulista da Indústria de Materiais e Equi- da nonnalidade política e institucional. Está prevista 
pamentos Odonto-Médico-Hospitalares e de labora- para junho de 1996 nova eleição presidencial. 
tórios da Federação da Indústria do Estado de São 4. No campo externo, o Governo santonense 
Paulo. prioriza a cooperação econômica intemacional, mui-

Chefe do Departamento de Transporte e Ener- to importante para o país e que envolve montante de 
gia da Finep, 1985/86. recursos superior ao orçamento nacional. Os maio-

Assessor do Diretor de Administração do Insti- res parceiros têm sido o Banco Mundial, o Banco 
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1987. Africano de Desenvolvimento, Portugal, França e 

Chefe do Núcleo de Planejamento da Diretoria Angola. Os setores prioritários para os quais o Go-
de Administração do Instituto Brasileiro de Geografia vemo santomense busca parceria são o turismo, a 
e Estatística, 1988. pesca industrial, o fomecimento de energia e os 

Chefe da Coordenadoria-Geral de Planejamen- transportes aéreos. Portugal tem papel proeminente 
to e Organização, do Instituto Brasileiro de Geogra- no âmbito da cooperação econômica, na formação 
fia e Estatística, 1989. de quadros, na gestão de empresas públicas, na ati-

Assessor da Presidência do Instituto Brasileiro vidade bancária, na hotelaria, no turismo, nos trans-
de Geografia e Estatística, 1989. portes aéreos, nas culturas básicas (cacau e café), 

Mario Emanl Saade, Diretor-Geral, substituto, no fomecimento de energia e nos serviços hospltaJa-
do Departamento do Serviço Exterior. res, bem como tem-se empenhado em neutralizar a 

SÃo TOMÉ E PRINCIPE influência sobre o país dos Estados francófonos da 

Arquipélago localizado na linha do Equador, a 
República de São Tomé e Príncipe tomou-se inde­
pendente de Portugal em 12-7-1975. Constitui hoje 
uma república parlamentarista e pluripartidária, sen­
do o Chefe de Estado o Presidente Miguel dos Anjos 
Trovoada e o Chefe de Governo o Primeiro-Ministro 
Carlos Alberto Monteiro Dias da Graça. 

2. Com um PIB de US$ 44 milhões e renda per 
capita de US$ 360.00, a economia de São Tomé e 
Principe distribui-se em 27.8% no setor primário, 
12.9% no setor secundário e 59.3% no setor terciá­
rio. O país exporta principalmente cacau e importa 
alimentos, animais vivos, petróleo e bens de capital. 
Seu mais importante parceiro comercial é Portugal. 

3. No campo interno, o Governo do Presidente 
Miguel Trovoada, eleito democraticamente em 1991, 
vem enfrentando problemas econômicos e sofrendo 
relativo isolamento interno. Em outubro de 1994, f0-
ram realizadas eleições parlamentares, antecipadas 
em função da crise polftico-institucional então vigen­
te, no que dizia respeito à divisão de poderes entre 
os Chefes de Estado e de Governo. Com a vitória do 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe -
Partido Social Democrático (MlSTP-PSD), o Gabi­
nete ministerial foi reestruturado, a fim de se compor 
um Govemo de Unidade Nacional. Em agosto de 
1995, gOlpe militar derrubou temporariamente o Pre­
sidente Miguel Trovoada e o Primeiro-Ministro Dias 
da Graça. A condenação do golpe pela comunidade 

região. Com efeito, a França tem mantido um perfil 
altamente agressivo em São Tomé e Príncipe, atra­
vés do patrocínio de cursos de francês e a instala­
ção de antenas parabólicas para captação de pro­
gramas de televisão em francês. A cooperação pres­
tada pela França tern-se estendido. também. às 
áreas da saúde. agricultura e construção de estra­
das. Em dezembro de 1995. por ocasião da Cimeira 
da Francofonia, realizada no Benin. São Tomé e 
Príncipe foi admitido como observador. Angola. que 
se preocupa com a intensificação da influência fran­
cesa sobre o Govemo santomense. presta assistên­
cia em duas áreas fundamentais: fornecimento de 
petróleo, sem custos para São Tomé e Príncipe, e 
cooperação militar. com o estacionamento de força 
angolana de cerca de 400 homens no país, decidida 
após o malogrado golpe militar do ano passado. 

5. Como integrante dos Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa (PAlOP), e sendo um 
país atiântico, São Tomé e Príncipe tem para o Bra­
sil uma importância natural. O Govemo de São 
Tomé e Príncipe, que reconhece a importância das 
bolsas de estudo concedidas pelo Brasil a estudan­
tes santomenses, mantém a expectativa de que o 
Brasil venha a participar ativamente do projeto de 
desenvolvimento econômico do país. O Brasil tem 
interesse em intensificar suas relações com São 
Tomé e Principe, especialmente no âmbito da Co­
munidade dos Países de Língua Portuguesa. Nesse 
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conteldo, é possível conceber-'Se O aprofundamento da arts. 56 e 58 do Regulamenro de Pessoal do Serviço 
coordenação política entre os dois países em foros Exterior, aprovado pelo Decreto ~ 93.325, de l Q de 
multilaterais e o incremento da cooperação bilateral, outubro de 1986, no art. 53, inciso I, alínea a, e no 
especialmente no campo da segurança alimentar, atra- art. 54 do Anexo I ao Decrero ~ 1.756, de 22 de de-
vês de esquemas trilaterais, montados com organis- zembro de 1995, submero à apreciação de Vossa 
mos internacionais tais como o PNUD. A cooperação Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena-
culllxal também pode vir a ser ampliada, illClusive do Federal destinada à indicação do Senhor Sérgio 
como forma de contrabalançar a influência francesa Barbosa Serra, Ministro de Primeira Classe, da Car-
Como exemplo, poder-'Se-iam citar a divulgação de reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai-
programas de televisão brasileiros em São Tomé e xador do Brasil junto à República da Coréia 
Príncipe, em especial as telenovelas. O Brasil poderâ 2. Encaminho, igualmente em anexo, informa-
igualmente estar presente em projetos econômicos de ção sobre o país e Curriculum Vilae do Embaixador 
infra.estrutura, dos quais São Tomé e Príncipe carece; Sérgio Barbosa Serra que, juntamente com a Men-
o Govemo santomense demonstrou interesse em es- sagem ora submetida à apreciação de Vossa Exce-
tabelecer contatos com a Petrobrás, com vistas à pros- lência, serão apresentados ao Senado Federal para 
pecção de petróleo em âguas profundas. exame de seus ilustres membros. 

6. O Brasil mantém relações diplomâticas com Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Mi-
São Tomé e Príncipe desde 1975. A Embaixada do nistro de Estado das Relações Exteriores. 
Brasil em Angola acumula a representação junro ao 
Governo sanromense. São Tomé e Príncipe é repre­
sentado no Brasil por sua Missão junro à Organiza­
ção das Nações Unidas. 

(A Comisslio de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM NQ147, DE 1996 
(NQ 2nl96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o ar!. 84, Inciso XXV, da 

Constituição Federal, e de acordo com o disposro no 
art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58 do Regulamenro 
de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decre­
ro ~ 93.325, de l Q de outubro de 1986, no art. 53, in­
ciso I, alínea a, e no art. 54 do Anexo I ao Decrero n"-
1.756, de 22 de dezembro de 1995, submeto à apre­
ciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Sérgio Barbosa Serra, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
da Coréia. 

Os mériros do Embaixador Sérgio Barbosa 
Serra que me induziram a escolhê-Io para o desem­
penho dessa elevada função constam da anexa in­
formação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 10 de abril de 1996. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM ~ 135/ADPIDSElARC/G-MRElAPES 

Brasma, 4 de abril de 1996 
Excelentissimo Senhor Presidente da Replblica, 
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons­

tituição, com o disposto nn art. 18, inciso I, e nos 

INFORMAÇÃO 

Curriculum vilae 

Ministro de Primeira Classe SÉRGIO BARBO­
SASERRA 

Rio de Janeiro/RJ. 24 de maio de 1944. 
Filho de Joaquim de Almeida Serra e Wanda 

Barbosa Serra. 
CPCD,IRBr. 
CAE,IRBr. 
Terceiro Secretârio, 17 de fevereiro de 1966. 
Segundo Secretârio, merecimenro, 31 de de-

zembro de 1968. 
Primeiro Secretârio, merecimenro, 5 de outubro 

de 1974. 
Conselheiro, merecimenro, 2 de março de 

1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimenro, 29 

de junho de 1984. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 

de junho de 1995. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Ca­

mercial,1966/69. 
Subchefe da Divisão de Estudos e Pesquisas 

de Mercado, 1976/79. 
Chefe da Divisão de Operações de Promoção 

Comercial, 1979/83. 
Chefe do Departamenro do Serviço Exterior, 

1987/90. 
Diretor-Geral do Departamento da Asia e 

Oceania, 1990/96. 
Nova Vork, Cônsul-Adjunto, 1969/72. 
Nova Vork, Subchefe do Secam, 1969/72. 
TÓQIJin. Segundo Secretário, 1972/74. 
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Tóquio, subchefe do Secon, 1972/73. '" Reunião da Comissao Mista Brasil-Costa do 
Sydney, Encarregado, 1973. Marfim, Abidjan, 1983 (membro). 
Tóquio, Primeiro Secretário, 1974fi6. Grupo de Trabalho instituído pela Resolução nº 
Tóquio, Chefe do Secom, 1974fi6. 137 do CONCEX para tratar de débitos de terceiros 
Bucareste, Encarregado de Negócios, 1983. países para com o Brasil, Brasf/ia, 1983. 
Nova Yorl<, CÔnsul-Geral-Adjunto, 1983/87. Missao Comercial do Diretor da CACEX ao Ira, 
Nova Yorl<, Chefe do Secom, 1983/87. Teera, 1983 (membro). 
Nova Yorl<, Encarregado do Consulado Geral, Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

1984, 1986 e 1987. Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil. 
"Negociações Kennedy" do GATT, Genebra, Medalha Mérito Santos Dumon!, Brasil. 

1966 e 1967 (assessor). XXIV Sessão das Partes Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Contratantes do GA TT, Genebra, 1967 (assessor). Ordem do Tesouro Sagrado, 3l! Grau, Japão. 

Negociações para a Recomposição da Lísta 111 Ordem de Bemardo OHiggins, Comendador, 
- Brasil, GA TT, Genebra, 1968 (assessor). Chile. 

Conselho de Política Aduaneira, Rio de Janei- Ordem da Águia Asteca, Comendador, México. 
ro, 1968/69 (representante-suplente do MRE). Mario Eman! Saade. Diretor-Geral, substituto, 

Sessao Inaugural das Negociações Comerciais do Departamento do Serviço Exterior. 
Multilaterais, GA TT, Tóquio, 1973 (assessor). Dados básicos sobre Parsas 

Exposição Oceânica Internacional de Okinawa 
(Exp075), Tóquio e Okinawa, 1974 e 1975 (comissá­
rioijeral na fase preparatória). IV Sessao do Comitê 
sobre Recursos Naturais, ECOSC, Tóquio, 1975 
(delegado). 

X Feira Intemacional do Pacífico, Uma, 1977 
(diretorijeral do pavilhao do Brasil). 

Convênio MRElMinistério da Agricultura/IPEA 
destinado a promover pesquisa sobre a demanda 
mundial para produtos agropecuários de interesse 
do Brasil, Brasília, 1978/79 (representante do MRE). 

I Reuniao da Comiss.§o Mista Brasi!-Guine Bis­
sau, Bissau, 1979 (membro). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Cabo Ver­
de, Mindelo (Cabo Veide), 1979"(membro). 

11 Reuniao da Comissão Econômica Franco­
Brasileira de Indústria e Comércio, Paris, 1979 
(membro). 

I Reunioo da Comissoo Mista Comercial Brasi!­
República Popular da China, Pequim, 1980 (membro). 

11 Reunião da Comissão Mista Brasil-Iraque, 
Brasília, 1981 (membro). 

Missão EconÔmico-Comerciai aos Parses­
Membros da Associação das Nações do Sudeste 
Asiático (ASEAN), Kuala Lumpur, Cingapura, Jacar­
ta, Manila e Bangkok, 1981 (membro). 

Comitiva do Ministro da Fazenda a Parses do 
Oriente Médio, Bagdá, Kuaite, Manama, Jeddah e 
Riade, 1981 (membro). 

111 Reunião da Comissão Mista Brasil-Cabo 
Verde, Praia (Cabo Verde), 1982 (membro). 

I Reuniao da Comiss.§o Brasil-Angola, BraSília, 
1982 (membro). 

I Reuniao da Comissao Mista Brasil-Gabão, Li­
breville, 1983 (membro). 

Atualização em: 25-3-96 

Pars: REPÚBLICA DA CORÉA 

Responsável: DAOC-II 

srntese do Pars 

Nome Oficial do País: República da Coréia 
Área em Krrf: 99.391.82 K~ 
População: 44.453 milhões hab.Ano: 1994 
Ungua: Coreano 
Data Nacional: 15 de agosto 
Capital: Seul 
Fronteira com o Brasil: -
Colônia Brasileira: 40 
Sistema de Governo: Presidencialismo 

Autoridades 
Chefe de Estado: Kim Young Sam 
Chefe de Govemo: Kim Young Sam 
Chanceler: Oong Ro Myung 
Embaixador do Brasil: Sam Hoon Kim 

Presença Brasileira 
Chefe do Posto: Embaixador Luiz Mattoso 

Maia Amado 
Missão Brasileira: 192-11. Keum Jung B/D; 

Room 3011306, 1407. Ulchiro 1-GA, Chung-Gu. 
Sooul. Republic of Korea - CPO Box 2164 

Outras Repartições e Varig e Vasp 

Temas sobre o Pars 
A reuniflCBção peninsular. 
A problemática nuclear com a Coréia do Norte. 
Regionalização e globalização da política ex-

tema. 
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Relações com as principais potências cujos in­
teresses de segurança convergem na PenínslJa: 
EUA, China, Rússia e Japão. 

Participação na APEC. 
Participação no Post-Ministerial Meeting da 

ASEAN. 

Temas da Agenda Bilateral 

Cooperação científico-tecnol6gica 
Captação de investimentos coreanos. 
Diversificação do comércio bilateral. 
Cooperação cuRural e educacional. 
Cooperação Turística. 
Créditos do Economic Cooperation Develop­

ment Fund (ECDF) do Eximbank da Coréia Troca 
de visitas de autoridades de alto nivel. 

Promoção de seminários sobre ambos os países. 
Troca de missões empresariais. 
Constituição de joint ventures. 

Visitas Oficiais 

Missão parlamentar brasileira Usn. 1989); 
Park Jyun Kyu, Chefe da Missão Especial da 

RC à posse do Presidente Fernando Collor (malQO 
de 1990); 

General-<:le-Exército Jonas de Morais Correa 
Neto, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas 
(outubro de 1990); 

Ministro José Neri da Silveira, Presidente do 
Supremo Tribunal Federal (dezembro de 1990); 

Chanceler Francisco Rezek (agosto de 1991). 
Chanceler Gong Ro-Miung (agosto de 1995). 

Atos Bilaterais 

Acordo de Comércio (maio de 1963); 
Acordo Cultural (fevereiro de 1966). 
Memorandum de entendimento criando a con'issão 

mista Brasi~ica da Coréia (setembro de 1989); 
Convenção destinada a evitar a dupla tributa­

ção e prevenir a evasão fiscal em matéria de impos­
tos sobre a renda (malQO de 1989); 

Acordo sobre cooperação nos campos da ciên­
cia e tecnologia (agosto de 1991); 

Acordo sobre serviços aéreos entre seus res­
pectivos territórios e além (agosto de 1992). 

Acordo, por troca de notas, para dispensa de 
vistos em passaportes diplomáticos e de serviço 
(1992); tratado de extradição (1995); 

Acordo de proteção e promoção de investimen­
tos (1995). 

Comércio Bilateral 

Exportações do Brasil: US$752.041.511 ,00 Ano: 
1995 

Principais Produtos: produtos em aço e ferro, 
hematita vermelha, alumínio em barra, fibras de ma­
deira, suco de laranja conc., soja, café 

Importações para o Brasil: 
US$1.240.144.508,00 Ano: 1995 

Principais Produtos: automóveis, tecidos de p0-
liéster, video-cassetes, tubos para televisão a cores, 
TV a cores; circuitos integrados. 

Economia 

PIB: US$379,5 bilhões Ano: 1994 
Moeda/Câmbio: WON 760,90 = 1 dólar em 28-

4-95 
Princ. Ativ. Econômica: serviços (60,9% do 

PIB) . 
Exportações Totais: US$125,1 00,000,000.00 

Ano: 1995 
Principais Produtos: Produtos eletrônicos, têx­

teis, ferro e aço, químicos, automóveis, navios. 
Importações Totais: US$134,900,000,000.00 

Ano: 1995 
Principais Produtos: Combustíveis, maquinaria, 

componentes eletrônicos, produtos agricolas, químicos. 
DéfICit US$9,BOO,000,000.00 Periodo: 1995 

Informações para viagem 

Vôos do Brasil: Vasp 
Korean Airlines 
Korean Airlines 
Exigência de Visto: Dispensa unilateral de Vitur 

para permanência de até 15 dias. Existe acordo em 
vigor para supreSSãO de Vidip e Viso!. 

Fuso Horário: + 12 horas 
Corrente Elétrica: 110 e 220 V/60 CC 
Padrão de TV: NTSC 

República da Coréia 

I - Aspectos gerais 
O clima de tensão na Península coreana n~.o 

se dissipou com o fim da Guerra Fria. Após a morte 
do Presidente da Coréia do Norte, Kim 11 Sung, o 
diálogo polítiCO entre as duas repúblicas não foi reto­
mado e as relações entre os dois governos têm sido 
marcadas por retórica contundente. Seul financia 
Uuntamente com Washington e Tóquio) a Korean 
Península Energy Development Organization com 

. vístas a substituir os reatores norte-coresnos mode­
rados a grafite, por unanimidade moderadas a água 
leve, que são menos proliferantes. 

Entre 1990 e 1994, a economia coreana apre­
sentou crescimento real anual médio de 7,5%. O 
PIB em 1994 foi de US$376,9 bilhões e a renda per 
capita de US$B.4B3. Em 1995, a balança comer-
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cial coreana atingiu a cifra recorde de US$260 bilhõ- EM N2 140 DPIDSE/ARC/G-MRE/APES 
es. apresentando déficit de US$9.8 bilhões. 
11 - Relações bilaterais 

O Brasil e a República da Coréia estabelece­
ram relações diplomáticas em 1959. 

Em setembrol95. o Chanceler Gong Ro Myung 
esteve no Brasil. rel1ibuindo a vista que o entilO 
Chanceler Francisco Rezek fizera a Seul em 1991. 
O Presidente Kim Young Sam deverá visitar o Brasil 
em setembro/96. 

Nos últimos três anos o comércio bilateral corres­
pondeu aos seguintes valores (US$ milhões FOB): 

1993 1994 1995 
,. 

Exportações do Brasa 537.6 634,3 827,4 

I ,oebBrasa 3737 6295 1.3224 

Em 1995. o comércio bilateral atingiu níveis re­
cordes, tendo a balança sido, pela primeira vez nos 
últimos anos, deficitária para o Brasil. Os automó­
veis foram o principal produto exportado pela Rc. 
Por essa razão. o Govemo de Seul demonstrou in­
satisfação com as recentes medidas adotadas pelo 
Brasil no setor automotivo. com efeitos adversos 
para as exportações coreanas. O representante c0-
reano foi o mais crítico contra o Brasil em recente 
reunião convocada em Genebra sobre esse tema 

(Ã Com;~o de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM ~ 148, DE 1996 
(112 278/96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 52. inciso IV, da 

Constituição Federal, e de acordo com o disposto no. 
art 18, inciso I, nos arts, 56 e 58. do Regulamento 
aprovado pelo Decreto r)ll 93,325, de 12 de outubro' 
de 1986, e no art. 53, inciso 11. alínea a, do Decreto 
n2 1,756. de 22 de dezembro de 1995, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha. que 
desejo fazer. do Senhor Abelardo da Costa Arantes 
Júnior, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata. para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Islâmica do Paquistão. 

Os méritos do Ministro de Segunda Classe 
Abelardo da Costa Arantes Júnior. que me induziram 
a escolhê-Io para o dese~nho desse elevada fun­
ção. constam da anexa informaçãO do Ministério das 
Relações Exteriores, 

Brasília. 10 de abril de 1996.- Fernando Hen­
rique Cardoso. 

Brasília, 4 de abril de 1996 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
De acordo com o art 84. inciso XXV. da Cons­

tib.ição, com o disposto no art 1 B. inciso I. e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Servi­
ço Exterior. aprovado pelo Decreto "º 93,325. de l R 

de outubro de 1986. no art 53. inciso li, alínea a. e 
no art. 54. do Anexo I ao Decreto "º 1.756. de 22 de 
dezembro de 1995, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena­
do Federal destinada à indicação do Senhor Abelar­
do da Costa Arantes Júnior. Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República Is­
lâmica do Paquistão, 

2, Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e cuniculum vitae do Embaixador 
Abelardo da Costa Arantes Júnior. que. juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de 
Vossa Excelência. serão apresentados ao Senado 
Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia. Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, 

INFOR~ÇÃO 

Cun1culum Vilae 

Ministro de Se{junda Classe ABELARDO DA 
COSTA ARANTES JUNIOR 

Florianópolis/SC. 4 de dezembro de 1942, 
Filho de Abelardo da Costa Arantes e Victona 

Fernandes Arantes, ·CPCD. IRBr, Curso de Prática 
Diplomática e Consular. IRBr, 

V Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento 
para Diplomatas Chefes de Setores de Promoção 
Comercial (CTA/SECQM). CAE. IRBr, 

Bacharel em Direito, PUC/RJ, /I Licença em 
História, Universidade de Louvain, 

Terceiro Secretário, 25 de outubro de 1968, 
Segundo Secretário. antigüidade. 20 de feve­

reiro de 1972. 
Primeiro Secretário, merecimento, 12 de julho 

de 1978, 
Conselheiro. merecimento, 17 de dezembro de 

1981, 
Ministro de Segunda Classe, merecimento. 19 

de dezembro de 1990. 
Assistente do Chefe da Divisão de Organiza­

ção,1968171. 
Chefe, substituto. da Divisão de Organização. 

1969170. 
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Assistente do Chefe da Divisão de Energia e Delegação brasileira a 111 Sessão da Comissão 
Recursos Minerais, 1981/82. Mista Brasil-Nigéria, Lagos, (membro), 1989. 

Chefe, substituto, da Divisão de Energia e Re- Professor, História Modema, Universidade de 
cursos Minerais, 1981/83. Brasflia, 1989. 

Chefe da Divisão da África - I, 1988/91. Stéllo Marcos Amarante. Diretor-Geral do De-
Viena, Terceiro Secretário, 1971/72. partamento do Serviço Exterior. 
Viena, Encarregado do Serviço Consular, 1971. Nome Oficial do Pais: República Islâmica do 
Viena, Segundo Secretário, 1972/74. PaquiStão 
Viena, Representante, slbstituto, do Brasil junto Área em krrf: aproximadamente 800 mil 

à Agência Intemacional de Energia Atômica, 1973/75. PopUlação: aproximadamente 126 milhões 
Varsóvia, Segundo Secretário, 1975/78. Ungua: Urdu (oficial), inglês, outras línguas re-
Varsóvia, Encarregado de Negócios, a.i., 1975 gionais. 

e 1977. Data Nacional: 23 de março 
Bruxelas, CEE, Segundo Secretário, 1978. Capital: Islamabad 
Bruxelas, CEE. Primeiro Secretário, 1978/81. Colônia Brasileira: aproximadamente 15 pes-
Londres, Conselheiro, 1983. soas, segundo os últimos dados disponíveis. 
Moscou, Conselheiro, 1986/88. Sistema de Govemo: República Parlamentarista 
Moscou, Encarregado de Negócios, a.i., Religião: Islamismo (oficial) 

1986/88. Chefe de Estado: Farooq Ahmad Khan Leghari 
México, Ministro Conselheiro, 1991. (Presidente) 
Boston, Cônsul-Geral, 1993/96. Chefe de Govemo: Benazir Bhutto (Primeira 
Negociação do Acordo de Cooperação Brasil- Ministra) 

Espanha no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Chanceler: Saroar Asell Ahmed Ali 
Nuclear, Madri, 1981 (membro). Atual Embaixador do Brasil em Islamabad: 

Governador Alterno do Brasil junto à Agência Paulo Dyrceu Pinheiro 
Internacional de Energia Atômica, 1981 e 1983. Embaixador do Paquistão no Brasil: Samuel T. 

IV Reunião do Grupo de Peritos sobre Adminis- Joshua (desde 1995) 
tração Internacional do Combustível Irradiado Temas sobre o Pais: 
(ISFM), Subgrupo B, Viena, 1982 (chefe). Independência (1947) • Conflitos com a [ndia 

VI Reunião do Subgrupo IPS/Salvaguardas, do (1947, 1965 e 1971) • Suspensão da ajuda militar e 
Grupo de Peritos sobre Armazenamento do PlUtônio, econômica dos EUA· Vitória nas eleições gerais do 
Viena, 1982 (chefe). Pakistan Peoples Party da atual Primeira Ministra 

Reunião da Junta de Govemadores da Agência Benzair Bhutto (1993) • Apoio aos rebeldes Mujahi-
Internacional de Energia Atômica, Viena, 1982 din do Afeganistão (1979-1989) e a recosntrução do 
(membro). país (1994) • Desenvolvimento de programa nuclear 

Grupo de Trabalho Interministerial sobre Gás, com capacidade para produzir bomba atômica • 
Brasília, 1982 (representante do MRE). Pressões com internacionais para assinatura do 

11 Reunião do Comitê Preparatório a Conferên- TNP • Saneamento das finanças públicas e pro-
eia das Nações Unidas para a Promoção da Coope- gramas de privatização • Polêmicas internas em 
ração Internacional nos Usos Pacíficos da Energia torno da adoção da lei islâmica (sharia) (1994) • 
Nuclear, Viena, 1982 (chefe). Disputa da região de Cachemira. apoio à militância 

VII Reunião do Subgrupo IPS/Salvaguardas. e tentativas de internacionalizar a questão (1994-
Viena. 1982 (chefe). 1996) • Participação na SAARC e no SAPTA • 

V Reunião da Comissão de Ministros da Orga- Emenda Brown do Congresso norte-americano 
nização Latino-Americana de Energia (OLADE), (1995) • Melhoria das Relações com os Estados 
Kingston. 1982 (assessor). Unidos • Noticias de cooperação nuclear-militar 

Grupo de Trabalho Brasil-URSS sobre econo- com a China (1995) 
mia e comércio. Moscou (Chefe). 1988. 

Delegação brasileira Ó 11 Sessão da Comissão 
Mista Brasil-Zaire. Kinshasa (membro). 1988. 

Delegação brasileira a IV Sessão da Comissão 
Mista Brasil-Angola. Luanda (membro). 1989. 

Temas da Agenda Bilateral Brasil/Paquis­
fao: 

Articulação em foros multilaterais • Tentativas 
de Intercâmbio incipiente na área de ciência e tecno­
logia • Esforço conjunto no programa de Educação 
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para Todos da UNESCO * Troca de missões mUita­
res * Ampliação das relações comerciais. 

Visitas Bilaterais: 
Secretário-Geral das Relações Exteriores, Em­

baixador Flecha de Lima, ocasião em que foi assina­
do Acordo bilateral de Cooperação Científica e Tec­
nológica (1980) * Ministro das Relações Exteriores 
do Brasil, Saraiva Guerreiro (1984) • Ministro do Pe­
tróleo do Paquistão, Chaudry N. A. Khan (1991) * 
Missões parlamentares paquistaneses (1991 e 
1992) * Ministro do Melo Ambiente do Paquistão, 
Anwãr S. Khan na qualidade de enviado especial do 
Primeiro-Ministro Sharif (1992) * Primeiro Ministro do 
Paquistão, M. Nawaz Sharif (Eco-92) * Repre­
sentante especial da Primeira Ministra do Paquistão, 
Emb. Tauqir Hussan (1994) * Delegação Parlamen­
tar do Paquistão chefiada pelo ex-Primeiro Ministro 
Ghulam Jatoi (1994) *m Ministro da Educação do 
Paquistão, Irndad Ali Awan (1994) * Senador Syed 
Igbal Haider, ex-Ministro da Justiça e Assuntos Par­
lamentares, na Chefia da delegação paquistanesa 
às cerimõnias da posse do Presidente Femando 
Henrique Cardoso (janeiro 1995) * Delegação do 
National Defence College (1995) 

Atos Bilaterais: 
Estabelecimentos de relações diplomáticas 

(1947) * Criação de Embaixada em Karachi (1951) * 
Acordo Cultural (1968) * Acordo Comercial (1982) * 
Protocolo Adicional ao Acordo Comercial * Acordo 
para a abertura de escritório comercial em São Pau­
lo (1984) * Acordo de Cooperação Científica e Tec­
nológica (1988) • 

Comercio Bilateral 
Exportações Brasileiras (dados aproximados): 

US$ 83 milhões (1993) 
US$ 40 milhões (1994) 
US$ 107 milhões (1995) 

Importações brasUeiras (dados aproximados): 

US$18 milhões (1993) 
US$15 milhões (1994) 
US$69 milhões (1995) 

Principais produtos de exportação brasileira 
(1995): Óleo de soja (US$58 milhões), produtos si­
derúrgicos, óleo de algodão, transformadores e suas 
peças, minério de ferro, papel, produtos químicos, 
fumo, fios sintéticos, imãs, veículos automotores, pe­
ças de máquinas agricolas. 

Principais produtos importados pelo Brasil do 
Paquistão (1995): Têxteis, produtos de couro, tape­
tes, arroz. 

Economia: 
PIB: US$52 bilhões, aproximadamente cresci­

mento do PIS: 4,0% (1994) 4,6% (1995, estimado) 
Moeda/câmbio: Rupia Paquistanesa (PR) 

(1 US$ = 34.22, em janeiro de 1996) 
Atividades Econômicas: Agricultura (24%), in­

dústria (19%), comércio (16%), serviços (31%), mi­
neração. 

Exportações Totais: US$6,7 bilhões (1993) 
Principais Produtos: Algodão, arroz, têxteis. 
Importações Totais: US$9,65 bilhões (1993) 
Principais Produtos: Derivados de petróleo, 

maquinário, produtos químicos. 

(A Comissllo de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Jeffer­
son Péres. 

Silo lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 353, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Considerando que a divida interna pública do 

País, segundo dados amplamente divulgados, teve 
um alto crescimento em 1995; 

Considerando que essa dívida, incon­
testavelmente, constitui hoje um dos maiores, senão 
o maior problema econômico-financeiro do País; 

Considerando que o Governo vem aumentan­
do, anualmente, essa dívida, para conseguir a sua 
rolagem, já que não dispõe de recursos fiscais para 
resgatá-Ia no tempo aprazado; 

Considerando que para vender novos títulos, 
no mercado financeiro, o governo tem que majorar 
as taxas de sua remuneração, isto é, as taxas de ju­
ros, o que implica na sua crescente responsabilida­
de com a política de juros altos; 

Considerando o grande impacto inftacionário 
do serviço dessa dívida, num cómprometimento do 
esforço de estabil ização econômica; 

Considerando que a despesa com o pagamen­
to dos juros desses títulos teria sido o principal com­
ponente do déficit público da União, no exercício de 
1995; 

Vem requerer a V. Exª-, nos termos dos arts. 
71, 74, a e 76, do Regimento Interno, a criação de 
uma Comissão Interna, composta de 13 membros, 
para o fim especial de no prazo de 120 (cento e vin­
te) dias, examinar o problema da nossa dívida inter-
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na pública e, bem assim, propor alternativas para OF GUPFL ~ 212196 
sua solução. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1996. - Se­
nador Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO NO- 354, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos dos arts. 71 e 74 do Re­

gimento Intemo. seja criada uma Comissão Tempo­
rária Intema, composta por 5 (cinco) Senadores. 
para, no prazo de sessenta dias. coletar dados junto 
às autoridades do Estado de pemambuco e outros 
setores que entender necessários. sobre a tragédia 
resultante de serviços de hemodiálise no Instituto de 
Doenças Renais de Caruaru (PE). 

Justificação 

O direito à saúde. constitucionalmente assegu­
rado ao cidadão, é subsidiário de outro ainda maior: 
o direito à vida. No art. 196 da Constituição Federal 
está estabelecido que a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantindo mediante polfticas s0-
ciais e econômicas, que visem à redução do risco de 
doenças e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção. 
proteção e recuperação. 

A tragédia do Instituto de Doenças Renais de 
Caruaru já ceifou muitas vidas, enquanto outras en­
contram-se ainda em estado de iminente risco. Não 
temos, ainda, os números definitivos desse dramáti­
co episódio, cujas causas e circunstâncias. ainda. 
não são devidamente çonhecidas. mas aqueles já 
apontados são estarreceoores. 

Esta Casa, dado a gravidade e grau de impor­
tância que envolvem a questão. a ela não poderia fi­
car indiferente. O problema vem assumindo dimen­
sões de catástrofe, inquietando a sociapade e reper­
cutindo nacional e internacionalmente. 

O objetivo do presente requerimento é possibi­
litar um levantamento de informações in loco sobre 
o problema, possibilitando o amplo conhecimento do 
Senado Federal de todos os atos, fatos e circunstân­
cias envolvidas no ocorrido. 

Sala das Sessões. 12 de abril de 1996. - Se­
nador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorlm) - Os 
requerimentos lidos serão publicadOS e. posterior­
mente, incluídos em Oi'dem do Dia, nos termos do 
art. 255, 11, c, 6, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr.- 19. 
Secretário em exercício. Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

Brasília. 11 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista a nova proporciOnalidade parti­

dária, estabelecida para a presente Sessão Legisla­
tiva, indico a V. Exll, nos termos regimentais, os 
membros da Bancada do PFL nas Comissões Per­
manentes do Senado Federal: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

Titulares Suplentes 
Antõnio Carlos Magalhães Joel de Hollanda 
Vilson Klenübing Josaphat Marinho 
Jonas Pinheiro Waldeck Omelas 
Bello Parga Romero Jucá 
Freitas Neto José Bianco 
João Rocha Eleio Alvares 
Carlos Patrocrnlo Hugo Napoleão 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

Romero Jucá Guilherme Palmeira 
Jonas Pinheiro José Bianco 
Francelino Pereira Elcio Alvares 
José Alves Freitas Neto 
Bello parga Joel de Hollanda 
Waldeck Omelas José Agripino 
Edison Lobão Bernardo Cabral 
Vago Vago 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO. JUSTiÇA 
E CIDADANIA - CCJ 

Guilherme Palmeira Elelo Alvares 
Edison Lobão Carlos Patrocínio 
José Bianco Antônio Carlos Magalhã! 
Bemardo Cabral Hugo Napoleão 
Francelino Pereira José Agripino 
Josaphat Marinho Freitas Neto 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

João Rocha Bernardo Cabral 
Waldeck Omelas Vilson KleinObing 
Hugo Napoleão Edison Lobão 
Joel de Hollanda Antonio Carlos Magalhã! 
José Bianco Bello Parga 
Eleio Alvares Francelino Pereira 
Jonas Pinheiro Romero Jucá 

COMISSÃO DE SERViÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA - CI 

Freitas Nelo 
José Agripino 
RomeroJucá 
Vilson KleinObing 

Carlos Palrocí nio 
Josaphat Marinho 
Jonas Pinheiro 
Guilherme Palmeira 
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Eleio Alvares Waldeck Ornelas Presidente da República, solicitando a retirada do 
Joel de Hollanda José Alves Projeto de Lei da Câmara ~ 7, de 1996 (n" 

4.899/95, na Casa de origem), que dá nOva denomi-
COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES nação aos Capitulas" e V do Título" do Livro fII, e 

E DEFESA NACIONAL - CRE estabelece nova redação para os arts. 581 a 592, 

Guilherme Palmeira Joel de Hollanda 609,610,619, e 620 do Decreto-Lei ~ 3.689, de 3 
A to . C lo Magalhães Bello Parga de outubro de 1941, Código de Processo Penal. 
H~;I~~e:o João Rocha A matéria será incluída .em Ordem do Dia, 
José Agripino José Alves oportunamente. . 
Bernardo Cabral Vilson Kleinüblng O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 

Esclareço, ainda, que, na Comissão de Fiscali­
zação e Controle, não houve aRe rações. 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napolello, 
Líder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
ofício lido vai à publicação. 

A Presidência designa os Senadores indicados 
pela Liderança do PFL para integrarem as Comissõ­
es Permanentes desta Casa, nos termos do oficio 
que acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Es­
gotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § ~, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n" 1 05, de 1995, de 
autoria do Senador Odacir Soares, que autoriza o 
exame do movimento das contas bancárias de servi­
dores públiCOS e pessoas que contratarem com a 
Administração Pública; 

Projeto de Lei do Senado ~ 176, de 1995, de 
autoria do Senador Freitas Neto, que altera a reda­
ção do inciso XV, do art 24 da Lei ~ 8.666, de 21 
de junho de 1993; e 

Projeto de Lei do SenadO ~ 182, de 1995, de 
autoria do Senador Odacir Soares, que altera o art. 
14 da Lei ~ 7.783, de 28 de junho de 1989, que dis­
põe sobre o exercicio do direito de greve, define ati­
vidades essenciais, regula o atendimento das neces­
sidades inadiáveis da comunidade, e dá outras pro­
vidências, para criar penalidade a ser aplicada em 
caso de greve declarada abusiva pela Justiça do 
Trabalho. 

As matérias foram apreciadas conclusivamente 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Os Projetos de Lei do Senado nºs 105 e 176, 
de 1995, aprovados, vão à Câmara dos Deputados; 
e o Projeto de Lei do Senado nQ 182, de 1995, rejei­
tado, vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu a Mensagem nº- 145, de 1996 
(~275/96, na origem), de 10 do corrente. do Senhor 

Presidência recebeu a Mensagem ~ 145, de 1996 
(~ 275/96, na origem), de IOdo corrente, do Senhor 
Presidente da República, solicitando a retirada do 
Projeto de Lei da Câmara ~ 7, de 1996 (n" 
4.899/95, na Casa de origem), que dá nova denomi­
nação aos Capítulos" e V do Titulo" do Livro fII, e 
estabelece nova redação para os arts. 581 a 592, 
609, 610, 619 e 620 do Decreto-Lei ~ 3.689, de 3 
de outubro de 1941, Código de Processo Penal. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n" 149, de 1996 
(~ 282/96, na origem), de lOdo corrente, do Senhor 
Presidente da República, acompanhada de exposi­
ção de motivos do Ministro da Fazenda, encami­
nhando cópia do instrumento contratual assinado 
entre a República Federativa do Brasil e o Export­
lmport Bank of Japan - EXIMBANK, em 13 de mar­
ço de 1996, no âmbito do chamado "Clube de Paris', 
bem como esclarecendo que a respectiva tradução 
juramentada, por não ter sido concluída em tempo 
hábil, será enviada oportunamente. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - En­
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara ~ 76, de 
1995 (~4.228/93, na Casa de origem), que altera a 
redação do art. 2º da Lei nº 5.698, de 31 de agosto 
de 1971, que dispõe sobre as prestações devidas a 
ex-combatente segurado da previdência social e dá 
outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluida em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Há 

oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador VeJmir 

Campelo, por permuta com o nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

V. Ex" dispõe de vinte minutos. 
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O SR. yALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun- salários pagos, 58% da oferta de empregos e cerca 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI's e de 30% do Produlo Intemo Bruto. Isso sem conside-
Srs. Senadores, os principais problemas econômi- rar o vasto universo da economia informal, onde se 
cos enfrentados pela Nação na atualidade, caracteri- encontram, refugiadas da perversidade do sistema 
zados não só pelas elevadíssimas taxas de juros tributário em vigor, muitas pequenas empresas. 
como também pela estagnação do sistema produti- Aqui no Distrito Federal, Unidade da Federação 
vo, através de uma prolongada recessão, têm raizes que muito me orgulha representar nesta Casa, consi-
no modelo de desenvolvimento econômico super- derando apenas o setor produtivo industrial, existem 
concentrador de renda e riqueza erigido ao longo cerca de 4 mil estabelecimentos de pequeno porte, 
dos últimos 25 anos. representando quase 97% do número total desses es-

Tai modelo, combinado com a caótica política tabelecimentos e responderdo por mais de 66 mil em-
tributária em vigor, particularmente eficaz no sentido pregados, ou quase 40% das vagas no setor. 
de impedir o incremento das atividades produtivas, Verifica-se, da leitura desses dados, que foi re-
tem-se constituído em um poderoso obstáculo ao levante a contribuição da pequena empresa para 
nosso desenvolvimento. que a participação do Distrito Federal no PIB brasi-

Felizmente, porém, a evidência do esgotamen- leiro pulasse de 1,4% para 2% no curto espaço de 
to desse modelo começa a se fazer visível para o uma década, alçando em 1990 cerca de 6 bilhões de 
conjunto da sociedade brasileira, abrindo a discus- dólares, ou 3.900 dói ares por habitante. 
são sobre a necessidade de que sejam assentadas Lamentavelmente, os Poderes Públicos, Go-
as bases de um novo modelo, capaz de reverter as vemos Federal, Estaduais e Municipais, Legislativo 
tendências atuais e, assim, atender às prementes e Judiciário, aqui no Brasil, diferentemente do que 
demandas da sociedade, única alternativa, aliás, ocorre em outros parses do mundo, parecem não ter 
que permitirá, simultaneamente, o fortalecimento da ainda percebido os benefícios proporcionados pela 
economia e do processo democrático em curso. disseminação e pelo fortalecimento das empresas 

Cresce, nesse contexto, a consciência de que de pequeno porte. 
o combate à inflação não pode mais se dar à custa Nos países desenvolVidos, é de conhecimento 
da paralisação da produção. O diagnóstico de que a geral a responsabilidade das pequenas empresas na 
inflação brasileira é produzida pelO excesso de de- melhoria da distribuição de renda, na promoção cres-
manda, justificador dos planos de estabilização sus- cente dos municípios, na redução da inflação, no au-
tentados na redução das atividades produtivas e no mento das oportunidades de acesso ao mercado devi-
arrocho salarial, resultando em retração perigosa do do à maior oferta e, ainda, na introdução de uma ética 
mercado interno, está caindo em descrédito, ceden- nas relações econômicas, que tem como resultado a 
do vez ao argumento de que só será possível sair da disseminação da competitividacle, da produtividade e, 
crise através do desenvolvimento econômico. por fim, da tão decantada justiça social. 

Contudo, mesmo que concordemos que o ca- No passado, principalmente a partir da Segun-
minho para a superação da crise reside não na r~ da Guerra Mundial, a justificativa para o esforço de 
cessão mas na produção, no desenvolvimento, ca-. fortalecimento das pequenas empresas nos paises 
berá ainda perguntar: qual poderá ser a base sóllda' desenvolvidos foi a percepção, pelos governos da-
onde assentaremos a retomada de nosso cresci- q'Jelas nações, do papel estratégico desempenhado 
mento? por elas enquanto instrumento de promoção do libe-

A resposta, Sr. Presidente, SI's e Srs. Senado- ralismo econômico. 
res, pode ser encontrada tanto na experiência de OU7 É que constituem-se, as empresas de pequeno 
tros povos quanto em nossa própria realidade social. porte, na alternativa mais eficaz para combater a for-

No Brasil, não obstante a vigente política eco- mação dos oligopólios e dos cartéis, os quais, ao 
nômica e tributária privilegiadora dos grandes gru- longo da história econômica contemporânea, desde 
pos econômicos cartelizados e oligopolizados, cerca o final do século passado, tiveram sempre a atuação 
de sessenta milhões de concidadãos auferem seu no sentido de criar uma infra-estrutura produtiva en-
sustento a partir da atividade de empresas de pe- rijecida, responsável pela manutenção de privilégios 
queno porte. incompativeis com o desenvolvimento do processo 

São 3,5 milhões de estabelecimentos industriais, democrático numa economia social de mercado. 
comerciais, agrícolas e de serviços, responsé:.leis por A todas essas vantagens oriundas da presença 
48% do total da produção nacional de bens, 42% dos marcante das pequenas empresas no mercado 
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soma-se a relevante contribuição que elas têm a dar oligopólios e cartéis que acabam por dificultar o 
no enfrentamento de dois problemas candentes da combate à alta de preços e a melhor distribuição de 
economia atual: a necessidade premente de aperfei- renda na economia, a fim de manter a demanda efe-
çoamento científico e tecnológico e a questão do de- tíva devidamente aquecida. 
semprego. Já no Brasil falta muito para as empresas de 

A relação entre as atividades produtivas de pe- pequeno porte alcançarem o status de suas congê-
queno porte e o desenvolvimento científico e tecno- neres nos países desenvolvidos. 
lógico é estreita, pois é mundialmente conhecido o Com uma demanda governamental da ordem 
fenômeno de que é por intermédio delas que as ino- de 100 bilhões de dólares ao ano, distribuída entre 
vações tecnológicas se produzem em escala expen- os Govemos Federal, Estaduais e Municipais, tem o 
mental, com forte apoio de entidades financeiras pú- Poder Público papel fundamental a desempenhar 
blicas, para serem, posteriormente, disseminadas e, como alavancador das pequenas empresas. 
via de regra, assumidas pelas grandes empresas. Até hoje, todavia, o modelo de desenvolvimen-

A potencialidade da pequena empresa no sen- to econômico adotado marginalizou-se do processo 
tido da geração de empregos e da manutenção do produtivo em favor dos grandes grupos. Tanto é as-
nivel da atividade econômica vem sendo amplamen- sim· que, daquela demanda total, somente 5% são 
te reconhecida nos Estados Unidos, dentre outros adquiridos junto às empresas de pequeno porte. 
países. Lá, na tentativa de combater os gastos públi- Faz-se necessàrio e urgente que esse pArcen-
cos, para reduzir os déticils orçamentário e comer- tual se eleve ao patamar médio de 30 a 40%, tal 
cial;todos os programas mantidos pelo Estado estão como ocorre nos paisesdesenvolvidos, para que as 
sendo alvos de cortes 'significativos, exceção feita, compras governamentais se transformem no grande 
em atendimento a determinação presidencial, ape_ instrumento propulsor das pequenas empresas no 
nas àqueles destinados ao estímulo e fortalecimento contexto econômico nacional. 
das .empresas de pequeno porte nos. campos tributá- ... Mas a mudança de mentalidade que hoje advo-
rioi creditício. e jurídico.-: go desta tribuna já começa a se refletir em atitudes 

Esforça-:se o Governo de BiII Clinton para man- concretas. Exemplo disso é o projeto de lei que insti-
ter. o predomínio da econom;a norte-americana no tui o. Estatuto da Microempresa e. ·da. Empresa de 
contexto. mundial, consciente de Que a ameaça a PeqUi!no Porte, de autoria do nobre· Senador José 
esse predomínio origina-se não apenas nos déficils Samey, o qual prevê tratamento diferenciado às mi-
já' citados como taml>ém na forte dependência em croempresqs e empresas de pequeno porte nos 
relação à demanda estatal que ainda caracteriza o campos fiscal, .creditício e jurídico e que està trami-
capitalismo ocidental como um todo. Nessa medida tando. celeremente na Comissão de Assuntos Eco-
apoiar a pequena empresa transformou-se em fato; nômicos.. . 
de segurança nacional. " Estou convicto. de que iniciativas dessa ordem 

.O.combate ao d!l~emprego, principal problema significam avanços no sentido de se fincarem esta-
das econqrpias desenvolvidas hoje, realidade .l;im- cas na construção de . novas estruturas econômicas 
bém aflitiva na nossa eé()nomia, só.será possível se nO.País, a.fim de fortalecer o sistema produtivo e ca-
estimularmos e fortaleçermos as pequenas empre- m;nharno rumo da retomada do desenvolvimento. E 
sas. Será ~través do fomento ao espírito de iniciativa este vai se dar com o tomento à verdadeira base so-
dos cidadãos que se alcançará o verdadeiro desen- eial da nossa economia, formada' amplamente pelas 
vOlvimentÍl com justiça social. . '.. empresas de pequeno porte, e na parceria dessas 

E Qual tem sido, SIS. Senadores, o instrumentO com as médias e grandes empresas, conforme o 
clássico 'adotado pelos governos dos países desen- exemplo pem sucedido desenvolvido nas economias 
volvidos 'para promover o fortaleciménto das empré- fortes e democráticas. . 
sas de pequeno porte? '. ' . . Lá, essa parceria já é tradicional. Os exemplos 

A resposta é de acaciana singeleza: as com- alemão, italiano, francês e japonês' estão aí para o 
pras governamentais. Tradicionalmente, aqueles go- conhecimento de todos. Uma megaempresa como a 
vemos compram das pequenas empresas de 30 a Toyota atua em sintonia perfeita com uma rede de' 
40% do seu orçamento anual. fomecedores de pequeno porte, q:Je soma mais de 

Essa demanda excepclonal é responsável pela quarenta e cinco mil pequenas empresas. 
intensa expansão da capilaridade 'econômica, que A capilaridade intensa do processo produtivo ir-
bloqueia o predomínio das atividades desenvolvidas mana grandes, médias e pequenas empresas em 
pelos grandes grupos econômicos na formações dos um emaranhado de atividades econÔmicas, cujo per-
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fil acaba se transformando numa verdadeira unidade O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conca-
produtiva. sendo difícil destacar qual segmento é o do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
mais importante na concepção do produto final, em (Pausa.) 
que a qualidade, indiscutivelmente, é de excelência Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
absoluta. Campos, que dispõe de 20 minutos para o seu pro-

O importante e fundamental é que essa irman- nunciamento. 
dade econômica, apoiada na disseminação dos pe- O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
quenos negócios, resulta em produtos de qualidade seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
excepcional, na busca insistente e crescente de me- Presidente, srªs e Srs. Senadores, o desgovemo 
Ihor.atender ao consumidor. avança. Um desgovemo topetudo, atrevido, megalô-

~ preciso dizer ainda, Sr. Presidente, srªs e mano, que pensa que encontrou o caminho e a ver-
Srs. Senadores, que a responsabilidade do Poder dade, e que vai conduzindo, tal como aconteceu em 
Público para com essa redefinição de rumos da nos- outros pontos da periferia do mundo, também o Bra-
sa economia não se restringe à competência do Po- sil para um buraco cujo fundo as luzes desse Gover-
der Executivo. Se dele cobramos o direcionamento no ainda são fracas para determinar. 
de parcela significativa das compras governamentais A Argentina encontra-se convulsionada 
para as pequenas empresas, do Congresso Nacio- Palavras, words: "words fly up, thoughts remain 
nal devemos cobrar pressa nas discussões em tomo bellow; words without thoughts never to heaven go". 
de uma nova politica tributária, pois a atual perdeu a Palavras que se tornam podres antes de sair 
sua funcionalidade. O País necessita de um sistema da boca, palavras mentirosas. Infelizmente, o ponto 
tributário que seja amplo, simples e, acima de tudo, em que essas palavras se anunciam, se deblateram 
socialmente justo. é justamente o cenário político. 

Tais providências voltadas à promoção de ativi- Por isso, a atividade política encontra~e des-
dades produtivas de pequeno porte criarão, sem moraiizada, não apenas no Legislativo brasileiro, 
dúvida, as bases necessárias à construção de um não apenas nos Executivos dos diversos países que 
novo modelo de desenvolvimento: participativo, ter- já não podem mais responder às demandas popula-
ceirizado, caracterizado pela interação constante en- res, cerceados por uma crise que eles próprios não 
tre microempresas, pequenas, médias e grandes conseguem diagnosticar, incapazes de ver que a 
empresas. acumuação de capitai - tal como aconteceu em 

Atentem, srªs e Srs. Senadores, que as medi- 1873, "repetiu-se em 1929, e agora se encontra em 
das que hoje estamos defendendo em benefício dos escala mundial - constitui o núcleo, a sede, a ori-
pequenos negócios não são favores a serem conca- gem, a matriz de todas as demais crises, incapazes 
didos. Os milhôes de compatriotas dependentes das de enfrentar o problema. 
atividades econômicas desenvolvidas por essas em- O Presidente Fernando Henrique Cardoso es-
presas merecem ser tratados com respeito pelos Po- queceu tudo e mais alguma coisa, perdeu a mem6-
deres Públicos, Govemos Federal, Estaduais e Mu- ria "e, além dela, outros ingredientes necessários 
nicipais, Legislativo e Judiciário, porque representam para fazer o estofo dos grandes estadistas. 
eles a verdadeira base social da economia nacional. 

"Nesse sentido, valorizar a empresa de peque- Sua Excelência confessou, numa entrevista 
no porte significa fortalecer a própria democracia, dada ao Esquerda 21 - por coincidência, Bresser 
porque aquilo de que estamos falando é o maior par- Pereira dizia a mesma coisa -, que nos encontra-
tido político brasileiro. Aquele que, na expressão de mos no caos. 
Antônio Fábio Ribeiro, Vice-Presidente da Confede- O caos é tão grande na cabeça de Femando 
ração Nacional das Indústrias, é o verdadeiro Parti- Henrique Cardoso, o narcisista iluminado, que um 
do da Democracia Econômica-PDE, o qual terá rele- dia manda o Sr. Sérgio, o Ministro Serjão, ameaçar 
vante papel no esforço global de emancipação social com a "fujimorização' do Brasil; noutro dia, adota o 
e politica do povo brasileiro. cerceamento das minorias, tamponando a Comissão 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Parlamentar de Inquérito que queria colocar um pou­

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
peIo, o Sr. Emandes Amorim, 45l Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é 0cu­
pada pelo Sr. Jefferson Peres. 

co de luz na caixa preta em que se transformou o 
Banco Central e Q sistema bancário brasileiro. 

O Banco Central, banco dos bancos, banco do 
Governo, é fiscal do sistema financeiro, mas não fis­
caliza coisa nenhuma. E não Q faz de propósito, 
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para que o povo não possa perceber que um dos em que o vocabulário político baixa ao nível do chão, 
custos do Governo FHC constituí-se justamente nes- achamboado, do "aquilo roxo e do aquilo preto", em 
te: o enxugamento exagerado da base monetária, que os deslaquespara votação em separado, junto 
para manter esta inflação que agora se apresenta com a convocação de CPls, ou seja, os poucos instro-
como deflação perigosíssima e para manter apaga- mentos que as minorias têm em suas mãos, são Iam-
da as luzes que revelariam a crise do sistema ban- bém vítima do rolo compressor que mal disfarça o pro-
cário. Não apenas a crise, porque ela, como lembrou cesso de fujimorização que anda em curso. 
ontem o Ministro Pedro Malan, poderia ser sanada, 10 tão grande a perplexidade em que se encon-
como aconteceu nos Estados Unidos na década de tra o esvoaçante Presidente Femando Henrique 
80, quando 2 mil bancos quebraram e permitiu-se C~oso, que afirma ter tido muita coragem ao criar 
até o redesconto de hipotecas. O setor agrícoía foi o Proer. Teve muita coragem, sim, coragem demais 
de tal forma dominado por uma crise que os proprie- - antes não tivesse tanta -, para criar um monstro 
tários de terras, não podendo pagar suas dívidas que desse que vem transferir recursos, que não sabe-
estavam ali expressas nas hipotecas e nas penhoras mos quanto - fora o que vai para o Banespa e para 
das suas terras e dos seus instrumentos de trabaiho, o Banerj: R$9.8 bilhões -, entregando-{)s às mãos, 
com permissão do FED, puderam redescontar suas hi- não às do mercado, que eles dizem obedecer. 
potecas e penhoras, pela primeira vez na história eco- O mercado já decidiu: esses banqueiros são in-
nômica do mundo. Mas lá não havia a podridão em competentes; esses banqueiros têm que ser punidoS 
que se encontra o sistema bancário brasileiro. Lá não pela mão invisível do mercado, sendo levados à fa-
havia banco mais ou menos podre ganhando bancos lência. 
apodrecidos; lá não havia oligopolização do sistema E, ar, vem o Banco Central com a sua filosofia: 
bancário com relações espúrias com o Banco Central, banco não pode falir. Mas, se um. dos fundamentos 
porque lá se exige a quarentena. dos juros é o risco, como, é que não se pode correr ris-

A situação, portanto, é totalmente diferente. co, mas pode-se ter lucro e receber juros? Não sei que 
Mas aqui não se assume que foi o Banco Central teoria ou ideologia maluca é essa que afirma duas cai-
que quebrou o sistema bancário brasileiro; foram, sas completamente opostas numa só linha! Se os ban-
obviamente, as dificuldades crescentes pelas quais cos não podem correr risço, eles não podem receber 
passaram os Estados, quando a Federação acabou juros, porque o· fundamento dos juros é justamente o 
de fato neste País. Destituídos do poder emissor, os risco que o emprestador corre. Portanto, desde que 
Estados criaram bancos ,aos quais recorreram para não se adote as teorias ultrapasSadas do waiting para 
sustentar os seus gastos, endividando-os e elevàn- justificar a taXa,de juros, de Bohn-Bawer1<: "Mais vale 
do a dívida pública estadual, no caso de São Paulo, um pássaro na mão do que dois voando", e outras teo-
a US$50 bilhões. rias já completamente ultrapassadas, não é possível 

Portanto, diante dessa situação, desse caos, ílJl)edir, numa economia que dizem que é de mercado, 
Bresser'Pereira, nesta,revista a que me refiro -' Es-' o socorro, qtievem obstaculizar a àÇão da mão'invisí-
querda,21'':- já alerta que realmente até asesquer-' vel, a àÇiki ~!l!etíva..:. selecionadora; dizem eles- e a 
das já se encontram também no caos. Isso não dEr ação'punitiva do mercado. , ,. " 
veria ser novidade alguma. ' , "Os ,grandes nãil'podem falir". ,Ora, essa:é a 

idéia de que a econornla capitali~~ tenderia a ser 
Joan Robinson, citada ontern pelo Ministro' da dominada cada vez mais por empresas mono!i6li-

Fazenda, dizia, entre outras coisas, que, no início cas, oligopólicas, por monopsõnios, por trustes, por 
dos anos 30, era completamenté impossfvef. não cartéis, J)9r konzems, por keiretsus e porzaibat-
apenas formular perguritas razoáv~ls a respeito' da sus. Todos sabiam dissó. Schumpeter dizia que isto 
economia, mas encontrar duas respostas igu!Ús à dària uma 'estabilidade ao emprego na econolTÍi~ ca-
mesma pergunta. O caos era comPleto. Os econo- pitalista: ElSse creScimento, essa oligopolização e 
mistas naquela ocasião, tal como' hoje, encontra- essa monopolização.' E, no livro chamado "lrtJperia-
vam-se totalmente perdidos. ," lismo, Fase Final do Capitalismo·, a presença de 

340 cartéis foram detectados na Alemanha. Num es- ;. 
E, nessa revista, Fernando Henrique Cardoso tudo feito sobre os cartéis, nos Estados Unidos, ob-

afirma que não é preciso entender nada do que as- servou-se a presença de 2.800 cartéis na ~riomia 
tudou para ser Presidente da República. Então, o norte-americana. Mas lá nos Estados, pelo menos, 
bom estadista é aquele que tem á cabeça em bran- existem 12 mil bancos, enquanlO aqui no Brasil~ 'uma 
co, in albis, uma tábula rasa, para dirigir uma nação vez respondendo a uma pergunta minha, o presiden-
que se encontra submetida a uma 'degradação total, te do Banco Central afirmou que havia 230, e,logo 
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na semana seguinte. um diretor daquela instituição Vou terminar. Sr. Presidente. 
dizia que eram 118. De qualquer maneira. uma eco- Tenho certeza de que os brasileiros poderão 
nomia em que os bancos se concentram de forma ser conscientizados no sentido de que não é a sua 
assustadora. uma bancocracia em que o sistema ju- incapacidade para manipular as máquinas que a 
rrdico. as leis. o Governo e o Banco Central prote-
gem o enriquecimento ilícito desse setor que agora modemidade diz estar trazendo para este País. As 
entra em crise. Uma crise tranqüila. planejada há máquinas são cada vez mais facilmente manipula-
muito tempo. que permitiu a multos deles mandarem das. Não se precisa saber ler nem escrever. porque 
para fora a parte substancial do seu pabimônio. elas vêm dotadas de botões com desenhos que per-

Srs. Senadores. diante deste caos. é preciso mitem ao trabalhador acioná-Ias. Não venham dizer 
que a humanidade encontre uma resposta. Passei que é por incompetência dos trabalhadores brasilei-
grande parte da minha vida preocupado com a crise ros que eles recebem um salário mínimo ou estão 
das ideologias e escrevi um nvro de 355 páginas so- na rua. Não. É por incompetência do governo e dos 
bre o assunto. publicado há 16 anos. Depois da cri- capitalistas que. no momento devido. ao invés de 
se de 1929. por exemplo. sete anos se passaram aumentar o capital através de tecnologias novas. 
sem que uma nova formulação a respeito dos pro- não quiseram gastar dinheiro no fator capital. no ca-
blemas, sem que uma nova nomenclatura. sem que pital dito produtivo. gastaram apenas no fator huma-
relações aparentemente lógicas pudessem nos dar no. barato. empregável. descartável a qualquer mo-
uma nova visão da economia capitalista. Depois que mento - o trabalhador brasilei ro. 
a economia de mercado faliu em 1929, depois que a Foi isso que ajudou a bloquear o processo de 
economia neoclássica entrou em crise irremediávef inovação tecnológica. Foi o contrário disso que fez 
em 1929. fez-se a crítica da economia neoclássica à com que no Japão os altos salários obrigassem os 
criaçãO de novos termos. à clarifiCação de novos ob- japoneses a comprar tecnologia cara e modema 
jetivos para a ação estatal, e; no centro dessa redi- para substituir os trabalhadores que, organizados, 
namização. Hitler. Roosevelt. Winston Churchill.. desde o princípio do século. em sindicatos combat-
Mussolini. Stalin. oolocaram a economia de guerra ivos. puderam transformar-se num fator caro e. por-
Sem a economia de guerra. não teria havido. de tanto. substituíveis. oom vantagens para os capita/is-
aoordo com Lord Keynes; qualquer possibilidade de tas, pelas novas tecnologias. (O Sr. Presidente faz 
recuperação da eoonomia. Duvido que tenhamos 00-' soar· a campainha.) 
nhecido um auge duradouro capaz de levar ao pleno ' .Sr. Presidente. não comecei sequer a tocar no 
emprego. exceto durante a guerra. ' . assunto principal que eu gostaria de desenVOlver 

Disse Keynes. em 1936'e em 1940:."Seos'Es- hoje. Ontem. tentei fazê-Io. mas. dos meus 40 minu-
tados Unidos se sensibilizarem oom a grande dissi~ tos. 35 foram tomados por maravilhosos e prolonga-
pação decorrente da preparação das armas. apren- dos apartes. 
derão a reoonhecer sua força". Sem a economia de H' t r . I 
guerra _ de aoordq ,oomKeynes ·...;.as medidas du- .. , oJe, e Izmente. tive pe o menos a oportunida-
raso drásticas. despóticas. semelhantes às, aa' Hitler de. de usar individualmente. graças à generosidade 
e às de Mussofini. não sériam ,aceitáveis. embom da .Presidência, até um pouco mais do horário que 
fossem indispensáveis para a' dinâmicà do capila/is- ml! era destinado. Deixarei para outra oportunidade 
mo. O meu receio é de que na América Latina esco- aquilO que deve ser Objeto de nossas preocupações. 
Ihamos o pior dos dois mundos: a fujimorizaçãO palí- qLJaodo vou propor ao Presidente do Senado que se 
ti~. com a qual já nos ameaçam. Somos um Legis- organize aqui um fórum intemacional de alto nível. 
lativo meramente carimbalório. um Legislativo ade- que oongregue e,studiosos conhecedores de todas 
quado. que responde passiitamente, docilmente. a as ideologias. par~ que possl!mos oomeçar a enten-
um Plano que jà não deu certo' em diversos lugares dei' ,!!Quilo que 8resser Pereira e o próprio Presiden-
da América Latina e do mundo. a um Plano - esta-' te Fernando Henr\que Cardoso reconhecem: que es-
mos vendo ar - que destrói cidades. comi) Amerieac tamos num caos. , 
na; destrói regiões. oomo a do Vale dos Sinos' das- Obrigado. Sr. Presidente. 
tlÓi clàsses sociais. 00100 a dos pequenos e ~édios 
empresários que estão indo à falência. atingindo, s6 O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
em São Paulo. 1.358 empresas num único mês. do a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O desemprego. que leva tantos ao suicrdio e S. EX" dispõe de 20 minutos. 
ao desespero. é atribuído, de uma maneira desuma- O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
na. à incapacidade daqueles que estão desempre- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
gados. (O Sr. Presidente faz soar & campainha.) dor.) - Sr. Presidente. nobres oolegas. há um Plano 
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sendo executado no Brasil e há o desejo da socieda- senti de perto a situação periclitante das pequenas e 
de brasileira de que continue a estabilização, im- médias empresas, dos microempresários, que têm lá 
plantada em fins de junho de 1994. seus cinco, dez, quinze, vinte, cem empregados. 

Havia um grande um movimento para que a il1- Sr. Presidente, concordo com o Governo Fede-
fiação fosse dissipada da face nacional; havia uma ral quando procura encontrar solução para o setor fi-
preocupação com a possibilidade da perda do poder nanceiro, para solucionar problemas de alguns ban-
aqUisitivo dos menos aquinhoados, uma vez que a cos no Brasil. Agora, esses setores a que fiz referên-
inflaçãO mensal alta propiciava ganhas a nível de as- cia estão passando por momentos difíceis, portanto, 
peculação financeira. Assim sendo, os menos aforlu- não podemos ficar de braços cruzados. 
nados ficavam à margem do processo da distribui- Houve uma medida do Conselho Monetário 
ção de renda. Nacional no sentido de auxiliar os pequenos e miclO-

É necessária a estabilização? Sim. São neces- empresários. Acontece, Sr. Presidente, que, com re-
sários os meios para isso? Claro! Mas também é lação à Caixa Econômica, por exemplo, para que 
verdade que alguns setores estão a pagar um preço eles consigam um financiamento, seja de R$30 mil, 
alto pela estabilização. Já temos dito, aqui, mais de seja de R$40 mil ou R$50 mil, é necessário que ofe-
uma vez, que, principalmente desde julho de 1994, o reçam garantias, inclusive avalistas. Há toda uma 
setor produtivo, os setores da indústria e da alimen- burocracia que faz com que o processo leve uma 
tação têm trabalhado no vermelho. Os pequenos etemidade. Não é fácil, Sr. Presidente. É preciso 
proprietários no meio rural perderam dinheiro? Per- também apresentar quitação de 'encargos sociais 
deram. Houve uma desvalorização de seus bens? junto ao INSS. Essas microempresas estão, na ver-
Houve. Há necessidade de recuperação desses se- dade, hoje, devendo ao Governo. Estão devendo 
tores? Sim. IPTU, no âmbito municipal; estão devendo serviços 

Nesta manhã, Sr. Presidente, ao lado do setor às prefeituras, no âmbito municipal; elas estão de-
produtivo no campo da agricultura, teço alguns co- vendo ICMS. Em uma situação difícil, a primeira coi-
mentários e externo aqui a preocupação com outro sa que se deixa de pagar são os impostos. Estão 
setor que vem sofrendo baixas a olhos vistos nesse devendo ai nda Imposto, de Renda e encargos so-
País. Além do setor produtivo da pequena proprieda- ciais ao Govemo Federal e ao INSS. Elas não estão 
de rural, como já disse, temos hoje um outro setor. tendo condições de apresentar, neste momento, a 

Com relação a este ponto, o Senador Lauro quitação de regularidade. É muito difícil conseguir 
Campos, há pouco, da tribuna, disse muito bem que R$30 mil ou R$50 mil para reaquecer a própria em-
a região de Americana vem sofrendo desemprego; presa ou para colocar em outra. Elas estão passan-
já houve um indice muito alto no seta! calçadista, do realmente por momentos duros, porque não têm 
como também no Vale do Rio dos Sinos, no Rio condições de apresentar, em poucas horas, essa 
Grande do Sul, conforme citou o Senador. Gostaria quitação. 
de aqui também externar minha preocupação com o' Eu gostaria, Sr: Presidente, para facilitar a si-
setor move/eira, principalmente em Santa Catarina" tuação desse setor, para reaquecê-Io um pouco -
assim como com o resto do Pais. não sei se poderíamos dar a isso o nome de Proer, 

É com muita clarividência, apesar da humilda- já que ele existe para os bancos -, para essas pe-
de, mas com ênfase, que eu gostaria de falar sobre quenas e micro empresas poderem oxigenar-se um 
o pequeno e microempresário. Um exemplo é o do pouco, para poderem respirar um pouco mais, para 
meu Estado o Vale de Blumenau, em ltajaí, onde há poderem, inclusive, pagar o que devem no âmbito 
o pequeno proprietária que industrializa artigos dá municipal, no âmbito estadual e junto ao Govemo 
armarinhos, a pequena indústria, o se:Or têxtil, as Federal, para elas se colocarem em dia. Eu diria 
confecções. Estamos vendo, nos últimos meses, um que, se o Ministério da Fazenda tomasse a decisão 
derrame de desemprego, em função de uma concor- de colocar à disposição dessas pequenas e micro-
rência desleal, que vem do Oriente para o Brasil. Vá- empresas numa faixa, vamos supor, até R$ 50 mil, 
rios setores, em Santa Catarina, vêm sofrendo enor- já seria um grande aquecimento para a economia 
memente com o alto índice de desemprego, todas deste Pais, já seria uma grande tranqüilidade. Com 
as semanas. isso, oferecer-se-ia oportunidade a muitas pessoas 

Há grande preocupação nesse sentido. Duran- que estão desempregadas, pais de família... Mas 
te a Semana Santa, Sr. Presidente e nobres cole- para que isso se concretize, seria necessário não se 
gas, percorrendo várias regiões do meu Estado, exigir todas essas garantias, os certificados e as re-
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gularidades neste momento de dificuldade por que Iherme Afif Domingos, ex-Deputado Federal, nosso ex-
passam essas empresas, dessa travessia tortuosa colega de Congresso. Foram tomadas uma série de 
que vive o Plano de Estabilização. Algumas facilida- medidas no campo fiscal e no campo crediücio, princi-
des precisariam surgir. Todos os setores precisam palmente no crediücio onde foi concedida a possibili-
ser ouvidos. Esse o apelo que fazemos. Essas em- dade de renegociação das dividas das pequenas e mi-
presas precisam dessas importâncias ínfimas para croerrpresas, sem prejuízo da contratação de novos 
terem fôlego para respirarem melhor e conseguirem empréstimos. Essa facilidade foi estendida, como V. 
a sua regularidade, na maioria, junto aos órgãos Mu- Exª muito bem declarou. Essas errpresas, na sua 
nicipais, Estaduais e Federal. Com isso, a economia maior parte, são firmas ind"lViduais cujos titulares assu-
seria reaquecida; por conseguinte, manter-se-ia um miram o compromisso às vezes até em seu cartão es-
certo nível de emprego também nas suas pequenas pecial. Então, foi concedida aos tHulares a possibilida-
empresas. de de renegociação de suas dívidas relativas ao che-

Sr. Presidente, é claro que os bancos vão ale- que especial. Por outro lado, já estão nesta Casa dois 
gar que precisam de garantias. Para isso, sugiro projetos de lei, sliJscritos pelo Presidente do Congres-
que, talvez, o SEBRAE, junto aos bancos, possa re- so José Samey, um dando um tratamento tribulário fa-
comendar essas pequenas e microempresas porque vorecido às pequenas e microempresas e outro consa-
ele as conhece; quem sabe pudesse até avalizá-Ias. grando em um estatuto as condições pela quais essas 
Há necessidade de reaquecer, reoxigenar um pouco empresas poderão se desenvolver, atuar no mercado 
esse setor tão deprimido que causa problemas à se- com mais desenvoltura, currprindo a função social 
ciedade como um todo no Brasil. E eu diria ainda, descma por V. Exã. Assim, creio que estamos no ca-
Sr. Presidente, para se encontrar uma saida para meço, na via, na vereda de uma solução. Falo com 
esses microempresários. Penso que é uma maneira certo conhecimento de causa, porque fui incumbido, 
de agirmos, e é preciso que seja com uma certa urc pelo Presidente da Comissão de Assuntos Econômi-
gência. São exigidas, hoje, garantias daquele que oos do Senado, de relatar ambos os projetos. Gostaria 
vai conseguir R$30.000,OO junto aos bancos. IOle apenas de esclarecer mais um ponto. Alguns desces 
precisa de avalista e ainda oferecer o certificado de problemas não poderão ser solucionados via legisla-
regularidade quitado. Sem isso não é possível con-' ção. Os bancos oficiais só poderão fazer errpréstimos 
seguir qualquer quantia. '.. . . mediante a exibição do certificado de regularidade pe-

Portanto, esse o apelo que fazemos nesse mO:- rante o INSS por força de lei. Mas, no tocante à garan-
mento de transição, de dificuldades, até para viabili- tia, já existe - e vai ser desenvolvido, implementado -
zar o Plano de Estabilização. Eu me questiono, às o Fundo de Aval para o finanCiamento das pequenas e 
vezes, por que todas essas exigências de garanti$S microempresas. Está na vanguarda dessa solução o 
quando há concorrência desleal vinda do Oriente, próprio Sebrae. Trazendo essas informações ao ca-
sem encargos sociais de lá para cá? Não que eu nhecimento de V. Exª, acredito que, preocupado como 
considere essas pessoas de má-fé. Isso é talvez re- está V, Exã com a sHuação desses empresários no seu 
sultado dos momentos difíceis. Estado, possa levar a eles a esperança de uma tran-

O Sr. Bello parga - Perm~e-me V. Exª um qüilidade futura 
aparte, nobre Senador Casildo Maldaner? . O SR. CASllDO MAlDANER - Recolho com 

O SR. CASllDO MALtlANER - Com muita muita alegria o aparte de V. Exª, Senador Bello Par-
honra, ouço V. Ex", Senador Bello Parga. ga. Fui testemunha, há poucos dias, do encontro de 

O Sr. Bello parga - Nobre Senador Casildo milhares de microempresários do Brasil inteiro ocor-
Maldaner, o pronunciamento que V. Exª faz é muito rido aqui no Auditório Petrônio Portella, onde V. Exª 
oportuno, porque, efetivamente, as pequenas e mi- foi. debatedor permanente. Sei também que é Rela-
croempresas estão atravessando um momento de tor do projeto do Senador José Sarney, que traz be-
dificuldade, que é o reflexo da dificuldade maior da nefícios, sem dúvida alguma, aos microempresários. 
crise geral. Todavia, já se vislumbra possibilidades No entanto, daí até a prática pode levar um certo 
de melhoria e de solução da maior parte dos proble- tempo. Gostaria de referir-me agora à situação emer-
mas que atingem essas unidades produtivas, como gencial. Quando V. Exã diz que o Sebrae vai responder 
chamo. V. Exª se referiu, no começo, à situação por aqueles que vão renegociar suas dívidas, V. Exã 
atual. Posso comunicar a V. Exª que, no fim da se- traz uma boa notícia. Agradeço- lhe por isso. O projeto 
mana· passada, o Ministério da Fazenda recebeu o do Senador José Samey, do qual V. Exª é o Relator, 
Presidente Nacional do SEBRAE, que é o Sr. Gui- não há a menor dúvida, vem ajudar e muito. 
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Todavia, desejo ressaltar que esses microem­
presários hoje estão sem saída, porque devem en­
cargos ao Governo Federal, devem o ICMS aos Es­
tados e devem aos Municípios e gostariam de bus­
car sua regularidade, de estar em dia. 

Há, para os bancos, um Proer, ou seja, um pro­
grama para socorrê-Ios. Talvez, sob a orientação do 
próprio Sebrae, que conhece a real situação de difi­
culdades desses microempresários, seja possívelle­
vantar recursos de em tomo de R$40 mil a R$50 ma. 

Esses recursos, na verdade, voRariam para o 
Governo imediatamente. Serviriam apenas para que 
esses empresários se colocassem em dia com suas 
obrigações e sobraria um pouquinho de capital de 
giro. Evitar-se-ia o desemprego. 

Há pequenas e microempresas que têm "papa­
gaios"; como se diz na gíria, junto a bancos particu­
lares, pediram empréstimos a pessoas fisicas e es­
tão devendo tributos a órgãos municipais, estaduais 
e federal. Essas empresas gostariam de colocar 
suas obrigações em dia e ter um pouco de oxigênio 
para continuar. Essa, parece-me, seria uma medida 
emergencial, para que pudessem continuar partici­
pando dos pequenos negócios. 

Uma solução seria estendermos essa facilida­
de, que já existe para aqueles que vão conseguir a 
renegociação de suas dívidas, com o aval do Sebrae 
- o que já é um avanço -, conforme notícia que V. 
Exª traz, para aqueles que desejam se colocar em 
dia. Teria de ser uma solução de emergênCia; ter-se­
ía de agir com rapidez. 

Esse setor, que abrange uma grande massa de 
trabalhadores, é importantíssimo para a economia na­
cional. São os pequenos e microempresárioS, que es­
tão espalhados pelo Brasil afora, a alavanca produtora 
deste País, os responsáveis pelo emprego e pela dis­
tribuição das riquezas. São a grande base de sustenta­
ção do País. Portanto. um plano emergencial de apoio 
aos pequenos e microempresários significa a manu­
tenção do próprio Plano de Estabilização. 

Se nada for feito imediatamente, vai agravar-se 
o problema do desemprego. No meu Estado, ainda 
esta semana. milhares de pessoas foram mandadas 
embora de pequenas empresas e não têm para 
onde ir. Temos que nos preocupar. Não poderemos 
ficar insensíveis perante esse problema que come­
çará a afetar o próprio plano. que está estribado na 
manutenção do preço da cesta básica. Hoje afirma­
se Que o povo está comendo mais. O frango está 
barato. O preço de um quilo de frango equivale ao 
preço de um quilo de gelo. t isso que se diz. Com­
para-se com o Plano Cruzado, quando laçava-se o 

boi no pasto para manter o plano. Hoje é o frango a 
âncora do Real. Mas, se não cuidarmos de alguns 
setores da economia, o frango poderá começar a ca­
carejar daqui a um pouco. E aonde iremos parar? 

Sr. Presidente. esses são setores pequenos da 
sociedade, ínfimos, mas têm um enorme peso no 
conjunto da massa salarial, trabalhadora e contri­
buinte do País. E poderíamos resolver esse proble­
ma com pouco dinheiro. Com pouco dinheiro, preza­
dos Colegas! Uma distribuição no País inteiro rea­
queceria a economia e garantiria a manutenção do 
plano. Estaríamos ajudando a reoxigenar um setor 
importantíssimo da economia brasileira, asseguran­
do o Plano de Estabilização. 

Eram as considerações que eu não poderia 
deixar de trazer nesta manhã, como um alerta, como 
um apelo, principalmente ao Ministério da Fazenda. 
ao Conselho Monetário Nacional, para ajudarmos 
pelo menos a minimizar um setor importante da eco­
nomia brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Pela or­

dem, concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela or­

dem. Sem revisão do oradOr) - Sr. Presidente, o Se­
nador Osmar Dias encaminhou, na última terça-feira, 
um requerimento relatívo a informações que a c0-
missão designada na Comissão de Assuntos EconÔ­
micos para examinar o Banespa considerou por bem 
obter do Ministério da Fazenda. 

S. Exª havia proposto Que se obtivesse a vota­
ção em plenário, .uma vez que alguns dos itens soli­
citados no requerimento demandam a quebra do si­
gilo bancário. 

O Presidente José Samey enrJ{minhou para 
que a Mesa decidisse sobre o requerimento. Assim, 
a Mesa. ontem de manhã. expediu o requerimento 
de informações ao Ministro da Fazenda. 

Na noite de ontem, estive com o Ministro Pedro 
Malan, reiterando o apelo que fizera. já pela manhã 
e pessoalmente na véspera, no sentido de que S. 
Exª envie aquelas informações o mais rapidamente 
possível. 

Mas acontece que o Ministro Pedro Malan comu­
nicou-me, às 20h30min de ontem, que algumas das in­
formações, segundo parecer que obteve da Procura­
doria da Fazenda de falo só poderão ser enviadas ao 
Senado, sob pena dele estar incurso na legislação, se 
houver votação no plenário do Senado. 

Assim, Sr. Presidente, a comunicação virá ofi­
cialmente do Ministro Malan. Mas eu gostaria já de 
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solicitar que seja colocado, na Ordem do Dia de ter­
ça-feira, em votação, o requerimenlll do Senador 
Osmar Dias, para que não haja qualquer delonga no 
que diz respeito à importância de recebermos, o 
quanto antes, essas informações. 

Em segundo lugar, encaminhei ontem, pes­
soalmente, ao Ministro Pedro Malan, oficio nos se­
guintes termos: 

"Em resposta à indagação que formulei 
hoje sobre a sindicãncia administrativa a 
que está submetido o Excel Banco em virtu­
de da utilização irregular de Contas CC-5, 
em remessas de recursos para o exterior, na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado, Vossa Excelência respondeu, junta­
mente com o Presidente Gustavo Loyola, do 
Banco Central, que aquela sindicância ainda 
não estava concluida e que a pena máxima 
a que estaria sujeita a instituição seria a de 
multa pecuniária. 

Examinei a Lei n2 4.595 de 31 de de­
zembro de 1964, que em seu artigo 44 trata 
das penalidades a que estão sujeitas as ins­
tituiÇÕes financeiras e seus direlllres, mem­
bros de conselhos administrativos, fiscais e 
semelhantes, e gerentes para as infraÇÕes 
aos seus dispositivos. Observei que as pe­
nalidades compreendem a advertência, a 
multa pecuniária variável, a suspensão do 
exercicio de cargos, a inabilitação temporá­
ria ou permanente para o exercicio de car­
gos na administração ou gerência eminsti­
tuições financeiras, a Cassação da aulllriza­
ção de funcionamento das instituições finan­
ceiras públicas, excelll as federais, ou priva: 
das, a detenção e até a reclusão. Por sua 
vez, a Circular 1.533 uma das normas cam­
biais, que regulamenta o mercado de câm­
bio de taxas flutuantes sujeita os infratores 
às penalidades previstas nas disposições le­
gais e regulamentares em vigor, sem prejul­
zo do descredenciamento para operar no 
sistema. 

Solicito a Vossa Excelência que possa 
informar com base em qual legislação, nor­
ma ou circular, diferente da citada, ou em 
qual jurisprudência baseou-se Vossa Exce­
lência para 'mencionar que a pena máxima 
prevista para o caso referido seria a multa 
pecuniária. Teriam os técnicos do Banco 
Central que originalmente propuseram o 
descredenciamenlO da instituição para ope-

rar no mercado de câmbio de taxas flutuan­
tes se baseado em legislação ultrapassada? 
Poderá Vossa Excelência mencionar os ca­
sos de instituições que incorreram em irre­
gularidades semelhantes e que sofreram pe­
nas pecuniárias? Houve algum caso de ina­
bilitação de instituição que tenha incorrido 
em irregularidades como as referidas?" 

E como o Ministro pediu que eu enviasse as 
perguntas a ele, porque não teve condições de res­
ponder, de pronlll, durante a minha argüição, enviei­
as a S. Ex!!, e peço que seja registrado, o conteúdo 
total das perguntas ontem formuladas ao Sr. Ministro 
da Fazenda 

Obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

PERGUNTAS AO MINISTRO PEDRO MALAN 

O primeiro ponto é indagar sobre a destinação 
especifica dos recursos emprestados pelo BC ao 
Banco Nacional sob RAET (a carcaça do Nacional). 
Segundo dados oficiais, foram R$5,9 bilhões entre 
novembro e fevereiro. A finalidade do PROER, pelo 
menos no caso da operação NacionaVUnibanco, é 
viabilizar a absorção de parte de um banco quebra­
do por um banco saudável. Os recursos são usados 
para cobrir a diferença entre os ativos de boa qúaii~ 
dade que o Unibanco escolheu absorver, num total 
de R$6,O bilhões, e os passivos que o Unibanco ab­
sorveu (dep6sillls e investimenllls do públiCO e pas­
sivos extemos), num total (le R$9,1 bilhões. Essas 
informações foram dadas por Mauch. 

No entanto o balanço do Unibanco publicado 
no dia 29 de fevereiro, na Gazeta Mercantil, informa 
que foram absorvidos ativos e passivos seleciona­
dos do banco Nacional S.A. e do Banco Nacional de 
Investimentos S.A., ambos no valor de 
R$6.538.954.000,OO. 

Isto posto pergunto: 
1. Como explicar essa aparente discrepância 

de informações 
2. Então cabe a inferência de que a diferença 

de cerca de R$3,O bilhões entre os passivos e os ati­
vos absorvidos pelo Unibanco foi coberta com uma 
transferência de igual montante do Nacional sob 
RAET para o Unibanco? 

Em caso afirmativo: 
3. Qual a destinação dada aos R$2,9 bilhões 

restantes? 
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Caso a resposta não seja que os recursos fo- mico. Terá o Banco Central investigado se o Sr. Cal-
ram usados para a compra de papéis do Tesouro ou mon de Sá tornou-se sócio da Union Bancaire Pri-
Títulos do Governo Federal (FCVS e outros) que es- vée no exterior, instituição esta que está por asso-
tão servindo de garantia para a própria operação de ciar-se ao Excei-Econõmico? 
empréstimo do Banco Central ao Nacional, realizada 10. Gostaria de reiterar o apelo para que o Mi-
a0 amparo do PROER. nistro Malan, que já teve o tempo para examinar as 

Se a resposta for diferente perguntar. perguntas constantes do requerimento do Senador 
4. Com que recursos foram adquiridas as garao- Osmar Dias sobre, o Banespa, providenciasse as in-

tias de R$7,l bilhões (120% de R$5,9 bilhões, como formações ali solicitadas o mais rapidamente possí-
manda a Medida Provisória relativa ao PROER)? Em vel, para que então o Senado possa deliberar sobre 
que medida foram utilizados papéis que já estavam na a matéria. 
carteira do Banco Nacional antes do seu colapso? 

5. Como se decompõe a garantia de R$7,l bi­
lhões? Quantos por cento é composta de FCVS, 
quantos por cento de outros papéis do Governo Fe­
deral e de que tipo? 

6. De que bancos foram comprados estes pa­
péis? A que preço, vale dizer, com que deságio? 
Como se compara o deságio praticado nessas com­
pras com o deságio praticado no mercado secundá­
rio? (voto BCB 467/95) 

7. O Presidente da RepÚblica afirmou, em pro­
nunciamento recente, que o Proer conta com garan­
tias reais. Qual o sentido dessa operação de consti­
tuição das garantias do ponto de vista do interesse 
públiCO? Se o Nacional não pagar, no todo ou em 
parte, a sua dívida no âmbito do Proer, o BC fica 
com papéis do Tesouro. Qual o significado disso do 
posto de vista das contas consolidadas do Govemo 
Central, isto é, Tesouro mais Banco Central? Proce­
de a inferência de que se trata de uma forma de o 
BC repassar ao Tesouro o prejuízo resultante de um 
não pagamento? 

8. Em 1992, a fiscalização do Departamento de 
Câmbio do BC instaurou processo administrativo 
contra o Banco Excel, em virtude de prática de irre­
gularidades no uso de contas CC-5, durante os anos 
90/91, ao permitir depósitos e saques sem identifica­
ção dos depositantes e beneficiários e sem a identifi­
cação da origem dos recursos, conforme exigido 
pela legislação cambial. Foi proposto pela fiscaliza­
ção que o Excel fosse descredenciado de operar em 
câmbio. Vossa Excelência respondeu em março últi­
mo que o BC ai nda não concluiu o referido processo 
administrativo. Esta também foi a resposta do Sr. 
Cláudio Mauch há 2 semanas. E hoje, dada a deter­
minacão anunciada por V. Exª de que o Govemo 
não deixará nenhuma irregularidade impune, pode 
anunciar qual a conclusão do processo administrati-
vo iniciado em 1992? . <. 

9. O Banco Central apurou que o Sr. Angelo 
Calmon de Sá remeteu significativo volume de recur­
sos ao exterior após a intervenção do BC no Econô-

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
p/icy , o Sr. Júlio Campos, 2'2 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira .da presidt'Jncia, que é 
ocupada pelo Sr. Emandes Amorim, 4Q Se-­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
requerimento do Senador Osmar Dias será encami­
nhado hoje ao Sr. Ministro da Fazenda, uma vez que 
foi aprovado na reunião da Mesa na quinta-feira. 

Vamos aguardar as informações, Senador 
Eduardo Suplicy. Após essas informações V. Ex" p0-
derá se manifestar. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim ) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL.,MT. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, a economia brasileira encontra-se entre as 
dez maiores do mundo. No entanto, convive com si­
tuações típicas de economia retardada no que diz 
respeito ao comércio exterior: o Brasil ainda não dis­
põe de um banco destinado ao financiamento de 
nossas exportações, um banco de comércio exterior 
nos moldes daqueles existentes em todos os países 
que conferem prioridade'efetiva às exportações. 

O Eximbank, dos Estados Unídos, refinancia 
créditos à exportação, concedidos pela rede bancá­
ria privada, com juros e condições de financiamento 
especiais, ampliando as potencialidades e melhoran­
do as condições de concorrência das exportações 
norte-americanas. . 

Grande parte da situaçãO priVilegiada da eco­
nomia japonesa se deve à política agressiva de ex­
portação, aPoiada num banco do comércio exterior 
ágil e dotado de recursos adequados e suficientes 
para fomentar o comércio exterior do Japão. ' 

A Alemanha refinancia as operações de crédito 
às exportações através do Banco Central. Itália e In­
glaterra também possuem organismos de financia­
mento ao comércio exterior que garantem maior pre­
sença desses países no comércio mundial, possíbíli-
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tando a realização de operações comerciais qJe, sem fi- uma herança de atraso tecnológico, o que precisa 
naroiamento, dificilmente seriam cororetizadas. ser rapidamente revertido, para podermos gerar os 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, a globa- empregos necessários aos nossos jovens, que dia-
lização da economia, o aumento da concorrência in- riamente buscam e não conseguem empregos. 
temacional, o ingresso de novas potências no cená- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, cada bi-
rio complexo do comércio internacional, o nível eres- Ihão de dólares exportados gera aproximadamente 70 
cente de exigência dos rnercados consumidores e a mil novos empregos. E neste momento, tão carente de 
necessidade permanente de introdução de novas empregos estamos em nosso País, a geração de no-
tecnologias, tudo isso tem contribuído para que o vos postos de trabalho é exatamente o objetivo mais 
Brasil venha perdendo espaço no que se refere à procurado por todas as economias modemas, mergLl-
exportação de bens manufaturados. Ihadas quase todas na mais séria crise do capitalismo 

Já se fala até mesmo numa tendência de re- atual: a crise do desemprego elevado. 
gresso à nossa antiga situação de país exportador No Brasil temos hoje alguns milhões de brasi-
"de produtos agrícolas, matérias-primas e produtos leiros desempregados neste instante em que a nos-
semi-elaborados, gerando menos empregos, agre- sa economia vem de uma crise econômica e tam-
gando menos valor e, conseqüentemente, exportan- bém social. 
do maior quantidade de bens, de menor valor, com Quando defendemos uma política de exporta-
menor ingresso de divisas no País. ção vigorosa e firme, sem idas e vindas para um 

Não se trata de uma fatalidade, mas de uma lado e para outro, estamos vislumbrando o futuro do 
tendência que se começou a desenhar recentemen- Brasil, gerando empregos para sua juventude e atin-
te, com a perda de competitividade intemacional de gindo um patamar de renda mais elevado e estável. 
nossas indústria, em decorrência dos longos anos EXPORTAR É A SOLUÇÃO. 
de baixo investimento e de pouco ingresso de tecno­
logias modemas, rebaixando nosso perfil industrial e 
nos distanciando cada vez mais das fronteiras do 
progresso. 

Sabemos perfeitamente que o simples fato de 
criarmos um banco de comércio exterior não teria o 
efeito mágico de nos inserir imediatamente numa 
posição vantajosa na pesada competição extema 
em que hoje pontificam China e Japão, detentores 
de enormes superávits comerciais. 

Um enorme conjunto de variáveis e mecanis­
mos que se interligam - englobando treinamento de 
mã<Hle-obra, tecnologia, modemização industrial, fi­
nanciamento e experiência no setor externo - res­
ponde pelo sucesso de economias como as da Chi" 
na e do Japão. 

O Brasil precisa, efetivamente, cLidar de todos 
esses fatores para poder ingressar na economia do 
século XXI, uma economia cada vez mais exigente, 
competitiva, de alta qualidade, globalizada e veloz. 

É impossível ao Brasil ingressar nesse mundo 
que já se descortina quando sabemos que mulas ex­
portações deixam de se concretizar porque a burocra­
cia do sistema portuário impede que nossos clientes 
do exterior recebam as mercadorias encomendadas às 
empresas brasileiras no prazo previsto em contrato. 

O Brasil precisa aprender a efetivamente vender 
seus produtos no exterior, e não esperar que os com­
pradores venham aqui comprar nossos produtos. 

Os anos em que o Brasil permaneceu com sua 
economia quase totalmente fechada nos deixaram 

Realmente, não se trata de um mero slogan, 
um grito vazio ou uma palavra de ordem a ser profe­
rida de maneira leviana ou-demag6gica. 

Expolfar é a Soluçilo, para nós, representa a sín­
tese de ,um conjunto de falores, de medidas, de provi­
dências e de políticas que objetivam colocar o Brasil 
no elenco das economias desenvolvidas e garantir 
nosso merecido lugar na economia do século XXI. 

Não podemos admitir que hoje, no Brasil, para 
se movimentar um cofre de cargas, um contêiner, no 
Porto de Santos, gaste-se até 8 vezes mais do que 
em portos de países concorrentes nossos no comér­
cio internacional. 

Não podemos admitir, de maneira alguma, que 
o Brasil continue a exportar impostos, prática que já 
foi completamente abolida pelos principais países 
exportadores do mundo, os quais isentam plena­
mente suas exportações, pela simples razão de que 
não se pode tributar o cidadão de outro país. 

A carga tributária média embutida em nossos 
produtos de exportação ultrapassa 20% do valor das 
mercadorias, o que é totalmente inconcebível no 
mundo cada vez mais competitivo. O resuHado não 
poderia ser outro: o Brasil está voltando a ser expor­
tador de produtos primários, com os produtos de 
maior valor agregado sendo deslocados de nossa 
pauta de exportação. 

O chamado custo Brasil precisa ser imediata­
mente reduzido e eliminado em todas as nossas 
transações no comércio internacional, sob pena de 
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continuannos perpetuamente na tentativa de admi­
nistrar, sem sucesso, os problemas da inRação e ba­
lanço de pagamentos. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, Exportar 
é a Soluçlla; é também o remédio para não estran­
gularmos nossa produção industrial, restringindo im­
portações desnecessariamente ou praticando uma 
política cheia de ziguezagues aumentando e dimi­
nuindo aliquotas, lançando norma sobre norma, mu­
dando a legislação a todo instante, criando cotas de 
importação e inventando outras restrições, muitas 
vezes inócuas e que só nos colocam em situação 
vexatória perante os organismos internacionais de 
comércio. 

O último relatório da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) demonstra que o Brasil caiu de p0-
sição no conjunto de exportadores mundiais, sendo 
superado pela Malásia, que tem um PIB 10 vezes 
menor que o brasileiro, enquanto os chineses am­
pliaram seus mercados, com uma taxa de cresci­
mento das exportações de 32%. 

Sr. Presidente, Sr"S. e Srs. Senadores, nos Es­
tados Unidos, o órgão público considerado de maior 
importãncia na Administração Clinton é o Conselho 
de Exportação do Presidente (President's Export 
Council), exatamente porque lá se percebe clara­
mente a forte relação que existe entre exportações e 
crescimento econômico. 

Ao empossar a nova diretoria do Conselho, o 
Presidente Clinton afirmou: 

Estou. orgulhoso de anunciar a indica­
ção desse talentoso e experimentado grupo 
de pessoas para o Conselho de Exportação. 
Espero ansiosamente que suas recomenda­
ções nos ajudem a reduzir as barreiras co­
merciais, abrindo. os mercados externos às 
nossas mercadorias e serviços, criando em­
pregos para os trabalhadores americanos. 

Entre as recomendações desse Conselho, das­
taca-se o financiamento às exportações, com maior 
agilização e desburocratização das agências oficiais 
de crédito e também maior participação dos bancos 
privados no financiamento às exportações. . 

Estou convencido de que, em· matéria de f0-
mento às exportações, "o que é bom para os Esta­
dos Unidos é bom para o Brasil". 

Precisamos urgentemente criar nosso Banco 
de Comércio Exterior, aproveitando principalmente a 
longa experiência do Banco do Brasil, cuja antiga 
Carteira de Comércio Exterior (CACEX) muito contri­
buiu para desenvolver nossas relações econômicas 
internacionais. . c 

O Brasil precisa financiar adequadamente suas 
importações, necessárias ao processo de desenvol­
vimento, através de uma política de exportações vi­
gorosa, a fim de que não tenhamos déficit comercial, 
nem sejamos obrigados a controles violentos de im­
portações. 

A economia brasileira somente atingirá um ní­
vel de crescimento estável quando conseguir au­
mentar suas exportações para pagar as importaçõ­
es, gerando empregos e aumentando o bem-estar 
de sua população. 

É o meu pensamento e espero que o Govemo 
Federal faça utilidade de nossa advertência 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Emandes Amorim, 4Q Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é 0cu­
pada pelo Sr. Júlio Campos, 2Q Vice-Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Ernandes Amorim. 

S. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero regis­
trar que esta semana fiz uma visila ao ex-Presidente 
Collor, em seu escritório, e tive a oPortunidade de 
obserVar que S. Exª. está de pé, otimista e querendo 
continuar a ser brasileiro. 

Na oportunidade, S. Exª reclamou que basta pi­
sar no Brasil para que a imprensa levante uma guerra, 
parece até orquestrada, a fim de expulsá-Io, a fim de 
machucá-Io até com denúncias infundadas - aquela 
velha insistência de massacrar esse cidadão. 

Naquela conversa, tranqüilo, ele dizia, Sr. Pre­
sidente: "A única coisa que espero é que o Senado 
corrija um erro cometido quando daquela votação, 
porque, sendo um cidadão comum e depois de ter 
renunciado ao meu mandato de Presidente da Re­
pública, mesmo assim fui cassado pelo Senado, 
como se estivesse na Presidência da República". 

O ex-Presidente Collor reclamou também de 
que, no momento da votação, já teriam empossado 
o seu substituto e, arbilrariamente, ao se empóssar 
Itamar Franco, estava-se cometendo outra injustiça, 
descumprindo-se Inclusive a Constituição, já que, 
até aquele momento, ainda estava sub judice o seu 
processo. Portanto, jamais poderiam ter dado posse 
ao seu substituto. 

Diante de todas essas denúncias, vê-se que 
Collor, na verdade, !oi cassado porque recebeu de 
presente um automóvel FiaI, modelo Elba. O seu 
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processo, naquela correria, naquele momento, 00-
seou-se nesse fato. 

Sr. Presidente, antes do caso Elba, o próprio 
ex-Presidente Collor discutiu o problema do Sivam, 
quando chegou à Presidência da República, justa­
mente na época da Guerra do Golfo, projelo estima­
do em R$600 milhões. 

Fernando Collor, Presidente à época, convo­
cou os interessados, Forças Armadas e Polícia Fe­
deral, discutiu o projelo e fez com que percebessem 
que, naquele momento, era obsoleta a compra da­
q~1e projeto por U$600 milhões, até porque a Polí­
cia Federal reclamava aparelhOS para fiscalizar O 
narcotrâfico na Região Amazõnica Esses aparelhos 
detectam vôos de alturas baixas. O ex-Presidente 
Collor disse que se tratava do mais perteilo equipa­
menlo que havia na época, e que tinha sido usado 
na Guerra do Golfo. Os aparelhos Identificavam os 
deslocamentos das tropas, o número de soldados e 
até as placas de Jipes, ainda que à distância. 

Alguns membros das Forças Armadas argu­
mentaram ao ex-Presidente que os Estados Unidos 
poderiam saber do que se passava em nosso País. 
Por essa razão, o então Presidente voltou a falar 
com os responsâveis: disse que concordava desde 
que os Estados Unidos mandassem suspender o 
rastreamento quando este estivesse sendo realizado 
em terrttório brasileiro. Mas isso era do conhecimen­
to de lodos. Portanlo, não havia nada a esconder. 

Em relação ao fato do recebimento daquela EIba, 
Srs. Senadores, motivo pelo qual Collor foi cassa:Xl, 
quero dizer que coisas piores o Presidente Fernando 
Henrique está fazendo. Por exemplo, destinou US$25 
bilhões à r~ de bancos falidos. Somos contrá­
rios a essa atitude, consideramos irreguar. Esses 
US$25 bilhões seriam suficientes para comprar un mi­
lhão e quatrocentas EIbas. Se a empresa fabricasse mil 
canos por dia. gastaria cem anos para fabricar os que 
poderiam ser oomproclos oom o dinheiro que Fernando 
Henrique Cardoso está jogando pelo ralo. Portanto. se o 
caso é punir, que seja punido aquele que cometeu o falo 
mais grave. Quantas vezes mais grave é a situação do 
atuaJ Presidente, que manipula os recursos da Nação. 

Resta-nos dizer que nesta Casa tramita um 
projeto de minha auloria, que dispõe sobre a revisão 
da cassação dos direitos políticos do cidadão Fer­
nando Collor. Nada mais justo do que se fazer justi­
ça. devolvendo-lhe OS direitos, até porque, por co­
vardia de alguns e por não-conhecimento de outros, 
votaram pela cassação. InClusive o próprio Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal deu o parecer favo­
râvel ao ex-Presidente Collor. Neste Casa, permitiu­
se que fosse cassado. 

Sr. Presidente, no momento em que foi cassa­
do, S.Ex! jâ havia renunciado. Se se tivesse que pu­
blicar no Diário Oficiai, publicar-se-ia primeiro a re­
núncia para depois publicar-se a votação. Já imagi­
naram se, na hora da votação, chegasse alguém e 
fizesse com que os Srs. Senadores votassem em 
outro sentido - ou seja, o absolvessem? Estariam 
diante de um outro impasse, porque S.Exª- jâ teria re­
nunciado, mas teria sido absolvidO imediatamente. 

Trata-se, portanto, de uma situaçãO complica­
da. Espero que esta Casa retifique esse engano, 
devolvendo os direitos políticos do Sr. Fernando 
Collor. Peço que a imprensa reflita sobre essa e so­
bre outras questões. 

Hâ poucos dias, soubemos que políticos rece­
beram do Banco Econômico milhões e milhões de 
dólares para fazer campanha E isso foi publicado, 
foi denunciado à boca larga. Ninguém denunciou, 
ninguém sequer mencionou que eles deveriam pa­
gar imposlo sobre o que receberam. Esses políticos 
jâ foram até absolvidos pelo Judiciário. Então, neste 
Brasil deve haver uma balança SÓ, mas não adianta 
ser uma balança que tenha dois pesos e duas medi­
das. Precisamos levar a sério esse tipo de assunto. 
Esta Casa tem que relornar à antiga posição: uma 
Casa séria, com pessoas que tenham responsabili­
dade para administrar este Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, trago ao debate 
a questão da reeleição. Ao contrário do que muilos 
companheiros pensam. entendo que devemos deba­
ter e decidir sobre o tema. Hoje este Brasil vive uma 
dicolomia que pode comprometer todo o esforço de 
construção nacional: de um lado, o Chefe do Execu­
tivo age, trabalha e condiciona-se na perspectiva de 
uma possibilidade de reeleição; de outro, a socieda­
de, as instituições continuam sendo regidas por um 
sistema em que não há reeleiçãO. A falta de govemo 
neste contexlo é a conseqüência natural. 

Há um exemplo simples: nesta semana enca­
minhei à Mesa pedido de informações ao Ministério 
das Comunicações sobre o andamenlo de uma de­
núncia que fiz em novembro. A denúncia refere-se a 
uma retransmissora de televisão em meu Estado, 
que opera de forma irregular. Ela tem oulorga para 
reprodução de um sinal e transmissão de programa 
pré-gravado. Não pode, no entanlo, gerar programa­
ção própria, sob pena de cancelamento de outorga. 
Mas o que acontece? Ela gera programação própria, 
por intermédio da qual achincalha a classe política, e 
conta com o patrocinio do Governo do Estado. Seu 
proprietário vive de extorquir. Fiz a denúncia em de­
zembro, e nada aconteceu. A desculpa é que a fis-
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calização do Ministério das Comunicações não tun- Ainda há outro escândalo. Falando de um outro 
ciona porque o Governo não tem dinheiro. Ora, mas trabalho deste Senador, metade do dinheiro que iria 
o mesmo Governo tem dinheiro para pagar milhões sumir em um presidio em Rondônia, onde também 
a esse veículo de comunicação - a título de publici- se .annara uma mutreta, que também bloqueamos, 
dade - que achincalha a classe política. São milhões dana para comprar esses veículos. 
gastos com publicidade. Sr. Presidente, ouvi o discurso do Senador lris 

Na realidade, o que se verifica é a prostituição Rezende, mostrando as condições dos presídios no 
da liberdade de imprensa através do seu controle Estado de Goiás, onde S. Exll construiu bons presí-
com as verbas públicas. Essa censura econômica é dios e com boa assistência aos presos. 
bem mais perversa do que a censura do período da No ano passado, o Ministério da Justiça enviou 
ditadura militar. Aquela todos nós sabiamos que para o Estado de Rondônia R$l,4 milhão. Esse di-
existia. Essa é ignorada, é enganosa. nheiro chegou em Rondônia e desapareceu, e a pe-

Essa imprensa produz noticiários como o da nitenciária continua parada. Pedi uma auditoria, e o 
semana passada, em qUD o Senado da República é caso está sendo apurado. Ainda há R$3 milhôes a 
criticado porque renova a frota de veículos dos gabi- mais destinados ao Estado de Rondônia que, se ti-
netes dos Senadores. Tratava-se de uma frota com vessem sido enviados, talvez já tivessem sumido 
10 anos de uso. Qualquer jornal ou emissora de te- nas mãos do Governo. Esse é mais um trabalho do 
levisão neste Pais não possui frota de automóveis Senador. 
com 10 anos de uso. Mas os Senadores da Repúbli- Agora, Srs. Senadores, em relação ao trabalho 
ca deveriam continuar andando em carros de 1986 sério e dedicado que esta Casa desempenha em 
veículos com 150.000 Km de uso, portas caindo: prol do Brasil, pergunto: o que significa o custo de 
quebrando nas ruas. um veiculo novo para atender às necessidades de 

Na verdade, uma frota de 81 veículos com um 
custo aproximadamente de R$l,8 milhão custa dez ve­
zes menos do que O que esta Casa economizou ao 
evitar o sumidouro de R$16 milhões nO TRE de Ron­
dônia no final do ano passado. Evitamos essa corn.p­
ção, que, na realidade, era mutreta encaminhada do 
Executivo. Nesse episódio do TRE de Rondônia, com 
o nosso alerta, a Comissão de Orçamento economizou 
dez vezes o valor dessa despesa 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro escânda­
lo foi impedirmos ciue fosse desviada verba da me­
renda escolar em Rondônia. Formulamos denúncia 
à FAE e à Justiça, que resultou na indisponibilidade 
dos bens do ex-Secretário de Educação e da ex-Di­
retora da FAE, em Rondônia, entre outros. Vale res­
saltar que com a metade do dinheiro se comprariam 
esses carros. 

No Estado de Rondônia os desvios são cons­
tantes. Há pouco, falando com V. Exª, mostrei as 
corrupções que existem em nosso Estado. Os recur­
sos da merenda escolar que foram mandados para 
Rondônia são da ordem de US$3 milhões. O Gover­
no e uma máfia que o cerca roubaram parte desse 
total. Denunciei essa roubalheira O dinheiro daria 
para comprar duas vezes o número de carros que o 
Senador comprou. A Justiça interveio, está buscan­
do de volta a verba, punindO as pessoas: inclusive o 
ex-Secretário e a ex-Diretora da FAE já estão com 
prisão preventiva decretada Possivelmente, essa 
prisão chegará ao Governo do Estado. 

transporte do gabinete de uma pessoa que repre­
senta um Estado do Governo da República? Eu, por 
exemplo, tenho um carro que praticamente não uso, 
mas que já tem milhares de quilômetros rodados no 
atendimento a prefeitos, vereadores e autoridades 
que vêm do Estado de Rondônia. 

No entanto, ainda há muitas cabeças-duras 
que acham que devemos andar sem carro, a pé, pe­
gando ônibus. Eu não vim aqui, Sr. Presidente, as­
sumir um mandato de Senador para andar a pé. 
Basta meu tempo de garoto humilde, de lavrador, de 
empregado doméstico, quando andava a pé para es­
tudar. Se busquei conhecimento para conseguir o 
mandato de Senador, do qual me orgulho, devo rep­
resentar bem meu Estado, inclusive com relação à 
minha apresentação. 

Na realidade, a frota de veículos atende às au­
toridades estaduais quando estão em Brasília, por­
que nenhum de nós anda por ai em carro do Senado 
para o nosso deleite ou prazer. Mas essa critica ao 
Senado da República acontece para bajular o Exe­
cutivo. Basta verificar que o jornal que "puxa" o as­
sunto está devendo ao INSS e a bancos oficiais; se 
houvesse fiscalização, estaria fechado. Isso aconte­
ce também através de outros veículos de imprensa 
que aí estão a serviço do Executivo, somando-se 
nessa grande farsa armada para ludibriar o povo. 

Essas críticas são porque o Presidente da Re­
pública quer reeleição, e o President!! do Senado é 
um possível candidato à Presidência da República. 

,-
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Então acontece isto: sem qualquer pudor, criticam a pode permitir que o Executivo trabalhe por sua ree-
instituição para atingir seu Presidente, o Senador leição em um sib~ema onde não há a reeleição. 
José Sarney, que, diga-5e de passagem, está fazen- Uma coisa é atender a compromissos de cam-
do um trabalho muito bom á frente deste Poder. E o panha no exercício de um governo; outra coisa bem 
Presidente da República é um possível adversário diferente é atender a esses compromissos de uma 
em uma disputa eleitoral que vai acontACer dentro campanha que já passou e firmar novos compromis-
de alguns anos. sos para uma reeleição no períodO de um mesmo 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não po- governo. Aí não 'tem cacife. Nesse caso, o regime 
demos conviver com esse tipo de coisa. Talvez o Mi- tem que funcionar diferente. Teria que ser parlamen-
nistro das Comunicações, o Sr. Sérgio Motta, o ami- tarismo e não presidencialismo. Não dá para ser 
go do Presidente Fernando Henrique, tenha razão. igual, somos membros da instituição que antecede a 
Esse amigo do Presidente que dirige um Ministério, República, que ainda no Império foi criada para mo-
que não tem dinheiro para fiscalizar, que esculham- derar o poder do imperador e dividir a responsabili-
ba a classe política, talvez ele tenha razão quando dade de governar. 
propõe o debate imediato sobre a questão da reelei- Não podemos aceitar que se leve o Brasil á 
ção do Presidente da República. bancarrota da maneira como o Senhor Fernando 

Henrique está fazendo em seu afã de reeleição. Não 
podemos permitir que as coisas continuem como es­
tão, e não precisamos temer essa discussão. 

Explico: de um lado, existe o temor do fisiolo­
gismo e o temor de que, de antemão, para assegu­
rar benefícios aos seus Estados, os membros do Le­
gislativo terminem aprovando a possibilidade da ree­
leição em função dessas vantagens imediatas. Mas, 
de outro lado, há outra questão: é evidente que, em 
um regime no qual sempre seja admitida a reeleição 
do Chefe do Executivo, há uma fiscalização já mais 
acurada, um maior rigor, inclusive da opinião públi­
ca. O poder discricionário do Poder Executivo é re­
duzido. Seu espaço de manobra é mais restrito. 

Por outro lado, no seio da opinião pública, 
quandO ooorrem fatos como esse em Que se ataca o 
Senado porque renova sua frota de veiculos, logo se 
identifica como mera manobra eleitoreira, e o jornal 
Que insiste nisso perde credibilidade. Também pas­
sa a ter outra dimensão o exame dessas questões fi­
nanceiras Que estão incomodando o Brasil, que es­
tão levando o Plano Real à derrocada. 

Não pensem, Srs. Senadores, como disse o 
Senador Roberto RequiãO ontem, que o Presidente, 
com essa bondade para oom o Paraguai - o "Titio 
Femandinho do Paraguai" - de estar passandO di­
nheiro para banco, que isso vai levantar o Brasil. Ao 
contrário, vai derrotar o Plano Real, acabando com a 
classe média, que já está falida. 

Toda essa liberdade de manobra do Banco 
Central em relação ao sistema bancário para tapar 
buracos, acobertar desvios e tudo o mais que esta­
mos assistindo é reduzida. Em um regime onde há 
reeleição, ningUém é maluco de deixar tanto poder e 
arbítrio com o Executivo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, temos 
que botar essas coisas no eixo, chamar á realidade. 
Se o que temos é uma campanha eleitoral, então as 
coisas têm que ser colocadas às claras. Não se 

Ar estão as autoridades econômicas, sem qual­
quer justificativa para a quebradeira acentuada que 
está por trás desses escândalos financeiros que já sa­
caram R$25 bilhões do dinheiro do povo nesse Gover­
no de Fernando Henrique. Sem qualquer explicação 
sobre o crescimento vertiginoso da divida interna, que 
está tomando o Brasil semelhante à França que Fer­
nando Henrique tanlo admira, aquela que quebrou nas 
mãos dos banqueiros nos séculos XVII e XVIII. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, somos 
os membros da instituição que fez a transição do Im­
pério para a República, que congrega os repre­
sentantes dos Estados que formam a União. Nós so­
mos quem forma a União. 

Para encerrar, temos uma campanha difamató­
ria que se origina na diSputa pela Presidência da Re­
pública, porque o Presidente José Sarney poderá 
ser candidalo, e o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso quer a reeleição. Estamos sendo imobiliza­
dos com essa campanha. 

Por outro lado, assistimos, em silêncio, o Presi­
dente oonduzir o seu Governo para atender aos fi­
nanciadores da sua Mura campanha: os bancos. E 
não temos um sistema eficaz de controle para um 
Governo que trabalha em função de reeleição. Se há 
reeleição, precisamos aprimorar o oontrole sobre o 
Executivo: mudar o regime do presidencialismo para 
o parlamentarismo. 

Por isso, precisamos trazer logo essa questão 
da reeleição à discussão e decidi-Ia em um novo re­
gime. Quando houve o plebiscito presidencialis­
mo/parlamentarismo, o Presidente era parlamenta­
rista, e ganhou Q presidencialismo; e o Presidente ga-
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nhou O colTllromisso de fazer um sistema de governo e Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº- 49, de 
está dentro do presidencialismo, administrando o País 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, 
com uma espécie de parlamentarismo branco. 

Quero avisar aos nobres colegas, a esta Casa, 
que, na terça-feira, entraremos com uma emenda 
constitucional pedindo a reeleição; mas, num regime 
parlamentarista e não presidencial ista. A emenda é 
no sentido de mudar o sistema, adequando-o ao 
parlamentarismo. Não esqueçamos que o dinheiro 
que o Presidente Fernando Henrique desviou para 
bancos falidos daria para comprar um bilhão e tre­
zentos mil veículos Elba, o tipo de automóvel sobre 
o qual o ex-Presidente Fernando Collor foi questio­
nado e cassado por ter recebido de presente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelO Sr. 1st Secretário em 
exercício, Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte 

OFLPFL Nst 215/96 

Brasma, 12 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Júlio 

Campos para substitui r, como Titular, o Senador 
Hugo Napoleão, na Comissão Temporária, criada 
através do Requerimento nº- 263, de 1996, com a fi­
nalidade de acompanhar as propostas, teses e os 
procedimentos necessários à participação do Brasil 
na Conferência das Nações Unidas sobre Assenta­
mentos Humanos - Habitat 2. 

Atenciosamente, Senador Hugo Napole.êo. U­
der do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo:. 
gaça. (Pausa.) 

Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está 

encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10h52min.) 

SUMÁRIO DA 38"-SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA. REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 1996 
(PUBLICADA NO DSF, DE 11 DE ABRIL DE 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 06014, item 1.3 - ORDEM DO DIA, 
segunda coluna, no resultado da apreciação do 

Onde se lê: 
... É dado como definitivamente adotado, nos 

termos do ar!. 248 do Regimento Interno. À Câmara 
dos Deputados. 

Leia-se: 
... É dado como definitivamente adotado, nos 

termos do art. 284 do Regimento Interno. À Câmara 
dos Deputados. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

Ata da Reunião. Especial. Realizada em 27 
de Fevereiro de 1996. 

Às dez horas e trinta minutos, do dia vinte e 
sete de fevereiro de mil novecentos e noventa e 
cinco, no Plenário do Senado Federal, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, presentes os Senhores Senadores Joel de 
Hol/anda, Romeu Tuma, Emília Femandes, Lúdio 
Coelho, Beni Veras e Josaphat Marinho, membros 
da Comissão, registrandQ-se a presença honrosa 
do Senhor Presidente do Senado Federal, Sena­
dor José Sarney e dos Ministros, da Marinha Almi­
rante-dá-Esquadra Mauro Cesar Rodrigues Perei­
ra e da Secretaria de Assuntos Estratégicos Ro­
naldo Mota Sardenberg, além de várias autorida­
des civis, militares e representantes diplomáticos, 
reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, em reunião especial, para ouvir 
uma palestra a ser proferida pelo Senhor Oscar 
Camilión, Ministro da Defesa da Argentina. Aberta 
a reunião pelo Senhor Presidente do Senado Fe­
deral, que faz a composição da mesa passando 
em seguida a direção da mesma para o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães. Assumindo os 
trabalhos, Sua Excelência faz um a apresentação 
do Conferencista, traçando seu perfil e suas quali­
dades de homem público, concedendo-lhe a pala­
vra para proferir sua palestra. Encerrada a fala do 
orador, o Senhor Presidente passa a palavra ao 
Senhor Presidente do Senado Federal, Senador 
José Sarney, para o encerramento da reunião. 
Sendo publicado em anexo a esta, no inteiro teor, 
as notas taquigráficas de da mesma. E para cons­
tar, eu Paulo Roberto Almeida Campos, Secretário 
da Comissão, lavrei a presente ata, que será assi­
nada pelo Senhor Presidente, indo a publicação. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Convido A presença do Presidente José Sarney. nesta 
os Srs. Ministros da Marinha e da Secretaria de As- solenidade. tem um significado da maior importànCia 
suntos Estratégicos a tomarem assento à mesa. na medida em que é o Presidente do Congresso Na-

Composta a Mesa. quero esclarecer ao Plená- danai e que raramente preside solenidades deste tipo. 
Ex-Presidente da República, com vasta ligação em 

rio que esta se trata de uma reunião da Comissão todo o continente sul-americano. em todos os países 
de Relações Exteriores e está sendo realizada. ex- do mundo. tendo tido presença marcante na política 
cepcionalmente. no plenário do Senado Federal. externa do Brasil. S. Exi! achou que era do seu dever 

Temos a satisfação de receber o Sr. Ministro vir prestigiar esta reunião. não só perante a nossa ~o-
Oscar Hector Camilión. grande político argentino e missão. mas. sobretudo. perante a nação argentina, 
que tem profundas ligações com o Brasil. com a qual tem ligações mlito fortes em virtude do seu 

O Presidente da Comissão de Relações Exterio- patriotismo de querer fazer presente o Brasil com to-
res é o Senador Antonio Carios Magalhães. a quem das as nações do continente sul-americano. . 
passo a Presidência a fim de dirigir os trabalhos. Para mim hoje é um dia muito importante. repl-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) to. pelo fato de estar com Oscar Camilión que é. 
- Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. Srs. Embai- sem dúvida - e V. ExªS verão -. uma figura atraente. 
xadores. Srs. Ministros. esta é uma reunião da Co- uma figura singular de intelectual. de diplomata e de 
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e homem de todos os tempos. 
da Secretaria de Assuntos Estratégicos. que tem Como lidei com ele sou até suspeito para falar 
como seu titular o Ministro Ronaldo Sardenberg. na medida em que bebi muito dos seu~ conhecimen-

Ambos achamos - e conseqüentemente o Bra- tos. Portanto. fiquei muito feliz. E vejam que um dos 
sil - que seria importante trazer até nós a figura do homens rnais cultos do Brasil. que até tinha certas 
Ministro Oscar CamiliÓn. pelO que ele representa no divergências com Augusto Frederico Schmidt que 
seu país e. também. na América Latina e no próprio era Francisco Clementino de San Thiago Dantas. 
mundo. em função da sua alta capacidade inteleo- em 1962. viu no jovem CamiliÓn. em uma reunião 
tual. dos seus conceitos na diplomacia e. já agora. em Cuba. a grande figura que ele achava iria ter na 
também. nos sistemas de defesa integrados de toda diplomacia sul-americana e fez essa nota. de~re-
América Latina. principalmente. veu essa situação. salientando. naquela reunião, 

Para mim foi uma satisfação muito grande este quando retornou ao Brasil. dizendo que Cami!ión se-
evento. na medida em que tive e tenho a oportunida- ria urna das figuras mais importantes da pohtlca dl-
de de privar com o Embaixador. com o Ministro. des- plomática sul-americana. Morreu. pouco tempo de-
de a sua. ou nossa. juventude, pois o conheci como pois. e não viu a ascensão deste grande diplomata 
Secretário da Embaixada da Argentina e pude, des- da Argentina e da América do Sul. Hoje. ele está 
de aquela época, ver que se tratava de um diploma- aqui para fazer a conferência. Senti-me muilo feliz 
ta singular e que iria ascender, como ascendeu. aos em poder fazer esta simples apresentação e, como 
mais altos postos na pOlitica argentina. Depois S. não quero tirar-lhe o brilho desta Conferência, 10-
Ex" foi, por muito tempo. Embaixador, Ministro do mando o tempo de V. ExªS. lenho muito prazer e 
Exterior e, agora. Ministro da Defesa. muita honra de lhe passar a palavra. 

Tivemos contatos através de diversas figuras. O SR. EMBAIXADOR OSCAR HECTOR CA-
e aqui me cabe relembrar algumas delas. principal- MILlÓN _ Sr. Presidente do Congresso Nacional. Sr. 
mente no início da sua vida, da sua atividade diplo- Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
mática. como Augusto Frederico Schmidl. quando Defesa Nacional do Senado Federal. Srs. Ministros 
sentiamos o início de uma diplomacia no Brasil, de de Estado. Srs. Senadores e Srs. Embaixadores: 
integração de toda a América Latina e de valoriza- Eu não sei se é um gesto de boa vontade falar 
ção do continente sul-americano. Isso foi importante. 
quem sabe. para os rumos que os nossos países to- em português. Escorregarei em espanhol o tempo 
marão no futuro. todo, depois de muitos anos de ter deixado a terra. 

Hoje. quando vejo Oscar Camilión integrando o mas eu tentarei falar o mais elegante do "portunhol". 
Ministério de Defesa da Argentina. compreendo que Primeiro. quero dizer aos senhores em que 
isso é muito importante também para o Brasil. devi- medida sinto-me comovido com essa oportunidade 
do aos relacionamentos que os nossos países vêm de falar nesta ilustre sessão. As palavras do meu 
mantendo ao longll do tempo e dada a importância caro amigo de tantos anos. o Senador. Governador. 
que as duas naçõe~ têm no contexto da América. o grande político da Bahia e do Brasil. Antonio Car-
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los Magalhães. são. na parte pessoal. quase que um O terceiro dado da situação global é o que po-
protótipo dessa geração baseada na amizade. Mas deríamos chamar a universalidade do sistema de se-
é certo e muito comovente o fato de S. Exª ter lem- gurança coletivo. Depois do fim da Guerra Fria. de-
brado figuras do passado do Brasil que foram decisi- pois da queda do sístema de bipolaridade que a 
vas na preparação dos alicerces do relacionamento Guerra Fria engendrou. a tese da segurança coletiva 
bilateral atual entre o Brasil e Argentina. Augusto global, representada no sistema das Nações Unidas, 
Frederico Schmidt e San Thiago Dantas. dois ho- é a tendência que predomina; apenas uma tendên-
mens que tive. no começo da minha mocidade e da cia predomina; não é uma fatalidade universal pelo 
mínha carreira política. o privilégio de conhecer e fato de que as Nações Unidas são essencialmente 
freqüentar, amigos também de Antonio Carlos Ma- uma tese, um objetivo, um alvo da Humanidade, 
galhães e do Presidente do Senado. mas ainda não uma organização mundial como mo-

• Agradeço as palavras, agradeço muito a pre- nopôlio efetivo do u~o 'El!!ítimo. da força. Então, tere-
sença do Presidente José Samey, hoje, aqui, presti- ~os as Nações UOIdas Intervindo, e os povos r~-
giando essa conversa. glnOO, algumas vezes bem, outras mal, contra as In-

t tervenções das Nações Unidas. E vemos ainda con-
Vou. te~tar apr~sentar. ~revemen e: a V. ExªS tra a ação do Conselho de Segurança das Nações 

algumas Idéias relativas à visão argentina. co~er- Unidas os mesmos membros do Conselho de Segu-
nentes a~s p,?blemas da Defesa. E~sa visão em rança provocando atenuações, reações que, tipi-
que ser I~Serlda no contexto .da. s~uação global camente, se exprimem, hoje, nos debates da poli-
a~ual. Eu diria que três traços prlnclpal~ dessa situa- tica intema dos Estados Unidos. Globalidade, de-
c;;ao global mere<:em des.taque: o prlmel~o é a globa- mocracia, segurança coletiva, más reações contra 
"~ação. Vou assmalar ronda a tendênCia e os seus essas tendências são dados globais do contexto 
riSCos. no qual se insere a defesa, a política da defesa 

O fato da globalização é o primeiro dado do dos Estados. Agora, qual é a problemática da de-
contexto o qual tem que ser inserida à política da de- fesa de um país como a Argentina? Vou falar da 
fesa de um Estado. Apesar de a globalização ser visão dos argentinos. Eu diria que temos três per-
inexorável como tendência, provoca também reaçõ- guntas fundamentais: defesa de quem, com quem 
es. A globalização é o fio da História. mas a História e contra quem? Qual é o sujeito da defesa hoje 
é feita de avanços e recuos. E a reação contra a glo- no fim do século XX, no tempo da universalidade, 
balização e os conflitos que essa reação produzem da globalidade, da democracia como sistema legí-
e vão produzir não é um fato de amanhã, é um fato timo? O SUjeito da defesa é ainda o Estado nacío-
de hoje. O fato de que a globalização gere conflitos nal. Não temos alternativas à vista ao Estado na-
é um elemento que tem que se ter em conta em uma cional. O protagonista é o povo do Estado nacio-
análise da problemática da defesa de um Estado.. nal. Seja uma nação mesmo, seja só um grupo hu-

O segundo elemento do contexto é a tendência mano nos limites territoriais determinados pela 
global à democracia. A democracia ficou inexoravel- História dos iJltimos anos. Graças a Deus na Amé-
mente, depois da morte da idéia da revolução, como rica, em nosso Continente, os Estados são mar-
parteira da História, depois do sirrbolismo da queda do coso molduras que têm sido construtores parteiros 
Muro de Berlim, como única fonna de leg~imidade do de verdadeiras Nações. Mas embora existam - fa-
poder político. Mas ainda tarrbém, como a globaliza- laremos depois disto - tendências regionais inexo-
ção é uma tendência, é um dado, mas tem reações. ráveis e globalismos de segurança inexoráveis 

Nos países da Europa Oriental, a queda do to- também, a responsabilidade do povo é ainda uma 
talitarismo comunista provocou, obviamente, a rea- responsabilidade intransferível do Estado. Nin-
parição da democracia como forma da legitimidade guém vai tomar conta dos interesses das nações 
do poder. Todavia, vemos, depois de alguns anos, fora do Estado nacional. O protagonista é. então. o 
como aquela tendência inicial provoca também rea- Estado. O Objetivo é a preservação do território, 
ções e potencialmente conflitos. Vemos também dos interesses econômicos, dos interesses culturais, 
como existe, embora como tendência global, uma a integração da comunidade, da alma da Nação. 
onda democrática irresistivel e inexorável. Há ainda 
áreas importantes no mundo em que a matemática 
do número provoca reações, como o caso da Argé­
lia, tipicamente, que não são expressões ratificaló­
rias da corrente dominante. 

Com quem se vai fazer a Defesa? Defesa e 
Segurança são duas noções que têm relações ínti­
mas. Na Argentina, que passou por um período mui­
to critico, durante muitos anos, hoje, falar em defesa 
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e em segurança exige se ter em conta dados legais. 
Temos uma lei de defesa nacional e temos uma lei 
de segurança interior. Essas duas leis estabelecem 
os traç:ls, os parâmetros da ação das forças que 
têm o protagonismo na tarefa da defesa. Quem faz a 
defesa? As Forças Armadas, forças de segurança. 

A Defesa, em termos técnicos e legais, na Ar­
gentina, hoje, quer dizer defesa para fora das fron­
teiras. Teoricamente, as Forças Armadas argentinas 
não têm legalmente direito de participar sequer de 
ações de inteligência interior, embora nossa lei de 
Segurança Interior reserve as condições, as possibi­
lidades de ação das Forças Armadas como base lo­
gistica e eventualmente como reserva final da defe­
sa do Estado. Sendo as Forças Armadas as respon­
sáveis finais pela defesa das instituições, a seguran­
ça interior é a última reserva estratégica do Estado. 

A segunda pergunta - "quem faz a defesa?" -
apresenta algumas questões interessantes. Primeira. 
qual é a relação existente entre desenvoMmento tec­
nológico e defesa nacional, concretamente, nas áreas 
milHares? Isso tem uma conexão íntima com a pergun­
ta do custo da defesa, sobre a qual vou falar primeira­
mente. Na medida em que os perigos, as ameaças em 
Estados como a Argentina têm mudado - em alguns 
aspectos têm diminuído -, o debate sobre o custo da 
defesa está no centro das reflexões do problema das 
relações entre as Forças Armadas e o Estado nacio­
nal. A resposta normal, hoje, sobre o problema do cus­
to da defesa é que a parcela de recursos nacionais dtr 
dicados à Defesa têm tendência a diminuir. Não é uma 
regra geral, sem exceções .. Algúns paises do mundo, 
depois do fim da Guerra Fria, fICaram numa posição 
pior. Os riscos contra sua segurança cresceram, não 
diminuíram. No caso da Argentina não foi assim;-<ltr 
pois do fim da Guerra Fria os riscos diminuíram O rtr 
sultado concreto é que a parcela de recursos nacionais 
destinados à área da Defesa diminuiu, de fato, em al­
guns números. 

No começo dos anos 80, a Argentina dedicava 
às funções de defesa e segurança, incluindo as des­
pesas das polfcias provinciais, 3,4% do seu Produto 
Nacional Interno - PIS. Hoje essas funÇões são 
atendidas com 1 ,8% do PIS. Mas um dado interes­
sante é que a parcela das despesas de segurança 
das Províncias - que correspondem aos Estados da 
Federação - ficou a mesma: 0,7% do PIS interno. 
As forças da segurança federal, que são três: a Polí­
cia Federal, a Gendarmeria e o que chamamos Prtr 
feitura Marítima - que funciona como a Marinha no 
Brasil, mas na Argentina é uma força separada -
representam 0,4% do PIB; e as Forças Armadas 

propriamente ditas, 0,7%. Quero dizer que as despe­
sas da Polícia Provincial são as mesmas das Forças 
Armadas nacionais, deixando de lado as aposenta­
dorias. 

Quero dizer que a Argentina atingiu o chão em 
termos de redução das despesas milHares. É preo­
cupação, hoje, ainda na Oposição, manter os limites 
atuais e até, eventualmente, aumentar um pc: oqui­
nho as despesas com defesa, porque diminuíram 
demais. Por que aconteceu isso na Argentina? 
Aconteceu porque tivemos uma história muito espe­
cial nos últimos anos, uma história interior e exterior, 
quando alguns aspectos especiais tiveram impacto 
na correlação de forças entre a sociedade civil e as 
Forças Armadas argentinas. 

Acontece o seguinte; Força Armada é um negó­
cio caro, não há Forças Armadas de graça. nem bara­
tas. Acontece tarrtJém que a utilidade das Forças Ar­
madas tem relação muito direta com o nível tecnológi­
co de suas operações, com sua capacidade tecnológi­
ca Poupar demais no equipamento tecnológico, no 
aperfeiçoamento tecnológico das Forças Armadas, vira 
finalmente um erro pelo fato de que a transferência cir­
cular entre sociedade civil e sociedade militar exige 
dos militares um alto nível de preparo. 

Entretanto, recursos tendem a se estreitarem 
e tecnologias têm exigências cada dias maiores. A 
tecnologia militar é muito cara, e manter um limite 
razoável das despesas e, ao mesmo tempo, man­
ter uma relação razoável entre a capacidade mili­
tar e a tecnologia dos nossos dias é um dos pon­
tos mais difíceis na determinação daqueles recur­
sos do Estado que têm que ser despesas de deltr 
sa no momento em que tem<;ls dificuldades de per­
cepção dos riscos. 

Nesse ponto da tecnologia militar, gostaria de 
dizer duas palavras sobre a posição argentina nas 
tecnologias mais de ponta, tecnologias muito pró­
ximas em termos de desenvolvimento militar; a 
poSSível produção de armas de destruição massi­
va - tecnologia nuclear, tecnologia de misseis, 
tecnologias das produções químicas, mas princi­
palmente tecnologia nuclear e tecnologia espacial, 
missi lí stica. 

A Argentina mudou sua política missilística em 
termos muito dramáticos nos últimos anos. Havia­
mos desenvolvido um projeto militar sensível, um 
míssil com uma possibilidade de transporte e um al­
cance - um range - comparativamente longo, que 
provocou alguma inquietação global. A Argentina 
abandonou o projeto, mas hoje pretende - e esse é 
um ponto sobre o qual falaremos logo, ainda em ter-
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mos das relações bilaterais com o Brasil - voltar ao Mas. o Que é natural, as mudanças das situa-
desenvolvimento de projetos espaciais. ções determinam, também, mudanças no esquema 

Em teonos nucleares, fica muito claro que a Ar- da defesa. Hoje, por exemplo, não teria muito senti-
gentina nunca pretendeu desenvolver armas nuclea- do - e, de fato, não tem mais sentido - manter uma 
res, exatamente como o Brasil. Um dos pontos prin- defesa no nordeste ,argentino em função de um risco 
cipais da polftica de defesa Argentina, em termos de Brasn. 
armas nucleares, é uma absoluta transparência. De fato, a fronteira do nordeste argentino, do 

O fato de que é - e foi - possfvel desenvolver, ponto de vista da c:lefesa, é a fronteira de um paíS 
com o Brasíl, uma política baseada na consuf1a e até em processo de integração com o Brasil, e não mais 
mesmo, eu diria, no controle mútuo é um exemplo in- de um país com possibilidade de um conflito poten-
temacional muito importante, que merece ser stblinha- eial com o Brasil As Forças Armadas argentinas 
do. Fica claro que o falo de a Argentina compreender têm, ainda, uma função muito importante na ocupa-
que tecnologia e defesa têm vinculações intimas nos ção do território. Mas o território do nordeste argenti-
anos 90 mudou a idéia de que tecnologia poderia sig- no está ocupado. O sul argentino, ainda não. 
nificar jogar com brinquedos perigosos. Na semana passada visitei as unidades do sul 

Agora, temos a terceira pergunta: defesa de e verifiquei que a função de colonização, por parte 
quem, com quem, contra quem? Da pergunta "con- do Exército, de ocupação territorial pelo Exército é 
tra quem" temos que nós defender. Essa tem sido a ainda indispensâvel. Se se tira um regimento de 
pergunta tradicional das diplomacias e dos exércitos, uma cidade do sul da Patagônia argentina, ela mor-
das Forças Armadas. "Contra quem" se tem que or- re. A situação é mais ou menos semelhante à que 
ganizar um aparelha de dissuasão razoável? A reg- acontece hoje na Amazônia brasileira. Mesmo sendo 
posta, na Argentina, e pénso que também no Brasil, o Brasil bem maior do que a Argentina, os dois paí-
é que a pesquisa que almeja a identificação de um ses são muito grandes e o espaço vazio é, obvia-
risco definido não é hoje a pergunta fundamental. O mente, a primeira tarefa a que devem' dar atenção o 
Estado tem que desenvolver uma capaCidade de Estado nacional e as Forças Armadas, que têm lá 
dissuasão razoável, sem que exista - como no pas- uma função indispensável. 
sado - uma clara indicação de qual é o perigo que Quero dizer que a organização territorial da de-
aconselha o desenvolvimento daquela capacidade fesa tem que ter em conta que os riscos mudaram. 
de dissuasão. Seria um absoluto desperdício de energia, uma des-
, Poder-se-á fa/ar em riscos, em perigo, em aI- pesa inaceitável continuar mantendo a idéia de que 

gumas categorias abstratas~ mas essa é, em definiti- os' conflitos ficaram congelados como. eram há 10, 
vo, a filosofia que prevalece hoje na América e em 15, 20 ou 50 anos. Naturalmente isso leva a uma 
quase todos os Países do mundo ocidental. pergunta que até há poucos anos não era razoável, 

Qual é o risco que àmeaça, hoje, a Holanda? não era imaginável, nem para os diplomatas mais 
Não há mais o perigo alemão, não há mais o perigo experientes nem para os homens de visão mais lon-
do Pacto de Varsóvia, mas a Holanda ainda dedica gínqua, sobre as possibilidades de funções suprana-
à defesa uma parcela dó seu produto bnrto bem cionaís no campo da defesa. ' , 
maior do que aquela que dedicam o Brasil e a Ar~ . Isto é, agora, em termos, por exemplo, do re-
gentina. . ' gionalismo do Mercosul, uma hipótese para análise. 

É natural que a abstração na identificação do Nós temos um espaço geoestratégico com o Brasil, 
risco não seja empecilho para que· áceitemos que, com o Paraguai e com o Uruguai, e esse espaço 
hoje, existe no mundo uma situação especial, com o geoestratégico comum, cedo ou tarde, apresentará 
narcotráfico, com foonas de terrorismo, com, até, a queslÕes na área da segurança da região, seja pe-
escalada do banditismo, do gangsterismo intemacio-: los riscos apresentados pelas novas formas: de 
nal. I:' ameaças que eu mencionei antes, seja pela presan-

Mas o principal problema é que \1ão sabemos _ ça global da região nos problemas intemacionais, 
e essa é a responsabilidade dos ti!uláres das áreas onde o fator militar é um elemento importante nà re-
de defesa - qual será o risco amanhã. E não temos serva da diplomacia. 
condição de fazer uma aposta, um jOgo - quando a A presença global de uma região, expressa 
nossa responsabilidade é a defesa dó patrimônio, da hoje, por exemplo, nas operações internacionais de 
fortuna e da segurança dos nossos (lOVOS -, dizendo paz, é um fato que se tem que ter em conta no daSe-
que amanhã não teremos riscos. ' F nho das políticas de defesa. O Brasil, hoje, tem uma 
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ativa participação nas operações intemacionais de alguma coisa para a qual olhamos com atenção, não 
paz. A Argentina, nos últimos anos, depois da Guer- como uma ameaça certa, mas como um elemenlO a 
ra do Golfo, mudou de uma tradicional política de ser levado em conta, porque a força das nações da 
isolacionismo para uma política muito ativa na atua- Am(lrica Latina, num contexlO global, é exatamente 
ção intemacional ao pôr elementos militares à dispo- o dado de que a nossa identidade é territorialmente 
sição do Conselho de Segurança e da Secretaria- definida. Um argentino é um argentino pelo falO de 
Geral das Nações Unidas. ter nascido num território definido pela história; um 

Eu diria que uma das modificações mais dra- brasileiro é um brasileiro porque nasceu num territó-
máticas do establlshment militar argentino, nos últi- rio definido pela história. Por isso, as questões de li-
mos anos, foi a participação ativa das três Forças mites têm sido tão sensíveis na América Latina, por-
Armadas e até de algumas das forças de segurança, que a identidade nacional foi definida pelos limites. 
da gendarmaria, nas operações intemacionais de Bem, não quero manter a atenção dos senho-
paz. Há dois anos, a Argentina chegou a ter parlici- res por mais tempo do que o prudente. A minha in-
pação em dez operações internacionais de paz ao tenção foi refletir sobre algumas coisas em voz alta. 
mesmo tempo. Agora, há necessidade de terem te- O objetivo não foi uma palestra acadêmica, mas s6 
cursos estreilOs, o que irá diminuir um pouco aquela manifestar algumas idéias, o que, em uma tribuna 
ênfase; mas o balanço, em termos de treinamento, tão importante como o plenário do Senado brasileiro, 
em termos da universalidade de objetivos e visão é um privilégio para um argentino. 
das Forças Armadas, foi muito positivo. A política de defesa argentina não é concebí-

Um dos elementos que contribuíram ainda vel, não é imaginável sem o dado "Brasil" como ele-
mais para a consolidação do papel sustentador das menlO principal na configuração da idéia da defesa. 
instituições políticas argentinas pelas Forças Arma- A minha geração, que é a geração do Antonio 
das foi essa nova experiência global, vinculada ao Carlos, do José Sarney, teve o privilégio de trabalhar 
falOr de que existem responsabilidades agora na na configuração de um novo relacionamento entre o 
área da defesa, que vão além da proteção do terri1ó- Brasil e a Argentina Tivemos a sorte de ter recebido 
rio nacional, dos recursos nacionais e da integridade a influência de algumas fig\ll"as excepcionais da his-
nacional. t6ria dos nossos países. Presidentes ilustres dos 

Duas palavras sobre o tema da integridade na- anos 50, conselheiros ilustres como aqueles que o 
cional. Em países como o nosso, cuja identidade é AnlOnio Carlos lembrou hoje e os paralelos argenti-
baseada essencialmente no dado territorial, como nos que também existiam do San Thiago Dantas e 
não temos identidades políticas comunitárias, como do Augusto Frederico Smith. 
acontece na Europa Oriental, onde o dado político é Quando Brasil.e Argentina deixaram de se per-
a comunidade étnica, e não o estado territorial, te- ceber como ameaça de segurança, a situação mu-
mos que levar em conta ainda que forças do exterior dou no continente e no mundo. Foi possível botar os 
poderiam artificialmente estimular alguns pontos, eu alicerces desse processo excepcional que tem sido 
diria, mais fracos, ainda existentes em nossas comu- o Mercosul. O Mercosul é um dado estratégico fun-
nidades nacionais. Por exemplo, no caso da Argenti- . damentaJ para repensar obviamente a defesa do 
na, temos algumas comunidades indígenas no Sul;· ponto de vista argentino. 
na Patagõnia; e no Norte, na fronteira com a Bolívia. 

Existe uma ação intemacional sistemática que 
procura manter aquelas comunidades, uma identida­
de política, até o ponlO das suas reivindicações terri­
toriais, não s6 reivindicações inspiradas no direilO dá 
propriedade, mas na territorialidade da ocupação. 

Temos tido, nos úHimos meses, situações muito 
curiosas. Temos, na Argentina, mais ou menos uns 
200, 300 mil indígenas puros, fazendo desfiles com 
bandeiras de Luxemburgo. Perguntei: "Por que vocês 
têm a bandeira de Luxermurgo?" Responderam: 'Por­
que recebemos o dinheiro de Luxemburgo'. 

Existem forças intemacionais que, no caso da­
quelas comunidades índígenas, estão tentando fazer 

O Mercosul representa para a Argentina e 
também, sem dúvida nenhuma, para o Brasil uma 
carta de apresentação no cenário internacional 
que potencializa as capacidades dos dois pafses e 
que, naturalmente, provoca reflexões na área da 
defesa, levando a conseqüências práticas, como, 
por exemplo, nos dois últimos anos, o exercício das 
duas Armadas Argentinas no porta-aviões Minas 
Gerais. Acontece que a Argentina tem seu porta­
aviões fora de serviço; o Brasil tem seu porta-aviõ­
es em serviço. A Argentina tem uma aviação naval 
de asa fixa com muita capacidade e muito treina­
mento. Precisa de seu porta-aviões ou, agora, do 
porta-aviões brasileiro. 
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Imaginem o que representa a confiança de um 
país em arriscar seus aviões e seu porta-aviões 
numa operação bilateral sem precedentes. Isso não 
existe nem nos países de aliança atlântica; nem na 
OTAN é possível fazer um exercício semelhante. 

Tivemos o privilégio de trabalhar muitos anos 
na exploração desses novos rumos, na abertura dos 
caminhos que têm possibilitado que hoje brasileiros 
e argentinos olhem-se uns aos outros com a con­
fiança que os militares, os diplomatas e o povo dos 
dois países se olham. Por isso, hoje temos razões 
para nos sentirmos satisfeitos. 

Quero dizer, Sr. Presidente do Congresso Na­
cional, que para mim foi uma honra muito grande -
que eu não esperava de jeito nenhum -, no dia de 
hoje, ter refletido com meus amigos brasileiros, ter­
lhes transferido, mais uma vez. a mensagem de boa 
vontade. de confiança, de amizade e de admiração 
de um argentino que teve o privilégio de trabalhar 
muitos anos no Brasil e o privilégio de conhecer Bra­
si/ia. viver a vida desta cidade. compartilhar da 
aposta dos brasileiros no seu processo de desenvol­
vimento econômico. na confiança do Brasil no seu 
futuro e ter a convicção de que. quando as coisas 
vão bem para o Brasil. certamente vão bem para a 
Argentina. A Argentina. hoje. tem. na dinâmica da 
história da economia e da sociedade brasileira, a 
sua reserva estratégica. Isso é um elemento muito 
importante nas reflexões sobre a defesa que se pos­
sa fazer lã. na Argentina. ou aqui. no Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pede-me 

o Sr. Presidente da Comissão de Relações Exterio­
res. Senador Antonio Carlos Magalhães, que agra­
deça ao Sr. Ministro Oscar Camilión pela magnífica 
palestra que acaba de fazer aqui, no Senado Fede­
ral. Agradeço aos Srs. Ministros de Estado que aqui 
se encontram, aos SIS. Embaixadores, Adidos Milita­
res e demais autoridades pela presença. bem como 
aos nossos colegas. Senadores da República e De­
putados. que assistiram a esta reunião. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11h32min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

11'- Reuniao da ComissAo de Assuntos Eco­
nômicos, da 2'- Sessao LegiSlativa Ordinária da 
5~ Legislatura, realizada em 9 de abril de 1996, 
às 10:45 horas. 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos do dia 
nove de abril de mil novecentos e noventa e seis. na 
sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a presidência do Senador Gilberto 
Miranda e com a presença dos Senadores Lauro 
Campos, Epitácio Cafeteira, Vilson Kleinübing, Jo­
nas Pinheiro, Jefferson Peres, Roberto Requião, Pe­
dro Piva, Freitas Neto, Ademir Andrade, Osmar 
Dias, Beni Veras, Eduardo SupJicy, Bello parga, Car­
los Patrocínio, Ney Suassuna, Jader Barbalho, Es­
peridião Amin, Carlos Bezerra, Fernando Bezerra, 
Pedro Simon, Romeu Tuma e Joel de Holanda, reú­
ne-se a Comissão de Assuntos Econômicos. Deixam 
de comparecer os Senadores Gilvan Borges Onofre 
Quinan, Ramez Tebe!, José Fogaça, Antônio Carlos 
Magalhães, João Rocha, Geraldo Melo, Valmir Cam­
peio e Júnia Marise. O senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. Em 
seguida diz que a presente reunião tem como finali­
dade ouvir as exposições dos Senhores Marco Auré­
fio Maciel, Sócio da KPMG - Auditores, e Francisco 
da Costa e Silva, acerca dos procedimentos contá­
beis utilizados no Banco Nacional; e passa à leitura 
da carta enviada pelo senhor Marco Aurélio Maciel, 
na qual justifica o seu não comparecimento à Comis­
são de Assuntos Econômicos. Dando prosseguimen­
to aos trabalhos a Presidência faz a leitura do RE­
QUERIMENTO Nº 10-CAEi96, de autoria do Sena­
dor Vilson Kleinübing, requerendo informações ao 
Banco Central do Brasil e à Comissão de Valores 
Mobiliares sobre providências tomadas com referên­
cia à empresa de auditoria contábil do Banco Nacio­
nal, a KPMG, inclusive sobre suspensão de suas ati­
vidades profissionais até o encerramento do proces­
so administrativo, bem como oficio ao Conselho Fe­
deral de Contabilidade - relativo aos procedimentos 
pertinentes aos contadores do Banco Nacional, pe­
los fatos ocorridos, após discutido, o mesmo é sub­
metido a votação e aprovado; lendo em seguida o 
Requerimento nl! 11-cael96, de autoria do Senador 
Carlos Patrocínio, requerendo seja informado, pelo 
Bacen, o valor atual do ativo do Banespa; o montan­
te dos créditos do Banespa, cujos devedores estão 
em situação de inadimplência, e parecer conclusivo 
do Bacen quanto ao impacto monetârio e ao endivi­
damento interno, decorrente da operação de crédito 
em favor do Governo do Estado de São Paulo; após 
ser submetido a discussão é votado e aprovado. A 
Presidência passa a palavra ao Senhor Francisco da 
Costa e Silva para que proceda a sua exposição. A 
seguir inicíam-se os debates com a participação dos 
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Senadores Jader Barbalho, Ney Suassuna, Roberto Temos aqui também um requerimento do Se-
Requião, Pedro Simon e Eduardo Suplicy. Encerra- nadar Vilson Kleinübing, que diz o seguinte: 
dos os debates o senhor Presidente agradece a pre- Requeiro, na forma regimental, pedido 
sença dos senhores Senadores e do Presidente da de informações ao Banco Central do Brasil e à 
CVM, senhor Francisco da Costa e Silva. Nada mais Comissão de Valores Imobiliários sobre provi-
havendo a tratar, encerra a reunião, às quatorze ho- dências tomadas com referência à empresa 
ras e um minuto, lavrando eu, Dirceu Vieira Macha- de auditoria conlábil do Banco Nacional, a 
do Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será KPMG, inclusive sob suspensão de suas ativi-
assinada pelo senhor Presidente e publicada em dades profissionais até o encerramento do 
conjunto com suas notas taquigráficas. - Senador processo administrativo, bem como oficio ao 
Gilberto Miranda Batista, Presidente. Conselho Federal de Contabilidade relativo 

b SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ha- aos procedimentos pertinentes aos contado-
vendo número legal, declaro aberta a primeira reu- res do Banco Nacional pelo fato ocorrido. 
nião da 2" Sessão Legislativa Ordinária da Comis­
são de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

Teríamos hoje a exposição do Sr. Marco Auré­
lio Maciel, da KPMG Auditores, acerca dos procedi­
mentos contábeis utilizados pelo Banco Nacional. 

Ontem, por volta das 18h30min, a Comissão 
de Assuntos Econômicos recebeu um comunicado 
dizendo: 

Sr. Presidente, reporto meu Ofício 
CAE, nº- 26, de 12/03/96, à audiência desta 
Comissão de Assuntos EconÔmicos, em 
28/3/96. Fui convidado para continuar meu 
depoimento em 914/96, acerca dos procedi­
mentos contábeis utilizados pelo Banco Na­
cional. 

Informo a V. Ex!! que, em razão de ob­
rigações imprevisíveis, infelizmente estou 
impossibilitado de comparecer a esta Co­
missão. 

O representante da KPMG esteve na Comis­
são, fez uma exposição pequena, curta e disse des­
conhecer, para aqueles Srs. Senadores que não es­
tavam presentes, completamente, absolutamente 
tudo. 

Quando iniciaram as perguntas, faltavam 5 mi­
nutos para terminar a reunião. ficando marcada. 
para hoje, uma reunião da Comissão. a fim de que 
se fizessem todas as perguntas. 

S. Si! informa que não pôde comparecer à reu­
nião de hoje. Vamos, então, entrar em contato com 
o Sr. Marco Aurélio Maciel e marcar-/he uma nova 
data para um outro depoimento. Na próxima sema­
na, deveremos ter uma vaga em nossa programação 
de depoimentos e vamos pedir o seu compareci­
mento. Caso S. Sã não compareça, submetermos 
um requerimento à Comissão, pedindO que o Banco 
Central desautorize a KPMG, durante o período em 
que não comparecer, de continuar auditando o ba­
lanço. 

Passo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing, 
que falará sobre o seu requerimento. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, na verdade, é um pedido de infor­
mação para saber se cabe à Comissão de Valores 
lmobiliàrios ou se cabe ao Banco Central a suspen­
são temporària da KPMG como empresa de audito­
ria e balanços de bancos ou qualquer outra atividade 
de empresa no País. 

Depois desse pedido. poderemos tomar outras 
providências para sabermos se alguma coisa foi fei­
ta contra essa empresa. se algum procedimento ad­
ministrativo já está sendo adotado, se alguma puni­
ção está sendo exigida ou se há alguma coisa a fa­
vor. evidentemente. 

No caso dos contadores, o mesmo procedi­
mento dos contadores que assinaram esse balanço, 
que estava absolutamente fraudado, principalmente 
pelo balanço do Banco Nacional ou, então, ao Con­
selho que representa. profissionalmente. esses pro­
fissionais que assinaram esse balanço. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Vilson Kleinübing, como sabe V. Ex". o Execu­
tivo tem 30 dias, depois de ter recebido o documen­
to. para responder. Então, pediria a V. Ex", que tem 
um bom relacionamento com o Banco Central e é 
Vice-Líder do Governo. que já fizesse gestões dire­
tas para trazer, o mais rápido possível, essas infor­
mações, porque, na quinta-feira, teremos o Ministro 
Pedro Malan. Seria muito importante se os Srs. Se­
nadores já estivessem de posse dessas informações. 

O SR. NEY SUASSUNA - V. Ex" me concede 
a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Senador Ney Suassuna. em seguida, o 
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. NEY SUASSUNA - Em meu vôo do Rio 
de Janeiro para Brasília vinha uma pessoa da 
KPMG que me disse seria entrevistado hoje, na Co­
missão de Economia. 
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Não estou entendendo. Não há ninguém da Temos mais um requerimento, Srs. Senadores: 
KPMG. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Te­
mos dois fax: um de ontem e outro do dia de hoje, 
dizendo da impossibilidade de o depoente compare­
cer à Comissão, Senador Ney Suassuna. 

Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, apenas para registrar e lembrar aos Srs. Se­
nadores que a KPMG faz parte do consórcio que 
está avaliando a Companhia Vale do Rio Doce. In­
clusive, entrei com uma ação popular, solicitando a 
paralisação desse processo enquanto não se escla­
recer a situação da KPMG. 

Eu gostaria apenas de lembrar aos Srs. Sena­
dores da importância do projeto, que condiciona 
essa privatização no Congresso Nacional e, particu­
larmente, ao Senador Ney Suassuna, Relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
CreiO que V. Exª está de parabéns, porque, se du­
rante todos estes anos, não achou nada no Banco 
Nacional, acho que dificilmente vai encontrar na 
Vale. Entendo que deveria haver uma nova avalia­
ção. 

Lamento também que a imprensa tenha colo­
cado palavras na minha boca. 

Gostaria de submeter à votação o requerimen­
to do Senador Vilson Kleinübing. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovado. 
Amanhã, ouviremos o Presidente do Banco 

Central, Gustavo Jorge Loyola. 
Recebemos no dia 28 de março: 

Sr. Presidente, referindo-me ao Ofício 
CAE, 28, de 12/03196, por meio do qual V. 
Exa solicita meu comparecimento a esta Co­
missão, no dia 10 de abril próximo, para 
prestar esclarecimento acerca dos procedi­
mentos contábeis utilizados pelo Banco Na­
cional, tendo em vista compromissos inadiá­
veis, assumidos anteriormente, peço a V. 
Exª a fineza de permitir atender honroso 
convite em outra data a ser oportunamente 
agendada. 

Vou entrar em· contato com o Presidente do 
Banco e vamos marcar uma nova reunião. 

O Ministro da Fazenda confirma que estará, na 
quinta-feira, às 10h, na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

"Nos termos do ar!. 50, §2~, da Consti­
tuição Federa/;art. 216 e217, Regimento In­
temo do Senado, e tendo em vista buscar 
subsídios para a melhor análise dos docu­
mentos enviados a esta Comissão pelo Ban­
co Central do Brasil, através do Ofício PRES 
96.738, solicito que sejam encaminhadas ao 
Ministro da Fazenda as seguintes indagações: 

1 - Tendo em vista que o Govemador 
de São Paulo declarou não ter recebido 
qualquer informação sobre o Banespa des­
de o inicio da decretação do RAET, não é 
possível saber se a quitação da divida do 
Estado para com seu banco oficial resolverá 
o problema deste; 

1 . 1 - pergunta-se ao Banco Central 
qual o valor atual do ativo do Banespa; 

1.2 - qual o montante do crédito do 
Banespa cujos devedores estão em situação 
de inadimplência; 

2 - Solicita-se ao Banco Central que, 
nos termos do inciso IX do art. 13 da Reso­
lução do Senado ~ 69, de 14 de dezembro 
de 1995, dê parecer conclusivo quanto ao 
impacto monetário ou endividamento intemo 
decorrente da operação de crédito em favor 
do Govemo do Estado de São Paulo". 

Assinado: Senador car10s Patroclnio. 
Em discussão o requerimento. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­

cy para discutir. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Acredito que se­

ria relevante se, até na discussão desse requerimen­
to, a Comissão designada pelo Presidente da Co­
missão para acompanhar o caso Banespa pudesse 
relatar os trabalhos efetuados até hoje, dia 09, até 
por que, há duas semanas, quando constituída a 
Comissão, estabeleceu-se preliminarmente o prazo 
de até o dia 09 para que esta Comissão levantasse 
as informações que julgasse necessárias para exa­
me da operação Banespa. 

Gostaria até de registrar, Sr. Presidente, que 
eu havia avisado V. Exª anteriormente que, no dia 
1 ~ estaria no Rio Grande do Sul e não poderia com-, 
parecer à reunião. . 

Conversei com o Senador Pedro Plva, porque 
não consegui, naquela data, encontrar V. Exª, suge­
rindo-Ihe que eu fosse representado pelo ex-Deputa­
do Lucas Buzato, até porque este tinha um conheci­
mento muito relevante da matéria e poderia contri­
buir com informações, inclusive colocando à disposi-
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çãO O relatório do qual foi autor. corno autor do pare- dados disponlveis. É responsabilidade do Banco 
cer da Comiesão Parlamentar de Inquérito na As- Central. dos interventores e do Governo do Estado 
sembléia Legislativa de São Paulo. que examinou. de São Paulo darem essas informações o quanto 
em profundidade. o caso Banespa. antes. para que o processo de decisão possa ser 

Acredito que ele tenha encaminhado minha su- efetuado. 
gestão à Comissão. Sr. Presidente. era isso que gostaria de regis-

Eu gostaria de registrar. Sr. Presidente. que trar. 
estranho. uma vez que os Senadores se reuniram 
com o interventor do Banespa. acompanhado de 
seus assessores. que tivesse sido negada a possibi­
fidade de a pessoa que designei como assessor es­
tar presente na referida reunião. até porque ele teria 
muito a colaborar. 

Apenas registro isso como um ato de desaten­
ção. 

Mas gostaria. Sr. Presidente. no momento em 
que votamos esse requerimento. de assinalar a im­
portância. no interesse público. no interesse de São 
Paulo, no interesse do Brasil. de poder esta Comis­
são examinar em profundidade o caso Banespa. 

Acho perfeitamente justo. sou favorável ao re­
querimento do Senador Carlos Patrocinio. 

Se me permite o Senador Carlos Patrocínio. 
gostaria até que fosse. na pergunta referente aos 
inadimplentes. se pudesse haver ali a qualificação 
da inadimplência do setor público e do setor privado 
para com o Banespa. para que houvesse a informa­
ção completa. Mas acho que precisamos tomar a 
decisão com toda a informação possível. 

O Governador Mário Covas. aqui presente e 
que tem o respeito desta Casa. fez um apelo no sen­
tido de que não se pudesse ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Suplicy ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Estou concluin­
do. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu 
sei. 

Pretendo abordar o caso Banespa num capítu­
lo à parte e gostaria de discutir. neste momento. o 
requerimento do Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas refere-1>e 
ao caso Banespa. Como o Govemador Mário Covas. 
que tem o respeito desta Casa. fez um apelo no sen­
tido de que viéssemos a tratar dessa questão com a 
urgência que o caso está a merecer. acho que seria 
importante que realizássemos um esforço para ter 
todas as informações disponíveis o quanto antes.em 
relação a tudo aquilo que estiver faltando e que o 
Senador Osmar Dias. o Senador Roberto Requião e 
demais membros da Comissão estão solicitando. es­
tou de pleno acordo em que devemos ter todos os 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - No­
bre St:nador Eduardo Suplicy. respondendo a sua 
colocação. lamento o fato de V. Exª ter tido compro­
misso no Rio Grande do Sul. tendo. inclus·lve. me 
avisado a respeito. Como Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos. embora não devesse tê-Io 
feito. submeti a questão aos nossos colegas que es­
tavam presentes. Penso que não caberia. numa reu­
nião da Diretoria do Banespa com os Senadores. a 
quem cabe analisar o caso. levar o ex-Deputado e 
Relator da Assembléia Legislativa de São Paulo. 
atualmente funcionário do Banco. Lucas Buzato. Se 
cada Senador não pudesse ir à reunião e mandasse 
em se:! lugar um ex-Senador. penso que a reunião 
não seria a mesma. Porém. em consideração a V. 
Exª. fizemos uma reunião a portas fechadas. com a 
qual todos os Srs. Senadores estavam de acordo. 
quando conversamos vários minutos com o Deputa­
do. o qual nos prestou várias informações e nos en­
tregou um relatório. Estranho que V. Exª. profundo 
conhecedor do Regimento da Casa e de tudo. indi­
que uma pessoa que não é Senador. não é pertinen­
te ao caso. não é Deputado Estadual. não é Deputa­
do Federal e. além do mais. é funcionário da Casa. 
Iríamos deixar a Diretoria constrangida na frente 
desse funcionário. Penso que a reunião foi muito 
boa. 

Era isso que tinha a dizer a V. Exª. 
Continua em discussão o requerimento do Se­

nador Carlos Patrocínio. a quem concedo a palavra. 
O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presiden­

te. Srs. Senadvres. gostaria de concordar. em parte. 
com o que disse o Senador Eduardo Suplicy. no 
sentido de que também fossem incluidos neste re­
querimento os devedores públicos. e não somente 
os privados. Gostaríamos de ver este requerimento 
votado hoje. atendendo ao apelo do eminente ex­
Senador e atual Govemador Mário Covas. que des­
fruta de uma grande Simpatia no Congresso Nacio­
nal - particularmente. no Senado Federal. Gostaria 
que o requerimento fosse votado para não procrasti­
narmos essa matéria. mesmo porque. evidentemen­
te. teremos alguns relatos feitos pela Comissão que 
esteve presente em São Paulo. Gostaria de ver este 
requerimento votado porque se trata de uma exigên-
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cia da Resolução nO- 69, do Senado Federal; inclusi- O SR. VILSON KLEINÜBING - É sobre isso 
ve, quando se faz uma operação dessa monta, tem que vamos deliberar. 
que se estabelecer o impacto sobre a estabilidade, Estamos entrando na história do Sivam, é a 
sobre a economia. mesma coisa: tínhamos que aprovar um contrato de 

Sr. Presidente, embora se trate de questão de operação de financiamento para contratar o Sivam e 
sigilo bancário, sendo o Banco Central que vai dizer entramos no mérito do Sivam. 
de pode ou não informar quais são os devedores, Daqui a pouco vamos também ter que avalizar 
gostaria também que fossem incluídos os devedores a operação do Excel, porque nós vamos examinar 
públiCOS inadimplentes. como é que está sendo feita a negociação do Excel 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- com o Banco Econômico. É somente uma observa-
tinua em discussão a matéria.(Pausa.) ção, ou seja, quero saber se esta Comissão, neste 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a momento, está examinando mais do que esse em-
discussão. préstimo. 

Em votação. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Soli-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram cito a todos aqueles que forem usar da palavra, in-

permanecer sentados. (Pausa.) clusive para o pequeno relato que os Srs. Senado-
Aprovado, com a colocação do Senador Eduar- res que estiveram no Banespa vão fazer, que sejam 

do Suplicy, que será escrita, à mão, pela Senador bem específicos, bem breves, porque o Presidente 
Carlos Patrocínio. da CVM já está na Comissão para falar sobre o caso 

Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. Nacional. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 

gostaria apenas de um esclarecimento. Estamos tra- Eu solicitaria a S. EXª que abordasse o problema 
tando do Banespa ou estamos tratando de um em- dos requerimentos de quebra de sigilo e tudo o 
préstimo para o Estado de São Paulo? mais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Antes de passar a palavra ao Senador Osmar 
pedido que foi mandado para Comissão é para a Dias, informo aos Srs. Senadores que vou passar 
emissão de 7.5 bilhões de' títulos do Estado de São agora às mãos dos membros da Comissão uma có-
Paulo. Porém, tendo em vista que esses títulos são pia do relatório das medidas adotadas pelo Conse-
para pagamento do empréstimo do dinheiro que o' lho Diretor do Banespa, do dia 30/12194 ao dia 
Banco Central colocou no Banespa e, tendo em vis- 29/3196. E uma cópia, que nos foi entregue pelo ex-
ta que ele extrapola o endividamento do Estado, es- Deputado Estadual Lucas Buzato, do documento da 
tamos tentando obter mais dados. Quando o ex-Se- Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembléia 
nador Mário Covas esteve aqui - V. Exª bem se lem- Legislativa de São Paulo, da qual ele foi Relator. 
bra -, S. Exª falou que há ·14 meses não sabia o que' Passo ao Secretário da Comissão o documento e 
acontecia no Banespa e não podia dar nenhuma in- solicito que faça uma cópia para cada um dos mem-
formação. Estivemos no Banespa. Pediria aos Sena- bros da Comissão. 
dores Osmar Dias, Roberto Requião e Pedro Piva O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, 
que falassem sobre o que encontraram, o que viram peço a palavra pela ordem. 
e se pretendem ~Iguma coisa. _ - O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

V. EXª continua com a palavra.: a palavra. pela ordem, o Senador Jefferson Péres. 
O SR. VILSON KLEINOBIN~ - Desejo fazer O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, 

somente um comentário ao Sr. Presidente e aos Srs. o Ex-Ministro e Ex-Govemador Ciro Gomes foi con-
Senadores. meus colegas da ComisSão. Quem deve vidado? 
administrar o Banespa é b Governo de São Paulo. O SR .. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -; Ele 

,O SR. PEDRO PIVA -Isso está fora dele, está já foi convidado. Pedi ao Senador Sérgio Machado, 
sob Intervenção. _ ' do mesmo Estado e companheiro de Partido, que 

O SR. VILSON KLEINUBING - Ou, ~esse entrasse em contato com ele para que ele marcasse .:i 

caso, o Banco Central. O que temo~ para deliberar uma data que lhe fosse conveniente para um depoi-
aqui é se vamos ou não vamos eh:iprestar esse di- mento nesta Comissão. Li no jornal que ele, disse 
nheiro para o Governo do Estado difSão Paulo. Que entraria em contato com a Comissão e Que que-

O SR. PEDRO PIVA - O Governo do Estado ria vir. Até agora, não recebemos nenhumá ligação e 
de São Paulo, exatamente.' nem o Senador Sérgio Machado nos informou. 
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Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Sr-s e 

Srs. Senadores, tenho uma memória das reuniões 
que realizamos em São Paulo, mas não vou Iê-Ia, 
em função do pedido do Sr. Presidente. Fizemos 
uma primeira reunião, longa, com os 10 diretores da 
diretoria interventora, da qual participaram os Sena­
dores Pedro Piva, Roberto Requião, Gilberto Miran­
da, Osmar Dias e Romeu Tuma - o Senador Eduar­
do Suplicy já explicou os motivos da sua ausência -, 
na qual pudemos ouvir informações que o Senado 
não tem e que julgamos importantes para a análise 
do processo. 

Não estamos, acredito, extrapolando as atribui­
ções do Senado, porque não dá para analisar o pe­
dido de autorização de acordo entre o Banco Central 
e o Banespa sem termos os elementos técnicos que 
julgamos indispensáveis para uma análise técnica, 
criteriosa, dessa questão. 

Até agora, quando se fala em sete bilhões e 
meio, fala-se nesse valor com base em quê, se o úl­
timo balanço publicado pelo Banespa é de 1993? O 
balanço de 1994 estã sub jUdice, atendendo a uma 
liminar que foi concedida ao Ex-Governador Orestes 
Quércia por um juiz de São Paulo. Ele não foi publi­
cado e, portanto, são dados não-<lficiais. Não há dis­
ponibilidade dos balancetes de 1995, portanto, 
quando se fala em sete bilhões e meio deve-se to­
mar como base de sustentação o balanço sub judi­
ce de 1994 ou o balanço publicado em 1993? 

O que a subcomissão quer saber é exatamente 
a situação do Banespa hoje, para fazer um jUlga­
mento técnico criterioso e depois decidir se aprova 
ou não o acordo. Mesmo porque a própria diretoria 
interventora não sabe afirmar qual é, hoje, o passivo 
a descoberto do Banespa, não sabe qual é o mon­
tante da dívida, se é 15, 16, 17 ou se é 18. Se for de 
mais do que 15 ... 

Senador Vilson Kleinübing, V. Exª quer um 
aparte? 

O SR. VILSON KLEINOBING - (Fora do micro­
fone. Inaudível.) 

O SR. OSMAR DIAS - O que estou dizendO é 
que a diretoria interventora do Banespa não sabe 
efetivamente qual é a dívida do Banespa. 

Nós levantamos aqui algumas informações que 
estão na memória que fizemos da reunião, porque 
não dá para fazer um relatório sem os dados técni­
cos. Alega-se, inclusive, que a dívida cresce de 20 a 
25 milhões diariamente em função do atraso do Se­
nado, por isso quero dizer que a subcomissão traba­
lhou na Semana Santa, quando não houve sessão 

deliberativa nem aqui nem no plenário e, portanto, 
não se atrasou nem um dia. Só não temos o relató­
rio pronto hoje porque quando solicitamos os balan­
cetes financeiros de 1995, recebemos a resposta de 
que eles estão sob sigilo bancário e que nós não po­
deríamos ter acesso a eles. 

Por isso estou apresentando hoje, em acordo 
com todos os membros da subcomissão, ao Plenário 
do Senado, um requerimento solicitando autorização 
para a quebra do sigilo do Banespa, para que as in­
formações constantes do requerimento entregue à 
diretoria do Banespa em São Paulo possam ser res­
pondidas. Com essas respostas poderemos fazer, aí 
sim, uma análise e chegar a uma conclusão. 

Alguns elementos importantes conseguidos lá 
e que quero apresentar aqui: 

O balanço de 1994 e os balancetes de 1995 
estão indisponíveis e, portanto, só poderão ser con­
seguidOS por esta Comissão depois da quebra de si­
gilo. O crescimento da dívida ocorreu, como resulta­
do, por vários fatores: gerenciamento precário com 
nível de informatização inacreditevelmente u~rapas­
sado - essa é a conclusão de toda a subcomissão, 
inclusive da Diretoria Interventora; descontrole e 
descasamento entre as datas de empréstimos reali­
zados e captação, promovendo significativa descom­
pensação entre receitas e despesas; assunção de 
compromissos de estatais e do Govemo Estadual 
convertidos em titulos federais; participação elevada 
- e esse é um dado importantissimo - da folha de 
pagamento de ativos e inativos, absorvendo, em 
1994, 24% das receitas totais do banco, sendo que 
em bancos privados essa média não ultrapassa 
12%. É inadmissivel que a provisão para pessoal 
seja superior ao patrimôniO líquido do banco ..; e é!. 
A base de suas receítas estã fundamentada em ope­
rações de crédíto - 64% - e receitas inflacionárias-
32%. No entanto, a estrutura da instituição estã vol­
tada para a captação com ampla rede de agências -
612 - e postos de serviço - 1.100 -, sendo que boa 
parte é deficitária. 

Aqui, temos um ponto importante, Sr. Presiden­
te, se a dívida, em 1994, era de 9,3 bilhões, segun­
do informações do ex-Governador Fleury, e hoje é 
superior a 17 bilhões, o crescimento ficou em tomo 
83% no período, o que exige uma revisão na taxa de 
juros do contrato, já que não houve nenhuma dívida 
nova assumida em 1995. Esse é um dado importan­
te que os Srs. Senadores devem analisar: como a 
dívida cresceu, nesse período, 83%, porque. cal cu­
lando-se pelas taxas dos empréstimos do inlerfinan­
ceiro, não chega a esse valor com nenhuma taxa 
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aplicada. A qualidade dos ativos é péssima, pois O SR. OSMAR DIAS - Não. A Diretoria Inter-
está direcionada ao setor público, que tem sido mau ventora nos entregou um relatório, que posso sub-
pagador. meter ao Presidente ... 

O Banespa revela que se todos os créditos em O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Já 
liquidação duvidosa não fossem honrados, repre- mandei xerocopiar e distribuir para todos. 
sentaria a corrosão de 4.5 vezes o seu PL, enquanto O SR, OSMAR DIAS - É o relatório das provi-
que em uma situação normal não poderia ultrapas- dências adotadas durante esse período de interven-
sar 5% do PL. Hoje, no setor financeiro privado, ção e que mostra, inclusive, que essas providências 
esse índice já alcança os alarmantes percentuais de são muito tímidas em relação às necessidades, por 
15% a 30%. E, relacionando os créditos em liquida- exemplo, em relação a pessoal. A conclusão que 
ção com os créditos totais, chega-se a 65% de crédi- qualquer analista chega é a de que se a provisão 
tos problemâticos, a maior parte deles de titulos pú- para pessoal superar a 12% das receitas totais é um 
blicos. Embora a liquidez seja de 1.01 para 1, ou desastre. No Banespa ela atinge 24%; e a redução 
seja, para cada 1 de dívida possui 1,01 para paga- foi de 42.000 para 37.000 tuncionârios. Portanto, 
mento - o que é razoâvel -, a péssima qualidade de quase que insignificante. 
seus ativos -como já .foi demonstrado - não permite O SR. JEFFERSON PERES - Mas eles não 
uma análise dessa forma, porque chega-se à con- opinaram sobre o que pode ou deve ser feito? 
clusão de que 65%, repito, desses títulos estão na O SR. OSMAR DIAS _ Não. Simplesmente, a 
conta- Créditos de Liquidação Duvidosa e que, se- Diretoria fez um relato bastante detalhado de cada 
gundo a diretoria do Banco Banespa, apenas ~ 
desses créditos poderãó ser recuperados. Manten- área de atuação de caéJa diretor e, 'com esse relato, 
do-se os mesmos níveis de prejufzo de dezembro de discutimos a situação de cada setor do banco, che-
1994 - 15% de prejufzo operacional-, o PL do ban- gando a essas conclusões. 
co será totalmente corroído em menos de 10 anos. . . ' Se o Presidente quiser, posso ler as perguntas 

Uma das conclusões mais importantes a que ciue ioriun feitàs e que devem ser respondidas, que 
se chegou a Subcomissão, embora sem os dados fazem parte do requerimento a ser encaminhado 
atualizados, é de que' o acOrdo que prevê o emprés- hoje ao Plenário do Senado para obter a autorização 
timo de 7,5 bilhões ao Banespa não resolveria o pro- de quebra de sigilo. ' 
blema do endividamento da instituição, pois, feito em : :: Pédimos a 'composição dos saldos da cartei-
dezembro de 1995, baséou-se ern uma dívida ·jotal ra Cetip/Selic, o balancete analítico, mês a mês, 
de 15 bilhões. Como hoje esse valor, segundo irifor- de jafleiro. de'~5 li dezembro do mesmo ano e ba-
mações da diretoria, é superior a 17, ficaria um pas- lancete analltico até fevereiro de 96; documento 
sivo a descoberto superior a 2 bilhões, o que enseja estatísticO-eéónômico-financeiro para que possa-

aI'açã mos ter a análise financeira do banco; o extrato uma nova av I o.. .' " . ' 
das operações de redesconto no período de janei-

Um dado importante também é que em urna ro/95 a fé\(éreiro/96; o· relatório dos empréstimos 
reunião com o Sr. Governador, instado pelO Presi: destinados' ao setor 'pLÍblico nO exercício de 95, 
dente da Comissão a .dizer se poderia a Comissão' contendo: tomador,datàs de, contratação, venci-
autorizar o empréstimo' superior, se ele negociaria, 
ele disse que não negociaria um novo valor, que o mento e o' valor em real; composição da carteira 

~:~e:: :=~~~ ::i:/q~~ en~~~:e~~t= ~~; ~~~~~i:: v~~t:~!~~I:~~~re~e~o~~~;:~ 
sinar, porque esse valor era insuficiente, ele não as- expressos em reais, com as respectivas datas de 
sinaria simplesmente o acordo. Essa é uma informá- vercimentos;' composição da carteira de créditos 
ção que deve ser levada em conta na análise desta em liquidação duvidosa contendo a relação, dos 
matéria. vinte maiores' devedores, seus valores em reais e 

sua posição em 31/02/94 e 31/12/95; composição 
O SR. JEFFERSON PERES - Eu gostaria de da sua carteira de títulos, contendo data de emis-

uma informação nova. são, data de vencimento, tipo de título e emitente; • 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com identificação dos dez maiores doadores de recur-

a palavra o Senador Jefferson Péres, sos interflnanceiros, seus valores em real e suas 
O JEFFERSON PERES - A Diretoria Interven- posições em fevereiro de 96; saldo atual e origem 

tora, em algum momento, extemou juizo a respeito das obrigações por títulos federais; saldo atual e 
do que fazer com o Banespa? origem de provisão para despesa de pessoal;. nú-

" 
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mero de correntistas ativos e relação das empresas É esta a questão de ordem que estou levantando. 
e das participações nas coligadas. Entendo que seja bom conhecermos os assun-

Ao concluir, Sr. Presidente, quero dizer que, tos, sabermos onde, eventualmente, o Governo de 
sem esses elementos, o Senado pode até aprovar o São Paulo irá colocar o dinheiro ou o emprés~mo 
acordo entre o Banco Central e o Banespa, mas es- que iremos autorizar - aliás, nem é empréstimo que 
tará aprovando alguma coisa sem nenhum funda- vamos autorizar, vamos autorizar é a garantia da 
mento técnico e sem saber as conseqüências fulu- operação, pura e simplesmente isso! 
ras, porque, pela minha convicção, estaremos apro- Ora, vamos ser coerentes e simplesmente exa-
vando um acordo inócuo, já que ele será insuficiente minar o processo do Banco Central e aprovar ou não 
para resolver a crise do Banespa, pelos dados que a operação - ponto final! Ou vamos mais longe, e 
temos disponíveis. voltar àquela operação inicial. No ano passado pedi 

Obrigado, Sr. Presidente. ao Senado que aprovass~ a proibição c1a emissão 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, de títulos e do imposto para pagar contas. Mas, 

peço a palavra. cada vez mais, estão vindo os títulos e as contas. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com Acho que estamos, mais uma vez, entrando na his-

a palavra o Senador Vilson Kleinübing. tória do mérito. Se o Governo.de São Pauio vai colo-
O SR. VILSON KLEINOBING - Em primeiro éar esse dinheiro em estràdàs, em rodovias ou vai 

lugar, quero deixar claro, Senador Osmar Dias, que pagar a conta do Banespa: ele tem direito. de pedir 
não o interrompi até por achar interessante tomar- empréstimos. E nós teniàsdireito de autorizar ou 
mos conhecime'1to das informações que a Comissão não dentro dos limites. E. o, ~i1nCO Centra) 'já disse 
está levantando junto ao Banespa que está fora dos limites; portanto, ele rão recomen~ 

Quando o Banco Central nos encaminhou essa da a operação. . . 
operação, já não .a recomendou, como faz com to- O SR. PRESIDENTE' (Gilberto Miranda) _ Se-
dos os Estados que têm os seus limites extrapola- nadar Vilson Kleinübing, V, /;xª propôs e passamos 
dos. Todas as semanas temos aqui processos de . 
empréstimos para os Estado,s: lançamento de títu- a aprovar, de acordo com ,sua sugestão ,eÇQrroborlj-. 

~o. do Senador Esperidião. Amin e .outros Senado-
los, empréstimos para fazer estraqa, para fazer as·: res, que se votasse, no !1')Íflimo, 98% para rolagem 
gota, o que vier .para esta Casa. E todas as sema- de dívidas. Acontece que ess, a não é um,a.ro,l.age,m 
nas voto contrariamente. Mesmo com a recomenda-

d~ .díyida. É uma dívida nOlla que nenhum Estado da 
ção contrária do Banco Central.. esla ComisSã9 Federação está. fazendo .. Trilta-se somente de um 
aprova essas operações! Até posso. falar, porque esclarecimento. 
vou votar contra esse projeto! Todo inundei já S81Je' 
que votarei contra, e não é porque seja o Banesp'a: . Concedo a· palavra ao Senador Ney Suassuna 
Votarei contra porque o Governo do Estado de São e em seguida ao Senador Carlos Bezerra.·Pediria a 
Paulo já extrapolou os seus 'limites, '.paramanter V. E.xªS que fossem bem sintéticos, porque ainda te-
coerência com :t9d05 05 outros votos contrários a to.- mos que ouvir os outros dois Senadores' e:temos ,o 
dos os demais estados que' extrapolaram os seUs 11- nosso convidado. Presidente. da CVM, 
miteS.· Ele não tem condições de pagarl Se o Gover- O SR. NEY SUASSUNA - Sr, Presidente, de-
no dó Estado de São Paulo viesse aqui pedir 15 mi- seja, apenas declarar como estou estupefato. Fico 
Ihões para construir estrada, iríamos decidir se ele impressionado porque há tantos Estados na bacia 
teria 'capacidade de absorver esse empréstimo .. Ele das almas por milhões e nós aqui s6 estamos falan~ 
poderia colocar em estrada, em escola" em esgoto, do em bilhões. ,P.or isso eu diria ao Senador Vilson 
ou poderia pagar conta. A cOnta pode ser dos títulos Kleinübing que cada caso é um caso. Esse é um 
públi.cOs, pode ser para o Banespa, ou para o que caso ,em que estou me sentindo desconfortabilíS$i-
beni.ehtender. . " mo, por uma razão simples: o Banco do Estado da 

.. 'ora, o Banco Central já nos encaminhou isso, paraiba foi liquidado judiCialmente por US$5 milhões 
dizendo que não recomenda a operação, porque o e aqui nós estamos falando de US$15 bilhões. Isso 
Estado de São Paulo extrapolou todos os seus limi- resolveria o problema de quase todos os Estados -
tes! O Que ainda estamos discutindO? Mato Grosso, Pàraíba etc. ç;sioU estupefato com os 

. ,Se esta Comissão votar como sempre o fez, volumes e - o Q~e é pior - I)em se sabe o .tamanho 
votará favoravelmente, porque todas as vezes, nies- do buraco, pois"está-se falando de 15 e 'de 18 - o 
mo com a recomendação contrária do Banco Cen- próprio banco Eislá dizendo. E mais ainda: poderia-
trai, áprovamos as operações! mos aprovar uma coisa Que não é suficiente; quer 



06228 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Abril de 1996 

dizer, o esparadrapo não cobre todo o rasgo do cor- crastinar a apreciação desta matéria. Um homem 
po. Estou estupefato. que merece a maior credibilidade dessa Casa é o 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- Senador Mário Covas, que foi muito enfático quando 
cedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. aqui esteve, pedindo até pelo amor de Deus Que 

O SR. CARLOS BEZERRA - Repito aqui o que aprovemos ou não, mas que decidamos o mais rápi-
coloquei na reunião passada. Acho que esse pedido do possível, porque teremos que tomar outra provi-
do Estado de São Paulo, do Banespa deveria ficar so- dência. 
brestado até que se resolvesse a situação dos outros Estou certo, nobre Senador Carlos Bezerra, de 
Estados. Até porque se trata de dívida nova Não se que, se aprovarrnosesse empréstimo para São Pau-
trata de rolagem de dívida, como os outros Estados lo, jamais resolveremos o problema dos outros Esta-
estão fazendo. Trata-se de um novo procedimento. dos. Isso é inequívoco. 

Em segundo lugar, na pressa de se resolver o Muito obrigado. 
problema do Estado de São Paulo, estão sendo O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
mais realista do que o rei. Fizemos uma mesa-re- nadar, solicitaria a V. Exª que concluísse. 
donda com os Estados devedores de dívida mobiliá- O SR. CARLOS BEZERRA - Exatamente. Em 
ria, e São Paulo Estava presente, o Secretário repre- primeiro lugar deveríamos propor à área econômica 
sentou o Estado, na Câmara. Estavam presentes do Governo - por obséquio, solicito que a Presidên-
também Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Minas cia distribua cópia a todos os Senadores dessa 
Gerais, a Prefeitura de São Paulo, e a proposta - mesa-redonda, desse debate feito aqui com o Se-
essa sim, muito mais realista - feita por eles, para cretário de todos os Estados - a volta a esse cami-
resolver o problema da dívida desses Estados, foi no nho proposto pelos Estados, o que considero o mais 
sentido de parcelar a dívida em três formas: uma correto. É um caminho muito mais racional, porque 
parte seria paga com recursos fiscais dos Estados e essa proposta é impagável. Não há condições de 
com o processo de privatização - um terço seria pagar. 
pago com isso; um terço seria securitizado. A União Deveríamos propor também a paralisação des-
faria a securitização de um terço; um terço seria co- se processo para discutirmos um novo rumo, um 
locado no mercado extemo - captação de recursos novo caminho para os "Estados mais pobres. Não 
no mercado externo -, a" longo prazo, com taxas de podemos aprovar isso sem resolver o problema dos 
juros menores e um prazo maior. Estados mais pobres, porque nesse caso lançaría-

Essa foi a proposta comum dos Estados. Ape- mos esses Estados a uma situação de desespero. 
nas o Estado do Rio de Janeiro divergiu, exigindo Aliás, já estão desesperados hoje, e ai, sim, não te-
um rebate de 30% desse débito, alegando que a riam os seuS 'problemas resolvidos de modo algum. 
União é a responsável pelo aumento desmesurado O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
dessa dívida, em função da sua política monetária. E cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin e, 
provou, com dados, que esse aumento chegou a em seguida, ao Senador Roberto Requião, para falar 
30%. Portanto, o Aio de ~aneiro exigiu um rebate de sobre a reunião. 
30%, mas São Paulo" Rio Grande do Sul e Minas O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com relação ao 
não exigiram o rebate. Essa proposta é muito mais assunto do Banespa, que está praticamente monop-
racional e viável do que esta que está aqui. Por que olizando as 'nossas atenções nesse início de reu-
o Governo não perseguiu esse caminho? Inclusíve nião, sugiro que V. Exª convoque reuniões específi-
nos pediram para sermos um canal de diálogo com cas sobre esse assunto. É a minha sugestão objeti-
o Poder Executivo, porque não estavam conseguin- va sobre o encaminhamento dessa matéria. 
do conversar, discutir essas propostas junto à área 
econômica do Governo. , 

O SR. CARLOS PATROCINIO - V. Ex' me 
permite um aparte, nobre Senador Carlos Bezerra? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço V. Exª com 
prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o nobre Senador Carios Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCINJO - Apenas não 
concordo com V. Exª quando procura postergar, pro-

Trago apenas um dado adicional. Divirjo de to­
dos aqueles que consideram essa uma operação 
nova Não é uma operação nova A dívida é antiga. 
acumuJou-se ao longo de anos. Houve uma repactua­
ção, ainda que incompleta Aliás, todas são e serão in­
completas. Essa não é - repito - uma operação nova 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em princípio, 
concordo com o Senador Vilson Kleinübing. ~ergun-
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ta-se a esta Comissão se concederemos ou não em- A falta de confiança do Governador Mário Co-
préstimo a São Paulo. Mas, Senador, temos o dever vas no Banespa é tão grande que S. Exª me respon-
de aprofundar mais essa questão; senão, ficamos deu dizendo que a Nossa Caixa era um banco sa-
naquela situação daqueles fabricantes dos gases t6- neado e que ele não a misturaria jamais com o Ba-
xicos alemães que diziam que não participaram do nespa. 
extermínio de judeus, apenas venderam o gás para Saí da reunião com a certeza de que os recur-
o Governo do Hitler. Não é bem assim. Temos uma 50S apartados ao banco não possibilitam a sua rea-
responsabilidade que será cobrada pela sociedade bertura. O Governo do Estado de São Paulo teria 
mais adiante. que fazer uma cirurgia pesadíssima e eu não vi, por 

Para reprovar ou aprovar o empréstimo, te- parte do Governador do Estado, nenhuma intenção 
mos que fundamentar em fatos e questões mais de assumi-Ia. Teria que haver a retomada clássica 
concretas. de um banco quebrado: demissão de metade dos 

Em primeiro lugar, não vejo a questão do Ba- funcionários, fechamento de todos os postos de um 
nespa como uma questão s6 do Governo de São banco que sobrevivia com o lucro financeiro e que ti-
Paulo. Queiramos ou não, gostemos ou não, São nha toda uma estrutura dirigida para a captação de 
Paulo é o motor econômico do País. A questão do recursos, com uma capill!ridade enorme no Estado 
Banespa é uma questão da economia brasileira. Um de'São Paulo e no País. Além das agências que o 
prejuízo sério à economia de São Paulo se reflete na Senador Osmar Dias citou, há mais quinze agências 
economia do País como um todo. do Banespa no exterior. Os cortes deveriam ser bru-

Por outro lado, estamos presenciando umas'imu. tais, 'sob pena de, daqui a seis meses, um ano. ape-
lação. Não há renovação, empréstimo novo ou velho. sar dessa doação de dinheiro da República. o Ba-
Há uma simulação de garantias. A Fepasa, por exem' nespa estar batendo, junto com o Estado de São 
pio, é apresentada pelo valor de US$ 3,6 bilhões e to- Pau,lo. às portas desta Comissão para pedir a rene-
dos sabemos que, se for à praça. será comprada Com gociação de dívidas que não serão pagas. A inten-
moeda podre por US$500 ou U$600 milhões, e o Go- çãci não é pagar a dívida. O, empréstimo é garantido 
vemo Federal irá arcar com essa diferença. assumindo por simulações de garantia? Elas não são reais, não 
pelo valor de face os seus títulos. , são verdadeiras e o Governo de São Paulo e o Go-

O aeroporto, efetivamente, não é de São PiIiJ~' verno Federal trabalhl!m com realidade virtual; elas 
lo, é da União. Falta somente - seguindo-se a SU-, nãq ,sãó disponíveis e sequer são existentes. como 
gestão do Senador Pedro Simon - que São Paulo no caso dos aeroportos. 
ofereça como garantia o põr-do-sol não do rio Guaí- Estamos diante de um impasse. Eu, pese,oal-
ba, mas o pôr-do-sol do rio Pinheiros. ' mente, votaria pela concessão de qualqlm remt\dio 

Estamos diante de uma simulação de i.ljeçã.o que resolvesse o problema do Estado de São :aulo, 
de recursos em São Paulo para salvar o Banespa. e do seu banco público, da economia paulista. Votaria 
essa simulação existe exatamente para iludir os dec', a favor de um projeto qüe fizesse a Nossa Caixa. de 
mais Estados brasileiros. São'Paulo, assumir o lado bom do Banespa, os fun-

Penso que o problema do Banespa precisa de cionários treinados, nos quais o Estado de São Pau-
uma solução. Propus ao Governador Mário Covas. loe o banco estadual investiram anos de formação e 
uma que me pareceu razoável, suportada pela mi,', treinamento, mas desde que isso fosse definitivo. 
nha experiência como Governador. Em certa época, Estamos vendo a simulação de uma solução 
vi o Paraná fechar o banco de desenvolvimento do para o problema do Banespa. O Banespa quebra de 
Estado por pressão do Banco Central. assumindo o novó e o Banespa não oferece ao Senado os dados. 
nosso Fundo de Desenvolvimento Econômico todos Talvez eu pudesse dizer que me formo com a pro-
os títulos ruins. Todos os créditos bons .foram trans- posta' do Senador Kleinübing: São Paulo não tem 
feridos para o BNDES. Pagamos a conta por inteiro condição de pagar o empréstimo. excedeu os seus 
e fechamos o banco. recursos e vamos negar. Mas eu acredito que o pro-

Não se exige isso de São Paulo hoje. Propus blema de São Paulo é do Brasil inteiro e nós temos 
ao Governador Covas a fusão da Nossa Caixa. que que procurar uma solução para ele. Agora. não é 
está saneada, até porque o Estado concentra nela essa a solução confortável. Ela prolonga uma crise. 
os seus recursos, com o rado bom do Banespa. su- Prefiro que a crise seja resolvida de uma vez e 
gerindo que a União assumisse o "mico" desse pro- me reporto à teoria da crise do Mettemich e do Von 
brema todo. Clausewitz. que dizem que quando uma doenÇ'l ou um 
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conflito extemo desgasta um organismo biológico ou a SR. VILSON KLEINOBING - Essa é a deci-
uma instituição pública. o prosseguimento desse são que precisamos tomar. Aliás, Sr. Presidente, te-
processo leva à morte da inst~uição ou do organis- mos que tomar mais duas decisões. 
mo biológico como um todo se ele não for resolvido, Existe uma Comissão, que é presidida pelo Se-
de uma vez por todas, no momento favorável. nador Esperidião Amin. que está para trazer aqui a1-

Talvez este seja o último momento favorável guns critérios. 
para resolvermos o problema do banco públiCO de a SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
São Paulo, sem simulações, sem empréstimos com nador Vilson Kleinübing, peço a compreensão de V. 
garantias virtuais, mas levando em consideração a Exª, pois temos que ouvir o Presidente da CVM. 
importância que São Paulo tem para o Brasil. a SR. VILSON KLEINOBING - Mas ele não 

Não se chegando a uma conclusão dessa na- tem mandato, como eu tenho, Sr. Presidente, man-
tureza, meu voto é claro e antecipado: votarei, na de-o aguardar! 
Comissão e no Plenário, contra a concessão do sub- a SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ele 
sídio. que não levará nem São Paulo nem o banco a está aguardando desde as dez horas e trinta minu-

~.~~ -a SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
Senador Vilson Kleinübing ... 

a SR. VILSON KLEINOBING - Fui citado e 
quero fazer uma observação. 

a SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Cal­
ma, Senador, vou passar a palavra a V. Exª. 

Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. 
a SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 

a observação que eu quero fazer ao meu querido 
amigo, Senador Requião, é a seguinte: nós já fize­
mos, já autorizamos operações de empréstimos 
aqui, há dois anos, para estradas. Se o Governador 
depois aplicou bem, aplicou erradamente ou pediu 
propina para fazer as estradas, não entramos no 
mérito disso. Ele que vá responder pelos seus atos 
perante as entidades, a sociedade, da maneira 
como deve fazer. Essa é a observação que faço. 

Nada muda a minha opinião. O que vamos au­
torizar é um empréstimo para o Estado de São Pau­
lo. É de R$15 bilhões? É de 15 bilhões. São doze 
meses de receita do Estado de São Paulo? São 
doze meses de receita do Estado de São Paulo. Já 
autorizamos aqui doze meses de receita para outros 
Estados, ou o equivalente. 

O Banco Central já mandou uma carta p.a cá, 
dizendo o seguinte: "Nós não recomendamos a ope­
ração". Por isso é que o Senado está-se manifestan­
do. Só o Senado é que pode aprovar, ou não, essa 
operação de empréstimo. E com um detalhe, Sena­
dor Requião: o dinheiro do Governo brasileiro já está 
lá em São Paulo. Os R$15 bilhões, o Governo brasi­
leiro já os pôs lá, via, é óbvio, Banco do Brasil, Ban­
co Central, porque, como o Governador explicou 
aqui, o que S. Exª quer agora é pagar essa conta. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Na verdade, o 
Banco do Estado de São Paulo já está federalizado. 
Se ele fechar hoje, a União assume 65% do seu 
passivo. 

a SR. VILSON KLEINOBING - Em segundo 
lugar. existe uma outra Comissão para definir aqui a 
lei do art. 192. 

Já tivemos três reuniões às 6h da tarde e só 
aparecem dois ou três Senadores para regulamentar 
a questão do Sistema Financeiro. Acho que às 6h da 
tarde não tem televisão, razão pela qual não vem 
ninguém trabalhar. 

a SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - An­
tes de passar a palavra ao Senador Pedro Piva ... 

a SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra para uma questão de ordem ao Se­
nador Esperidião Amin. 

a SR. ESPERIDIÃO AMIN - Falei pouco para 
fazer uma sugestão objetiva: V. Exª vai marcar reu­
niões específicas para tratar do Banespa? 

a SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Vou 
submeter à apreciação da Comissão. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - An­

tes de passar a palavra ao Senador Pedro Piva. 
quero esclarecer aos senhores que, logo após a 
nossa reunião com o Governador Mário Covas, en­
trei em contato com o Ministro Pedro Malan, relatan­
do o que aconteceu e dizendo que havia um "buraco 
negro", termo usado pela Diretoria do Banco e admi­
tido pelo Governador Mário Covas. Propus uma reu­
nião desta Subcomissão com S. Exª na tarde de 
hoje. S. Exª me disse que, se Chegasse da Argenti­
na, seria hoje; caso contrário, será amanhã. 

Então, os senhores serão informados da reu­
nião com o Ministro, para sabermos o que S. Exª 
pensa na diferença, tendo em vista que o Governa­
dor MáriO Covas disse que não pretende abordar o 
assunto e reiniciar negociações. 
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Quero dizer ainda que temos em mãos, para 
discutinnos no finai da reunião, o requerimento do 
Senador Pedro Piva, subscrito por 16 Srs. Senado­
res, inclusive por mim, para que se tennine hOje o le­
vantamento de dados acerca do Banespa. 

Com a palavra o Senador Pedro Piva. 
O SR. PEDRO PIVA - Eu queria responder 

pessoalmente a cada um dos Srs. Senadores as 
ponderações aqui feitas. 

A exemplo do Govemador Mário Covas ... 

• (InteNençAo fora do microfone.) 

O SR. PEDRO PIVA - Não. Na condição de 
Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Li na imprensa 
que V. Exª está sob suspeita. 

O SR. PEDRO PIVA - Pois é. Eu gostaria de 
saber qual é a suspeição. Quem sabe a suspeição 
se deu por ser eu um Senador por São Paulo que 
quer defender o seu Estado. É: uma suspeição que 
me honra muito, Aliás, tenho o orgulho de ser Sena­
dor e cidadão honorário em diversos Estados brasi­
leiros pelos serviços prestados à comunidade brasi­
leira. Estou aqui da mesma forma que Pilatos no 
Credo. Já estou realmente ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex" não preci­
sa mais proteger São Paulo. 

O SR. PEDRO PIVA - Preciso proteger o Bra­
sil; estamos em uma Federação. Não aceito a pon­
deração de que é de São Paulo, é do Rio ou é do 
Norte, da Bancada nortista. Absolutamente. A mim 
me repugna uma situação dessa: qualquer discrimi­
nação contra qualquer Estado brasileiro. Não posso 
admitir. 

É: bom ser de São Paulo para quem nasceu em 
São Paulo. E é bom ir para São Paulo para os milhõ­
es de nordestinos que lá vivem. São Paulo é a maior 
cidade do Nordeste, a maior cidade do Sul e a maior 
cidade de todo o Brasil. Acolhe imigrantes como V. 
Ex", Senador Pedro Simon, de origem árabe; imi­
grantes, como eu, de origem italiana. Estamos lá tra­
balhando, portanto, por um Brasil melhor. É muito 
bom ser paulista e ter a fibra do paulista, que luta 
pelo seu Estado, inclusive com este Senador que 
aquies!á. 

O SR. PEDRO SIMON - Fora do microfone. 
O SR. PEDRO PIVA - Não, Senador, não te­

nho inveja de ninguém. Tenho inveja, Senador Si­
mon, daqueles que trabalham e que produzem algu­
ma coisa. 

Quero muito que todos os Estados brasileiros 
sejam invejados pelos outros Estados. É minha luta 
nesta Casa. Caso contrário, eu não estaria aqui; as-

taria na minha empresa, tentando ganhar dinheiro, 
num momento dificil para o empresariado brasilei ro. 

Senador Kleinübing, estou inteiramente de 
acordo com V. Ex". A dívida de São Paulo - é óbvio 
- é de São Paulo. O Banespa é um intermediário, 
pois quem deve é o Estado de São Paulo; se vamos 
emprestar alguma quantia é para o Estado de São 
Paulo. É: óbvio que o dinheiro já saiu e não vai in­
fluenciar nem na inflação, nem no meio monetário, 
nem em nada O Estado de São Paulo precisa des­
se dinheiro para pagar o Tesouro. Trata-se de uma 
transposição de conta gráfica, óbvio. Isso é ingenui­
dade ou é não querer conhecer a realidade. 

Essa pendenga está aqui há 16 meses, ninguém 
agüenta mais - nem eu. Não vou pedir favor a nenhum 
Senador amigo meu, porque não vou constranger nin­
guém para que vote por São Paulo ou não, pois cada 
um tem que votar com sua consciência. 

O SR. PEDRO SIMON - Expontaneamente 16 
Senadores já assinaram o requerimento de V. Exa. 

O SR. PEDRO PIVA - Dezessete. Claro que 
quero que isso se resolva. Não vou pedir favores, 
não vou me comprometer com nada, a exemplo do 
Govemador Mário Covas. 

O Senador Eduardo Suplicy tem razão em pe­
dir que se vote logo, esse é o desejo de todos nós. 
Ao contrário dos Bancos Nacional e Econômico, um 
com cinco meses de intervenção e o outro com seis, 
não sou contra, penso que a discussão tem que ser 
posta nesta mesa. O dinheiro já saiu, não tem in­
fluência em nada; colocaremos o dinheiro no Nacio­
nal e no Econômico. 

Gostaria que V. Exªs levassem esse caso com 
seriedade, pois são R$15 bilhões e, como todo mundo 
diz, o problema' é sério. Caso não seja aprovado, pa­
ciência, tentaremos uma outra solução. O que não 
pode é continuar esse impasse, com esse clima de 
guerra entre os Estados. Sou contra a guerra fiscal, 
quanto mais uma guerra entre Estados e Senadores! 

Defendi, nesta Casa, empréstimos aos Estados 
e seus Municípios. Por quê? Porque a dívida é impa­
gável, Senador Vilson Kleinübing, todos sabemos, 
como V. Ex" acabou de dizer. Defendo, Senador 
Ney Suassuna, um endividamento, uma negociação 
global da dívida brasileira em todos os Estados. Pro­
pus isso ao Ministro Pedro Malan e ao Presidente da 
República: se criássemos, a exemplo do que foi feito 
a respeito da divida intemacional, onde o Ministro 
Pedro Malan foi o seu negociador, a figura do nego­
ciador da dívida interna, aí sim colocaríamos todos 
os Estados em situações de proporcionalidade, ou 
seja, o que se fizesse a um dever-se-ia fazer a ou-
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tro, votaríamos a reforma administrativa e começa- tanto tempo, e da não-reforma do Estado e das re-
riamos um novo caminho, um novo Brasil. Esta é e fonnas tributárias que têm caminhado lentamente, 
sempre foi a minha posição. aliás, deveriam ser mais velozes para que possamos 

Senador Ney Suassuna, também estou estupe- ter, de uma vez por todas, um novo caminho. 
fato; estamos estupefatos há 16 meses com essa si- Para encerrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tuação, isso não é de hoje. aue se liquide o Banco, não vou polemizar, mas quero fazer um adendo, di-
façam o que quiserem, apenas finalizem a dívida. O zendo: a Fepasa, o pôr-do-sol e o aeroporto não es-
Senador Carlos Bezerra, que acaba de sair, disse tão em discussão; o que o Senado está discutindo é 
que um terço. não sei que banco, não foi sugestão se dá ou não o aval de R$7,5bilhõesparao Estado. 
de São Paulo, porque São Paulo quer pagar metade Como subsídio, quero .dizer - e todos os Srs. 
da dívida e não um terço. Senadores viram - que o Estado de São Paulo tem 

O Govemador Mário Covas não pode dizer direitos sobre o aeroporto, sôtire as suas construçõ-
nada a esta Comissão, pois S. Ex' não conhece a es e benfeitorias. Não tel11 a propriedade, mas tem, 
contabilidade como os Srs. Senadores podem aqui por contrato, direito a essas indenizações. A respeito 
afirmar e atestar, já que há 16 meses S. Ex' não te- da Fepasa, o contrato com o Banco Central é que a 
cebe lJm balancete sequer do Banco, e nenhum ftJn- mais ou a menos, se fosse vendida por menos o Es-
cionflrio do Banco Central lá esteve para prestar es- tado entraria com a diferença; se fosse vendida por 
clarecimentos sobre a gestão durante esses 16 me- ma:s, o Governo daria a diferença a São ?aulo. S6 
ses.· A informação que não foi dada a esta Casa 80- peço a V. Ex!s que decidam, porque é preferível um 
bre as contas não é culpa do Govemador Mário Co- fim com horror do que um horror sern-fim. 
vas;, diga-se de passagem, está sub Judiee, susten- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
lado por uma liminar dada ao Govemador Orestes O SR. PRESIDENTE,(Gilberto Miranda) - Os 
auércia para que não fossem abertas as contas do Senadores Osmar Dias e Jader Barbalho estão pe-
Banespa dindo um aparte. 

, . A respeito das notícias do jornal de hoje de que 
o. ·Govemador Mário Covas estaria interessado na 
minha nomeação como relator, quero dizer o seguin­
te: ~ o Senador Gilberto Miranda, aqui presente, 
pode contestar.ounão - o Govemador Mário Covas 
jamais pediu a relataria desse processo para quem 
quer que fosse, seja para alguém de São Paulo, 
como o Senador Eduardo Supliey, com assento a 
esiáMesa: 91,l,m!lSmo piua mim. 10 óbvio que S. Exª 
tériâ sil1)p'ati~ pelo meu nO'llll, mas nãc pedi nada. O 
Senador Gilberto, Miranda é testemunha disl'o, ja­
mais pedI. Sou úm Senador por São Paulo, sou do 
PSDS I!l seu amigo, éóbviq que S. Ex! teria simpa- , 
tia, mas jamais pediria. t normal, tenho aqui em 
mãos a lista de todos os relatores durante todo esse 
temao e quem defendeu os seus Estados foram os 
respectivos Senadores. Até o Senador Pedro Simon, 
qué e suplente desta Comissão, insurgiu-se uma vez 
co'ntra um relator de um outro Estaoi>. Mas esse é 
um assúnto que não me'interessa 

. Muito beml Tem dívidas piores do que as do 
Estado de São Paulo. O Banco do Brasil é um 
exemplo recente de inadimplência. A inadimplência 
é generalizada, Srs. Senadores, não só nos bancos 
privados como nos particulares e nas empresas. Es­
tamos atingindo niveis extraordinários nunca vistos 
no Brasil, retrato do que está acontecendo na eco­
nomia brasileira, reflexo dos juros, que falamos há 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
. O SR. OSMAR DIAS .: Sr. Presidente, apenas 

píml corrigir ·urna informação dada pelo Senador Pe­
d(o Piva, porque ·a taquigrafia certamente registrará, 
de que este processo está' aqui há 16 meses e isso 
não é verdade. ' .. ' 

O SR. J;I~DRO PIVA :-Não f ... ei isso, Senador. 
O SR. ,OSMAR DIAS'; Não?! Mas outros Sena­

dores e eu assim entendemos. ,Está aqui há 30 dias. 
O SR. PEDRO PIVA ~ Então houve um engano 

de. minha parte. O processo do Banco do Estado 
está há 16 mE)~es para ser (esolvido. 

O SR. OSMAR DIAS'- Outra coisa: os núme­
ros são tão contraditórios, Sr. Presidente, que uma 
análise do balanço, balanÇo esse que está sub Judl­
ee, de dezembro de 1994. de que a dívida é de 
R$7.600 e não de R$9.300. 

O SR .. PEDRO PIVA- Eu contestaria até osju­
ros e não teria assinado este .acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho. 
Logo em seguida a concederei ao Presidente da 
CVM. 

O SR: JADER BARBALHO - Sr, ;presidente, 
em primeiro lugar, desejo cumprimentar. os membros 
desta subcomissão pelo trabalho que nos demons­
traram estar realizando, principalmente com as infor-
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mações e com a ida a São Paulo, demonstrando O SR. JADER BARBALHO - Concedo o apar-
para a opinião pública a preocupação do Senado em te ao nobre Senador Pedro Piva, com muito prazer. 
relação a questões da maior relevância. O SR. PEDRO PIVA - Só gostaria de esclare-

Mas, quero registrar, Sr. Presidente, essa si- cer que gosto muito de ouvi-lo, por ser muito claro e 
tu ação kalkiana que estamos a assistir. Em primei- objetivo. 
ro lugar, a imprensa está a divulgar que o Senado O Estado de São Paulo tem uma obrigação, 
vai apreciar a fusão do Excel com o Econômico. nobre Senador, porque é.o Estado que deve. Nes-
Fico a me perguntar por que o Senado vai se en- se afã de liquidar a conta Banespa, já lhe disse 
volver nisso? Aliás, a imprensa já começa a espe- pessoalmente, já· tive conversas com amigos, sou 
cular. No Nacional não fomos ouvidos, neste va- contra essa situação, o Governador de São Paulo 
mos ser? Por quê? Será que a Diretoria do Banco preCisa começar a governar e esquecer o caso Ba-
Central não está segura que a operação é correta nespa. Mas S. Exã quer pagar a dívida do Estado 
ou incorreta? Será que tem de debitar ao Senado, de São Paulo independente de quanto seja. Quan-
neste caso específico, 'a discussão deste assunto? do for apurada, S. Ex. pagará a dívida do seu Es-
Com todo o respeito, renovo uma pergunta feita tado. 
em plenário: para que serve o Banco Central? O SR. JADER BARBALHO - Em primeiro lu-

Sr. Presidente, há pouco ouvi aqui que o Ban- gar, a recíproca é verdadeira não só da minha parte, 
co Central é contrário a essa operação como já foi mas da Casa em relação a V. Ex!!. Mas V. Ex!! há de 
contrário a outras. Aía 'nossa posição fica descon- convir que o Govemador Mário Covas não é um ho-
fortável. Quer dizer, um 6rgão técnico do Governo, mem dado a caprichos. Ficar com o Banespa por fi-
regulado pela Constituição Federal, portanto detém car, sem que tenha idéia das conseqüências desse 
todas as informações para nos orientar, e insistimos, ato s6 porque o Estado de São Paulo deve ... Então, 
e no caso de equívoco seria nosso, em não atender vamos ajudar o Govemador. 
a orientação técnica da instituição que cuida da O SR. PEDRO PIVA - É o meu pedido. 
moeda. Aí já é o inverso do caso anterior do Excel e O SR. JADER BARBALHO - Vamos ajudar, 
do Econômico. No caso haveria dúvida, e na dúvida vamos mostrar os dados que o Governador não con-
nós é que vamos resolver; no segundo caso, há cer- seguiu, para que S. Exª possa raciocinar se vale a 
teza, mas se transfira ao Senado para decidir, em pena rr.anter a honra, em relação à dívida do Estado 
dúvida, a respeito deste caso específico. de São Paulo, e ficar com um banco que não tem a 

E por último, Sr. Presidente, o que me causa menor perspectiva de ajudar São Paulo. o sistema fi-
surpresa é esta afirmação de que o Govemador do nanceiro e o Brasil. 
Estado mais importante da Federação brasileira. du- São essas as minhas preocupações. 
rante 16 meses, não teve acesso aos dados do Ba- O SR. VILSON KLEINOBING _ Gostaria de 
nespa, mas é o Governo de São Paulo que se pro- fazer algumas observações. não muito técnicas, 
põe a assumir o débito do Banespa. porque não sou técnico da área e nem do setor. 

É uma coisa kalkiana, de certa forma. Por que Em primeiro lugar, com relação à observação 
como, não tendo conhecimento dos dados, o Estado que V. Ex" fez sobre a questão do Excel. Estou sen-
assume? S. Ex' é o Govemador do Estado mais im- do, hoje, surpreendido por asse fato. Viraram fatos 
portante deste País e correligionário do Presidente antes dos fatos. Até agora, aqui no Senado, não 
da República. Um dos homens públicos mais proe- veio nada do Excel. Não vou perder meu tempo com 
minentes do Brasil, indiscutivelmente, é o Governa- isso. por enquanto. 
dor do Estado de São Paulo. Entretanto, é o Senado 
que vai por ele buscar as informações. Segunda questão: a questão do Banco Cen-

trai é constitucional, faz parte da resolução do Se-
Sr. Presidente, as minhas desculpas, até não nado. Todo empréstimo dos Estados deve ser 

pretendia interferir, mas é QUe tenho uma dificuldade apreciado pelo Senado, mediante observação pre-
enorme diante de determinadas situações de ter liminar do 6rgão técnico, que é o Banco Central. O 
compreensão e por isso resolvi interferir neste deba- Banco Central opina dizendo se pode ou não pode 
te, a respeito desta questão. Pode ser que eu esteja fazer a operação. Quando não pode é porque ex-
cometendo injustiça, mas é o que eu ouvi, o que eu trapolou os seus limites. Para que os seus limites 
li, por isso mesmo me julgo... sejam desconsiderados, cabe ao Senado: a esta 

O SR.' PEDRO PIVA - Permite V. Ex. um Comissão, tomar essa providência. Isso está abso-
aparte? lutamente claro. 
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Por último. a questão do Banespa. Se o Banes- uma dificuldade muito grande de compreensão. 
pa for extinto. -a dívida não será extinta O Govema- quando os jornais dizem que o caso do Excel vem 
dor tem de pagar a conta mesmo. parar no Senado, quer dizer, no final, quem vai dar a 

O SR. PEDRO PIVA - É uma crise imensa, fe- palavra são os Senadores, quando a responsabilida-
char o Banespa. de é do Banco Central. Se 'isso está correto ou não; 

O SR. VILSON KLEINOBING - Só se eu perdi se isso está correto, asSinem; se não está correto, 
noção dos valores das coisas neste País... não assinem o acordo, mas assumam a responsabí-

Se há uma dívida, essa dívida tem de ser lidade. 
paga. Mesmo se o banco for extinto, alguém é cre- Agora, querer transferir para área política um 
dor dessa dívida. Se ele vai ser privatizado, estatiza- assunto que é de natureza técnica ... não é um as-
do, fechado, se vai passar para a Nossa Caixa, se sunto de natureza política, pode ,ter sido transforma-
ele vai para o inferno, a conta tem de ser paga. É do. mas não é originariamente. Um banco merece 
isso que o Governador quer fazer. ou não intervenção. um banco tem direito à fusão ou 

Louvo o Governador Mário Covas por isso. S. não 'tem direito à fusão, mas não é um assunto polí-
E:xª é um dos poucos governadores que vejo que tico como querem transformar. 
quer pagar a conta. A maioria manda para cá para No caso de São Paulo" permita-me o Senador 
que a dívida seja rolada, e nós, candidamente, como Kleinübing, quero insistir COI]1 essa história de que o 
se estivéssemos'com o espírito Márcia de Windsor, Governador não conhece o Banespa. O que é uma 
aprovamos. loucura, que o Governador dé$eje pagar, meus cum-

Essa é a minha observação. prímentos ao Governador M~~o Covas, quer pagar a 
O SR. PEDRO PIVA - Poderia fazer uma retifi- dívida de São Paulo. Agora"que o Govemador quei-

cação, por favor? ra,este acordo para manier, <> Banespa ou não man-
O SR. JADER BARBALHO - Pois não. ter o Banespa - 'mas a discussão toda em torno do 
O SR. PEDRO PRIVA - Acabei de dizer que o Banespa - e se afirma aqui que, há 16 meses, o Go-

Governador de, São Paulo começaria a Governar. vernador desconhece os dados, porque os interven-
Peço que seja retificado: o Govemador de São Pau- tores do Banco Central não lhos fornecem, é um fes-
lo já começou a governar ,há muito tempo e muito tivaí kafkiano. Sr. Presidenté: impossível de se ter 
bem: Eu quis dizer que ele começaria a govemar, compreensão, impossível., 
sem o sobressalto diário da dívida, que é de R$20 ' , , 'Eu."como Govermiddr; já teria entregue o Ban-
milhões por dia, Diariamente ele acorda com essa co ao Governo Federal parà 'que o Governo Federal 
dívida, é apenas a retificação. gerenciasse. Àgora, o Governador pleitear pagar a 

O SR. PEDRO SIMON - Uma boa retificação conta de algo que desConhece e ao qual não tem 
de V. Exª, qUe está mudando a manchete do jQmal acesso, se fosse um Govem'ador de Oposição, des-
de amanhã. ,,', "" sa 'forma ~eria até'ser ep:r!lpreensível. mas o Go-

O SR. PEDRO PIVA - Que bom. Então. por Ia- vemador de São Paulo, correligionário do Presiden-
vor que mude S' manchete, governa e muito . bem, te da RepúQliça, perdoein~rne, é um festival do bes-
quer governar, sem o sobressalto da dívida diáJ:ia b:lirol. 

O SR~ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) ~ Con- O SR: PRESIDENTii (Gilberto Miranda) - Com 
cedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. a palavra ó ~Einador Lauro .Campos. 

O SR., JADER BARBALHO - Senador .Pedro O SR. PEDRO PíVA :.: Não concordo. 
Piva. compreendemos a retificação de V. Exª, que. O SR. LAURO CAMPos - Sr. Presidente. Srs. 
na verdade. quis dizer que há um incômodo perma- Senadores.... ' 
nente., O SR.:PRESlDENTE (Gilberto Mira,nda) - Com 

O SR., PEDRO PIVA - Lógico. apalavra 9,Senador Laúrp;Campos. Pediria aos Srs. 
O SR. JADER BARBALHO- Há um obstáculo Senadores que ouvissem,,': " . 

para dificultar a ação do Governador de São Paulo Senador Vilson Kleinübing, Srs.' ,Senadores, 
diariamente. está com a palavra o Senador Lauro Campos. • 

O SR. PEDRO PIVA - Exatamente. O SR: LAURO CAMPOS - Eu desisto de falar 
O SR. JADER BARBALHO - Mas eu gosta~a, e passo a'palavra a outra pessoa que possa falar 

Sr. Presidente, encerrando, apenas de dizer ao Se- sendo melhor ouvido do que eu, porque.estou ... 
nador Kleinübing que estamos concordando, pratica- O SR. PRESIDENTE' (Gilberto Miiánda) - Eu 
mente, em tudo. Penso apenas que nisso tudo há pediria a compreensão dê V. Exª e peÇó que use da 
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palavra, Senador Lauro Campos. Mantenho a paIa- porque o Governo Federal deve R$ 150 bilhões da 
vra dada a V. EXª. dívida pública. Portanto, a nossa situação é muito 

O SR. LAURO CAMPOS - Muito obrigado. mais séria do que ponteadamente parece ser. E até 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui, as pala- agora só ouvi dizer que há uma crise na saúde, uma 

vras, os objetivos e os dados para designar o Sena- crise na educação, uma crise nas estradas, uma cri-
do atual é caótico, kafkiano e assim por diante. Pois se do sistema financeiro, mas não ouvi ninguém ex-
bem. Essas palavras eu tenho usado durante pelo plicar por que essas crises existem. 
menos 20 anos. Sabia que a situação ia chegar a Estamos tapando buraco. como aquela criança 
esta que alcançamos hoje: um Governo que não da Holanda. enfiando o dedo no buraco da represa, 
sabe que crise é esta .. que não a diagnosticou. fica evitando que venha uma avalanche. Mas outros bu-
enfiando dinheiro nos bancos que tiveram 14.2600/0 racos. uma quantidade enorme deles. estão aí. nes-
de retorno na década perdida E. de repente. ainda a te País. já vazando. 
década não acabou, não. foram encontrados os ca- A situação não é apenas kafkaniana, não é 
minhos, e os bancos 'vêm, e cria-se o Proer para os apenas caótica. não querem enxergar os problemas 
bancos. que há no Brasil. Então que se faça um Proer para 

Por que não se enfia, agora tardiamente. tam- as 500 mil prostitutas de 10 a 15 anos de idade, que 
bém o Banco de São Pàulo nesse tal de Proer, que se faça um Proer para os famintos, que se faça um 
vem socorrer os banqueiros? E que tipo de banquei- Proer para os 13% de desempregados de São Pau-
ros? Dando dinheiro a: banqueiro desonesto para lo, que se faça um Proer para os 15% de desempre-
comprar banqueiros falidos. Quando a saúde vai niar gados de Brasília. que se faça um proar para a saú-
cria-se mais um imposio: o de contribuição para a de, um para a educação, um para cada setor. Mas 
saúde; quando as estradâs éstão esburacadas, mais não, só se preocupa, só se leva a sério, s6 se con-
um tal pedágio. Um pedágio para a saúde, um peâá- segue dinheiro para colocar esse esparadrapo, 
gio para a educação, um pedágio para as finanças como muito bem definiu o Senador Ney Suassuna. 
do Govemo, mais a réforina tributária visando aU- Portanto, sou contra essa e qualquer outro tipo 
mentar os recursos di" Governo. Tudo isso será de ,maneira pela qual se tenta levar, para a frente, 
pago pela coletividade bráSileira. para o buraco, cujo fundo não sabemos onde está, 

Não há nenhum, pagador _ 'ja dizia Ad~;;i porque o Proer não tem limite, o céu é o limite para 
Smith. em 1776 _, quémpaga é a Coletividade, o o Proer, o céu dos banqueiros, quebrados ou não. 
Governo jamais pagou a sua conta Isso ele dizia hií. Portanto, sou contra. 
200 anos. É a coletiviclade quem vai pagar de novo O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
a divida pública, a dívidà extema. Essa dívida exter-. Senador Pedro Piva quer fazer um comuAicado com 
na que foi prolongada, alongada em seu perfil, pará relação ao requerimento que S. Exã havia feito para 
que pudéssemos nos endividar mais e)(!ernamente, que terminassem hoje as investigações sobre o Ba-
para importar mais bugig~gas. ' , : nespa 

Quem é que garante que nada mUdou no Bra: . , 'Com a palavra o Senador Pedro Piva, 
sil, que agora, enfiando R$17 bilhões, fiO, Banespà: '0 SR. PEDRO PIVA - É exatamente sobre 
mais R$ 9,8 bilhões em dois bancos, o Banco Eco- isso. Acho que, hoje é impOssível. Então, peço aos 
nõmico e o Banco Nacional, a situação vai mudar? E Srs. Senadores que vou mudar, por minha iniciativa, 
será que' isso tudo não v,ai .quebrar dé novo e não este prazo, aumentando-o para mais sete dias, ou 
vai continuar quebrando?' seja. para a próxima semana. dia 16, ganharemos, 

Quando ouvimos o Senador Pedro Piva aler- portanto, mais uma semana. 
tando que as falências, ~'cOncordatas é as inadim- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gos-
plências continuam creSééndo no BraSil inteiro;' taria de concluir, então, que só na próxima semana 
quem garante que os bancos não vão COÍltinuar que- vamos discutir esse requerimento, no dia 16, caso 
brando, como num buraco negro, vão aCabar de ab- não esteja concluído. 
so.rver os recursos que, na 'década perdida, consti- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
tUlam lucro para os bancos e agora constituem tapa- Logo que S. Exã termine, lhe pediria que intro-
buraco para o setor mais lucrativo deste Pais, que é duzisse na sala o Dr. Francisco da Costa Silva Pre-
o setor bancário.' sidenie da Comissão de Valores Mobiliários, ' 

Enqual)tp o Governo'do Estado de São Paulo O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente 
deve R$ 50 bilhões, o Governo quer revisar a dívida é necessário que,as informações que o Senador Os: 
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mar Dias e o Senador Cartos Patrocínio. hoje. estão respondendo a perguntas. do que propriamente la-
requerendo - e acho que todos estamos de acordo zendo uma longa dissertação. 
em obtê-Ias - cheguem ao Senado para então po- Há muita confusão quanto à competência da 
dermos concluir sobre a data. Porque se no dia 17 CVM e a do Banco Central. 
elas não tiverem chegado estaremos com problemas A Comissão de Valores Mobiliários é uma au-
a respeito da data. tarquia. foi criada em 1976 pela Lei ~ 6.385. é o ór-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para gão disciplinador do mercado de capitais brasileiro. 
informar a V. EX". o Senador Pedro Piva me comuni- Sob a jurisdição da CVM estão companhias 
ca que está de acordo em esperar até que as infor- abertas e tudo aquilo que integra o tal sistema de 
mações cheguem. em princípio. na data aprazada. distribuição de valores mobiliários. Aí envolvidas 001-

Pediria a V. Exs que introduzisse nesta sala o sas de valores. corretoras. distribuidoras e compa-
Dr. Francisco da Costa Silva .• Presidente da Comis- nhias abertas. que colocaram. aí é um conceito de 
são de Valores Mobiliários. que vai falar acerca da companhia aberta, sobre o qual devemos ter clareza 
utilização dos procedimentos contábeis do Banco r: aberta uma companhia que em um dado mo-
Nacional. mento da sua vida foi ao mercado. buscando. atra-

Vou dar outro aviso: o da KPMG foi mudado vés de uma edição pública. colocar seus titulos no 
para a próxima semana. pois nos informou que não mercado: ações. debêntures. debêntures conversí-
poderia estar presente hOje. Já fica mudado para o veis em ações. No momento em que uma compa-
dia 16 da próxima semana o Diretor da KPMG. nhia de fechada passa a ser aberta. ela passa a ser 

O Ministro. na quinta-feira. dia 11. já confirma- jurisdicionada pela CVM. 
do aqui na Comissão. A CVM. ao longo dos-anos. originalmente. teve 

Aviso a V. ExªS que até antes do início da Or- essa competência primária. Teve essa competência 
dem do Dia o Ministro poderá ficar aqui. Então. não ampliada. Hoje jurisdicionamos mais de seis mil enti-
teremos necessidade de terminar às 14h30min. po- dades. assim consideradas: empresas. fundos. in-
demos ir até às 15h29min. vestidores estrangeiros. administradores de carteira. 

Com a palavra o Dr. Francisco da Costa e SiI- inclusive auditores independentes. 
va. V. Sã tem a palavra para falar o tempo necessá- A Lei ~ 6.385 estabelece que fica sob a res-
rio para explicar o Que a Comissão de Valores Mobi- ponsabilidade da CVM um conjunto de registros: re-
liários fez. deixou de fazer e pretende fazer com re- gistro da companhia aberta, o registro de administra-
lação aos procedimentos do Banco Nacional. dores. o registro de emissões. o registro de audito-

Pediria aos Srs. Senadores que não mantives- res independentes. 
sem conversas paralelas. A CVM é um órgão pequeno. com uns 304 fun-

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILV~ - cionários. Tem sede no Rio de Janeiro. uma deJega-
Em primeiro lugar. gostaria de agradecer o convite cia em Brasília e. outra em São Paulo. Aproximada-
que me foi feito pela Comissão de Assuntos Econô- mente metac:le do número de funcionários é de técni-
micos na pessoa do Senador Gilberto Miranda coso Aparentemente. a primeira questão que se colo-

Acho que essas oportunidades de um funGia- ca é que. com tão poucos técnicos. como é possível 
nário público. como eu. com vinte e seis anos de a CVM desempenhar o seu papel? Como é possível 
serviço público. vir ao Senado são extremamente ela fiscalizar. exercer a sua jurisdição sobre mais de 
valiosas para explicar um pouco o que faz a CVM. o seis mil entidades? Isso é possível. mas vem sendo 
seu papel. as suas responsabilidades. as providên- feito de uma maneira bastante dificultada. 
cias que leva adiante por força da competência que Originalmente. a CVM jurisdicionava pouco 
a lei lhe atribui. Além disso. o fato de. como cidadão. mais de duas mil entidades. Desde a sua fundação 
estar aqui para mim é motivo também de muito orgu- esse número alcançou mais de seis mil. Houve um 
lho. prestando homenagem ao Poder Legislativo processo de crescimento bastante grande das suas 
deste País. atribuições. que não foi acompanhado por sua pró-

Em primeiro lugar. Srs. Senadores. eu gostaria pria estrutura. Esses 305 funcionários representam • 
de rapidamente. como termo de referência. explicar menos mão-de-obra que a CVM tinha no início da 
o que é a Comissão de Valores Mobiliários e o que década de 80. para os senhores terem uma idéia. 
ela faz. Serei breve na minha exposição. para que Essa dificuldade. por outro lado .. _~- atenuada 
possamos conversar. assim o processo fica mais di- pelO fato de que no mercado de capitais ,existe a fi-
nãmico. Acredito que posso ser mais útil a V.ExªS gura dos órgãos auta-reguladores. As bolsas de va-
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lores funcionam como órgãos auto-reguladores e de- Que é a lei de regência da CVM. Essas punições têm 
sempenham um papel importante nesse sistema de uma gradação: advertência, multa, suspensão de re-
auto-regulação, Que é o papel de tambem serem gistro, cassação de registro, inabilitação para a pes-
responsáveis pela supervisão, pela fiscalização das soa atuar como administrador de companhia aberta. 
corretoras de valores Que giram em torno dessas Existe essa gradação prevista na própria Lei 6.385. 
bolsas de valores. Ao longo dos anos, a CVM tem tido uma atua-

Assim, um conjunto grande de entidades Que ção muito irregular; se fizermos o retrospecto dessa 
estão jurisdicionando pela CVM também é jurisdicio- ação fiscalizadora, dessa ação de poder de polícia, 
nado pelas bolsas de valores. Pelo princípio da auto- desse poder, veremos Que o exercício do poder de 
regulação, caminhamos para desempenharmos a políCia da CVM no mercado tem sido muito irregular. 
nossa jurisdição mais efetiva sobre as bolsas e veri- Deixo à disposição da Comissão algumas infor-
ficando se elas estão desempenhando um papel de mações Que julgar convenientes. Essa eu acho im-
órgãos fiscalizadores dos seus subsistemas especí- portante mencionar, porque, se tomarmos a série 
ficos, Que são as corretoras de valores. É um proces- histórica de julgamentos realizados pela CVM, va-
so de delegação previsto na própria Lei ~ 6.385, nos mos ver que em alguns anos a CVM julgou muito e 
idos de 1976, e que, para nós, é muito importante. em outros julgou praticamente nada. É muito errático 

Hoje, para os senhores terem uma idéia, temos isso. 
jurisdição em todo o território nacional e temos po- Há justificativas para isso. Creio Que uma delas 
deres para examinar registros contãbeis, livros e do- talvez seja um problema que os senhores já tenham 
cumentos de pessoas naturais ou jurídicas que inta- discutido inúmeras vezes, dezenas de vezes, Qual 
gram o sistema de distribuição de valores mobiliá- seja, a Questão da rotatividade dos órgãos dirigentes 
rios. da própria CVM. 

O que é o sistema de distribuição? É todo esse Nos últimos dez anos, tivemos 10 presidentes 
sistema Que acabei de citar integrado por bolsas, na CVM; eu sou o 11~; nos últimos dez anos, já tive-
corretoras, distribuidoras .. agentes autônomos e ou- mos 37 diretores; a diretoria é composta por um pre-
tras instituições financeiras que intermediam valores sidente e quatro diretores. É evidente Que essa rota-
mobiliárics no mercado. Não se enquadra como va- tividade gera ineficiências no processo de condução 
lor mobiliário titulo público, nem títulos Gue sejam de, normal das atividades da autarquia. 
responSabílidade de instituição financeira, porque Um caso célebre que aconteceu no mercado, 
isso é da alçada do Banco Central. por exemplo, foi o caso Nahas, um estouro que 

Temos poderes, também, para investigar ou ocorreu em 1989 e qL1ase quebrou a Bolsa do Rio de 
para examinar registros contábeis e documentos de Janeiro, com um prejuízo de centenas de milhões de 
companhias abertas, de. fundos de socip.dad'ls de in- dólares dado por um investidor no mercado naquela 
vestimentos, de carteiras' de depósitos de valores ocasião. Conseguimos julgar esse caso agora, no !i-
mobiliários de auditores independentes, de consulto~ nal de dezembro de 1994, no penúltimo dia de 94; 
res e analistas de valores mobiliários, de Qualquer· todavia, este foi um caso que teve, se não me falha 
outro tipo de pessoa, nalural ou jurídica, Que partici-. a memória, cinco diretores, cinco relatores. Era um 
pe do mercado, Que atue como comprador ou como caso com mais de vinte volumes, e, a cada vez Que 
vendedor. se mudava um diretor, mudava-se um relator. A coi-

Temos poderes para intimar essas pessoas a sa era milito complicada. 
prestar informações, requisitar informações de QuaI- Então, penso que esse tipo de comp0rtarnento 
quer outro órgão público, autarquia ou empresa pú- errático no desempenho da CVM ao longo dos anos 
blica, determinar às companhias abertas que 'repu- é, na m'lior parte, decorrente dessa falta de continui-
bliquem com correções aditamentos, demonstrações dade. Todas as vezes que discutimos essa questão, 
financeiras, relatóriúS ou informações, e apurar, me- vemos nosso irmão maior, irmão mais antigo, que é 
diante inquérito administrativo. atos ilegais e práticas o Banco Central, que exerce uma jurisdição sema-
não-equitativas de administradores e acionistas de Ihante no ãmblto do sistema financeiro propriamente 
companhias' abflrta~, de intermediários e demais dito, observamos Que a discussão da Questão de 
participantes do mercado, e aplicar as infrações. mandatos para a diretoria seria uma coisa extrema-

o conjunto de infrações Que a CVM aplica não mente relpvante. 
é aquele previsto na lei nq 4.595, Que é a lei de re- Na minha opinião, todo aquele que exerce fun-
forma bancária: é o conjunto previsto na lei 6.3!l5, ção típica de governo na área de regulação e de fis-
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calização deveria ter mandato, com nomeação pela 
Presidente da República, sabatina pelo Senado, etc. 
Hoje, os diretores são demissíveis ad nutum, sem 
aquela formalidade existente no Banco Central. Pes­
soalmente, acho que essa aprovação pelo Senado 
deveria ser essencial; a dispensa também deveria 
ser aprovada pela Senado, quando não fosse volun­
tária; ela teria que ser, portanto, uma dispensa moti­
vada. Afirmo isso de cadeira, porque, até hoje, não 
tive qualquer tipo de constrangimento com qualquer 
decisão que nós - eu e nosso colegiado - livéss&­
mos que tomar com relação ao Governo que nos no­
meou. 

Participei da Diretoria da CVM, e, posterior­
mente, o Ministro Pedro Malan - com Femando 
Henrique Cardoso já Presidente da República - me 
convidou para a Presidência da Comissão. Então, 
essa sensação que acredito seja muito comum de 
mudanças sistemáticas de Governo e conseqOente 
mudança na presidência da CVM, tudo isso gera um 
processo terrível de descontinuidade no órgão, de 
mutilação, de falta de continuidade de políticas, de 
insegurança - os senhores como pessoas mais ex­
perientes do que eu sabem disso melhor do que eu. 

Penso que toda essa discussão da crise do sis­
tema financeiro é o momento oportuno. TIVe a im­
pressão, mais como cidadão, de que a questão do 
ar!. 192 vai ser objeto de uma priorização do Parla­
mento. Acho que é o momento de se discutir essa 
questão do mandato dos diretores dos órgãos regu­
ladores e fiscalizadores não só do sistema financei­
ro, mas também do sistema de mercado de capitais 
e do sistema segurador, que exercem funções típi­
cas do Estado. 

Eu diria que a CVM tem todo esse aparato le­
gai, mas ela tem alguns objetivos que digo estratégi­
cos. O primeiro é estimular a formação de poupança 
e sua aplicação em valores mobiliários; o valor mobi­
liário é aquele que, efetivamente, permite a capitaii­
zação da empresa. Quando uma empresa coloca 
ação no mercado, ela, realmente, está colocando di­
nheiro no seu processo produtivo. Então, é a impor­
tância do mercado de capitais; a importância do sis­
tema de mercado de capitais é grande por conta dis­
to: porque o sistema de mercado de capitais é o 
duto que alimenta diretamente as empresas com re­
cursos para que elas possam produzir - é a econo­
mia real. 

As pessoas perguntam se isso tem acontecido 
nos últimos anos. Eu diria que não. Eu diria que o 
mercado de capitais tem contribuído pouco para a 
fonnação bruta de capital fixo, tem contribuído pou-

co para o processo de investimentos no País. Creio 
que isso decorre de uma série de circunstâncias his­
tóricas da própria natureza do ciclo de crescimento 
que tivemos na década de 70, que foi um ciclo ba­
seado em poupança compulsória, em subsídio, em 
investimento direto do Estado como o Estado em­
presário ou do Estado· quase como um virtual m0-
nopolista da inte~iação financeira. 

Tenho 26 anos de BNDES e acho que o novo 
ciclo vai ser diferente: Acho que o novo ciclo de 
crescimento que o processo de estabilização vai 
propiciar ou estâ propiciando vai ser um ciclo funda­
do na po~ança voluntária. No momento em que 
isso ocorre, creio que o mercado de capitais assume 
uma importância muito maiot do que assumiu ao 
longo da década de 70. Nesse ponto, creio que, nos 
próximos anos, vamos ter UI11 crescimento significati­
vo das emissões de capital das empresas. Creio que 
as empresas tendem a se capitalizar mais acelera­
damente no mercado. 

,: claro que há uma referência determinante 
para essa taxa de crescimento: é a taxa de juros. Na 
medida em que a taxa de juros cai - e a tendência é 
cair -, a tendência das emissões de capitais é subir. 
Por quê? Porque o custo de oportunidade do investi­
dor é sempre uma taxa de juros e uma aplicação em 
investimento de risco. Então, um investimento de ris­
co, para ser compensador, tem que ter taxas de ju­
ros muito mais baixas do que a taxa que ele cons&­
gue no mercado. Se o investidor consegue 25% ou 
30% no mercado, a que preço uma ação, aí, teria 
que ser vendida? Seria um preço muito barato. As 
empresas, então, não são estimuladas a colocar 
suas ações no mercado. Pór isto essa taxa cai: por­
que existe um código de estabilidade econÔmica, um 
crescimento da economia que seja em 4%. A expec­
tativa é de que as empresas terão que investir para 
se manterem no mercado; terão que investir para se 
manterem competitivas. Isso é o pano de fundo da 
abertura da economia brasileira, e o mercado vai 
crescer. 

EnI{o, quando me peiguntam se o mercado de 
capitais brasileiro vai crescer, digo que vai, e muito, e 
que no processo de desenVolvimento brasUeiro terá 
uma grande importância que não teve no passado. 

Este é o cenário com que nós da CVM esta­
mos trabalhando. E estamos preocupados com um 
conjunto de providências, para nos aparelharmos no 
futuro. 

Esse conjunto de providências envolve uma 
política de recursos humanos adequada: Hoje con­
seguimós resolver parcialmente esse· problema. 
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HOje os funcionários da CVM são adequadamente A sistemática do mercado de capitais parte de 
remunerados .. Temos um problema operacional em uma premissa: para qualquer administrador de qual-
curso, que é um concurso público. Como falei a V. quer companhia aberta que dê uma informação, 
ExªS, a dimensão da CVM é muito pequena; hoje há existe a presunção de veracidade dessa informação. 
aproximadamente 20 fiscais na CVM. Este é um nú- A informação é veraz. 
mero absolutamente insuficiente, mesmo com todo o O que faz a CVM com esta informação? A 
principio da auto-regulação. CVM analisa o caso específico, Senador, das de-

É claro que, para que a regUlação, a supervl- monstrações financeiras, dos balanços, as Informa-
são do mercado seja viável, há que se ter um 6rgão ções trimestrais com base na sua estrutura 16gica, 
melhor dotado. Estamos fazendo um enorme esfor- com base na sua estrutura técnica, verifica se os 
ço na informatização. A CVM deve investir, nos pró- cálculos que estão embutidos ali, principalmente 
ximos três anos, US$3 milhões, e todos os nossos aqueles que envolvem direitos de acionistas minori-
sistemas intemos de informações funcionarão por tários - o cálculo da correção monetária do capital, o 
meios computacionais. cálculo do dividendo das ações preferenciais - estão 

Mas hoje temos um problema prático. O Mi- corretos. 
nistério da Fazenda encaminhou ao Ministério da Então, faz-se uma análise teórica do balanço, 
Administração, em janeiro, um pedido para a real 1- faz-se uma análise técnica do balanço. A responsa-
zação de concurso público. Estamos pedindo auto- bi/idade da InformaçãO é fundamentalmente do ad-
rização para contratar mais 92 técnicos, dos quais ministrador e também do auditor independente, que 
aproximadamente quarenta fiscais, vinte advoga- é quem faz a auditoria especificamente daqueles nú-
dos e o resto analistas. O processo já está demo- meros. A CVM não faz, nem tem o dever legal de fa-
rando muito. A nossa expectativa era a de que zer, auditoria de balanço de companhia. Ao contrá-
conseguiríamos resolver essa situação em menos rio, existem, em todos os prospectos da CVM, um 
tempo. statement que diz o seguinte: "o registro da presen-

O SR. NEY SUASSUNA - Só gostaria de reca- te distribuição não implica, por parte da CVM, garan-
pitular: hoje são 20 fiscais? tia de veracidade das informações prestadas ou em 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - O julgamento da qualidade da empresa emissora, bem 
número preciso de fiscais ... como sobre as ações a serem dístribuídas". 

O SR. NEY SUASSUNA - E estão pretenden-
do contratar mais 40? Quer dizer, não é papel da CVM verificar 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ isso. Seria absolutamente impOSSível para a CVM 
Mais 40 fiscais. verificar isso. Verificamos se as demonstrações fi-

O SR. NEY SUASSUNA - De cem em cem nanceiras estão tecnicamente elaboradas e nos 
dias, eles iriam fiscalizar um das 6 mil empresas? louvamos na presunção de veracidade das infor-

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ mações prestadas pelos administradores, que são 
São seis mil entidades. responsáveis nos termos da lei por isso, e pelOS 

auditores independentes, que são pagos, e regia-
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- mente pagos, para verificarem a consístência dos 

nador Ney Suassuna, pediria a compreensão de V.· d çõ 
Exª no sentido de que permita que S. $i- termine s· números apresentados nas emonstra es finan­

ceiras. Diante de uma demonstração financeira, 
exposição. Aí, então, V. Exªfaria as perguntas. com parecer de um auditor independente que diga 

Pediria também a V. $i- que, se possível, abor- que elas são boas, que refletem a realidade eco-
de o assunto especifico que nos ínteressa, que é o nômico-financeira da empresa, em princípio, essas 
caso do Banco Nacional, tendo em vista que a CVM demonstrações financeiras são boas para a CVM, 
tem quase as mesmas atribuições do Banco Centrál a não ser que haja um erro técnico, uma impro-
quanto a audítar as companhias. priedade técnica ou uma ressalva no parecer dos 

. O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - auditores independentes, ou uma denúncia. Em 
Perfeito. Nesse conjunto de atribuições, existe da qualquer dessas hipóteses - uma evidente impro-
parte das companhias abertas a responsabilidade de priedade, uma ressalva no parecer dos auditores 
fornecer informações. O mercado de capitais está independentes ou uma denúncia - aí, sim, vamos 
fundado no alicerce do fornecimento de Informaçõ- ao auditor saber o que houve com a empresa es-
es, e essas informações devem ter credibilidade, pecíficamente e com aquela demonstração finan-
têm que ser sustentadas tecnicamente. cei ra. 
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A sistemática é essa. Então, na questão espa- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 
cífica, por exemplo, do Banco Nacional... O SR. JADER BARBALHO - Eu não queria 

O SR. JADER BARBALHO - Quem paga o perder a oportunidade, em relação a essa questão 
auditor independente? das auditorias, de perguntar ao Dr. Francisco se, no 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - A caso, o mercado não fica profundamente vulnerável, 
própria empresa paga o auditor independente. sendo a empresa de auditoria contratada pela insti-

O SR. PEDRO SIMON - (Inaudível. Fora do tuição. Os últimos tatos têm revelado essa dura rea-
microfone) lidade com relação a alguns episódios recentes. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Pergunto se outros países, ou se a própria Co-
Senador, indiscutivelmente, a responsabilidade legal missão de Valores Mobiliários já estudou alguma ou-
pela veracidade dos números é do auditor. Quanto a tra forma alternativa, no sentido de que as empresas 
isso, na nossa opinião, não há a menor dúvida. Ele de auditorias não fossem, na verdade, prestadoras 
pode até ser vítima de uma fraude, ser induzido a de serviços das instituições que estão no mercado. 

erro. No cato do Banco Nacional, acabamos de 
O SR. PEDRO SIMON - (inaudível. Fora do constatar. Não podemos fazer nenhum prejulgamen-

microfone) to, mas, na verdade, as pessoas que compraram 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- ações do Banco Nacional foram lesadas, segura-

nador Pedro Simon, eu pediria a V. Ex' que falasse mente, em razão dos pareceres da auditoria. Sem 
ao microfone. fazer nenhum prejulgamento com relação à audito-

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - ria, pergunto: em outros paises, a contratação não 
Não é essa a melhor técnica de elaboração de audi- poderia ser feita pela Comissão de Va.lores Mobiliá-
tona. Auditoria pressupõe uma verificação da consis- nos? Ou existe alguma outra fórmula ou outro estu-
tência daqueles números. Significa dizer uma circu- do no sentido de prevenir questões dessa natureza? 
larização com os credores ou devedores para confe- O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ 
rir se eles, que são contrapartes daquela entidade Senador Jader Barbalho, . tenho a impressão de que 
que está sendo auditada, realmente conferem aque- estamos como está o resto do mundo, de modo ge-
les saldos. Uma auditoria pressupõe ainda que, ral. Quem contrata os auditores independentes são 
numa amostra randõmica, em que se pincem núme- as próprias empresas. Esses processos são muito 
ros e créditos, se verifique se esses créditos são traumáticos. A recente medida provisória sobre essa 
realmente créditos fundados, se existem débitos que questão, baixada pelo Governo _ acredito que já 
representaram operações comerciais efetivamente num processo de negociação com o próprio Senado 
realizadas. Se fosse só para coonestar ou dar placê _, incorporou a obrigatoriedade de uma rotatividade 
a informações dadas pela própria empresa, não teria dos auditores; o que achei muito oportuno. Inclusive, 
nenhum sentido. na discussão da modificação da Lei das Sociedades 

Definitivamente, a responsabilidade dos audito- Anônimas, que é uma outra.discussão que, pelo me-
res não se circunscreve a confirmar o que a empre- nos, está mais·intensa agora, a nossa idéia é propor 
sa diz, ou afirmar que está tudo certo, mesmo por- que, no Capitulo das Demonstrações Financeiras, fi~ 
que isso é fácil ver. Existem centenas de pareceres que consignada essa cláusula. a mesma que fOI 
de auditores independentes que fazem as mais di- agora incorporada na medida provisória, de rotativi-
versas ressalvas, inclusive no próprio sistema finan- dade dos auditores. 
ceiro. Quer dizer que ressalvam situ'llções especifi- Mas o processo todo. se ajusta no mercado; 
cas, porque não concordaram com a forma pela qual vale dizer, o mercado trata de, a longo prazo, ajustar 
aquelas demonstrações, aqueles números foram todas essas questões. Isso porque a independência 
apresentados. de um auditor está fundada na sua credibilidade, ou 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - An- seja. o auditor tem mais sucesso, do ponto de vista 
tes de conceder a palavra a V. Ex', Senador Jader empresarial, na medida em que ele tenha credibili-
BarbRlho, tendo em vista que está presente um me- dade perante os mercados; Quando digo que isso se < 

nor número de Senadores, quero fazer uma suges- ajusta ao mercado é porque o auditor que amanhã 
tão. Creio que ficaria até mais interessante fazer as estej'a associado a um tipo de (Inaudível) financeira 
perguntas informalmente, fica mais dinãmico. Eu . d 
mencionaria apenas o nome do Senador que es~- que não reflita a realidade, seguramente vai per er 
vesse usando a palavra, para que a Taquigrafia pos- clientes e dinheiro. Isso porque credores de empre-
sa registrá-lo. sas, ao se defrontarem com aquele auditor, tandem 
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a não aceitá-lo como um auditor hábil para emitir um 
parecer confiável. Então, o mercado ajusta isso a 
longo prazo. Não tenho dúvidas de que grandes em­
presas de auditoria, tendo simplesmente o seu nome 
envolvido em situações como as que estamos pas­
sando no sistema financeiro brasileiro, sofreram for­
tíssimo abalo na sua imagem e nos seus negócios. 

Na verdade, temos que confiar que existe um 
ajuste de mercado. É claro que fraude é fraude. 
Fraude só se pega a posteriori, por definição. Frau­
de é crime. Se se engendra um sistema que seja cri­
minoso para se passar a pema nas pessoas e envol­
ver até os auditores - o que é possível - não sei 
com grau de detalhe e abrangência e não quero pre­
julgar os casos em pauta, mas, na medida em que 
se constata uma fraude ou um sistema engenhoso, 
todos podem ser vítimas, até o própriO auditor. 

Agora, vítima ou não, qualquer auditor que te­
nha o seu nome associado a uma situação, a uma 
circunstância como essa, seguramente terá prejuí­
zos nos seus negócios, se não irreparáveis, de difícil 
reparação, não só no Brasil mas no mundo todo. 
Não tenho a menor dúvida quanto a isso. 

O importante é confiarmos que o mercado 
ajusta isso, selecionando aqueles auditores que são 
confiáveis. Isso não significa dizer que os órgãos fis­
calizadores vão deixar tudo por conta do mercado. 
Não. Na CVM mesmo já tivemos trinta e dois julga­
mentos envolvendo auditores independentes e, hoje, 
temos em curso dezenove inquéritos administrativos 
ou investigações envolvendo auditores inde­
pendentes pelas mais diversas razões. O auditor de 
empresa incentivada no Nordeste, por exemplo. De 
repente, nós vimos que começou a aparecer um 
grande número de empresas com o mesmo auditor, 
tudo dizendo que aqueles balanços estavam certos. 
V. Ex;; sabe que empresa incentivada precisa ter au­
ditoria na sua demonstração financeira; mas, de re­
pente, vimos um auditor que tinha trezentas empre­
sas incentivadas. Fomos ao escritório do auditor e 
perguntamos pelos papéis de trabalho, onde estava 
a auditoria dessas empresas, e não tinha absoluta­
mente nada; ele estava dando pareceres graciosos. 
Então, nós inabilitamos esse cidadão. 

Há que se ter um processo de recuo e de fisCa­
lização, sem sombra de dúvida. Agora, o grande 
ajuste disso, na minha opinião, se dá no mercado. 
As empresas têm a necessidade de buscar recursos 
no sistema financeiro, de colocar títulos no mercado 
e se apresentar perante os investidores e perante os 
banqueiros como empresas que têm demonstrações 
confiáveis, e a tabuleta pela demonstração confiável 

é o auditor independente. Esse auditor é confiável, 
entâo posso confiar na minha análise. Isso é até de­
duzido, em última análise, no custo que o dinheiro 
vai ter para essa empresa. 

O SR. PEDRO SIMON - Esse auditor inde­
pendente tem que ser registrado na associação? 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
Tem. 

O SR. PEDRO SIMON - Na sua comissão, ele 
está registrado? 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
Está. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Si! tem uma certa 
responsabilidade ali? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
KPMG está sob fiscalização? Penso que vale a pena 
também perguntar se a KPMG está sob investigação 
por parte da CVM, porque ela fez a auditoria, duran­
te anos e anos. do balanço nacional. 

O SR. PEDRO SIMON - Seria a próxima per­
gunta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
pergunta fica sendo de V. Exª. Senador Pedro Si­
mono 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
Qualquer contador pode ser um auditor inde­
pendente de companhia aberta. Para isso precisa de 
registro na CVM; auditor independente de compa­
nhia aberta. Temos 134 auditores pessoas físicas e 
216 pessoas jurídicas. É um conjunto de 350 audito­
res. muitos dos quais não estão exercendo as suas 
atividades. 

A Lei n'! 6385 estabelece que a CVM. ao longo 
dos seus processos de investigação. tem que guar­
dar sigilo. Tentamos. então. não guardar sigilo de 
tudo aquilO que é procedimento em curso. investiga­
ção em curso na CVM. 

O SR. PEDRO SIMON - Já levaram no Banco 
Nacional. não? 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Aí 
que está. Agora. especificamente, com a medida 
provisória, por proposta nossa. da CVM ... Ou me­
lhor. existia uma proposta do Senado de ampliar a 
responsabilidade dos auditores. Nós. da CVM. en­
tendemos que era absolutamente válida. eficaz, e 
propusemos até que fosse atribuída também ao 
Banco Central competência para baixar normas con­
tábeis para instituições financeiras. porque essa era' 
competência da CVM e gerava uma certa confusão. 
A CVM baixa normas contábeis. com base na Lei de 
Sociedades Anônimas. para todas as companhias 
abertas. e essas normas contábeis nem sempre se 
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ajustam às instituições financeiras, gerando, muitas O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
vezes, situações de choque entre normas da CVM e Estava distribuindo dividendos. O Econômico tam-
do Banco Cenlral. bém. Todos estavam distribuindo dividendos. 

Assim, por proposta nossa ao Minislro Pedro S6 para complementar, Senador. Há também a 
Malan, sugerimos que fosse transferida para o Ban- questao das bolsas de valores. Elas também são 6r-
co Cent~al não s6 a competência para investigar os gãos auto-reguladores, como disse. Elas também 
auditores mas também a competência normativa. nos ajudam nesse processo. 
Aquilo que era competência da CVM, baixar normas O SR. ROBERTO REQUIÃO - Meu posiciona-
contábeis para companhias abertas, ficaria para mento é o seguinte: em primeiro lugar, em razão de 
companhias abertas, exceto instituição financeira, suá exposição clara e objetiva, cheguei à conclusão 
porque fica mais transparente para o mercado e de que a CVM trabalha sobre matéria ficta. Ela tra-
para todo mundo, para os investidores, que institui- balha sobre ficçãO. Ela repousa em cima dos dados 
ção financeira está na área do Banco Cenlral. Todas dos auditores e não os fiscaliza. Isso me leva a uma 
as demais companhias abertas estao na jurisdição conclusão e, por obrigação do meu mandato, trans-
da CVM. formarei essa conclusão em uma proposta ao Con-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com gresso Nacional, ou seja, a extinção da CVM. Dentro 
a palavra o Senador Ney Suassuna. dessa visão extremamente liberal, confiando de for-

O SR. NEY SUASSUNA - Tinha feito a pergun- ma absoluta no mercado, bastaria reforçar a punição 
ta e a sistemática não ia ser essa, por isso volto à aos auditores infiéis com o seu trabalho e extinguir 
pergunta: temos hoje seis mil empresas fiscalizadas de urna vez a CVM, que não faz, pela sua exposi-
pela CVM; temos também 352 funcionários, entre ção, rigorosamente nada. 
eles 20 são fiscais... Eu gostaria, no entanto, de ver contrariada 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - essa minha visão inicial pela sua resposta, ou seja, 
Estao atuando na área de fiscalização. que providências tomou a CVM em relação aos su-

O SR. NEY SUASSUNA - Isso daria uma mé- ditores do Banco Econômico e do Banco Nacional, 
dia de 300 dias úteis para o retorno do fiscal à em- que, por acaso, segundo a imprensa tem revelado, 
presa fiscalizada. Como baixa-se a norma, na gran- são também os que fazem a auditoria e estabelecem 
de maioria a norma é feita pelo fiscal e diz que se o provável valor de venda da Vale do Rio Doce? 
deve seguir esse figurino e se confia no auditor inde- Essa é a pergunta que coloco para V. Sã. 
pendente. . Co 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ O O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - m 
a palavra o Presidente da CVM. 

auditor tem papel. fundamental nesse processo de O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ 
fiscalização dessas entidades. 

O SR. NEY SUASSUNA - Mesmo se fosse fis- Duas observações, antes de r~ponder à sua pergun-
calizar a qualidade do auditor independente, hoje, ta Primeiro, aclio que nós não .trabalhamos com base 
cada fiscal passaria de 1 7 em 17 dias úteis nufna eIn ficção. O que nós fazenios é o que é feito em qual-

ud· . . d d t fo fi r çã quer lugar do mundo, do mundo ocidental. A sistemáti-
a Itona In epen en e, se SSE! essa sca Iza o. ca de se 10uVár nos auditoreS independentes é usada 
Entao, o número de fiscal é realmente insuficiente e 
as normas baixadas não têm como ser verificadas, a em todos os mercados evoluidos. 
não ser que haja uma denúncia. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Maria Antonie-

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ ta, quando perguntou ao povo, que reclamava pelo 
Senador, diante dessa diferença de recursos em re- pão, se não queria comer bolo, se baseava em audí-
lação ao universo da nossa jurisdição, temos que tores independentes.(Risos.) 
estabelecer critérios. A própria Lei nQ6385 estabele- Talvez os mesmos ai.!ditores que tenham auxi-

I 'tê . P I ã 900 liado a CVM (lO seu trabalho. (Risos) 
ce aguns cn nos. or exempo: li o quase O SR .• FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ A 
companhias abertas que nos mandam informações nossa sisteÍ'nática de trabalho é a mesma que existe 
trimestrais e anuais, que são os balanços anuais, as no mercado americano, no mercado inglês, na Fran-
demonstrações anuais. A pr6pria Lei n<> 6385176 diz: ça, na Itália. O importante é que tenhamos algum 
"~nfase na fiscalização de companhiaS que não es- meio preventivo, mas principalmente meios que nos 
tão distribuindo dividendos". Na hora de ser seletivo permitam fazer com que, diante de um descumpri-
é preciso escolher... " mento adequado da atribuição que lhes é conferida 

O SR. NEY SUASSUNA - O Banco Nacional pela lei, aqueles auditores que tenham cometido in-
estava fora porque estava distribuindo dividendos. fração sejam rigorosamente punidos. . '. 
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O SR. ROBERTO REQUIÃO - E O que esta- O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. 
mos fazendo com os do Nacional e do Econômico? eu gostaria de perguntar ao Dr. Francisco o seguin-

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Ar te: há pouco. quando da exposição. referiu-se ao 
eu volto àquele meu constrangimento anterior. ou caso Nahas. O caso Nahas demanda dos anos 70. 
seja. eu tenho. hoje. dezenove inquéritos ou investi- não é isso? 
gaçôes em andamento. envolvendo dezenove audi- O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
tores independentes. Ocorreu em junho de 1989. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não há sequer O SR. JADER BARBA LHO - Em 89. E o jul-
uma suspensão de uma empresa de auditoria? gamento? 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
Nós estamos num regime de Direito. O Estado de Em dezembro de 1994. 
Direito significa que você tem o due process of law. O SR. JADER BARBA LHO - São. então. cin-
o devido processo legal. Eu não posso penalizar nin- co anos. 
guém... O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- Exatamente cinco anos. 
nadar Pedro Simon. eu pediria a V. Ex~ que falasse O SR. PEDRO SIMON • to o mais rápido ... 
no microfone. O SR. JADER BARBA LHO - Cinco anos. 

O SR. PEDRO SIMON - (Fora do microfone) - O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - to 
... tem uma lei que foi aprovada (Inaudível) ... haven- o mais rápido. 
do indícios graves. sérios. o Governo já pode. pre- O SR. JADER BARBALHO - A declaração do 
ventivamente. afastar o cidadão. Presidente da República. ontem, em Buenos Aires. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - de que, se a Justiça condenar, vão para a cadeia os 
Isso se aplica aos auditores independentes? banqueiros que tenham administrado mal ... 

O SR. ROBERTO REQUIAo - Aplica-se a O SR. PEDRO SIMON - Profunda declaração: 
tudo. se a Justiça condenar, vai para a cadeia. 

O SR. PEDRO SIMON - (Fora do microfone)- O SR. JADER BARBALHO - Então. veja bem. 
Pode afastar temporariamente. Não pode chegar à em relação a essa questão de fartos aspectos de 
conclusão de que é ou não é. mas não merece a natureza jurídica. preocupa-me que o problema está 
confiança enquanto não tiver... no campo da impunidade. Como a Justiça teria con-

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - diçôes de apreciar um processo com legislação tão 
Sim. mas talvez isso se refira a uma função pública. espeCial. seguramente complicada? Se a Comissão 
Com relação a uma empresa de auditoria privada, de Valores Imobiliários passou cinco anos para 
por exemplo. inabilitar esse cidadão ... Acho até que apreciar o caso Nahas, para decidir a respeito dele. 
V. Exª está abrindo uma vertente - estou aqui com a a minha pergunta é: Como é possivel? Porque só 
minha diretora jurídica e pediria a ela que analisasse mesmo pela punição ..•• eu creio que a certeza da 
isso. Nós podemos até errar. Eu não tenho nenhuma impunidade leva à continuidade, a práticas dessa 
pretensão de achar que somos absolutOs. natureza 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
só para concluir. A minha pergunta foi respondida: o Seguramente. 
sigilo, de um lado; a formalidade legal. de outro; e o O SR. JADER BARBA LHO - Como muito 
mercado trabalhando na outra ponta, sem que a lis- bem o senhor disse, é bem possível que uma em-
calização de fato exista . presa de auditoria possua 300 clientes incentivados 

Vou-me retirar. neste momento. da reunião. pela política de incentivos fiscais. e. então. consta-
Vou dirigir-me à Assessoria Jurídica do Senado e tar-se-á que. na verdade. não está fazendo nada. E 
propor a extinção da CVM. porque ela é absoluta- aí o senhor diz que é o mercado. Sim. mas quando 
mente inócua. Há uma presunção de absoluta inu- esse cidadão for apanhado. essa empresa de audi-
tilidade nos trabalhos da Comissão de Valores toria for apanhada, na verdade. já terá ganho muito 
Imobiliários. Procurarei a Assessoria Jurídica e dinheiro que talvez até justifique sair do negócio. 
vou propor ainda hoje ou amanhã a extinção da não é isso? E quando a punição for aplicada. como 
CVM. nesse caso concreto a que o senhor se referiu. terão 

O SR; PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com passado cinco anos; já terá saído do noticiário. já 
a palavra o Senador Jader Barbalho. não interessa mais. 
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Confesso que compreendo que o senhor foi 

muito correto quando, em sua exposição, referiu-se 
às dificuldades que aí estão. Mas estamos aqui para 
pensar em caminhos. Essa medida provisória, como 
o senhor bem disse, já começa a estabelecer deter­
minados mecanismos de controle, tais como a obri­
gatoriedade da rotatividade. 

Esta questão de apanhar os bens dos controla­
dores foi sugestão do Senado, uma porção de alte­
rações na medida provisória que alguns técnicos di­
zem que redigiram, mas não foram eles. Foi uma 
Comissão de Senadores com o Ministro da Fazenda 
que exigiu a alteração da medida provisória por não 
e.star incluída em sua redação nenhum bem de con­
trolador. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
proposta foi de V. Exª, Senador Jader Barba1ho. 

O SR. JADER BARBA LHO - Isso e uma por­
ção de questões. Creio, então, que encontros dessa 
natureza são válidos no sentido de se buscar meca­
nismo para corrigir, porque como aí está será muito di­
fícil. O Presidente da República nãO colocará ninguém 
na cadeia se a Comissão passa cinco anos em um 
caso dessa natureza, em face de todas as dificuldades 
de apuração, para chegar a uma conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
Presidente pensa em reeleição. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
Com relação a esse caso específico do Nahas, 
disse aos senhores que a rotatividade das direto­
rias acabou resultando em cinco relatórios; quer 
dizer, era um processo extremamente complexo, 
com um grau de tecnicalidade extremamente com­
plexo, com difigências, com verificações, com perí­
cias. Esse foi o caso e evidentemente é um caso 
paradigmático. Poderia ser mais rápido. Seria um 
caso, de qualquer maneira, muito mais demorado 
do que um caso rápido. 

HOje, nós da Comissão estamos reduzindo os 
prazos, porque quando assumimos encontramos um 
estoque muito grande de inquéritos parados. Nos úl­
timos dois anos, reduzimos significativamente. Hoje 
os inquéritos em curso, e que, portanto. estão em 
vias de julgamento. já são inquéritos instaurados 
pela .atual administração em 1994. O nosso objetivo 
é reduzir esse prazo para um prazo médio de dois 
anos entre a instauração e o julgamento do inquéri­
to. Evidentemente existem inquéritos mais rápidos 
que não precisam tanto tempo. Agora mesmo esta­
mos em uma ampla discussão interna para mudar­
mos o rito desses procedimentos internos, transfor­
mando muita coisa, principalmente ó rito do inquéri-

to, que é o rito mais complexo. para procedimento su­
mário em que oS próprios superintendentes aplicam a 
penalidade. Diante da constatação de uma irregulari­
dade, eles mesmos já aplicam essa penalidade que 
pode ser uma advertência ou mutta, e as penas mais 
graves precisariam ir ao colegiado da CVM. Mas. de 
qualquer maneira. existe hoje quase uma obsessão 
nossa em encurtar esses prazos cada vez mais e já 
com formas seguramente vitoriosas. Mostro as nossas 
estatísticas de julgamento. No ano passado, julgamos 
o que nunca foi julgado na históri.;l da CVM. O ano re­
trasado já tirha sido um ano recorde. t: uma preocupa­
ção nossa Penalizar é importante. mas o efeno didáti­
co da pena está associado diretamente à contempora­
neidade da punição. 

Concordo com a sua observação. Uma coisa 
aconteceu lá para trás. Na hora em que aplicamos 
uma pena. tiramos muito do efeito didático que essa 
pena tem na comunidade e sobre os eventuais infra­
tores e tudo. Quando a própria comunidade percebe 
que o Estado está presente, está punindo, isso gera 
confiança nas instituições. Estamos absolutamente 
conscientes disso. 

Mas precisamos de meios. t: fundamental que 
seja considerado prioridade de Estado o aparelha­
mento de uma entidade que. tem um conjunto de em­
presas. fundos e entidades a supervisionar de mais 
de seis mil. Hoje, sob supervisão da CVM, ternos to­
dos os fundos de anexo IV, de capital estrangeiro, 
que envolvem U$20 bilhões. Temos, de uma certa 
forma, os fundos de pensão, não enquanto fundo de 
pensão, mas fundo de pensão enquanto investidor 
no mercado. É um ·conjunto muito grande e muito 
variável. É claro que; com o aumento de fiscais e o 
aumento de pessoas, podemos multiplicar. É mais 
do que dobrar. porque estamos trabalhando, simul­
taneamente, com um processo de informatização 
muito ambicioso. 

Então, muitas coisas hoje já podem ser feitas 
por controle de informação. Antigamente, corno se 
acompanhava manipulação em bolsa de valores? 
Na Bolsa de São Paulo, que é maior bolsa do Brasil, 
são listadas quase seiscentas ações. Antigamente, 
como era o nosso acompanhamento do mercado? 
Eram os técnicos olhando para uma talinha finita. 
tem lá dez ou vinte finhas ou trinta empresas. As 
ações que estavam acompanhadas são ações em 
que você está vendo o que está acontecendo. 

Se três ou quatro dias surgiu uma manipulação 
com papel tal de uma empresa pouco negociada, 
então. aí. vamos correr atráS para ver o que aconte­
ceu. 
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No último ano, conseguimos implantar um sis­
tema com quase todas as seiscentas ações listadas 
na Bolsa - tenho uma série histórica de todas elas -
e estabeleci para cada ação um parâmetro máximo 
de variação do númer<l de negócios, do vol ume fi­
nanceiro envolvido e da cotação. Cada ação tem um 
parâmetro máximo disso. Isso está no computador. 
Ninguém preciSOU ficar mais olhando telinha. Se 
houver alguma variação no número de negócios aci­
ma daquele que nós definimos, sai apenas um avi­
so: a empresa tal variou no número de negócios, a 
empresa tal variou na cotação, variou nos três - va­
mos ver o que houve. Se a Vale do Rio Doce variou 
em tudo, vamos ver o que houve. Se anunciou on­
tem uma mina de ouro, é razoável que um papel em 
que a companhia anunciou uma mina de ouro suba; 
se a Petrobrás anunciou que descobriu petróleo em 
Campos, é razoável que suba; se empresa tal fez 
uma Joint venture, se associou, vai crescer. Mas se 
uma outra subiu e ninguém sabe por quê? Se é uma 
empresa sem liquidez e de repente aumentou o nú­
mero de ações negOCiadas, aumentou a cotação. 

A Bolsa de Valores remete-me a lista de todos 
que compraram e venderam e a lista de todos os in­
termediários desse papel, corretoras e distribuido­
ras. Então, vamos fazer uma análise disso. A ques­
tão do aparelhamento não é só humana, é também 
de estarmos aparelhadas com meios modernos. 
Hoje, temos condições de exponencializar a nossa 
capacidade de atuação com base em investimentos 
e em informática. 

São centenas de fundos de investimento. Todo 
mês, eles mandam informações. Com alguns pro­
gramas de computador, eu consigo identificar des­
vios. Com pouca gente, vou conseguir fazer muito 
mais coisa do que eu faço hoje. Não é a questão só 
de colocar gente para acompanhar. 

Penso que, num primeiro momento, são satis­
fatórios, porque temos o risco oposto de ter indiges­
tão com muita gente. Como somos pequenos, em 
processo de crescimento, não adianta eu dizer que a 
CVM tem 150 técnicos e que vamos fazer um con­
curso para 300 técnicos. Ninguém vai conseguir as­
similar, administrar. 

a Govemo tem que reconhecer que houve um 
cerfo descaso para as coisas chegarem aonde che­
garam, sem sombra de dúvida. Um órgão que exer­
ce uma função típica de Estado tem que ser um ór­
gão valorizado, o seu pessoal tem que ser valoriza­
do, tem que ter um orçamento adequado, deve exer­
cer a sua função. Caso contrário, não faz sentido 
tom~-se um cabide de emprego sem nenhuma jusi 
ficativa. Parte disso, sim, atribuo não só à própria 

crise do Estado brasileiro; parte não; substantiva­
mente a crise da CVM é do Estado brasileiro, da sua 
desestruturação. Então, somos o produto do que 
está em torno de nós. Penso que temos que estar 
olhando para frente e tentar ajustar. Discordo do Se­
nador Roberto Requião quando diz que nada se faz. 
Faz-se muita coisa. A quantidade de inquéritos ins­
taurados e de penalizações feitas está aí. Estamos 
aí com os controles que exercitamos. Creio que tal­
vez eu tenha me expressado mal. a mercado regu­
la, o mercado ajusta. Não tenham dúvida disso. a 
que não significa dizer - e fiz essa ressalva - que 
um órgão que exerce uma função típica de Estado 
tenha que deixar tudo para o mercado. De jeito al­
gum. Ele tem que estar aparelhado para até interagir 
com o mercado; tem que estar aparelhado para de­
sempenhar o seu papel. 

O SR. NEY SUASSUNA - No caso específico 
do Nacional, nem a CVM teve condições, tampouco 
a auditoria - e, no caso, é a sexta maior do mundo-, 
porque ele não estava chamando a atenção por es­
tar pagando dividendos. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - A 
CVM, em relação ao Banco Nacional, agiu rigorosa­
mente. A primeira vez que surgiu um boato de que 
eslava havendo negociação de controle, tomamos 
as providências cabíveis. Mas, antes de falar sobre 
este assunto, devo esclarecer V. ExªS de que toda a 
companhia aberta tem que eleger a figura do Diretor 
de Relações com o Mercado, que é um cidadão que 
fica investido de responsabilidade no que diz respei­
to à relação da empresa com o mercado, ou seja, 
prestar informações; se um investidor tem queixa, 
vai falar com o Diretor de Relações com o Mercado. 
Se a CVM amanhã vai responsabilizar a empresa ou 
pedir informações, vai falar com aquele diretor, que 
é, por lei, escolhido entre os diretores estatutários. 
Então, a CVM questionou o Diretor de Relações com 
o Mercado do Banco Nacional se estava havendo al­
guma negociação, se existia algum tipo de tratativa. 
A resposta foi "não". Fez-se o mesmo com relação 
ao Unibanco: existe alguma tratativa? A resposta foi 
"não". Isso foi feito durante três ou quatro ocasiões. 
Foi perguntado se estava havendo alguma tratativa. 
E a resposta foi sempre "não", por escrito. Então, 
essa questão serenou. Num dado momento, reati­
vou-se novamente o boato e determinamos a sus­
pensão da negociação nas bolsas de valores, tanto 
do Banco Nacional quanto do Unibanco. Achamos 
mais do que prudente evitar, pois, C'.om tantos boa­
tos, era possível estar acontecendo algo. Temos que 
ser cautelosos. De forma que determinamos a sus­
pensão da negociação. Isso se deu na semana que 
antecedeu o encaminhamento a nós da terceira in-
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fonnação trimestral de setembro de 1995, quando a O SR. NEY SUASSUNA - Mesmo para a 
KPMG fez uma ressalva de continuidade no seu pa- CVM? 
recer, dizendo que a empresa estava dependendo O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ 
de fechar o seu caixa. Ressalva essa que a boa téc- Sim. Existe hoje uma diferença de interpretação; di-
nica determina que seja feita. vergimos do Banco Central, no que diz respeito 

Nesse momento, vimos que, efetivamente, de- àquílo que deva ser preservado como sigilo bancá-
veria haver alguma medida em curso, porque, se au- rio. O nosso entendimento é de que não deveria ha-
torizássemos uma reabertura das negociações com ver sigilo bancário, no que diz respeito a todos as 
aquele parecer, seguramente as ações cairiam tre- operações relacionadas ao mercado de capitais, to-
mendarnente. Até hoje não autorizamos o retomo das as informações que envolvessem abuso de 
das ações do Banco Nacional; liberamos posterior- acionista-{;Qntrolador, de administrador e máijestão; 
mente, depois de sucessivos pedidos de informaçõ- deveríamos ter acesso a todas as informações. O 
es ao Uni banco para que clareasse o máximo possí- Banco Central entende que as normas de sigilo ban-
vel qual foi a operação feita... cário que restringem a capacidade de fomecer infor-

O SR. NEY SUASSUNA - E do Banco Econô- mações estão embutidas em uma lei complementar. 
mico? A nossa lei de regência, que é a 6.385, não é uma 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Do lei complementar. E até juridicamente discordamos 
Banco Econômico também estão suspensas as ne- desse entendimento do Banco Central. Tanto que 
gociações. Mas, depois de sucessivos pedidoS de gostaria de encaminhar uma sugestão à Comiss~o 
informações e reuniões com o Unibanco. para me- de Assuntos Econômicos do Senado. Sei que não 
Ihorar a qualidade da informação, liberamos a nego- cabe a essa Comissão examinar o projeto de con-
ciação com as ações do Unibanco. Até hoje não U- versão daquela medida provisória da responsabilida-
beramos as negociações com as ações do Banco de dos auditores. Mas creio que cabe colocar esta 
Nacional, porque entendemos que qualquer nego- questão: de que seria fundamental que, naquele pro-
ciaçãO feita agora, sem que haja a publicação do ba- jeto de conversão, fosse dado um conforto legal ao 
lanço da intervenção, para sabermos exatamente o Banco Central, no que diz respeito ao fomecimento 
que ficou ou não no Banco Nacional, só prejudicaria de informações para a CVM. 
os investidores e induziria o mercado em err? Agora, Senador, respondendo objetivamente a 

A preocupação da CVM é com a qualidade da sua pergunta, temos dificuldades na obtenção das-
informação que vai ao mer~~o. Não nos cabe pro- sas informações, não por haver má-vontade, mas 
leger o investidor. Se um sUjeito quer comprar ba~a- porque o sistema não tem clareza de interpretação 
na ~odre, ele compra, o pr~blema é dele. Cada In- em relação aos respaldos legais que cada um de 
vestidor tem um perfil de riSCO adequado, uns de nós funcionários públicos, sejamos da CVM ou do 
maior, outros de menor risco. Banco Central _ a quem respeito profundamente _, 

A nossa preocupação, ou seja, a "pedra de to- tem. Acham que estou infringindo uma lei ao fome-
que" do trabalho da CVM é tentar zelar para que o cer sigilo bancário. Temos dificuldades de obter in-
mercado seja informado. Se o sujeito vai comprar formações, sim. E isso precisa ser superado. O ideal 
banana podre, comprará sabendo disso. E compra seria que isso fosse no âmbito da reedição da medi-
se quiser. da provisória ou do projeto de conversão ou, na pior 

O SR. NEY SUASSUNA - Na hora que V. Sª, das hipóteses, na discussão do art. 192. 
ou melhor, a CVM obteve essas informações, con- A CVM entende que não deveríamos estar su-
sultou o Banco Central para saber da veracidade jeitos ao sigilo bancário. Mas entendo - e essa é 
das mesmas? Como é a comunicação da CVM com uma opinião minha - que não devemos ter liberdade 
o Banco Central? absoluta no que diz respeito a isso. Acredito que te-

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - mos que ter controle quanto ao acesso de informa-
Senador, eu diria que, no processo de aprimoramen- ções de sigilo bancário, e, eventualmente, um deles 
to institucional, um dos capítulos que temos !l en- poderia ser uma autorização específica do Poder Ju-
frentar é este. O Banco Central, como órgão cUJo po- diciário. Portanto, seria uma decisão fundamentada. 
der emana da Lei ~ 4.595, e como esta lei foi consi- Pediríamos ao Poder Judiciário a quebra do sigilo 
derada lei complementar pela Constituição de 1988 
- desculpem-me a impropriedade técnica, mas me bancário por determinados motivos. Ou instaurar-se-
fugiu o pensamento. O Banco Central está restrito ia um inquérito administrativo com aprovação do Po-
às normas de sigilo bancário... der Judiciário. 
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Hoje não temos acesso a informaQÕes protegi- Então, temos de aprimorar o sistema. Delegar 
das por sigilo bancário, o que, sob o ponto de vista à minoritários, acho que pode gerar um tipo de emu-
de regulação e fiscalização, é muito ruim. lação que contraria os interesses da empresa. Na 

Não foram poucos e não são poucos os inqué- busca de questionar ou de colocar em cheque acio-
ritos administrativos em que farejamos prática de ir- nistas controladores, podem-se acabar contrariando 
regularidades e não conseguimos provar, porque es- os interesses da unidade econômica geradora de 
barramos na falta de acesso por conta do sigilo ban- emprego, geradora de imposto. Não vejo no que 
cário e não conseguimos chegar à materialidade do isso acrescentaria à segurança do sistema. 
delito. E quem tirou proveito, quem ganhOU dinheiro O SR. EDUARDO SUPLICY - O Senador Ja-
com isso? Isso, sob o ponto de vista de supervisão der Barbalho estranhou, com razão, a demora no jul-
de mercado, é inadmissível, quer dizer, não faz sen- gamento do caso Najas pela CVM. Por acaso é o 
tido, não é lógico. Presidente da CVM quem assume a representação 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Gostaria de fa- da entidade no Conselho de Recurso do Sistema Fi-
zer duas perguntas relacionadas aos temas levanta- nanceiro Nacional? 
dos pelo Senador Jader Barbalho. O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -

No que diz respeito ao rodízio das empresas Não, não é. 
de auditorias sobre os bancos, surgiu a proposta de O SR. EDUARDO SUPLICY - A pergunta que 
que sócios com até 5% do capital da empresa, ou formulo com relação ao tema é a seguinte: como a 
seja, sócios minoritários, pudessem indicar a empre- CVM examina o extraordinário atraso que ocorre no 
sa de auditoria mediante um orçamento previamente exame de processos no âmbito deste Conselho de 
estabelecido. Recursos do Sistema Financeiro Nacional? 

Essa foi uma das sugestões surgidas. Gostaria O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
de saber a sua opinião a respeito desta proposição: Defendemos uma tese na CVM. Eu até tenho um ar-
que sócios minoritários de uma empresa de capital tigo escrito na revista da CVM defendendo esta tese. 
aberto tivessem o direito de indicar a empresa de Existe a tese jurídica da imprescritibilidade do poder 
auditoria independente. Como a CVM vê isso? de polícia administrativo no que diz respeito tanto ao 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - BancoCentralquantoàCVM,ousejasearnanhâal-
Senador, eu não vejo com bons olhos. Ao minotário, guém comete um ilícilll administrativo e daqui a dez 
deve ser dado amplo direito à fiscalização, amplo alguém descobrir, instaura-se inquérito e o decurso 
direito à participação nas assembléias. Existe um do tempo é absolutamente irrelevante. Essa tese, 
projeto, em tramitação na Câmara dos Deputados, que sob o ponto de vista formal parte do conceito de 
de autoria do Deputado Antônio Kandir, onde cons- que, como prescrição, é um caso de direito estrito, 
ta uma proposta de que seja atribuído aos sócios só com previsão legal, ela contraria os princípiOS ge-
minoritários o direitó de indicar um membro(???). rais do Direito. Contraria a própria Constituição bra-
Nós apoiamos, achamos isso correto. Eventualmen- sileira que explicita alguns casos, no art (iQ, de im-
te, no Conselho Fiscal a maioria é de acionistas mi- prescritibilidade, caso de crime .racial, caso de cri-
noritários. mes contra a democracia, pegar em arma contra a 

Mas a contratação de uma empresa de audito­
ria é um ato de gestão ti pico dos administradores ou 
de quem exerce o controle, que também é responsá­
vel pelos atos praticados pelo mau exercício deste 
controle. 

Temos que aperfeiçoar os mecanismos de par­
ticipação dos acionistas minoritários, aperfeiçoar os 
mecanismos de elaboração da própria atividade dos 
auditores independentes. Não tenho a menor dúvida 
- eu estava comentando agora há pouco - de que 
esses eventos que estão ocorrendo vão servir para 
mudar procedimentos de auditoria no mundo todo. 
Não tenho a menor dúvida de que o rei ficou nu nes­
se processo. Isso passa a ser caso de escola de 
pós-graduação em auditoria no mundo todo. 

democracia, não me recordo muito bem. 
Quando se fala em imprescritibilidade é uma 

exceçãO, mas é uma tese que prevalece nesse direi­
to disciplinar que envolve o CVM, o Banco Central e, 
portanto, envolve o conselho de recursos. 

A meu ver, se essa questão for enfrentada com 
o bom senso juridico, significa chegar à conclusão 
de que não é possível que seja imprescritível uma 
infração administrativa, enquanto que o crime pres­
creve. 

Simplesmente, isso que eu, como advogado, 
entendi, do ponlll de vista meramente lógico ou de 
pesquisa, se isso for consignado na lei, tenho a im­
pressão de que iremos acrescentar um componente 
que vai abreviar muito esses fluxos porque deixar 
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prescrever vai passar a ser uma falta administrativa, ou O SR. EDUARDO SUPLICY - Não pode dar 
seja, em havendo prazos, tenho a impressão de que os exemplos? Quais são as normas que decidem? 
os processos, os ritos, vão encolher tremendamente. O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - É 
Não falo de Banco Cenlra1, porque não consigo avaliar na gradação da pena. o elenco de penalidades da 
, pois não sou do Banco Cenlra1, estou falando pela Lei nº- 6.385, que é aquele ao qual estamos adstri-
CVM. Uma das razões que gera um certo descompro- tos, começa no art. 11, no caso de uma auditoria 
misso com prazo é a questão da estrutura, sem som- que tenha deixado de auditar, de averiguar, de 
bra de dúvida, mas estaria mentindo se não reconhe- apontar fraudes, tais como as cometidas pelo Banco 
cesse que também há um componente de que pode, Econõmico, pelO Banco Nacional, tipicamente em 
não há pressa, porque não prescreve. tese não significaria a necessidade de suspensão ou 

No momento em que se colocar a prescrição cancelamento? 
para o exercício do poder de polícia administrativa, O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Em 
penso que isso vale para o Banco Central e para a tese, Senador ... 
CVM, tenho a impressão de que os prazos aos quais O SR. EDUARDO SUPLICY - Em tese, pelas 
o senhor está se referindo, esse excesso de prazo, normas. 
vai encurtar espantosamente porque nenhum funcio- O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
nário público, de carreira ou não, vai querer ser pego Cada caso é um caso. 
no contrapé, podendo ser responsabilizado por ter O SR. EDUARDO SUPLICY - São casos con-
deixado prescrever, por inércia. eretos. Estou citando casos exemplarmente, para 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Tem havido que V. Sª tenha condições de responder bem a per-
caso de instituições financeiras que foram descre- gunta. 
denciadas por tais órgãos, depois de haver sido de- O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Se-
cretada a sua liquidaçãO. Entao, foi inútil a punição. nador, eu não gostaria de me manifestar em tese, 

V. Sª mencionou um exemplo de casos em que porque cada caso é um caso. Se me manifesto em 
a CVM promoveu a suspensão e o cancelamento de tese, estou prejulgando, mesmo porque vou julgar. 
registro. Pediria se poderia nos dar outros exemplos Se eu me manifestar em relação ao caso de KPMG 
onde a CVM promoveu a suspensão ou o cancela- ou qualquer um desses auditores, são casos que 
mento de registro, para que fique mais claro em que vão surgir mais à frente, e a primeíra providência 
circunstâncias a CVM decide suspender ou cancelar que eu teria que tomar seria declarar-me impedido, 
o registro de empresas de auditoria e de auditores além do que não é próprio do companheiro da CVM 
independentes. estar prejulgando esses casos. Para mim, fica difícil. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Peço desculpas a V. Exª, eu não gostaria nem de 
Nobre Senador, não posso citar as investigações em responder em tese porque isso vai ser entendido 
curso, mas o que já foi decidido é público, é publica- como um prejulgamento e amanhã vou ter que me 
do no Diário Oficial da Uniao. Nós cancelamos o declarar impedido para poder julgar esses casos. 
registro de uma tal J.Hilário Sociedade Civil Conta- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
dores e Auditores; suspendemos o registro da ES- a palavra o Senador Jader Barbalho. 
TEC, Escritório de Auditoria e Contabilidade; sus- O SR. JADER BARBA LHO - Permitam-me 
pendemos o registro de um auditor chamado Romeu ainda uma intervenção. O senhor falou há pouco 
Coas; suspendemos o registro de Vilarim Dias 50- que se o investidor quer comprar banana podre, o 
ciedade Civil Auditores Independentes. senhor não tem como evitar. Concordo. 

Estou falando só de auditores. Temos registros O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
de companhia abertas, de administradores, temos Tenho é que exigir e zelar para que o anúncio reflita 
inúmeros casos de inabilitação para exercer o cargo que o que ele está vendendo é banana podre. 
de administrador de companhia aberta, suspensão O SR. JADER BARBA LHO _ No caso, na qui-
para exercício desse cargo,- estou falando especifi- tanda, o consumidor tem a possibilidade de exami-
camente de auditores independentes. Existem ou- nar a banana; no caso concreto, a única chance que 
lros casos de suspensão de registro. o investidor tem é de verificar os balanços. Entao, se 

O SR. EDUARDO SUPLICY - E por que ra- uma determinada instituição está no mercado, publi-
zão? ca balanços onde há pagamento de dividendos, 

, 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Aí onde há lucro, entao há, evidentemente, uma dificul-
V. Exã me pegou. dade imensa no exame de qualquer investidor. 
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Quero comungar com sua preocupação em re­
lação a isso. Eu até agradeceria, permita-me o Pre­
sidente da Comissão, se o senhor pudesse, como 
parte integrante da diretoria da CVM, oferecer su­
gestões para a Comissão, antes que o Senador Ro­
berto Requião possa materializar a extinção do seu 
órgão. Quem sabe possamos chegar a uma solução 
intermediária, no sentido de aperfeiçoar esses me­
canismos. O senhor fala com tanto entusiasmo nes­
sa questão de mercado de capitais, mas mercado de 
capitais é credibilidade. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
Verdade. 

O SR. JADER BARBALHO - Então, como o ci­
dadão comum, o poupador neste País, em face des­
ses exemplos que estão aí, qual o estímulo que ele 
terá para aplicar no mercado de capitaís? Nenhum. 
Ele não terá. Seria muito bom se o senhor pudesse, 
junto com a diretoria, oferecer subsídios a esta Co­
missão para que pudéssemos verificar, inclusive em 
relação a essa questão do sigilo. O sigilo, no caso, 
não pode ser para proteger a empresa que está co­
metendo fraudes, tem que ser para proteger o inves­
tidor. E não é possível, portanto, que fique apenas 
com o Banco Central, que tem responsabilidades le­
gais na manutenção do sigilo, mas por que a CVM 
também não pode ter essas responsabilidades le­
gais em relação à questão do sigilo? Por que o Ban­
co Central pode e os senhores não? 

Na verdade, a questão do mercado de capitais 
não é algo que seja à parte do Poder Público, não; é 
a intervenção do Poder Público para proteger a so­
ciedade. Seria muito importante se os senhores pu­
dessem nos oferecer uma contribuição vivendo o 
problema diariamente, conhecendo tantos outros ca- . 
sos, para que pudéssemos tentar aperfeiçoar e pro­
teger efetivamente a sociedade. 

Daqui para frente, qual é a possibilidade na 
questão dos auditores a que se referiu o Senador 
Eduardo Suplicy? Há, por parte da CVM, um trata­
mento diferenciado para com as empresas onde há 
controladores do capital da empresa? No caso, por 
exemplo, do Banco Econômico, pelo que se tem no­
tícia, havia um grupo controlador único. Então, como 
o mercado pode regular? É possível que em outros 
países haja uma democratização à nível do mercado 
de capitais, quer dizer, um determinado grupo tem 
5%, outro 10%, outro 15%. Há uma possibilidade 
dentro da empresa, mas, se o grupo tem mais de 
50%, na verdade, detém isso. Não há, assim, demo­
cratização no mercado de capitais e ele detém a es­
colha, como detém a escolha do auditor. Portanto, 

há possibilidade da relação promíscua entre ele e o 
auditor, em prejuízo dos acionistas minoritários, em 
prejuízo, enfim, do mercado. de ações. 

Então, faço uma indagaçãO: há um tratamento 
diferenciado em relação às empresas onde há o gru­
po controlador, onde na verdade não há uma demo­
cratização das ações? Qual a possibilidade de nos 
oferecerem subsídios para tentar encontrar um ca­
minho para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - As 
palavras do Senador Jader Barbalho completam o 
que a Comissão de Assuntos Econômicos pensa 
Temos hoje já um relator para o art. 192, que está 
coordenando um grupo de trabalho, que é o Sena­
dor José Fogaça, então seria muito importante se V. 
Sa. pudesse nos enviar, porque isso daí subsidiaria 
e muito. 

O SR. NEY SUASSUNA - Como, por exem­
plo, qual é a gradação que poderíamos fazer a 
suspenção imediata da ação do registro... em 
que condições? 

Porque, com toda certeza, estando explícito 
que houve coisa errada, poderia se suspender, e 
não aguardar 3 ou 4 anos. 

Sei que V. Sª deve e~r extremamente incô­
modo de ver que as coisas são tão aceleradas, cada 
vez mais aceleradas, e que a Justiça é tão lenta, até 
mesmo rio julgamento intemo. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
Concordo com o que disse o Senador Jader Barba­
lho, com os Senadores Gilberto Miranda e Ney 
Suassuna. Eu gostaria de fazer SÓ uns comentários. 
O primeiro é de que não sou nenhuma POliana, que 
está no mundo da fantasia, não sou inocente. É evi­
dente que toda vez que acontece uma turbulência 
dessa magnitude, isso provoca uma descredibilidade 
no mercado que é ruim para ele. É claro que é muito 
ruim para o mercado. E a forma de o mercado read­
quirir a credibilidade satisfatória, necessária para 
que os investidores continuem investindo nesse 
mercado é punir os responsáveis. Isso num primeiro 
momento. Num segundo momento, simultaneamen­
te, é mudar as regras, os procedimentos para impe­
dir que essas coisas aconteçam. Hoje estou queren­
do saber qual a próxima crise que teremos, não no 
sistema financeiro stricto sensu, mas de uma forma 
geral. O mercado é feito de crises. Qual será a próxi­
ma crise no mercado internacional? Será um Bar­
rings? Será uma crise aqui no Brasil? Mercado é cri­
se, sempre crise. As veles demora um pouco mais, 
às vezes um pouco menos, mas temos que estar 
pensando sempre na próxima crise. A Security and 
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Exchange Comission americana, a SEC americana, pano de fundo legal precisa mudar. Falo pela CVM: 
que é um padrão de referência para nós, que regula esbarramos em dificuldades que já coloquei aqui, 
e fiscaliza o mercado de capitais americanos, surgiu sob o ponto de vista legal, estritamenle legal. Sob o 
depois do crack de 1929. Aquelas circunstâncias do ponto de vista de meios, no caso especifico, o Minis-
caso Nahas, de 1989, que foi um desastre, um ven- tério da Fazenda está preocupado com isso, o Minis-
daval para o mercado, com prejuízo de dezenas e tro Pedro Malan tem dado todo o apoio para nós no 
dezenas de milhões de dólares para muita gente, que diz respeito a essas condições de remuneração 
quebraram inúmeras corretoras e distribuidoras, hoje mais adequadas, de fazer concursos ... Temos hoje 
não se repetiria, porque as falhas sistêmicas daque- um problema operacional no MARE, mas acredito 
la ocasião foram corrigidas. Meno male, desculpem- que vamos resolver. Acho que no processo, não te-
me dizer, porque se não tirarmos proveito das crises nho dúvida em dizer que seremos cada vez mais efi-
para isso: não estaremos evoluindo. Entâo, creio cazes, pelo menos é essa a nossa preocupação. 
que essa crise é 'uma referência para um sistema de Em relação à colocação .que V. Ex'! e o Sena-
controle mais eficaz, seja da parte do Banco Centrai, dor Gilberto Miranda fizeram, para nós é uma honra 
seja da parte da CVM, seja da parte dos próprios au- poder ter um canal com esta Comissão para sugerir 
ditares - como disse a V. ExªS, acho que todas as aquilo que entendemos que poderia ser condição 
(?) do mundo vão estar reavaliando procedimentos para a melhoria desse sistema. Sinto-me honrado, 
de.trabalho, porque hoje o que está em cheque são em nome da CVM, e não tenham dúvida de que va-
grandes empresas de auditoria, as maiores do mun- mos tirar proveito do convite feito pela Comissão. 
do, e isso tem repercussão no mundo inteiro. Isso é importante para nós. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
CVM não. mudou·a regra do jogo naquele caso Na- peço a palavra. . 
hils? . ~.., , . O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 

O SA. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
Não. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Observo nas 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nos Disposições Gerais da Lei n"6.385 que a Comissão 
últimos 'diàs do vencimento? de Valores Mobiliários lem, dentre outras, as ativida-
• O·SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Se- des de fiscalização, o disciplinamento da negociação 

n§ldor, em 1989 eu .não estava na CVM. Participei do e intermediação, no mercado, de valores mobiliários. 
julgamento, mas.:.' A'nd t fu' '1 ' . di' . , ., a on em ,mUi o pergunta o pe a ,mpren-

O SR. PR~SIDENTE (Gilberto Miranda) - A sa se porventura eu teria conhecimento da possibili-
CVM mudou completamente a regra do jogo naquele dade de o Sr. Ângelo Calmon de Sá ser sócio da 
caso, 15 dias antes do vencimento. Ela mudou o União de Bancos Privados;. traduzindo do francês, 
vencimento, 'com o presidenie da CVM. Seria muito que estaria por se associar à instituição que está por 
imporf;;!(lte, .comO foi citado' o caso, que V. 5" pudes- ser criada Excel-Econômico: 'Não tenho essa infor-
s.~ if),fo(mar à Co~i~ãO, p~r ,~rito. mação. Tambéni não vejo que seja atribuição da 
.' "O,SA. FR.~NCISCO DA COSTA E SILVA - CVM ter essa informação de pronto, mas, quem 

Não fui parte daquela história. Julgamos em 1994, sabe, V. 5", como muito bem informado sobre as si-
aplicamos uma multa, além de termos aplicado vá- tuaçôes de mercado, tem a informação e possa di-
rias penalidades .. No caso Naji Nahas, aplicamos zer ao Senado se, porventura,'sabe algo da mesma. 
L!ma multa de U$,12 milhões. Lamento que se tives- O SR. FRANCISCO DA, COSTA E SILVA -
se havido um pouco mais de proximidade com o Não tenho essa informação, Senador, e acho difícil 
fato', acho que ti efeito dessa'pena, que foi até mÚito tê-Ia A CVM tem uma intensa'relação intemacionaL 
divulgada, teria.sido muito maior, as peSSoas teriam Afirmamos, em vários memorandos de entendimen-
tidó rTUJfío mais' confiança no'funcionam~(1to das ins- to, que chamamos MaU, com várias comissões de 
tituições. "valores do mundo todo, onde trocamos informações. 

Mas, de qualquer maneira, Senador Jader Bar- A CVM tem MaU celebrada com a SEC americana, 
balho, acho que temos que estar preocUpados, sim, com a comissão mexicana, com a argentina, com a 
com todo esse sistema, temos que repensar nossos paraguaia, com a boliviana, estamos negçciando 
procedimentos, porque precisamos ser' mais efica- com a chilena, o temos já com a espanhola" com a 
zes. Sem sombra de dúVida, precisamos fiscalizar ttaliana, estamôs negociando com a comi~p japo-
mais, Temos que ser mais' eficazes. f,ara isso, o nesa, com a tailandesa, com"'a de Taiwan"pprque, 
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dada a globalização dos mercados, hoje as operações O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
de mercado de capitais tem, muitas vezes, pernas Não tenho porque sou advogado concursado do 
em vários países. Hoje existe uma preocupação no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
sentido de fecharmos o circuito internacional, para Social há 26 anos. Tenho impedimento ... 
trocar essas informações, para poder, cada comis- O SR. PEDRO SIMON - Mas se indicassem a 
são de valores, poder desempenhar, eficazmente, mim, não teria problema nenhum? 
seus papéis nos seus respectivos territórios. S6 O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
como informação: a CVM hoje preside o (?), que é o Hoje, o colegiado da CVM, que está todo presente, 
comitê de reguladores de valores das Américas, é tem ... 
uma entidade que reúne comissões de valores das O SR. PEDRO SIMON - Em tese. 
três Américas. Presidimos essa entidade que, de O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
tempos em tempos se reúne ... A última reunião foi Aplica-se, Senador, o Regime Jurídico Único, que 
aqui no Brasil, a pr6xima será, em junho, em Was- impede qualquer tipo de acumulação, qualquer tipo 
hington, para discutir exatamente cooperação, troca de conflito. 
de informações. Também somos presidentes do Co- O SR. PEDRO SIMON - Mas não é funcionário 
mitê Interamericano da laSCO, que é a Organiza- público. 
ção Internacional de Comissões de Valores, que O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - É. 
também é um fórum, onde as comissões de valores A um dirigente de autarquia se aplica o regime dos 
do mundo inteiro se reúnem, pelO menos uma vez funcionários. 
por ano, de quatro em quatro meses, com comitês O SR. PEDRO SIMON - Cargo de confiança, 
específicos para discutir questões de regula-ção e demissível ad nulum. 
questões de intercâmbio de informação. Acho que a O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - O 
Comissão de Valores da Suiça não temos nenhum regime disciplinar, de impedimentos, é o mesmo. V. 
tipo de acordo com eles para ter qualquer informa- Exª é um grande jurista, mas tenho impressão de 
ção nesse sentido. que é o mesmo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Quem sabe de- O SR. PEDRO SIMON - V. Sã é funcionário ... ? 
vamos convidar o Sr. Ângelo Calmon de Sá para, O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Do 
pessoalmente, esclarecer esse episódio. BNDES. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se O SR. PEDRO SIMON - Antes de estar na Co-
V. EXª mandar o requerimento, eu o submeto a vota- missão, estava no Banco? 
ção. O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Sou funcionário do Banco, estou requisitado para 
eu apenas gostaria de que se definisse com clareza trabalhar na Comissão. Quando acabar ... 
que o propósito da vinda do Ministro da Fazenda Pe- O SR. PEDRO SIMON - E os outros membros? 
dro Malan, na próxima quinta-feira, é para responder O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Te-
às questões relativas ao Proer, ao Banco Nacional, nho a O'" Marisa BObocatto, que é funcionária de 
a todos esses temas relacionados ao Proer, a todos carreira da CVM, o Dr. Pedro Melo, que é apenas 
esses temas relacionados a (?) de administração. Diretor da CVM, sem nenhum vínculo com nenhuma 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. entidade privada ... 
Exª poderá fazer todo tipo de pergunta, Senador. O SR. PEDRO SIMON - Como assim? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Está bem. É s6 O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Ele 
para não haver dúvida na pr6xima quinta-feira. é nomeado, trabalha em período integral na CVM e 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a não tem outro emprego. 
palavra O SR. PEDRO SIMON - Antes desse emprego, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com onde ele trabalhava? 
a palavra o Senador Pedro Simon. O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Ele 

O SR. PEDRO SIMON - Li a lei da ComiSsão, é PhD em Economia. trabalhou em bancos, traba-
e lá diz que os membros da Comissão serão pes- Ihou em PMF, que é uma entidade que não é jurisdi-
soas íntegras, probas, competentes, mas não tem cionada pela CVM, professor de Economia da 
nenhuma restrição com relação às suas atividades. USP... . 
V. Sã, por exemplo, que é Presidente da Comissão, O SR. PEDRO SIMON - O que quer dizer com 
pode ter qualquer tipo de atividade particular? trabalhou em banco? 
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O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - O deve ter. Se não for funcionário público, se não for 
Sr. Pedro Melo, por favor. funcionário de carreira, como é o meu caso. Eu saio 

O SR. PEDRO MELO - (Inaudível. Fora do mi- daqui e volto para o BNDES. 
crofone.) O SR. PEDRO SIMON - Se aposenta ... 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - Tem O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
o Dr. João (?) de Camargo, que é advogado, com ban- Acho que deve ter uma quarentena, mas acho que 
ca no Rio de Janeiro, procurador do Estado do Rio de ela tem que considerar esse aspecto: informações 
Janeiro, está requisitado, suspendeu a advocacia, e que eu possa vir a saber hoje no exercício da Presi-
tem o Dr. Rogério Martins, nosso decano, aposentado. dência da CVM têm uma utilidade, se eu quiser usar 

O SR. PEDRO SIMON - O que constatamos mal essa informação, ilegalmente, têm uma utilidade 
no Banco Central, e é a grande discussão é que há limitada no tempo. 
um rodízio, diretor do Banco CentraVempresa finan- O SR. PEDRO SIMON - V. Sã diz que é Presi-
ceira; sai da emrpresa financeira vem para a direção dente de uma entidade que representa essas em-
do Banco Central. E essa tem sido uma das causa. presas iguais a sua no mundo, na América, ou coisa 
A rigor isso não ocorre na sua entidade. que o valha 

OSR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA-Na O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA-A 
nossa diretoria isso não acontece. CVM, não eu, é Presidente da Comissão de Regula-

o SR. PEDRO SIMON - Digo isso no passado. dores de Valores das Américas, que reúne todas as 
O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - comissões de valores das Américas, e também é 

Pode ser que tenha acontecido. Essa é uma dificul- Presidente do Comitê Interamericano da IOSCO, 
dade. Temos de contar com o que se chama, talvez, que é a Organização Mundial de Comissões de Vac 
de ajuste da medida, porque, nessas áreas, o sujeito lores. Mal comparando: ONU e OEA. 
que entende de finanças, que trabalha no mercado O SR. PEDRO SIMON - Isso significa que vo-
financeiro, trabalha na iniciativa privada, e o sujeito cês trocam informação, a nossa, com a argentina, 
que trabalha no mercado financeiro está numa insti- com a americana 
tuição financeira Ele sai de uma instituição financei- O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
ra, vai para um órgão público, daí ele sai dali e vai Também. 
se empregar aonde? É o que ele sabe fazer. Então, O SR. PEDRO SIMON - O que tem de grave é 
qual o ajuste da medida nisso? Acho que a discus- a diferença da afirmativa de V. Sã com a de um cida-
são é pelo lado da quarentena mesmo. Como é um dão que viria depor hoje, mas foi adiado para o pró-
censo, deve-se tentar estabelecer um corte de uma ximo evento. 
quarentena que não impeça o sujeito de exercer O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mar-
uma profissão que ao mesmo tempo resguarde.:. co Aurélio Maciel. 
Tem um detalhe importante, Senador: no mercado fi. O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar: 
nanceiro, notícia, informação fica velha muito rapida- essa tal de KPMG é, na verdade, uma das maiores 
mente. Alguma coisa que eu possa saber hoje, por- - do mundo, atua em 147 países, mas a KPMG daqui 
que sou Presidente da CVM, o que chamamos de é brasileira. Ela tem o nome. 
Inside infonnatlon, que tem algum valor para aI- O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - É 
gum investidor, especulador, seja lá o que for, daqui uma filial. 
a trinta dias não vale mais nada, porque a dinâmica O SR. PEDRO SIMON - É como o Gallup? 
do mercado financeiro é muito grande. Então, muitas Pelo que ele falou aqui eles têm autorização para 
vezes se diz que alguém sabe de tudo, e ele não usar esse nome. 
sabe de nada, porque mudou a política, mudou o cri- O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - O 
tério de formação de taxa de juros ... É prudente - Dr. Rogério Martins que é o nosso decano, guru, po_ 
estou dando minha opinião como cidadão - que haja deria dar essa informação. 
uma quarentena. É preciso haver bom senso: qual o O SR. ROGÉRIO MARTINS _ As empresas de 
limite, qual o termo... d tu d SÓ . , 

O SR. PEDRO SIMON _ Mas é a primeira vez auditoria são organiza as em nção e seus CIOS 
no mundo inteiro. Então, uma mesma empresa de 

que se fala em quarentena para essa entidade, ou já auditoria pode ter várias empresas no mesmo pais 
se havia falado nisso antes? 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA _ em várias localidades. São os sócios da empresa 
Não, nunca se falou nisso para a CVM. Acho que naquelas localidades os donos, os administradores 

daquela empresa de auditoria, embora estejam atrás 
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de um nome comum com o compromisso de cumprir que é certo e o que é errado dentro do que lhe foi 
as normas gerais impostas pela... apresentado. Agora, se são 650 contas fantasmas, 

O SR. PEDRO SIMON - Quer dizer que a que não existem, que aqueles bilhões de reais não 
KPMG, com três sócios diferentes no Brasil. são verdadeiros, ele não pode fazer nada, porque 

O SR. ROGÉRIO MARTINS - Não sei se a recebe os dados do seu cliente, que é o Banco Na-
KPMG tem uma estrutura dessa natureza, mas ou- cional. Ele só analisa os dados entregue~ relo ban-
tras empresas a têm. co. Pelo que diz V. Ex~, não. 

O SR. PEDRO SIMON - Sim; é como S. Exª O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
está dizendo, deve ser um sistema de franchising Seguramente, Senador. Creio Que esteja aí uma dis-

O SR. ROGÉRIO MARTINS - É um acordo. cussão sobre observação do manual, da cartilh3, 
O SR. PEDRO SIMON - E qual o compromisso dos procedimentos de trabalho ortodoxo. Agora, a 

que a KPMG mundial tem além de manter o nome, a defesa no manual, na cartilha, não elide o lato de 
tradição, de ser um hamburger de primeira? que o papel da auditoria é de permitir ou de se atri-

O SR. ROGÉRIO MARTINS - Para ceder o buir confiabilidade aos números refletidos nos balan-
nome, há a imposição de normas e políticas gerais ços. Não só isso, mas também "t,,~tar que aqueles 
da organização no mundo inteiro. No caso do Brasil, números refletem que as técnicas adotadas foram 
os auditores são regulamentados pelo Conselho Fe- técnicas contábeis adequadas e, portanto, es:,,,s 
deral de Contabilidade, que é o órgão que regula as são números confiáveis. Se assim não for. 0 16 rlpn,. 
profissões de contabilista e auditor. Então, eles se- tro do que se poder,,,- c~,ama' (j~ senso conlum. 11ao 
guem as normas do Conselho Federal de Contabili- teria muito sentido ter auditora nil minha opinião. 
dada. Isso se dá a nível mundial; V. Exª encontrará Gostaria de indagar dü :>r. Miltoll ill<lUIO. OIOSSO 

as mesmas condições em qualquer país do mundo. Superintendente na área df' empresa. 4"" ta:"be:': 
O SR. PEDRO SIMON - Então, concluo do que está aqui e é a pessoa que ler.er,e tod<lS '. :~a<; ,,'.ia, 

V. EXª está dizendo, que se trata de uma entidade mações das empresas. se r- .;uU laianao diguntd '"" 
brasileira constituída de sócios brasileiros que usam propriedade. 
um nome internacional corn a responsabilidade de O SR. PEDRO SIMON .- Ele vai \ii/p, que e~la 
usar os princípios geraís que eles apresentam. claro. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - É O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA - V 
mais ou menos isso. 

O SR. ROGÉRIO MARTINS - (Inaudível.) sob 
a égide, o nome daquela auditoria, (?) um ponto de 
vista de credibilidade. 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. V. Sª disse 
aqui, com todas as letras, que essa empresa de au­
ditoria independente é a grande responsável pela 
fiscalização, tanto que V. Sª disse que, quando che­
gou ao Banco Nacional, a prirneira coisa que foi ver 
é o relatório apresentado pela auditoria inde· 
pendente. Então, chega lá a sua entidade, seu rep­
resentante e pega o relatório da auditoria inde­
pendente. 

O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
Analisa o balanço e vai ver o relatório ... 

O SR. PEDRO SIMON - Diz mais V. S'! que o 
grande responsável é essa auditoria independente, 
que tem obrigação de buscar a verdade, buscar os 
fatos como eles são. Mas, com toda a sinceridade, e 
é aí que está o principal, não é isso que diz o Sr. 
Marco Aurélio Maciel. O Sr. Marco Aurélio Maciel diz 
que ele só tem uma responsabilidade: é pegar os 
números, os dados e os papéis que lhes são entre­
gues pela empresa e olhar aquilo. Ele tem que ver o 

Ex' nem imagine como tenho que conven~"r es~~ 
pessoal. Se eu estivur ["I ando impropriedade". vão 
confirrnar que estou mesmo. 

O SR. PEDRO SIMON - I,,,v'''' GUéU. o ,,::,!,O' 
deveria dizer o seg::',IE-C i:<l a1quma cois" a ;lCre 

centar? 
O SR. ROGERIO MARTINS - ';3 ,,,,dito,i,,,, 

são feitas de acoroo com normas. F.~~as núr;::~· 
são baixadas, em principio, peio Conselho ~ ede, a! 
de Contabilidade, órgão que regu!:] essas nO'·; .. 1 

Existe um órgão privada, chamado IBR/lCON ... 
O SR. PEDRO SIMON - O Conselho Fe1<o.,,; 

de Contabilidade é um órgã0 p(;blico, e a OAB oe 
les. 

O SR. ROGE.RIO MART!NS - Lxatd"'~~ ,. 
Existe urn órgão privado, chamado IBRAU)', - Insti­
tuto Brasileiro de Contabilidade -, que tambe;;: bab,,, 
normas de procedimentos que os a.Jdilores de,'em 
respeitar para realiLar as auditor ias. Alél" di~~" ..... 
CVM tem suas normas para inclusão do que ba,· a U 

Conselho Federal de Contabilidade e o IBRACO!. <l 

normas próprias da CVM. Existe toda uma nO":'1at; 
zação de corno o serviço deve se. reall/adoco Nãc 
se trata de uma arlJitranedade. Quer di?·.". o ""~.~; 
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é obrigado a cumprir aquilo. Uma vez isso aconte- que não quis". Não endosso esse "não quis", mas é 
cendo, o auditor - eu já tive empresa e contratei fir- difícil entender uma instituição bancária ter 750 con-
ma de auditoria; portanto, conheço bem o processo tas fantasmas, durante dez anos; um cidadão que 
- começa o trabalho com as informações que a em- tem um mercadinho na esquina, que não movimenta 
presa presta. Mas não há nenhum auditor do mundo mais do que dez mil reais, movimentou um bilhão, e, 
que não tenha acesso a lodos os dados da contabili- durante dez anos, isso passou por todo mundo. 
dade e da controladoria da empresa que ele julgar O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
necessário para a feitura do seu parecer. Ele pede Senador, tomeí um susto quando soube disso. Fi-
esses dados na justa medida em que entende ne- quei perplexo. Disse: não é possível!. 
cessário. O SR. PEDRO SIMON - Imagine eu, que dor-

O SR. PEDRO SlMON - Repare a diferença mia tranqüilo pensando que V.Sª estava inteirado 
do que V. Exª está dizendo e do que disse o cida- do assunto. (Risos.) 
dão. O cidadão diz que ele recebe o documento e a Penso que essa argumentação do Dr. Delfim 
responsabilidade dele é com relação àquele docu- Netto é séria. Ele disse: não tem como, durante dez 
mento que está ali. Se está certo ou errado, se é anos, existirem 750 contas fantasmas; alguém colo-
verdade ou não, se está correto ou não, ele não car no bolso 5 bilhões, tirar 5 bilhões e ninguém per-
pode sair daquele documento. V. Exª disse que não, ceber isso. 
que ele... Creio que talvez fosse interessante termos 

O SR. NEY SUASSUNA - Senador Pedro Si- uma conversa em conjunto com o Sr. Lúcio Maciel e 
mon, até mais. Recebemos aqui um dos diretores do com o Sr. Costa e Silva para os dois explicarem a di-
Sindicato, do IBRACON e um dos diretores do Con- vergência que há. Seria interessante. 
selho Federal de Contabilidade e todos eles chega- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Que-
ram à conclusão de que as normas também estão ro agradecer a presença do Dr. Francisco da Costa 
ultrapassadas. Na realidade, está-se vendo que pre- e Silva; dos membros do Conselho da CVM; aclare-
cisamos melhorar na CVM, bem como no Banco za e sinceridade que foram aqui demonstradas. 
Central, no Conselho Federal de Contabilidade, no Como Presidente desta Comissão, tenho a di-
IBRACON; enfim, descobrimos que o rei está nu e zer que foi o melhor depoimento que ouvi aqui. La-
que só depois que vai embora tantos bilhões é que mento a demora de duas horas. 
precisamos fazer uma reformulação. É o que ele Passo a palavra a V. Sª. 
acabou de dizer: a próxima crise. Temos que tomar O SR. FRANCISCO DA COSTA E SILVA -
vacina para esta. Muito obrigado. Agradeço as palavras de V. Ex!! e 

O SR. PEDRO SIMON _ O Deputado Delfim coloco-me à disposição desta Comissão, bem como 
Netto afirmou no Programa Jô Onze e Meia e o fez a CVM para qualquer informação adicional que V. 
aqui também, no Senado, na frente de todos os Se- ExªS precisarem. 
nadores, que não dá para entender. É verdade que Muito obrigado, 
a autoridade dele é muito relativa, mas ele disse. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 

Senador José Fogaça deverá entrar em contato com 
Não é compreensível o que aconteceu no Banco Na- V. Sª para que possamos, em conjunto, talvez, fazer 
cional quanto às 750 contas fantasmas. Ele cita lan-'· um seminário em São Paulo ou no Rio de Janeiro, a 
to a empresa independente quanto a empresa de V. fim de estudarmos e equacionarmos o problema do 
Exª e a fiscalização do Ministério da Fazenda. É art 192. 
chegar lá e fazer uma vistoria por amostragem, seja 
alguém da Receita, da Fazenda, da empresa de V. Está encerrada a presente reunião. 

Exª, ou de auditoria independente, num banco que (Levanta-se a reunião às 14h.) 
movimenta dez bilhões e, desses, cinco bilhões são 
de contas fantasmas, quer dizer, 50% - 750 contas 
fantasmas -, durante dez anos, diz ele, não há 
como, pela simples amostragem, não encontrar; 

Perdoem-me, vou falar o que os jornaiS publi­
caram sobre a fala do Sr. Delfim Netto: "vocês não 
encontraram porque não quiseram; a empresa inde­
pendente não encontrou porque não quis; e a fiscali­
zação do Ministério da Fazenda não encontrou por-

12~ Reunião da ComiSSão de Assuntos Eco­
nômicos, da 2ª SeSSão Legislativa Ordinária da 
51)!!. Legislatura, Realizada em 10 de Abril de 
1996, As 10:44 Horas. 

Às dez horas e quarenta e quatro minutos do 
dia dez de abril de mil novecentos e noventa e seis, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a presidência do Senador Gilber-
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to Miranda e com a presença dos Senadores Júnia Senador Gilberto Miranda Batista, Presidente. 
Marise, Marluce Pinto, Jonas Pinheiro, Eduardo Su- e SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - srªs 
plicy, Joel de Hollanda, Vilson Kleinübing, Freitas e Srs. Senadores, está aberta a 12ª reunião da Co-
Neto, Pedro Piva, Antonio Carlos Magalhães, Mauro missão de Assuntos Econômicos. 
Miranda, João Rocha, Roberto Requião, Bello Par- Na palia de hoje, temos a Mensagem fl'l.132, de 
ga, Onofre Quinan, Osmar Dias, Lúdio Coelho, Es- 1996, da Presidência da Replblica, que passo a ler. 
peridião Amin, Lauro Campos, Ney Suassuna e Jef­
ferson Peres, reúne-se a Comissão de Assuntos 
Econômicos. Deixam de comparecer os Senadores 
Gilvan Borges, Carlos Bezerra, Femando Bezerra, 
Ramez Tebet, José Fogaça, Beni Veras, Geraldo 
Melo, Valmir Campelo e Ademir Andrade .. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Em seguida diz que a presente reu­
nião tem como finalidade a apreciação da Mensa­
gem fl'l. 132/96 que submete à apreciação do Sena­
do Federal os nomes dos Senhores Gesner José 
Oliveira Filho, Antônio Carlos Fonseca da Silva, Leô­
nidas Rangel Xausa, Lúcia Helena Salgado e Silva, 
Paulo Dyrceu Pinheiro e Renault de Freitas Castro, 
para exercerem, o primeiro, o cargo de Presidente e 
os demais de Conselheiros do Conselho Administra­
tivo de Defesa Econômica - CADE do Ministério da 
Justiça. A seguir concede a palavra ao Senador Vil­
son Kleinübing para que proceda a leitura de seu re­
latório acerca dos indicados, finda a leitura usam da 
palavra os indicados para discorrerem sobre suas 
aptidões. Encerradas as exposições, usam da pala­
vra os Senadores Eduardo Suplicy, Roberto Re­
quião, Mauro Miranda e Vilson Kleinübing. Após os 
debates inicia-se a votação secreta com a utilização 
de cédula de votação, finda a votação passa-se à 
apuração dos votos; feita pelos Senadores Mauro 
Miranda e Freitas Neto, sendo apurado o seguinte 
resultado: Gesner José Oliveira Filho, aprovada a in­
dicação para Presidente do CADE por 14 votos favo­
ráveis, um contrário e três abstenções, Antônio Car­
los Fonseca da Silva, aprovada a indicação para 
Conselheiro do CADE por 13 votos favoráveis, dois 
contrários e três abstenções, Leônidas Rangel Xau­
sa, aprovada a indicação para Conselheiro do CADE 
por 14 votos favoráveis, um contrário e três absten­
ções, Lúcia Helena Salgado e Silva, aprovada a indi­
cação para Conselheira do CADE por 13 votos favo­
ráveis, dois contrários e três abstenções, Paulo Dyr­
ceu Pinheiro, aprovada a indicação para Conselheiro 
do CADE por 13 votos favoráveis, dois contrários e 
três abstenções; e Renaull de Freitas Castro, apro­
vada a indicação para Conselheiro do CADE por 13 
votos favoráveis, dois contrários e três abstenções. 
A Presidência declara cumprida a finalidade da pre­
sente reunião, encerrando-a, às doze horas e cin­
qüenta minutos. lavrando eu, Dirceu Vieira Machado 
Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo senhor Presidente e publicada em conjun­
to com suas notas taquigráficas. 

Submete à apreciação do Senado Fe­
deral os nomes dos Srs. Gesner José Olivei­
ra Filho, Antônio Carlos Fonseca da Silva, 
Leônidas Rangel Xausa, Lúcia Helena Sal­
gado e Silva, Paulo Dyrceu Pinheiro e Re­
nault de Freitas Castro, para exercerem, o 
primeiro, o cargo de Presidente e os demais 
de Conselheiros do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - CADE, do Ministério 
da Justiça. 

Convidaria o candidato a Presidente para ocu­
par a mesa e pediria ao Senador Vilson Kleinübing, 
Relator, que procedesse à leitura do relatório. 

e SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, a Mensagem fl'l.132, do Pre­
sidente da República, indicando os nomes dos Srs. 
Gesner José Oliveira Filho, Antônio Carlos Fonseca 
da Silva, Leônidas Rangel Xausa, Lúcia Helena Sal­
gado e Silva, Paulo Dyrceu Pinheiro e Renaull de 
Freitas Castro para o CADE, Conselho Administrati­
vo de Defesa Econômica, encaminha os cUl1'icu­
luns vitae das pessoas indicadas. 

Do exame que foi feito, constatou-se que todos 
preenchem as condições necessárias à indicação 
que faz o Senhor Presidente da República ao Sena­
do Federal. De sorte que o nosso relatório conclui 
que os dados históricos e profissionais apresenta­
dos, em resumo, são necessários para que a Comis­
são, após ouvir os indicados, possa deliberar favora­
velmente. 

Quero ressaltar aos meus companheiros da 
Comissão de Assuntos Econômicos que as indica­
ções são boas, as pessoas são competentes, o 
currículo de todos é invejável e estão habilitados, 
no meu entendimento, para preencher as funções 
doCADE. 

Era esse o relatório, Sr. Presidente. Creio que, 
depois da exposição, cada Senador terá oportunida­
de devotar. 

e SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gos­
taria de passar a palavra ao Dr. Gesner José Olivei­
ra Filho, para que faça a sua exposição sobre o que 
pretende fazer e como vê o CADE, pelo tempo que 
for necessário. 
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O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO - blocos comerciais, maior será a importância da har-
Muito v;,ilgado. Sr. Presidente. Vou pedir licença monização da legislação da concorrência. 
para mosUar algumas transparências. No plano doméstico, o Brasil passa por um 

Gostaria de dizer, em primeiro lugar, que é processo análogo mas mais acentuado. Houve 
uma grande honra pessoal uma grande satisfação uma grande abertura da economia. a liberalização 
estar aqui e submeter o meu nome e o dos meus dos mercados e, conseqüentemente. a necessida-
companheiros a esta Casa, ao Senado. Conside- de de uma lei que regule os mercados. Novamen-
ramos não s6 uma satisfação e uma honra, como te: não uma lei que iniba o comportamento dos 
a própria concepção do Conselho Administrativo mercados, mas uma legislação que assegure o 
de Defesa Econômica requer a participação do Le- pleno funcionamento desses mercados. Portanto. 
gislativo. a legislação da concorrência toma-se mais impor-

Trata~e de um órgão do Estado que deve de- tante. 
fender a livre concorrência e, portanto, deve ter au- Com a estabilização da economia, as reformas 
tonomia. Daí o mandato fixo de seus membros, o ca- estruturais e, em particular, a privatização, que ago-
rá~er <le órgão judicante. de órgão de Estado, e não ra já avança em setores de infra-estrutura e de servi-
um órgão compeletamente subordinado ao Poder ços públicos, é preciso um sistema ágil e eficaz de 
E .<ecutivo. Portanto, a participação do Senado re- defesa da concorrência. Finalmente, todos esses 
veste-se dil maie;, importância e é com grande satis- processos estão induzindo a uma reestruturação 
fação que participamos dest" sahalina. produtiva bastante importante, o que implica tam-

Gostaria de .;oncenlrar-me em três pontos: em bém mudanças na estrutura dos mercados. 
primeiro lugar, a importãncia crescente da defesa da Gostaria ainda de ilustràr a ordem de magnitu-
concorrênc;a liO Brasil a,ual e no mundo atual; em de da abertura da economia: Passamos de uma alí-
segundo lugar, a SITuação atual que temos no Brasil quota média. em 1987. de mais de 50% p"ra ur.õa 
em relação a defesa da concorrência; em terceiro e ahquota média. hoje. menor do que 14%, E esse 
último lugar. as nossas prloriaades como programa processo de abertura tem que ser acompanhado na· 
de traoalho, ou seja. o que propomos para o CADE. turaimente por um marco regtilatório mais moderno, 

Há ",ma noção errônea de que, com a globali- do qual a defesa da concorrência iaz o"rte, ,A.lém 
zação da econorr:ia. "ave';' uma menor importância d:sso. chamo a atenção para o fato de que a atual lei 
ri!> legislação anutruste. uma menor importância da de defesa da concorrência foi 'elaborada .10 momen-
de,(esa da concorrência. Ocorre justamente o contrá- to do programa de estabilização, no momento da 
rio, quer dizer, o processo atual de globalização e de pa!'!'agem da URV para a fase três do programa de 
liberalização, tanto no plano internacional quanto no lançamento do Real. quando a gra,~dG r:"ec':;upação 
plano doméstico, aumenta a imp"rtância da defesa era a ~cordenação da política de preços. Ainda tí-
aa concorrência. Por quê? No plano internacional, a nhamos uma taxa de inflação muito elevada, de 
desestatização e a desregulamentação aumentam a mais de 40%, chegando até a 50% ao mês. Com o 
n~cessidade de 03 [,tados regularem os mercados. avanço a as conquistas do .programa de estabiliza-
No entanto. ISSO não ~iQnifica inibi-los" mas regulá- ção, a prioridac!e passou a ser as reformas estrutu-
los ou !)ermitir que funCionem plenamente. rais, que novamente implicam, a necessidade de um 

Em segundo lugar, a formação do NAFTA, na marco regulat()rio moderno e de um sistema de de-
América do Norte, o fortalec""1ento da Comunidade fesa da concorrência moderno, 
Europe'd; a iniciativa de integração das Américas, Também gostaria de chamar a atenção p"Ira as 
enfim, todos esses blocos regionais requerem a har- alterações que esses procesSos de globalização, de 
monização das legislações. Há. portanto, uma ten- abertura e de desregulamentação estão ge''1ndo na 
dência de substituição do que antes era urna política economia. No Brasil. corno no mundo todo. há um 
de antidumping contra parceiros comerciais. Esses processo muito forte de fusões e aquisiç!'es. Colo-
parce;:os. agora, estão se tomando membros de um quei neste gráfico as várias ondas de fusões e aqui· 
mesmo bloco comercii;lI. Conseqüentemente, é pre- sições que ocorreram nos Estados Unidos, Em parti- , 
ClSO te' ur"a "'e'''''a lei regulando os mercados. Há cular, eu gostaria de chamar a atenção para, no pe-
uma s",oslit~,ção da legislação antidumping pela le- riodo recente, iniciado na década de 80, entrando 
gíslação da defesa da concorrência, E o Brasil tem nos anos 90, a importância que tem sido a maior 
que partiCipar desse processo, poís quanto m3fS a onda de fusões e aquisições. na indústria norte-ame-
"G:momi'l se imegra. quanto mais forte,se tomam os ricana. ISSO também afeta a ir.dÚStria brasileira, 
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Chamo a atenção para os números: em 1994, de 50%, o que é relativamente alto, do ponto de vis-
o Brasil ~eve fusões e aquisições da ordem de US$l ta internacional. A pergunta é a seguinte: estamos 
bilhão, em 1995 passou a mais de US$4 bilhões; a equipados para fazer frente a essa nova situação de 
participação do Brasil em 1994 é da ordem de 9%, alteração brutal dos mercados? A resposta é não. 
passou a 280/0 em 1995, ou seja, a nossa economia Eu gostaria de sensibilizá-los a respeito, porque pre-
está participando de uma maneira profunda desse cisamos fortalecer a legislaçãO em defesa da con-
processo de transformação estrutural. Os números corrência e não estamos equipados para isso. 
para o Brasil, com projeção da fonte Securities É muito comum e tem saído na imprensa vá-
Data Company para 1996, apontam um crescimen- rios artigos sobre ser preciso mudar a lei, mas não 
to de 67% no valor de fusões e aquisições para se trata de mudar a legislação, trata-se de atacar o 
1996. problema central. O problema central é a falta de 

Então, é um processo de tal intensidade que cultura da concorrência, que afeta o Estado e a so-
coloca uma demanda muito grande sobre órgãos de dedade. O outro problema central é um problema de 
defesa da concorrência. Separei aqui - há várias desaparelhamento dos órgãos. Não adianta uma lei 
evidências a respeito - os processos de concentra- maravilhosa sem aparelhar os órgãos de defesa da 
ção econômica analisados pelo Ministério da Fazen- concorrência. Portanto, será essencial fazer isso 
da. Vejam como há um crescimento bastante forte para ter um sistema eficiente, e obviamente há ne-
em 1993, 1994 e 1995, ou seja, haverá uma pressão cessidade de aperfeiçoamento da legislação. 
crescente sobre esses órgãos: Ministério da Fazen- Para chamar a atenção desse fato que não se 
da, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da trata apenas do Cade. Um processo pode demorar, 
Justiça e também sobre o CADE. não exclusivamente porque o Cade é inoperante. O 

Normalmente se pensa que a indústria brasilei- Cade pode ter e tem problemas. Enfrentaremos es-
ra é pouco concentrada relativamente à indústria ses problemas, mas a dificuldade não se restringe a 
mundial, dos países capitalistas mais avançados, o um órgão. Há, por exemplo, no trâmite de um ato de 
que é errôneo. Na verdade há um grau de concen- concentração, de fusão, uma participação da Secre-
tração razoável da indústria nacional. Se tomarmos taria de Direito Econômico, uma participação da Se-
um índice - o que faz parte dos estudos da Profes- cretaria de Acompanhamento Econômico e apenas 
sara Lúcia Helena, da nossa equipe - de concentra- depois do processo ser analisado por esse órgãos 
ção que é o chamado (?) Hirschmann, índice de chega ao Cade. Portanto, não necessariamente a 
concentração muito usado, sobretudo pela legisla- demora se deve à demora no âmbito do CADE. 
ção norte-americana; vários setores da indústria na- Para dar uma idéia desse fato, 68, mais de 
cional são caracterizados como setores altamente dois terços dos atos de concentração requeridos, ao 
concentrados. Alguém pergunta: Isso é necessaria-. amparo da Lei rf! 8. 884, estão na Secretaria de Di-
mente ruim? Não. É preciso analisar cada caso de reito Econômico e na Secretaria de Acompanhamen-
fusão e aquisição para julgar se há um certo risco do to Econômico. Não estou aqui defendendo já, por 
ponto de vista da conduta ou não. antecipação, o órgãO do qual gostaríamos de particl-

Há vários índices de concentração. Podería- par. O que estou dizendo é que os três órgãos preci-
mos tomar outro índice de concentraÇão com resul- sam de um aparelhamento. É preciso não se con-
tados diferentes, embora no conjunto, confirmando o centrar na lei, stricto sensu, mas nas condições de 
alto grau de concentração da indústria brasileira, po_ funcionamento da lei, na prática processual, na práti-
deríamos tomar diferentes índices de concentração, ca concreta de operação da lei. 
poderíamos considerar diferentes mercados, diferen- Queria alertar também para um fato que saiu 
tes níveis de agregação. Chamo a atenção para o com muita freqüência na imprensa de que a lei bra-
fato de que ter uma estrutura concentrada, não· ne- sileira é anacrônica, retrógrada, na verdade, as pes-
cessariamente significa ter uma conduta ruim, lesiva soas se preocupavam com lei antitruste somente no 
do ponto de vista da concorrência. Isso significa que século passado, que essa coisa de legislação anti-
é preciso muito critério, significa que é preciso se truste já está absolutamente superada. Isso é errô-
equipar conceitual e materialmente para analisar os neo. Na verdade, o que acontece é que o Brasil tem 
mercados e poder julgar o que está acontecendo do uma legislação muito parecida com a legislação in-
ponto de vista da transformação dos mercados. temacional. Na verdade, há duas ondas de legisla-

Eu gostaria de chamar a atenção para a média ção na concorrência: uma no póslluerra, da qual o 
de concentração nesses setores escolhidos de mais Brasil participou, e uma recente, quer dizer, vários 
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países -lue estão passando por um processo de libera- ter uma legislação da concorrência comum no âmbi-
lização estão justamente aperfeiçoando ou implemen- to do Mercosul e o país é o líder do Mercosul. O 
tando pela primeira vez a sua legislação da concorrên- País tem que tomar a iniciativa, que, aliás, já vem 
cia. Claro que não temos a tradição dos Estados Uni- sendo tomada pelO ltamaraty. O Cade deve colabo-
dos, que tiveram a sua primeira peça legal de defesa 'rar nesse processo. No âmbito da integração das 
da conoorrênCia em 1890 com Shennan Act. Mas te- Américas, o Brasil deverá .ter uma legislação e ar-
mos uma certa tradição legal em relação à defesa da mar-se para a discussão, que, inevitavelmente, virá. 
concorrência que começa com a Lei nº- 4.137, que cria Aliás, na reunião de Cartagena, essa já foi uma das 
o Cade, no inicio dos anos 50, e a lei atual, na verda- prioridades. O grupo de trabalho sobre a defesa da 
de, tem vários aspectos em que ela aproveita a legisla- concorrência teve importância especial. 
ção anterior. Quer dizer, não há nenhuma revolução Em terceiro lugar, conforme previsto na lei, é 
que tenha sido feita pela Lei nº- 8.884, ela se apóia seja preciso difundir a cultura da concorrência. Não esta-
nas peças legais anteriores, seja na experiência inter- mos aqui para ensinar algo sobre a legislação. Gos-
nacional, na experiênqia da Comunidade Européia, na tarfamos de percorrer os vários' fóruns de discussão. 
experiência dos Estados Unidos. para ouvirmos a respeito das' dificuldades em rela-

Convidaria os senhores a lerem o relatório anual ção à aplicação da legislação· e, ao mesmo tempo, 
da Comuni<lada Européia, da Ocde. sobre a evolução para levarmos a ótica da concorrência. Essa é uma 
recente das legislações de defesa da concorrência O das prioridades. ' " 
que se percebe é uma maior força das agências de Finalmente, é preciso que haja maior celerida-
defesa da concorrência, e não o contrário. Esse ponto de no julgamentp dos processps, Precisamos ser 
é importante porque pode parecer que o Brasil estaria mais eficientes: Isso faz parte' éfa redução do custo 
indo contra a corrente se aperfeiçoasse, se intensifi- Brasil, que é uma das priOridades para a economia 
casse a defesa da concorrência; pelo contrário, ele es- brasileira. Só será pOSSível làier isso se houver ca-
tará indo contra a corrente mundial se não aparelhar pacitação técnica do Cade. PóI1anto, a quinta priori-
os órgãos de delesa da concorrência, estará indo con- dade básica é a de que o CadE\ esteja devidamente 
Ira a corrente mundial se não der atenção à legisla@ aparelhada para cumprir os ilUtros objetivos, conlor-
da defesa da concorrência sobre1udo no âmbito da in- me pr~posto. ,. . 
tegração regional. . .. Nâo queremos uma autarquia pesada, com um 

Diante dessas considerações. temos cinco grande número de funcionários ou coisa do gênero. 
prioridades para o Cade. A primeira delas diz respei- É claro que hâ restrições fisGáis óbvias, há escassez 
to à articulação com políticas industrial, de comércio de recursos. Mas precisamo!!·~e uma estrutura míni-
exterior e de privatização. Queria deixar. bem claro o ma de pessoal, de apoio administrativo, que, hoje, 
que é esse objetivo. Querel11Qs uma avenida de mão não .. existe.· D~isões extr~mamente importantes 
dupla. De um lado o Cade deve participar, não como para a regulaÇão 'e estruturaçãp. dos mercados estão 
responsável. mas deve intervir nos vários fóruns. le- sendo tomadas' por um órgãO,completamente desa-
vando a ótica da concorrência: Então, o processo de. parelhado. Se' V: ExªS per9yntarem sobre o que 
privatização tem que levar em conta ótica da concor- existe no Cade, :devo dizer' que lá não existe nada. 
rência A pOlítica industrial t~m que lev~r em conta a Há os conselheiros que estão .sendo sabatinados e 
ótica da concorrência. E é nesse sentido que o Cade um grupo de servidores e>st(Elmamente abnegados, 
e as outras instituições devem intervir. Mas o Cade dedicados e cOmpetentes, mas muito reduzido. As-
também precisa estar aberto ao que está acontecen- sím é constituído um órgão que vai tomar decisões 
do. O Cade precisa ser permeável ao momento atual bastante impórtantes para .'8: yida nacional. Isso não 
do Brasil, ao momento atual da economia mundial pode persistir.' É preciso ser sério em relação a órgã-
que nós apresentamos anteriormente. Também tem os' de delesà· da concorrência; é preciso estruturá-
que levar em consideração nas decisões sobre dele- los minimamente, com as restrições atuais:' É claro 
sa da concorrência quais são as prioridades e irnpe- que se deve buscar uma estrutura leve, ágil e flexí-
rativos da economia brasileira e da economia mun- vel e mobilizar recursos dentro do Estado e junto à 
dia!. E a lei atual permite isso, ela pode até ser aper- sociedade.. 
feiçoada, mas ela já é flexível e permite esse tipo de Querenios usar estruturas já existentes. Por 
consideração. . exemplo, se o Senado aprovar, vamos ,fjrrnar um 

Em segundo lugar, no I1mbito do Mercosul, da convênio com o BNDES e çom o IPEA e I;>uscar as-
importância da legislação da concorrência, é preciso sístência técnica junto a órgãos como a Federal Tra-



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 06259 

de Comission, nos Estados Unidos, que se dispôs aqui presentes, a nossa presença aqui revela uma 
a ajudar. Estive lá há duas semanas e percebi uma dupla satisfação: primeira, uma honrosa indicação 
grande disposição de cooperação técnica. Há recur- do Senhor Presidente da República, e segunda, a de 
sos para essa cooperação técnica; gostaríamos de nos submeter, no Senado Federal, a essa sabatina, 
buscá-los para que haja uma estrutura leve e flexí- revelando uma importância do cargo e o desafio que 
vel, fazendo com que o Cade possa funcionar. temos pela frente em dar continuidade ao trabalho 

Certamente, os meus companheiros vão comple- do Cade. 
mentar essa exposição com aspectos bastante impor- Parece-me que temos alguns minutos, cinco mi-
tantes. Eu só gostaria de reiterar a importância da par- nu10s acredito. Gostaria de fazer algumas afirmações, 
ticipação do Senado na aprovação dos Conselheiros e mas, antes de mais nada, gostaria de dizer que se há 
do Presidente do Cade. O Cade deve ser um órgão alguma coisa que me credencia a' assumir o cargo de 
transparente. Nesse. sentido, eu gostaria de assumir Conselheiro do Cade é a minha crença no controle Ie-
aqui o compromisso de que o Cade, a exemplo de ou- gal do processo competitivo como instrumento capaz 
tras entidades internacionais, deve prestar contas à de assegurar a distribuição dos benefícios do mercado 
sociedade. O Cade deve deixar de ser clandestino, aos consumidores, à sociedade. 
deve deixar de ser uma entidade que ninguém conhe- Essa crença está baseada em três pontos: pri-
ce direito e não sabe bem o que faz. meiro, justifico - como já disse o Dr. Gesner -;- que a 

Gostaria de assumir o compromisso, embora o evolução da legislação antitruste. oos ,permite ,ver a 
mesmo não seja previsto na nossa lei - é previsto importância da defesa da c.oncorrência e a crença 
em outras legislaçõés' intemacionais -, de, anual- como instrumento hábil a mov.imentar as estrutures 
mente, fazer um relatório de prestação de contas, econômicas e distribuir à sociedade os benefícios do 
avaliando a evolução, da, política de defesa da con- mercado. A evoluçãO legislativa é o sinal ardente da 
corrência e a atividáde do Cade. Posteriormente, importância do desenvolvimento do direito da con" 
gostaria de encaminhá-lo ao Senado. corrência. 

Muito obrigado.. O segundo ponto· que me leva a, crer: riesSe 
O SR. PRESIDF~tE (Gilberto Miranda) ~ A mecanismo é que o controie legál' do procesSo com:. 

palavra está franqueada aos Srs. Senadores, que petitivo nos países ihdustrializados 'foídesenvolvido 
quiserem fazer perguntas ao Dr. Gesner José de'Oli- pari passu com o aperfeiçoamento 'da propiieOàOe 
veira . Filho.. . . intelectual. O que sugere que, sem uma defesa da 

O primeiro da iistá'~ o Senador Eduardo S~pli- concorrência, a proteção da propriedade .intEllectual 
cy. nos países industriali;:ados não teria sido eficaz. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
apenas por uma queStão de procedimento. Iremos O terceiro ponto -li a ligação que laço entre di-
argüir um a um os expoSitores? NãO seria o casó de reito de concorrência ou antHruste e o desemiól\li-
cada um dos membro~ indicados lazer também uma mento tecnOlógico. ,', • ., ' , 
breve exposição parà' ésclarecimentos, ou o procedi- Quanio à evoluçãb'là'gislati~â: ~aberTKis'qli~ '98 
mento será tal que, perguntando ao Dr. Gesner 'dá primeiros a~os legais :de defesa 'dlj c;qnc:Qrrência, 
Oliveira, estaremos perguntando a tOdos? " peló que me lembro, s~9.o Monopoly Act: o 'es1alu-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Po- to dos monopólios, de 1623, da Ing!~terra. Veio;de-
demos ouvir cada um'dos senhores antecipadamen- pois, o do país vizinho, 'a França, por volta de .1700, 
te, ou logo depois.' , , ' : e o do Can~qá, que, por incrível que pareÇa, da~ .de; 

O SR. EDUARDO SUPL/CY'':':É a sugestão um ano ante,;" da Lei Sherman; em.~egl!ida, p Sher-
que faço, Sr. Presidente. para daí pergul)tarmos. man Anti-trl,lst Acl, em .1,~90, Isso 'pode dar~!1~, um 

O ~R. PRESIDEN.TE (Gilberto Miranda) _ Se background da primeirà le.Qislação •. ' ,'.. , 
tO evide~te que, rio 'século pàSS!~dó,: não havia 

os senhores estiverem de acordo. elel?' já estão sen- clareza do que represent!lva a defesa dá concorrên-
tados atrÍls dos 8rs. Se,n,<ldores e poderiam falar de cia, por algumas razôes:' a economia clássica só co-
onde estão. (Pausa.) nhecia, basiCljmente, a.lei do mercado perfeito. No 

Então, convidaria o Dr. Antônio Carlos Fonseca entanto, no século passa~o, o aparecimento das, 
da Silva e; em seguida,.o Dr. Leônidas Rangel. grandes empresas e companhias deix'ou os econo-

O', SR. ANTONIO' CARLOS FONSECA DA mistas meio preocupados, porque não havia estudos 
SILVA -' 'Exmº Sr. Presiaente, Sr. Senador Relator, a respeito do iinpacto dessas grandes empresas no 
emineritêS:'Srs. Senadores. senhoras e senhores mercado. Hofà se sabe que, para o desenvolvimento 
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tecnológico. é necessário e fundamental um misto gica traz grandes incertezas. Portanto. para comba-
de monopólio e concorrência. A fiteratura econômica ter essas incertezas. eles são levados ora a se reu-
explica bem isso. nirem com outros. ora a praticarem condutas que le-

Ainda com respeito ao primeiro ponto - a evo- vam a concorrência a um efeito' ruinoso. 
lução da legislação -. como importância do direito da Por isso. pode-se afirmar que. na economia 
concorrência. gostaria de citar um aspecto interes- modema. que tem a tecnologia como paradigma. 
sante. existe uma crescente tendência à imperfeição de 

logo após a Segunda Guerra Mundial. os Es- mercados. Se. por um lado. 'isso é inevitável, não 
tados Unidos elaboraram a lei antimonopólio do Ja- nos cabe, então, inibir essa tendência. mas monito-
pilo, mais ou menos em 1947; aliás, não somente a rar o mercado. Por isSo os mecanismos de defesa 
lei antimonopólio, mas o Código de Comércio. Os econômica são necessários li um País que hoje se 
americanos escreveram a menor Constituição do abre à globalização. , , ' : ' 
mundo. a japonesa. Tudo isso com a crença de que. É evidente que, para que possamos implemen-
por meio da defesa do direito econômico antitruste, tar esse aparelho de interveriçi!o do Estado - inter-
bons resu~ados seriam garantidos no capitalismo. venção no que é necessário' c. é preciso que desen-

Outro aspecto interessante é o de que. antes volvamos a cultura da concorrência e que, ao mes-
da Segunda Guerra. havia na Alemanha uma econo- mo tempo, haja um aparelharn~n!o do órgão que re-
mia extremamente cartelizada. Apareceram três jo- cebeu do legislativo esse mandato. que é o Cade. 
vens. dois economistas e um advogado, que se es- Portanto, essa implementação' li necessária ainda 
pecializaram depois da Guerra e fundaram o que mais porque existe uma tendência de se harmonizar 
hoje se chama de a Escola de Fraiburgo. do pensa- essa legislação. Há grandes dificuldades. Os Esta-
mento econômico e jurídico. dos Unidos têm uma metodologia. e a Europa tem 

Então, eles aceitaram muito bem a proposta outra, não necessariamente igual. 
americana de direito antitruste. A legislação e a cul- lembro-me de que. na Rodada Uruguai, o rep-
tura antitruste americana tiveram uma grande in- resentante da Inglaterra tentou: I;IPresentar uma pro-
fluência para a Alemanha. Oe/emento político por posta de um tratado multilateral sobre a concorrên-
trás 'disso era a importância de a Alemanha Ociden- cia. Isso não foi possível exatamente porque ainda 
tal. capitalista. vencer o comunismo, os países da não há consenso em alguris conceítos. mas esse 
Cortina de Ferro. Isso está num longo artigo publica- tratado multilateral certamente virá quando todos os 
do no exterior.' países. pelo processo daglobalização, tiverem de-

Depois da Segunda Guerra Mundial. a evolu- senvolvido uma experiência suficiente para que pos-
ção da legislação é patente. Todos os países indus- sam jogar com condições de • igualdade no cenário 
trializados da Ocde desenvolveram extraordinaria- do comércio internacional. ' ' ,'.', 
mente a legislàção. sinal ardente da importância do São essas: ás colocações que faço. de início. 
direito da concorrência. ' que justificam, a minha cren,ça: de que a defesa da 

Outro aspecto: concon'êricia e propriedade ;0- concorrência é necessária. Continuo à disposição 
telectuai. A apreSentação do Dr. Gesner sugere que dos eminentes Senadores Pàni quaisquer esclareci-
o mercado brasileiro tem uma alta conCE1ntração. ' mentos adicionais. . . 

"Ser grande não é. necessariamente, mal", diz Muito obrigado. , 
a literatura. Mas eu queria esclarecer, o seguinte: ,O SR.: P,RESIDENTE' : (Gilberto Miranda) -
aqueles países com alta concentração têm, mais ou Agradeço ao Dr., Antônio Carlos Fonseca e convido 
menos. a mesinà pificuldade de proteger adequada- o Or. leônid1i$ :F;làngel, ' .. , 
mente a propriedade intelectual. Então; sem o eteti- O SR. LEONIDAS RANGEL XAUSA - Sr. Pre-
vo controle legal ,do proceSso competitivo, é difícil sidente. Srs .• $~nadores. o nobre Relator. Senador 
haver uma proteção eficaz à propriedade intelectual. Kleinübing. sugeriu que fizés.semos algo que acho 

O último elemento que nos leva a crer na Im- um pouco constrangedor. uma pequena auto-apre-
portãncia do direito antitruste ou de cóncorrêncla é sentação. embora nossos éurriculos estejam á dis-
que a literatura econômica esclarece que, num do- posição de V .. ExªS. Orgulho-me de dizer perante 
minio tecnológico. existem grandes incertezas. Os esta Comissão, que. este ano. completo 40 anos de 
agentes econômicos, por um lado, vê,~m-se na ne- vida acadêmica e de vida púbiica. , , 
cessidade de manter sua liderança'tecnológica, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranc~8) - Srs, 
mas. por outro lado, sabem que a pesquisa tecnoló- Senadores. faltou uma informação à Comissão: o , . 
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Dr. Leônidas é suplente do Senador Pedro Simon e, com isso. Faz-me lembrar uma célebre afirmação de 
portanto, a qualquer momento, colega nosso no Se- Bemard Shaw a respeito dos Estados Unidos, que diz 
nado, porque o Senador Pedro Simon é candidato a as.<;im: "Os Estados Unidos constituem a única socie-
prefeito de Porto Alegre. dade que passou -Jiretamente da barbárie para a deca-

Com a palavra o Dr. Leônidas Rangel. dência, sem ter passado pela civilização". No Brasil, 
O SR. LEONIDAS RANGEL XAUSA - Sr. Pre- analogamente, passamos diretamente do mercantilis-

sidente, Srs. Senadores, como dizia, completo 40 mo da coroa portuguesa para a sociedade pós-indus-
anos de vida acadêmica este ano. Não sou especia- trial, sem termos passado por um capitalismo real. 
lista em Direito Econômico. Sou professor de Direito Costumo dizer, com convicção, que, nos anos 
Constitucional e de Teoria do Estado no curso de do fantasma anticomunista, a grande ameaça aos 
mestFado da PUC, em Porto Alegre, e na Escola Su- empresários do Brasil não era a implantação do co-
perior do Ministério Público do Rio Grande, e sou munismo, era a implantação do capitalismo como 
professor aposentad<;l .de Ciência Política do Univer- existe na Europa, como existe nos Estados Unidos, 
sidade Federal do Rio Grande do Sul. Esses são os um capitalismo com risco, um capitalismo com em-
40 anos dos quais o regime militar me retirou 10, preendedores, um capitalismo onde tenha um Esta-
através do AI-5, em 1969. Fui professor de Processo do regulador, isso sim, mas onde não tenha o Esta-
Civil, fui professor de Teoria do Estado, e tenho pós- do tradicional brasileiro, que tutela, favorecendo os 
graduação na UnivEÍrSidade de Columbia, nos Esta- interesses privatistas e impedindo a concorrência. 
dos Unidos. . Dois conterrâneos meus escreveram sobre 

Politicamente, comecei a minha vida muito pre- isso: um, belemsta da Academia Brasileira de Le-
cocemente e encerr$i. p(ecocemente, porque' fi;i ve-' tras, o outro, um jurista. Refiro-me a Raymundo Fao-
rllador, em Porto Alegre, por duas legislaturas, a ro e a Vianna Moog. 
partir dos 22 anos, e com 29 anos tive um infarto, Vianna Moog, no seu clássico "Bandeirantes e 
que me lesou, 21 diaS antes da extrema-unção. En- Pioneiros", de uma forma que chamariam os sociólo-
tão, o confronto da minha candidatura a deputado, gos de impressionística, traça um paralelo admirável 
naquela ocasião, concorrendo com o ex-vereador de entre a formação da sociedade americana e a lor-
Caxias Pedro Simon, não pôde ocorrer por motivo mação da sociedade brasileira, em termos de cultura 
de saúde.' . econômica, mostrando que essa cultura histórica e o 

Não vou entrar em ojetalhes técnicos; os meUS tipo de colonizaçãO histórica - e aplicam pouco a fa-
colegas o farão. Como homem ligado a uma visão mosa tese de Max Weber sobre a ética protestante e 
de Ciência Política, Direito Constitucional e Teoria o espírito do capitalismo" - tinha que dar no que deu: 
do Estado, pretendo falar de um ângulo macropolític . numa sociedade de piOneiros, com uma cultura de 
co do problema. PrecisQexplicitar os ,meus valores trabalho, de um lado, e.numa sociedade de bandei-
perante V. ExªS, a visão de mundo de pOlítica e de rantes, predatória, feita pela Coroa de', Portugal. 
economia que tenho e' que vou levar para o Cade, Faoro vai inais longe. Ele nos mostra algo im-
se meu nome vier a ser aprovado por esta Casa. pressionante: Portugal foi o único país. da Europa que 

Então, basicamente: eu me concentraria' em não teve feudalismo - cOnseguiu eSsa façanha Por 
três pontos: a visão que tenho do capitalismo atual quê? O feudalismo criou centros descentralizados de 
no Brasil; a visão que tenho da participação do Esta- poder, que, na luta contra a Coroa, terminaram por 
do; e da posição constitucional e legal do Cade. criar associações democráticas representativas. Portu-
como órgão de repressãó aos abusos do poder eco- gal não. Portugal começou como um condado espa-
nômico. Não esqueçamos que a lei do Cade é uma nhol, centralizado pela Coroa A Coroa portuguesa do 
lei de Direito Penal Ecoriômico. A ementa da lei vo- século XIII era como o Estado brasileiro do século XX. 
tada por esta Casa diz:· "prevenir e reprimir os 800- Essa é a tese de Raymundo Faoro, aplicando Max 
sos do poder econômico". . Weber. 

Quanto ao problema do capitalismo brasileiro, O cidadão brasileiro - não é o empresário bra-
sempre gostei daquela afirmação do Govemador sileiro -, o eleitor brasileiro sempre teve aquela visão 
Mário Covas, quando era candidato a Presidente da da Coroa olhando para o Estado: o Estado tutelado r 
República, de que o Brasil estava precisando de um de tudo, o Estado provedor de tudo, nada tocando à 
choque de capitalismo. Foi até mal-interpretado, e sociedade. Isso prejudicou demasiadamente o nas-
eu entendi perfeitamente o que um homem com u:n cimento do capitalismo real no Brasil, de risco, de 
passado do então Senador Márío Covas queria dizer concorrência. Por quê? 
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Há uma tese que tem sido desenvolvida por explicitamente definido pela Constituição brasileira, 
outro conterrâneo nosso, pela qual tenho o maior é a existência digná, conforme os ditames da justiça 
respeito e amizade pessoal, que não é meu oorreli- social. 
gionário, que é o Prefeito Tarso Genro, intelectual de Por isso, Sr. Presidente, entendo que os pro-
renome internacional. Tarso Genro criou a expres- blemas da livre ooncorrência são instrumentais. A Ii-
são "espaços públicos não estatais", entrando na vre ooncorrência e a livre iniciativa é um instrumento 
parte do Estado, pela qual o de que se cogita não é para a oonsecução do bem comum. É nesse oofltex-
um Estado pequeno ou grande; é um Estado forta, to que ela deve ser tutelada. Citando a doutrina 
embora pequeno, mas, acima de tudo, oom o contro- americana, a lei antitruste não visa proteger o oon-
le da sociedade. corrente mas à ooncorrência, quer dizer, o mercado 

O Estado no Brasil é um Estado privatizado - é rigorosamente livre, dentro desses fins. 
essa é a tese -, porque - grande ou pequeno, não Para concluir, eu lembraria que, pioneiramente, 
importa - grande, mastodôntico, está sempre predo- a lei brasileira aprovada por esta Casa diz no art. 12 

minantemente a serviço dos interesses privatistas. O que o titular dos bens juridicos tutelados pela lei é a 
de que se cogita é tomá-lo ágil, a serviço da socie- coletividade. Há autores que disseram que o Con-
dade e controlado pela sociedade. Essa é a visão gresso errou, que ooletividade, é um oonceito vago; 
que tenho a respeito do Estado. não. Depois de Rousseau, de São Tomás, todos sa-

Portanto, temos que fazer aquilo que o Dr. Del- bemos o que é vontade geral e o que é o bem 00-
fim Netto, ilustre Deputado deste Congresso, chama mum. Temos sensibilidade para perceber em que 
de economia social de mercado. De um modo que momento o interesse ooletivo, está em jogo. Então o 
me parece mais preciso, o ilustre Prof. Paul Singer, titular da legislação antitruste e conoorrencial é a ca-
de São Paulo, fala de mercado socialmente controla- letividade. 
do. Isso nos leva à posição oonsti\ucional do Cade - Eu teria, evidentemente, 'algumas consideraçõ-
do qual tenho uma visão particular -, inspirada por es a mais para fazer, mas não vou cansar V. ExªS. 
um ilustre membro desta Casa, o nobre Senador Jo- Concluo dizendo a V. ExªS que, ao esperar a apre-
saphat Marinho, exposta por S. Exª no discurso de ciação de V. ExªS, a essa alturil da minha vida, após 
encaminhamento de votação da Lei do Cade. 40 anos de vida acadêmica e pública, s6 tenho uma 

Norma/mente, Sr. Presidente, quando se fala aspiração: legar aos meus seis filhos e quatro netos 
do assento legal do Cade, são citados os arts. 170 e o único patrimônio que recebi, intacto de meu pai, 
173 da Constituição. No encaminhamento da vota- que veio para o Brasil como imigrante no porão de 
ção, o Senador Josaphat Marinho disse que o pro- um navio da Itália, que é um nome honrado. Nesse 
blema não eram só:os arts. l70, 173 ou 174, mas sentido, agradeço a V. EXªs a aprovação. Procurarei, 
também o art. 12, que dá os fundamentos do Estado dentro das minhas limitações, com espírito públiCO 
democrático de direito'. que aprendi com os homens ,da minha terra, desin-

O art. 12 , quandO fala que a República Federa-· cumbir-me das tarefas inerentes ao cargo para que 
tiva do Brasil, constituida em Estado democrático de possa, ao final, dizer como o apóstOlo que combati o 
direito, tem como fundamentos: a sõberania, a cida- bom oombate, guardei a fé, não perdi o diálogo. 
dania, a dignidade da pessoa humana, o pluralismo Muito obrigado a V. ExªS. 
político e os valores sociais do trabalho e da livre ini- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Muito 
ciativa. Vejam a associação: "OS valores sociais do obrigada, Dr. LeÔnidas Rangel. 
trabalho e da livre iniciativa". Ao que responde lá Tem a palavra a DrA Lúcia Helena Salgado e 
adiante, numa parte mais específica sobre a Ordem Silva. 
Econômica, o art. 170 da Constituição, que diz: ' A SRA. LÚCIA HELENA SALGADO E SILVA 

"Art.170. A ordem econômica, fundada - Bom-dia a todos. Agradeço a oportunidade de falar 
na valorização do trabalho humano e na 11- com V. ExªS. Peço desculpas pelas notas que eu 
vre iniciativa, tem por fim assegurar a todos trouxe aqui, vício de estudante e de professora. 
existência digna, conforme os ditames da Eu queria aproveitar esses cinco minutos que 
justiça sociaL... me são concedidas para destacar um ponto da fala 

, 

Esse é o fim da ordem econômica no Brasil: do Dr. Gesner Filho, que considero da maior rele-
assegurar existência digna a todos, conforme os di- vância: a questão da cultura da concorrência. Vejo o 
tames da justiça social. Continua: "observados os Cade como tendo por obrigação cumprir três papéis 
seguintes princípios ..... O fim da ordem econômica, basicamente: um papel educativo, um papel preven-
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tivo, e um papel repressor. E nessa ordem de impor- nesse processo. Essas são, basicamente, as linhas 
tância, a meu ver. Destaco o papel educativo na me- gerais do que entendo que seja o papel educativo do 
dida em que uma série de estudos - isso é pratica- Cade. 
mente consensual na literatura sobre o tema - mos- O outro papel a que fiz referência de inicio se-
tra que os principais efeitos da aplicação sistemática ria o papel preventivo. Mesmo no papel preventivo, é 
de uma polftica antitruste, de uma política de concor- possível observar o aspecto educativo que o confor-
rência, são observados nas condutas empresariais; ma; No desempenho do papel preventivo, o Cade 
na verdade, na cultura empresarial é valorizada a basicamente regula as estruturas de mercado. Faz 
concorrência, conforme bem destacou o colega Xau- isso quando analisa as operaÇões que venham im-
sa, como instrumento necessário para atingir os ob- plicar aumento de concentração no mercado. E o 
jetivos da ordem econômica. Isso, basicamente, po- objetivo, nesse caso, é zelar para que o dinamismo 
deria ser definido como aumento de bem-estar da competitivo, próprio a cada mercado, não seja preju-
população - para usar a linguagem dos economistas. dicado. não seja reduzido, pelo aumento ou eventual 
Isso significa aumento do padrão de vida, melhoria abuso da concentração do poder econômico. É pre-
das condições de vida da população. A concorrência ventiva a atuação do Cad~, porque nesse caso, 
seria um instrumento para isso. como em geral na vida. mais vale prevenir do que 

Acredito que é função. uma obrigação do Cade remediar. 
divulgar a importância da cultura da concorrência, os Mesmo quando se trata de remediar - e ai che-
benefícios que a sociedade pode obter por seu inter- gamos ao papel repressivo do Cade - mesmo quan-
médio. Isso porque é pela concorrência, no meu do ele desempenha esse papel. a educação está 
modo de ver. que as empresas revelam o que têm presente, na medida em que punições aplicadas por 
de melhor. É pelo mecanismo da concorrência que órgãos de defesa da concorrência. por agências an-
as empresas reduzem custos. investem em treina- titrustes. têm o seu principal efeito no caráter exem-
mento de pessoal, procuram lançar novos produtos, piar que essas punições significam. ou seja. na sina-
aumentam a produção, para não perder mercado. E lização que o mercado obtém por meio dessas puni-
a beneficiário, em última instância, desse processo é ções a respeito das práticas que são toleradas e das 
o consumidor, é a coletividade. é a sociedade. práticas que não são toleradas pela sociedade. No 

Portanto, creio que cabe ao Cade divulgar a caso. o Cade, como qualquer outro organismo de 
importância da concorrência. E essa importância é defesa da concorrência, não passa de um instru-
particularmente viva no mercado globalizado. como mento da sociedade. Um exemplo que trouxe para 
bem acentuou o Dr. Gesner Filho. O mercado globa- V.ExªS. também nessa linha. que é tirado de outra 
lizado não significa simplesmente que os fluxos co- experiência, mas ilustra bem o ponto. é que, nas pri-
merciais são mais intensos. Significa também que os meiras décadas de aplicação da legislação anti-trus-
padrôes de exigência são maiores. O espaço de te nos Estados Unidos, a Lei Shermar e. depois, 
atuação das empresas no mercado globalizado é o com o reforço da Lei Clayton e da lei que criou o 
mundo, e o mundo é povoado por consumidores exi- FTC em 1914, durante essas primeiras décadas as 
gentes, que querem produtos de boa qualidade, pro- práticas de cartel nos Estados Unidos foram pratica-
dutos que atendam aos seus anseios de consumo. mente banidas do território americano. 

Avalio que nesse ambiente de globalização, os Eram práticas muito comuns no final do século 
desafios que se apresentam para a indústria brasilei- e já em meados deste século eram consideradas ex~ 
ra são particularmente grandes. Mas é no confronto crescências. Não havia empresário, não havia cida-
com esses desafios que a indústria brasileira pode dão na sociedade americana que não entendesse 
encontrar. no Cade, um aliado. como um desvio esse tipo de prática. E, um fato que 

Por que eu vejo o Cade como um aliado da in- é comum, e que também é uma anedota sempre ci-
dústria brasileira? Porque o papel de fiscal _ diga- tada nessa li nha e ilustra a idéia. é que todo executi-
mos a~sim - da concorrência o coloca numa posição vo norte-americano sabe que se estiver presente a 
de ~stlmulador da. pressã<;l competitiva, que é neces- uma reunião que envolva outros executivos de ou-
sána para garantir a efiCiência econômica, que vai tras empresas e o assunto eventualmente venha a 
levar, em última instância, ao sucesso no mercado. d~svirtuar ou a enveredar para preço, ele deve, ime-
Ou s~ja, desde que as empresas. a indústrias de dlatamente, retirar-se da sala. Isso quer dizer que 
maneira geral, estejam voltadas para o futuro, 53- qualquer tipo de prática que soe a um acordo elltre 
bem que o sucesso no mercado depende do aumen- competidores é tratada como algo absolutamente in-
to de eficiência. O Cade pode vir a ser um aliado tolerável pela sociedade. 
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Trago esse exemplo, pois entendo que ele seja de ordem preventiva e repressiva que venham a ser 
importante para ilustrar os beneficios da aplicação tomadas pelo Cade, decisões que envolvam, res-
sistemática de uma legislação anti-truste ao longo pectivamente, questões de estrutura e de conduta 
do tempo. Nesse caso, não é a punição que está em das .empresas. Basicamente, é assim que entendo o 
jogo, não é uma atuação interventora de um órgão papel educativo do Cade. Fiz referência a apenas 
que está em jogo. Trata-se de uma cultura assimila- um dos aspectos importantes. Obviamente, existem 
da de um valor considerado como importante. En- outros, mas meu objetivo foi apenas complementar a 
tendo que o Cade tem um papel muito importante a fala do Dr. Gesner. 
exercer nesse particular, divulgando essa cultura Estou à disposição dos senhores para respon-

Para finalizar esse ponto, imagino que esse pa- der, com muito prazer, às perguntas que me forem 
pel educativo possa ser exercido através de uma sé- feitas. 
rie de canais, e listei alguns deles. O primeiro canal, Muito obrigada. 
como tinha acentuado o Dr. Gesner, é o permanente O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
diálogo com a sociedade em todos os fóruns onde peço a palavra pela ordem. 
seja possível, onde se coloque a oportunidade de se O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
advogar em favor da concorrência. Imagino o Cade cedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
como um órgão em permanente diálogo com os em- .0 SR. ROBERTO REQUIÃO - A assessoria do 
presários, com a sociedade, com os consumidores, meu gabinete acaba de me comunicar que a Mesa 
com o Poder Legislativo, enfim, em todos os fóruns. do Congresso Nacional reclama a presença dos Se-
onde .seja possível fazer essa "advocacia da concor- nadores. 
rênéia~': . . O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu 

. Um outro fórum ou uma outra arena onde seria pediria aos dois últimos expositores que fossem o 
ill1J(iriruite exerCer esse papel educativo é dentro do mais breve possível, para que pudéssemos aprovei-
próprio govemo. E isso não apenas no Brasil, urna vez tar esta reunião para votarmos, antes de irmos para 
qUE;l é algo generalizado, comum, que políticas púbJi- o plenário do Congresso. 
cas, .às vezes, divirjam nos SeUS objetivos ou nos seus . Concedo a palavra ao Dr. Paulo Dyrceu Pinheiro. 
métodOs e nos in~rumentos que utilizam. Imagino. que O SR.· PAULO DVRCEU PINHEIRO -Sr. Pre-
deV<i! caber ao Cade o papel intransigente de defesa. . sidente, Srs. Senadores, senhores e senhores, em 
da concorrência. Nesse sentido, deve procurar sensibi- atenção ao apelo do Sr, Presidente, procurarei ser o 
lizar as demais instâncias do govemo sobre a necessi- mais breve e conciso possível, já que meu ponto de 
dade .de se levar em consideração os aspectos que vista quanto .ao papel do Cade - ou ao papel do sis-
atinjam, que influ~nCiem a cOncorrência quando estão. tema de. de(esa da concorrência, !ai como existente 
em jogo 9utras .P,o.I~icas cornq ~ industrial, a de privilÍí-, no Brasil hoje em dia- seria menos relevante do que 
zação, .~mo o Dr. Gesner mencionou. Essa seria l!rT1? o dos outros candidatos ao h.o.nr9~0 .cargo de conse-
segunda arena !!ni que o G<ide deveria exercer o seu. . lheiro do Cade, dàdo o maior ,embasamento técnico 
papel edUcativo. .. .... dos demais candídátos, designados e indicados pelo 

A terceíra s.e~ia ~s.' simples e mais direta.. Se~flOr P.reside·nte 9a República. .' . 
T rate,-se da publicação de manuais, de decisõe~, ~. . . É uma honra. comparecer pela terceira vez a 
seminários, a rigqr, de todq o material. que permita a . esta. Casa: .Nas duas vezes anteriores,' à Comissão 
veiculação de informação e a fomentação da discus- de Relações Exteriores para designações às embai-
são. Isso está previsto em, lei, e parece-me que· é . xadasem Luanda e ISlamabad, no Paquistão. 
uma obrigação primordial dO Cade·. de mantéi a . . , Este é u~ ~esafio.n?vo ~ara mim, que. me hon-
traQsPWência das suas. decisões, a· transparênqia,'. ra ~b~e.manelra., dada ~ identifica,ção,. relaliy~mente 
dos seus critérios de modo; a não somente divulgar recente ,q~ se fez da !mport,àncla das pohtlca.s de 
as suas opiniões as suas posições a respeito de concorrênCIa para ~ melhor l~serçãO ?O BrasIl no 

. ' .. contexto da economIa global e, antes dISSO, no con-
p~ática~ de mercado, mas também de modo a redu- texto da integração regional via Mercado Comum ao 
Zlr as Ince~ezas desse mesmo mer~do quando Sul, e para os esforços que se fazem, ainda incipien-
aquelas ~eclsões, qua~do. aquelas práticas serão ou tes, para a criação de uma área de livre comércio 
não conSIderadas legaIS. " nas Américas. 

Concluindo, para não tomar mais o tempo de É conhecida a importância que se vem dando, 
V. ExªS, seria importante também a .discussão per- nesses foros, ao relacionamento que se faz entre· o 
manente do significado e do alcance das medidas Mercado Comum do Sul e a União Européia, à ado-
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ção de mecanismos, pelo menos semelhantes, de 
Estado a Estado, com o objetivo de implantação não 
apenas de uma estrutura legal e institucional de de­
fesa da concorrência, mas uma verdadeira cultura 
da concorrência, não só no plano nacional, mas no 
regional, hemisférico e, evidentemente, global, já 
que o capitalismo moderno, de que falava o Dr. L9Õ­
nidas Rangel, exige esse tipo de paradigma, de 
comportamento para as empresas e para os Esta­
dos. 

Como diplomata, com 35 anos de serviços no 
exterior, eu não poderia me desligar do meu órgão 
de origem. Continuarei, de certa forma, a fazer o pa­
pei de ponte entre o ltarnaraty, que é o órgão condu­
tor da política externa estabelecida pelo Senhor Pre­
sidente da República, e o que se pode chamar de 
sistema de defesa da concorrência, procurando con­
tribuir para a modernização dos órgãos e, na medida 
do possível, para o aperfeiçoamento dos instrumen­
tos legais e orientações, até do próprio Parlamento, 
que possam levar à montagem de um efetivo siste­
ma de defesa da concorrência no Brasil. 

Não entraria em pontos especificos quanto a 
instrumentos que o ltamaraty poderia utilizar ou con­
tribuir para viabilizar, mas estaria pronto a responder 
a perguntas dos Srs. Senadores quanto a esses 
pontos específicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agra­

deço ao Or. Paulo Oyrceu Pinheiro e convido o Or. 
Renault de Freitas Castro a fazer uso da palavra 

O SR. RENAULT DE FREITAS CASTRO - Sr. 
Presidente, Sr. Relator, Srs. Senadores, serei bas­
tante breve, em função da observação que foi trazi­
da aqui pelo Senador Roberto Requião. 

Creio que o essencial já foi dHo por meus cole­
gas e não pretendo alongar ainda mais esta fase 
dos trabalhos. Quero apenas sublinhar alguns as­
pectos que refletem meus pontos de vista em rela­
çãoao Cade. 

Primeiramente, desejo lembrar que a missão 
do Cade, se posso assim resumi-Ia, é a de zelar 
pela ordem econômica, orientadá pelos preceitos 
constitucionais da liberdade de iniciativa, da livre 
concorrência, da função sociBl da propriedade, da 
defesa do consumidor e da repressão ao abuso de 
poder econômico. 

Entende-se, portanto - e aí é o ponto para o 
qual chamo a atenção -,que a atuação do Cade 
deva pautar-se, antes de tudo, pelo interesse do Es­
tado, pelo interesse público, sempre com base nos 
aludidos preceitos, adotando, em relação aos gover-

nos, atitude independente, mas não de isolamento, e 
cooperativa, mas não de subordinação. 

Em segundo lugar, penso que o Conselho deva 
buscar sempre contribuir para a estabilidade da ec0-
nomia, principalmente por meio da transmissão, aos 
agentes econômicos, de segurança quanto a sua 
forma de atuação, que deve ser célere e eficaz, ba­
seada no arcabouço legal tanto quanto posslvel per­
manente e acessível. 

É preciSO atentar-se, no entanto, em contrapo­
sição a esse "permanente" e "acessivel", para a di­
nâmica das relações econômicas, que nos impôe a 
necessidade de permanente reexame da aplicação 
dos conceitos e critérios que norteiam a ação de ór­
gãos como o Cade, sempre sujeitos a mudanças e 
aperfeiçoamentos, em face, por exemplo, da cres­
cente interdependência da economia mundial, entre 
tantas outras transformações resultantes da modern­
ização das relações de mercado. 

Devemos nos preocupar, portanto, em transmi­
tir estabilidade e segurança, sim, aos agentes ec0-
nômicos, não apenas evitando mudanças casuísti­
cas da estrutura legal e institucional do chamado sis­
tema de defesa da concorrência, mas também de­
monstrando, como já foi dito aqui, receptividade em 
relação a novas idéias e interpretações das ações 
levadas à consideração do Cade, e até mesmo de, 
se' e quando for o caso, reconhecer falhas e promo­
ver alteràções ou atualizações dessa mesma estru­
tura legal e institucional. 

Por fim, desejo enfatizar apenas dois pontos 
da exposição do Or. Gesner, que considero de es­
pecial rerevãncia para uma atuação consistente e 
modema do Cade. O primeiro refere-se à necessi­
dade de promover-se a articulação do Conselho 
principalmente com os órgãos do Govemo encar­
regados da definição da política industrial, de co­
mércio 'exterior e de privatização. Somente com 
essa articulação, poderá o Cade assimilar even­
tuais transformações na economia, decorrentes da 
evolução do comportamento e organização do 
mercado, e, por outro lado, pôr à disposição da­
queles órgãos formuladores a experiência do Con­
selho, visando ao aperfeiçoamento dessas políti­
cas. O segundo ponto da exposição do Or. Gesner 
e do programa de trabalho que ele pretende adotar 
no Cade trata da premência de harmonizar a práti­
ca da defesa da concorrência no âmbito dos mer­
cados regionais, principalmente o Mercosul. Nesse 
caso, quero apenas ressaltar a gravidade de não 
se dispor de um razoável nivelamento do trata­
mento jurídico . dessa matéria entre os países 
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membros, em especial no que se refere a exigências O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO -
e restrições de natureza legal. Isso poderá resultar Posso ir respondendo uma a uma? Penso que fica 
em que a legislação de defesa de concorrência seja mais fácil. 
fator de expulsão ou atração de investimentos, entre O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim. 
outras possíveis distorções. Através dessa harmoni- O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO -
zação. o que devemos visar é evitar esse tipo de AgradeÇO essa pergunta porque ela ilustra um dos 
distorção. pontos centrais que deve ser um dos eixos de atua-

Muito obrigado ção do Cade, que é o de articulação da política de 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pas- defesa da concorrência com a política industrial. de 

samos à lista de inscritos. comércio exterior e de privatização. 
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. Há três posturas que deveríamos adotar em re-
O SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Presidente. lação ao tema levantado pelo Senador. Em primeiro 

Sr. Gesner de Oliveira. enquanto o CADE tem como lugar. o CADE deve intervir nos fóruns de elabora-
um de seus principais objetivos impedir o controle de ção de política. Então. concordaria, fazendo uma 
parcela substancial do mercado de qualquer produto avaliação muito genérica, que mantivéssemos os di-
por meio de fusões e de incorporações de concor- versos ângulos do programa de privatização, porque 
rentes, o Governo brasileiro hoje adota a política de nem sempre a concorrência foi levada em conside-
conceder créditos a taxas muito menores do que as ração. Então, gostaríamos, daqui para frente, de Ie-
de mercado para processos de transferências de ati- var s'lmpre em conta a concorrência. Não me res-
vos, o que tem levado a maior concentração no mer" tringiria apenas ao prograr:na. de privaÍizaçãO, mas a 
cado.Refiro-me especificamente ao BNDES. que quaisquer medidas na área de comércio exterior na 
empresta com a taxa de juros de 18,34% ao ano, a área de política industrial, em que pode haver imPor-
longo prazo. para grupos econômicos privados ad- tantes· ~dificações na estrutura de mercado. De 
quirirem ativos do Estado _ participação nas empre- fato, seria importante que o Cade levasse essa óti-
sas estatais. Isso tem levado a um processo de con~ ca, junto com outros órgãos de defesa da concorrên-
centração crescente. cia. Tenho a impressão de que, nesse aspeclO espe-

P cinco - não quero aqui fazer uma crítica a essa ou 
ar exemplo, no setor petroquímico, sete gru- àquelá medída no prilgmma' -, não tem sido um as-

pos têm aumentado a sua participação no conirole péCto 'sl!ficientemente realçado nos últi)11O. li anos. 
da 'maioria das empresas dó setor com esses recur- . 
sos financiados pelO BNDES, oU seja, fundos' de . .. Uma vezco!~~ essa' preocupaÇão na agen-
propriedade nominal do trabalhador, porque a pririci: da dos programas de pOlítica econômica, é preciso 
pai fonte de recursos do BNDES é o FAT _ Fundo ter .uma análise muito criteriosa de cada setor. A 
de Arnparo ao Trabalhador -, que 'éi~stina' 40% do priori, não é possivel dizer que I-orque ocorrem 
que arrecada para o BNDES administrar. Coíno 2.0% de parl!cipaçâ? n~, faturamento de, um determi-
exemplos, cito o grupo Odebrecht que detinha 20% ~ado setor, apenas esse, motivo seria necessário 
do capital da PPH antes da privatização e paSsou á par:<\ QiJe' se çOflcluísse que haveria um sério risco à 
deter 1 00% em outubro de 1995; na Poliolefiriàs ColJC!lrrência... . . .. ' . .. , 
teve um aumento de sua participação de 31 ,5% para .. ·S.erá mui10 importante uma análise que leve 
62,9%, no mesmo periodo; na CPC saltou de 33,3% em consideração como esses setores estão organi-
para 62,7%; na Copergo, de 53,6% para 71,5%· fi zados mund.ialmente. Será que o tamanho médio 
assim por diante. Esses são dados que o próprio. brasileiro é um tamanho médio compatível COm a 
BNDES calculou em resposta a requerimento de in~ concorrência, internacional? Quais. os segmentos 
formação que encaminhei. Ora, até agora, qUé eli dessa indústria que vão ser mais diretamente afeta-
saiba. o Cade nunca se manifestou nesses proces.: dos? Eu destacaria a importância de contarmos com 
sos de privatização, apesar dos evidentes riscos de o apoio de vários órgãos. com ·a mobil ização. das 
caraterização de concentração muito acima do índi- universidades. para que tenhamos estudos e instru-
ce de 20% que V. Sª mencionou. Então, como con- mentos para analisar criteriosamenle cada caso .. '.' 
selheiros do Cade, V. Sª e os demais têm considera- Eu não colocaria os 20% como um critétio rígi-
do essa questão? Como, pretendem conduzir essa do. Eles devem ser entendidos simplesmente como 
questão? É a primeira pergunta. - um gatilho, como algo que nos permita selecionar 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto·Miranda) - Com minimamente um conjunto de casos que devam ser 
a palavra o Dr. Gesner. analisados mais criteriosamente. Mas concord(}'in-
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teiramente com a necessidade de colocar a óptica que pudesse caracterizar um prejulgamento. Inclusi-
da concorrência. Em segundo lugar, destaco a ne- ve, a lei veda o Presidente e os conselheiros de to-
cessidade de muito critério para anãlise de caso a mar tal atitude. No entanto, eu gostaria de registrar a 
caso. E, por fim, eu diria que, muitas vezes, é preci- importância da autonomia do órgão e, conseqOente-
so fazer uma balanço da importância de um determi- mente, a necessidade de assegurar a esse órgão 
nado programa. É inegável que o Programa de De- um caráter de órgão judicante, um caráter de órgão 
sestatização é um programa importante e, obvia- não subordinado ao Poder Executivo, ou seja, um 
mente, deveria ser levado em consideração na análise, órgão mais adequado à natureza de decisão que es-
sem esquecer a preoc~o com a concorrência. tamos discutindo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Desde 20 de ou- Uma decisão dessa natureza exige capacita-
tubro de 1993, o Cade se encontra sem Procurador- ção técnica, critérios técnicos e, por esse motivo, um 
Geral, o que significa que não pode o órgão execu- recurso a uma instância do Executivo não me pare-
tar suas decisões junto ao Poder Judiciário ou se- ce adequado do ponto de vista da concepção institu-
quer inscrever, na dívida pública, as multas aplica- cional do que nós queremos como sistema de defe-
das às empresas por abuso do poder econômico. sa da concorrência. Penso que um sistema de defe-
Camo o novo colegiado vai resolver esse problema? sa da concorrência terá mais eficiência se garantir 

O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO _ uma certa autonomia nesse tipo de decisão. Conse-
Agradeço, novamente, a pergunta, porque ela desta- qOentemente, do ponto de vista da construção insti-
ca um ponto central e um aspecto preocupante do tucional, julgo o recurso ao Ministro inadequado. Do 
desaparelhamento do órgão. Esse órgão, sem um ponto de vista jurídico, há uma polêmica em relação 
Procurador-Geral, não pode exercer suas atribuiçõ- a isso. Não gostaria, portanto, de entrar nos deta-
es em lei. Isso é crucial, será prioridade do nosso lhes, mas é possível argumentar que a Lei n2 8.884 
trabalho. É inadiável indicar um· Procurador-Geral e não prevê tal recurso. No entanto, gostaria de afir-
isso será feito - não quero àssumircompromisso de mar a importância do caráter autônomo de um órgão 
data -, mas será feito logo após o inicio do·trabaltio, como o CADE. 
se esta Casa nos aprovar como membros do Cade. O SR. I'DUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY _ O Cade, que eu gostaria de lazer a última pergunta ao Prol. Ges-
agora acaba de encerr<ir à sua função: 'tem· um' pac ner de Oliveira. 
pel fundamental na questão relativa ao prol:Ílema Vou passar um caso concreto como exame. 
que assinalei na primeira pergunta, não para o caso Desde 1992, a empresa Labion(?), sediada em 
petroquímico, mas para o siderúrgiep. Campinas, enfrenta, quixotescamente, práticas con-

Considerando que a Lei· n2 B .. 884, de '1994, sideradas desleais de mercado por parte da maior 
além de não prever qualquer recurso contra as deci- indústria munaial de material médico-hospitalar, a in-
sôes do Cade na esfera do Poder Executivo e proíbe dúslria Becton-Dickson. 
expressamente sua interposição, cilirió V. Sª analisa . Para se ter uma idéia, a Becton vende seringas 
o deferimento, pelo Ministro da JUSljça, de recurso qe coleta de sangue a vácuo, nos Estados Unidos, 
hierárquico. interposto pelo Grupo Gerdal contra a por. US$150 o milheiro, mas exporta para o Brasil o 
decisão do Cade, que o condenou a deslazer o ato mesmo material por US$50. A prática de dumping 
de concentração representado pela comprá da Side- não está diretamente relacionada com a área de 
rúrgica Laisa(?). Como agirá o novo Conselho?· Vai atuação de dumplng, mas ocorre que a mesma em-
ignorar o recurso deferido pelo Ministro e mandar presa coloca o produto no mercado por U$30 o mi-
executar a sua decisão tão logo seja indicado o novo Iheiro, evidenciando, portanto, o underselling, a 
Procurador-Geral? ' , . , . . . venda para o mercado a preço inferior ao de impor-

O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO- Oh- tação. 
viamente que a pergunta é muito relevante, pois Essas denúncias foram feitas em junho de 
esse foi um caso que ganhOU muita atenção recen- 1992. A Secretaria de Direito Econômico decidiu 
temente. No entanto, hão gostaria de me manifestar aplicar, em dezembro de 1992, uma medida preven-
sem uma avaliação mais criteriosa e sem acesso à tiva obrigando éf Becton a interromper os ilícitos eco-
informação especifica de todo o caso, até porque nômicos, mas isso nunca foi cumprido. Em dezem-
como eventual Presidente do Cade posso participar bro de 1994, dois anos depois da imposição da me-
de um julgamento a respeito desse caso e não gos- dida preventiva, 'a continuidade da prática da concor-
taria de manifestar, publicamente, qualquer opinião rência desleal levou a Secretaria de Direito Econõ-
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mico a recomendar a aplicação de multa. No entsn- nos debrucemos sobre ele para podermos encami-
to, até o presente momento essa multa não foi apli- nhar uma soluçãO. 
cada Se não temos órgãos capac~ados, se não temos 

A situação encontra-se há 15 meses no Cade, assessoria, se não temos uma procuradoria montada, 
e até o momento não foi produzido o parecer prelími- esse tipo de probtt;tma vai acontecer recorrentemente; 
nar do Procurador da autarquia, Dr. Nazareno, para e mais, isso vai acontecer com maior freqOência, por-
que o assunto possa ser relatado por um dos conse- que estamos no mundo cada vez mais integrado, onde 
Iheiros e votado. Inclusive, não estava havendo reu- os mercados e Ol\ paises que· não derem atenção a 
nião do Conselho nestes últimos tempos, motivo esse tipo de legislação serão mercados de segunda 
pelo qual pedi ao Presidente que os senhores esti- categoria, serão mercàdos onde empresas que que-
vessem aqui sendo considerados. rem despejar produtos, que querem desrespe~ as 

O despacho de encaminhamento ao Cade, as- leis do mercado terão toda a oportunidade para fazê-
sinado pelo Sr. Rodrigo Janon, em dezembro de lo. A nossa indústria astá desprotegida porque não há 
1994, está assim expresso: um sistema de defesa da concorrência suficientemente 

"Em face de todo processado, da pro­
va abundante produzida e da já citada nota 
técnica, tenho por configurado a infraçãO à 
ordem econômica." 

No entanto, apesar dos quatro anos de investi­
gação por parte do Governo e da inequívoca mani­
festação do então Secretário da SOE, talvez não 
seja o momento de inquiri-lo no mérito dessa maté­
ria, mas eu gostaria de saber do compromiSSO de V. 
Sã e dos membros que agora entram no Cade quan­
to ao encaminhamento que darão a casos como 
esse. É possível que. em pouco tempo, estejam 
dando razão a uma empresa que já esteja com as 
portas fechadas. 

V. Sã mericionou que o Cade está sem instru­
mentos. É preciso que o Cade possa agir com rapi­
dez tendo assessoria necessária Quer"dizer, a Lei 
~ 8.874, conhecida como lei antitruste, de 11 de ju­
nho de 94, em seu art 81 estabelece que o Poder 
Executivo, em 60 dias, enviará ao Congresso projeto 
de lei dispondo sobre o quadro de pessoal perma­
nente da nova autarquia. Parece-me que os senho­
res estão em condição de se tomarem um exército 
de Brancaleone, que talvez tenha pouca condição 
de agir. e com a rapidez necessária. 

Por essa razão, eu gostaria de ouvir sua análi­
se, não no mérito, mas no Compromisso de agir com 
rapidez maior do que tem ocorrido até agora. 

O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA ALHO -
Obviamente, sem entrar no mérito da questão, como 
sugeriu o Senador Eduardo Suplicy, entendo que 
esse problema ilustra, de uma maneira clara, o peri­
go de não se ter órgãos de defesa da concorrência 
aparelhados. Quando não temos esses órgãos, esse 
tipo de problema pode acontecer. Não sei dizer so­
bre esse caso específico, teria de analisá-Io. Essa 
será, certamente, uma das prioridades, isto é, que 

adequado e capac~. 
Assim, em primeiro lugar, acho que isso é um 

sintoma claro da dificuldade que enfrentamos. Pre­
tendemos atacar esse problema no plano geral, es­
truturando minimamente o Cade, constituindo a Pro­
curadoria do Cade, executando aquelas ações que 
devem ser executadas e, num caso dessa natureza, 
deverlamos analisá-lo, segundo o que é estabeleci­
do no art 52 da lei que trata da medida preventiva, 
se cabe real mente uma medida preventiva dentro do 
item citado, previsto no art. 21, se realmente carac­
teriza uma situação na Qual a ação rápida deva ser 
implementada. 

Assumo o compromisso de dar a máxima aten­
ção a esse caso e tomar todas as providências cabí­
veis, caso assumamos o Cade em breve. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Dr. Gesner, a quem saúdo, como a todos 
os colegas, o Senador Eduardo Suplicy está preocu­
pado com o financiamento concedido ao BNDES, 
aos grupos, para que realize seus investimentos. 

Quero lembrar, com todo o respeito, Senador 
Eduardo Suplicy, que isso não me preocupa. 18,5% 
de taxa de BNDES para os investimentos de uma in­
dústria pesada, indústria de base. mais alguns cus­
tos inerentes à operação, teremos 20% de juros, o 
que' é absolutamente impraticável para um investi­
mento no País. 

Uma indústria demora um ano com seus pia­
nos, mais dois ou três para sua implantação, mais 
1Jm de start up. E, como V. EXª pode observar, do­
bramos o investimento, ao passo que empresas es­
trangeiras como as do Japão têm, para investimen-
to, taxas de 1% a 2%. . 

Sr. Presidente, na sua atuação no Cade, o que 
me preocupa é a forma de olhar as empresas es-
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trangeiras sem qualquer xenofobismo - não tenho 
nada contra -,' mas face a face com as indústrias na­
cionais. Temos os bônus da globalização; não pode­
mos ter só os ônus. Temos que olhar esse processo 
de dumping como fazem conosco lá fora, quando 
são ativos e rápidos na punição de nossos produtos 
quando infringimos os regulamentos dos países 
onde vendemos. 

Gostaria que o senhor se preocupasse com 
esse aspecto, pois é impossível concorrer com uma 
empresa que aqui se instale, trazendo milhões ou bi­
lhões de dólares para serem perdidos nos primeiros 
anos e esmagar a indústria nacional. Tenho muita 
preocupação com a indústria nacional, pelos investi­
mentos que é a base do País, a base de formação 
do mercado de trabalho. Isso, sim, me preocupa 
muito. 

Não farei as perguntas a V. Sª dado o adianta­
do da hora Mas gostei de ouvir a exposição da Drª 
Lúcia, dizendo que o Cade terá uma função, em pri­
meiro lugar, preventiva e, depois. repressiva. É jus­
tamente disso que precisamos. Temos que olhar o 
fato desta forma: que não se puna as empresas, 
mas, sim, que as oriente para que possam tril.har um 
bom caminho. Mesmo porque há indústrias que ul­
trapassam 20% pari passu, vindo de 12, 14 ou 
15%, e que não são absolutamente monopolistas. 

Parabéns a V. Sª pela sua exposição e pela de 
seus colegas. OS currículos de V. SªS falam por si 
só. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 

a palavra o Senador Roberto Requião. 
. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

ouvi as preocupações dos Senadores que me ante­
cederam com relação ao aparelhamento do Cade, o 
aparelhamento físico, o aparelhamento legal, os ins­
trumentos, e faço, inicialmente, uma solicitação ao 
Dr. Gesner que envie a esta Comissão um extrato 
da legislação americana que diz respeito à conten­
ção de trustes e cartéis. Seria interessante esse 
exame por parte da Comissão de Economia. . 

No entanto, gostaria de ter de V. Exª uma aná­
lise sobre os efeitos no desempenho da ação precí­
pua do Cade, causados pela atual Lei de Patentes 
que foi votada pela Câmara dos Deputados. Essa 
Lei estabelece o monopólio patentário inde­
pendentemente de produção no terrnório nacional e 
não reconhece a exaustão de direitos, proibi ndo a 
importação paralela. Por exemplo. poderemos ter a 
INTEL fabricando um chip de computador nos Esta­
dos Unidos e vendendo esse chip no mercado ame-

ricano a cem dólares. Ela poderá, com o monopólio 
da importação, não produzir no Brasil e vendê-Io no 
nosso mercado a US$1 mil. 

Esse monopólio patentário garante o monopó­
lio econômico e transforma uma instituição como o 
Cade, nessa área de produtos patenteados, absolu­
tamente inócua. Gostaria de conhecer consideraçõ­
es de vossa parte a respeito do impacto do monopó­
lio patenlário sem reconhecimento da exaustão de 
direitos na concentraçãO do mercado brasileiro por 
parte de indústrias multi nacionais. 

O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO -
Senador Roberto Requião. acho ambos os pedidos 
muito oportunos. 

Em relação à legislação antitruste norte-ameri­
cana, certamente prepararemos um relatório para 
esta Comissão. contendo os principais dispositivos. 

Eu gostaria de, aprovenando a pergunta, cha­
mar a atenção para um dos instrumentos relativa­
mente novos da Lei nº- 8.884 em relação à legislação 
anterior, que é o compromisso de cessação de práti­
ca, justamente inspirado na legislação norte-ameri­
cana Esse instrumento é algo bastante eficaz em 
determinadas ocasiões, quando se pretende rapida­
mente dar cabo de uma situação ou de uma prática 
lesiva à concorrência Certamente faremos isso, e 
penso que temos muito que aprender também com o 
desenvolvimento recente da Comunidade Européia. 
Pretendemos manter um contato muito estreito com 
entidades congêneres no exterior, para que possa­
mos participar desse desenvolvimento institucional 
da legislação da defesa da concorrência, que está 
ocorrendo nUrT1" plano mundial, e gostaríamos de 
compartir esse desenvolvimento com esta Comis­
são. 

Em segundo lugar, em relação ao problema 
das patentes. essa certamente é uma das áreas que 
vai colocar desafios muito grandes à legislaçãO de 
defesa da concorrência, porque, mesmo que não 
haja de maneira mais visível controle do mercado, 
um controle do ponto de vista dos indicadores mais 
usuais, como aqueles citados de partiCipação no fa­
turamento, o controle sobre patentes pode, natural­
mente, dar uma vantagem a um dos participantes do 
mercado, que é uma vantagem muito grande em re­
lação aos demais concorrentes. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Perdoe-me, 
mas não se trata de vantagens; trata-se de conces­
são de monopólio. Não é sequer uma vantagem: é 
um monopólio absoluto do mercado, estabelecido 
pela nova Lei de Patentes, que será sancionada 
amanhã ou depois pelo Presidente da RepÚblica 
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O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO - Chamaria a atenção para o fato de que, obvia-
Não quero entrar no mérito específico do dispositivo mente, toda a legislação sobre patentes tem impacto 
da lei; mas, toda vez que houver algum dispositivo sobre os mercados e aí, sim, há possibilidade de in-
legal que acarrete uma reserva de mercado, um mo- tervenção por parte de 6rgãos de defesa da concor-
nopólio de mercado, se isso caracterizar naquele rência 
mercado relevante específico uma prática lesiva à O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
concorrência, ou se for concedido, se for conferido a palavra o Senador Mauro Miranda, último inscrito. 
poder de monopólio a um dos participantes, certa- O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, Sr. 
mente caberá uma intervenção do organismo de de- Gesner, vi pelo seu gráfico que, nos anos de 1994 e 
fesa da concorrência, o Cade. 1995, há uma tendência enorme, que se diz mun-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eu s6 gostaria dia!, de formação de conglomerados. Em relação ao 
de compreender qual a natureza dessa intervenção, B~iI, S. Exª dá uma idéia muito mais gritante, gos-
se o monopólio está assegurado por lei. tana de saber se esses conglomerados são a favor 

O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO _ da migração de capital intemacio~aI para o Brasil ou 
Mesmo que haja um dispositivo legal garantindo o se são nossos COnglomerado~ Internos, dentro da 
monopólio, se ele está assegurado por lei, a atua- preocu~~o ~ue o Senado~ PlVa teve. Como ficam 
ção naquele mercado específiCO pode ser cercea- nossas Industrias nesse conlunto todo? 
da pelo organismo de defesa da concorrência, por- A segunda pergunta é com relação ao outro 
que, se num mercado específiCO há qualquer fator gráfico ~ue V. Sª colocou. Na área de química e pe-
que caracterize uma ameaça ao ditame constitu- troquímlca, 74% estão nas mãos de quatro empre-
cional de defesa da concorrência obviamente há sas. O nosso Estado, Centro-Oeste, depende funda-
capacidade de intervenção sobr~ aquela prática mentalmente da indústria química na área de fertili-
especifica. zantes, e percebo que nessa área, pelo que está co-

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Mas a própria locado no quadro é .de 74%: O ano passado, por 
Lei de Patentes estabelece que o fórum competente exe~'o, f?mos .sacnficados Imensamen~ por uma 

O 
. -' . subida mUito acima de tudo quanto é Inflação na 

é a rgamzaçao Mundial. do ComérciO. O que nã? área de fertilizantes. Existe já uma definição de polí-
estou vendo, o que tentei demonstrar com esta mI- ti q . té rt I' 't /o 500L 
h ta é C d é 

. I ca ue vai a um ce o ImI e, por exemp, 70, 

n a pergun , que o a e um orgamsmo abso u- 20% O 'deal tal S E li t ha f I d . 
lamente inócuo nesse setor de modelos, desenhos e . I • ~ez . x en a a o, sena em 
patentes em relação ao Gatt. ao que foi acordado no torno de 50%. EXiste uma preocup,ação do Govemo 
Gatt Fundamentalmente é o que é garantido pela ou do Cade, ou dentro d~.pohticas, ou ~erá uma 
Lei de Patentes. Então, teríamos dois terços da ativi- p~ocupaçãO co~stante de vigiar .esse cresclm.ento e 
dade do Cade liqüidados. :m~~ que mvel S. Ex!! acredita que deveria per-

O Senador Vilson KleinObing chamava-me a n. 
atenção, por exemplo, para o problemaconcorren- São essas as duas perguntas. 
cial dos bancos: temos hoje toda a política govema- O SR. GESNER JOSÉ OLIVEIRA FILHO -
mental dirigida à concentração, à criação de grandes Agradeço as perguntas. 
conglomerados. E fico me perguntando se o Cade Em relação ao movimento de fusões, aquele é 
tem, realmente, condições legais de atuar ou se não um dado agregado. Há, na verdade, algumas fusões 
é mais um órgão como a Comissão de Valores Mo- que são de fato fusões que atraem capital, são em-
biliários, que não faz rigorosa e absolutamente nada, presas nacionais que procuram parceiros no exterior 
porque se encontra impedida por lei de operar na- para atuar de uma maneira mais firme, mais sólida 
quilo que a lei que a criou, estabeleceu que deveria no mercado nacional. Há outros tipos de fusões em 
ser a sua função. que isso não ocorre de maneira tão clara e que o im-

No caso específico do sistema bancário, como pacto sobre o capital estrangeiro não é tão grande. 
há uma legislação específica e uma fiScalização alri- Diria que temos que ter uma postura muito cri-
buída ao Banco Central, de fato não é uma área típi- teriosa em relação ao movimento de fusões. Ele não 
ca de atuação do Cade, embora a lei de defesa da é necessariamente bom, ele não é necessariamente 
concorrência não proíba a atuação de órgão de de- ruim. Penso que é crucial, no caso brasileiro, que ele 
fesa da concorrência nesse setor, mas não é certa- seja dissecado, que ele seja estudado e analisado e 
mente uma área de atuação típica de um órgão da obviamente aproveitando seus aspeClOs mais positi-
natureza do Cade. vos. Naquilo que atrair capital para aumentar a nos-
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sa taxa de investimento, obviamente será algo posi­
tivo, naquilo que representar uma fusão sem gran­
des impactos sobre o nível de eficiência e com even­
tuais riscos sobre a estrutura de mercado, será uma 
fusão pouco incentivada, talvez inibida ou até mes­
mo proibida 

No que tange à concentração dos mercados, 
de fato o setor químico e petroquímico é um setor 
mais concentrado. Como havia dito antes, é preciso 
sempre considerar qual é a tendência intemacional. 
Gostaria de relativizar a importância do indicador 
num plano tão agregado. Quando escolhemos den­
tro do setor químico e petroquímico determinados 
produtos, teremos condições mais adequadas para 
fazer um julgamento final. 

Do ponto de vista do número mágico que ca­
racterizaria uma concentração eventualmente peri­
gosa para o mercado, gostaríamos de enfatizar a 
natureza de gatilho desse número. Na verdade, 
nada garante que 20%, 30% ou 50% caracterize 
uma concentração muito elevada. 

Eu chamaria a atenção para a consideração de 
outros fatores. Primeiro: será que esse mercado é 
contestável? Será que esse mercado tem uma gran­
de concorrêncía externa? Muitas vezes, há uma 
grande concentração no mercado, mas, se conside­
rarmos o mercado mundial, há uma grande concor­
rência. Se a alíquota de importação não for muito 
elevada, há uma grande concorrência, e, portanto, 
não há motivo de preocupação. Em outras circuns­
tãncias, pode haver restríções sérias ao comércio, 
pode haver custos de transporte muito elevados, e, 
conseqüentemente, um grau de concentração não 
muito grande - muitas vezes, inferior a 20% -, pode, 
não obstante, caracterizar uma concentração perigo­
sa para o funcionamento do mercado. 

Eu enfatizaria o caráter operacional dessa cifra 
mágica. O mais importante a respeito do que quere­
mos ser cobrados é a análise técnica que nos levou 
à decisão A ou B. Quais foram as consideraQÕes 
acerca do mercado relevante e específico, acerca 
daquele setor, acerca de considerações mais gerais 
sobre política econômica que nos conduziram a uma 
ou outra decisão? É muito importante que esses cri­
térios sejam transparentes, para que a sociedade 
possa analisar o julgamento do Cade, para que a s0-
ciedade e o setor privado possam conhecer as re­
gras do jogo e aceitá-Ias, mesmo quando adversas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing, Rela­
tor da matéria 

O SR. VILSON KlEINOBING - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, Dr. Gesner, não vou fazer 

nenhuma pergunta Quero, em primeiro lugar, expor 
a minha opiniãO sobre o que ouvi aqui, que é muito 
favorável. Verifico que tanto V. Sª quanto os seus 
companheiros estão preparados para a missão para 
a qual o Presidente os escolheu. 

Gostaria de fixar dois pontos. Primeiramente, 
gostaria de falar sobre o relatório mencionado por V. 
Sª. V. Sª poderia nos encaminhar anualmente um re­
latório sobre as atividades do Cade, um relatório 
não-burocrático, que contenha informações que pos­
sam dar à Comissão de Assuntos Econômicos -
como foi feito agora - uma visão do sistema de con­
centração, especificando onde a concorrência está 
mais clara, menos clara, e sobre o que temos que 
nos preocupar um pouco mais. Nesse relatório, po­
deriam ser colocadas também as dificuldades que 
estão encontrando no desempenho da miSSãO, do 
ponto de vista técnico, de infra-€strutura e jurídico. 

O segundo ponto a que gostaria de me referir é 
uma opinião pessoal a respeito daquele órgão. Não 
criem um gigante. Há pessoas capazes à disposi­
ção, as quais podemos estimular a participarem do 
processo. O Governo brasileiro já é grande demais. 

Fui Governador de um Estado, e a nossa equi­
pe era composta por onze pessoas. Quando nos 
reuníamos, eu dizia: "Sou Govemador, mas tenho 
raiva de govemo, porque gastamos tudo o que o 
povo paga de imposto e não produzimos nada". O 
resultado está aí: o trânsito não funciona, a saúde 
não funciona, a educaçãO não funciona, nada funcio­
na. Gastamos US$100 bilhões por ano só com a fo­
lha de pagamento da União, dos Estados e dos Mu­
nicípios. Então, vamos aproveitar os bons funcioná­
rios, até mesmo aqui do Congresso, que nâo estão 
sendo bem aproveitados. Poderiam ser feitos esse 
convênios que V. Sª propõe com as universidades e 
com órgãos especificos. Não se pode agir como o 
presidente de uma instituição que ontem esteve aqui 
e disse que não podia fazer nada, porque não tinha 
pessoal, não tinha fiscais, não tinha isso, não tinha 
aquilo. Consumimos US$100 bilhôes por ano só 
com a folha de pagamento do funcionalismo, e não 
há pessoas para fiscalizar o trânsito, para controlar o 
jogo do bicho. Não sei o que estamos fazendo neste 
País. 

Sobre a observação feita por V. Sã, gostaria de 
deixar esse registro. Há tantos advogadOS no servi­
QO público, e não há procuradores no Cade. Isso é 
um absurdo. 

Então, deixo registrados esses dois fatos. Esta 
aqui é a Comissão de Assuntos Econômicos. Esse 
relatório vai ser muito bom para nós e, em segundo 
lugar, deu um exemplo de que é possível fazer essa 
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instituição funcionar sem ter que criar uma superau- Ficam os Senadores Pedro Sirnon e Eduardo 
tarquia. Suplicy ... 

Muito obrigado. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Já somos dois. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - de-

Agradeço a todos os Srs. Senadores e peço àqueles signados para representar a Comissão de Assuntos 
que ainda não votaram que votem. Peço que os Se- Econômicos e trazer a esta Comissão e ao Plenário 
nadares Mauro Miranda e Freitas Neto façam a con- do Senado, o mais rápido possível, a informação so-
tagem dos votos e que os Srs. Conselheiros espe- bre quando o Tribunal de Contas, como órgão auxj-
rem na sala da Secretaria. liar, terá o relatório sobre o Sivam, data, prazo e o 

(Procede-se à votação.) que pode ser trazido ao Senado em termos de in-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Peço a palavra vestigação e conclusões a que já chegaram. 

pela ordem, Sr. Presidente. A reunião continua aberta. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - An­

tes de conceder a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Suplicy, gostaria de convidá-lo, bem como 
aos Senadores Roberto Requião, Osmar Dias, Ro­
meu Tuma e Pedro Piva para uma reunião às 15h 
no gabinete do Ministro Pedro Malan para tratar s0-
bre os seguintes assuntos: Banespa, quebra de sigi­
lo, dados completares e "furo· de dois bilhões que 
faltam no acordo Banespa. 

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
conversei, pouco antes do inicio da sessão, com o 
Senador Pedro Simon a respeito da preocupação do 
Senado Federal com respeito à tomada de contas 
que o Tribunal de Contas da União realizará, solici­
tada pelo Senado, sobre o Projeto Sivam, a questão 
da escolha da Esca, da Raytheon, e assim por dian-
te. ' 

Creio que seria importante para o Senado que 
nós soubéssemos exatamente em que pé está a !0-
rnada de contas. Gostaria de fazer uma sugestão, 
para apoiar o Senador Pedro Simon: que fosse de­
signada uma comissão dos senadores que se inte­
ressassem - e nós dois nos dispomos a ir à Presi­
dência do Tribunal de Contas e ao Relator do pare­
cer, que é o Ministro Adhemar Ghisi -, para oficial­
mente perguntarmos em que pé está a tomada de 
contas, se vai ficar pronto o parecer antes da vota­
ção que temos que fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em 
nome da Comissão, Senador Suplicy, ficam designa­
dos o Senador Pedro Simon, V. Exa. e o Senador 
José Eduardo Dutra para fazerem diligências junto 
ao Tribunal de Contas ... 

O SR. (Não identificado) - Quem é o outro? 
O SR. EDUARDO SUPLICY'- Senador José 

Eduardo Dutra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É 

muito PT? Dois! -

(Procede-se à apuração dos votos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
resultado é o seguinte: Dr. Gesner José Oliveira Fi­
lho, 14 votos "Sim" e um "Não"; Dr. Antônio Carlos 
Fonseca da Silva, 13 votos "Sim" e dois "Não"; Oro 
Leônidas Rangel Xausa, 14 votos "Sim" e um "Não"; 
OrJI Lúcia Helena Salgado e Silva, 13 votos "Sim" e 
dois "Não"; Paulo Oyrceu Pinheiro, 13 votos "Sim" e 
dois "Não"; Renault de Freitas Castro, 13 votos 
"Sim" e dois "Não". 

Eu pediria ao Senador Eduardo Supficy que in­
troduzisse à sala da Comissão os membros. (Pausa) 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente reunião. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h47min.) 

13" ReuniAo da Comlssao de Assuntos Eco­
nOmlcos, da 2" SessAo Legislativa Ordinária da 
50" Legislatura, realizada em 11 de abril de 1996, 
àS 10:23 horas. 

As dez hOras e vinte e três minutos do dia onze 
de abril de mil novecentos e noventa e seis, na sala 
de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a presidência do Senador Gilberto Miran­
da e com a presença da Senadora Júnia Marise e 
dos Senadores Vilson KleinObing, José Eduardo Du­
tra, Elcio Alvares, Esperidião Amin, Ramez Tebet, 
Joel de Hollanda, Jefferson· Peres, Ney Suassuna, 
Eduardo Suplicy, Gerson Camata, Antônio Carlos 
Magalhães, Bernardo Cabral, Lauro Campos, José 
Roberto Arruda, Epitácio Cafeteira, Carlos Patrocí­
nio, Carlos Patrocínio, Bello Parga, Ademir Andrade, 
Casildo Ma/daner, Pedro Piva, Lúcio Alcântara, Ro­
meu Tuma, Roberto Requião, Fernando Bezerra, 
Geraldo Melo, Osmar Dias, Pedro Simon, Jonas Pi­
nheiro, Mauro Miranda, José Fogaça, Beni Veras e 
José Bonifácio; reúne-se a Comissão de Assuntos 
Econômicos. Deixam de comparecer os Senadores 
Gilvan Borges, Onofre Quinan, Carlos Bezerra, Frei-
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tas Neto, João Rocha e Valmir Campelo, O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
corno aprovada. Em seguida declara que a presente 
reunião tem como finalidade ouvir a exposição do 
senhor Pedro Malan, Ministro da Fazenda, acompa­
nhado pelO Presidente do Banco Central, Gustavo 
Loyola, acerca dos procedimentos contábeis utiliza­
dos no Banco Nacional, contudo será permitida a 
abordagem de temas adicionais aos atinentes à con­
vocação propriamente dita; e a seguir passa a pala­
vra ao Ministro Pedro Malan e posteriormente ao 
Presidente do BACEN, Gustavo Loyola para que 
procedam a suas exposições. A seguir iniciam-se os 
debates com a participação da Senadora Júnia Mari­
se e dos Senadores Vilson Kleinübing, José Eduar­
do Dutra, Elcio Alvares, Esperidião Amin, Joel de 
Hollanda, Ney Suassuna, Eduardo Suplicy, Antônio 
Carlos Magalhães, Roberto Requião, Pedro Piva, 
Antônio Carlos Valadares e Pedro Simon, no decor­
rer dos debates é apresentado o Requerimento f1!1. 
12-CAE/96, de autoria do Senador Vilson Kleiníl­
bing, no sentido de que seja convidado o Procura­
dor-Geral da República, Geraldo Brindeiro, a prestar 
esclarecimentos acerca das medidas tomadas peJo 
Ministério Público, diante das denúncias de irregula­
ridades no Sistema Financeiro, formuladas peJo 
Banco Central do Brasil, que após discutido é slb­
metido a votação e aprovado pela Comissão. Encer­
rados os debates o senhor Presidente declara cum­
prida a finalidade da presente reunião e agradece a 
presença do Ministro Pedro Malan, bem como, do 
Presidente do Banco Central, Gustavo Loyola. Nada 
mais havendo a tratar, encerra a reunião, às quator­
ze horas e trinta minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira 
Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo senhor Presidente e publicada 
em conjunto com suas notas taquigráficas. - Sena­
dor Gilberto Miranda Batista, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ha­
vendo número legal, declaro aberta a 13ª reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos, com a presen­
ça do Ministro Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Ma­
lan, acompanhada do Presidente do Banco Central 
do Brasil, Dr. Gustavo Loyola. 

Peço ao Senador Elcio Alvares que i ntroduza o 
Sr. Ministro na sala de reunião. (Pausa.) 

Srs. Senadores, temos um requerimenlo do 
Senador Eduardo Suplicy pedindo que, na reunião, 
sejam abordados outros assuntos: Proer, Banco Ex­
cel e Banco Econômico. Há também um pedido do 
Senador Anlonio Carlos Magalhães nesse sentido. 

O Ministro Pedro Malan aproveitou a oportuni­
dade e trouxe o Sr. Gustavo Loyola como seu as­
sessor, a fim de não invalidar uma próxima convoca­
ção que será feita ao Presidente do Banco Central 
do Brasil. Então, hoje, o Presidente do Banco Cen­
tral estará como acompanhante, como assessor. S. 
SI. usará da palavra toda vez ql,le for necessário, as­
sim como o Sr. Ministro. Depois, passaremos à lista 
de perguntas. 

Eu pediria aos Srs. Senadores que fossem ob­
jetivos. Caso contrário, o Ministro ficará aqui até as 
15h, e o objetivo é que S. Ex! administre o Brasil, e 
não a Comissão de Assuntos Econômicos, e tire to­
das as dúvidas. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, por 
que não determinamos um tempo máximo para cada 
Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Ney Suassuna, é impossível. Determinamos 
de dois a três minutos; vamos chegar ao limite máxi­
mo de cinco minutos. Eu pediria a compreensão dos 
Srs. Senadores para esse fim, porque, a uma certa 
altura, o Sr. Senador se empolga e começa a falar 
várias vezes, o que fica difícil. Peço, portanto, que 
sejam objetivos, para que o Ministro também seja 
objetivo nas suas respostas. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Eleio Alvares. 

O SR. ELCJO ALVARES - Sr. Presidente, eu 
gostaria apenas de fazer uma colocação inicial. 
Quando teve oportunidade de conversar com vários 
Senadores, o Ministro Pedro Malan deixou claro que 
a sua vinda aqui não ficaria circunscrita apenas ao 
tema desta convocação. Seria a mais ampla possi­
vel, porque a posição do Governo, inclusive com a 
vinda do Ministro Pedro Malan e do Presidente Gus­
tavo Loyola, é no sentido de não deixar dúvidas a 
respeito de qualquer assunto que esteja sendo trata­
do na área econômica. Portanto, fica claro, desde o 
princípio, que é intenção de todos os Senadores 
desta Casa que o debate hoje seja feito da maneira 
mais 8lf1l1a possrvel, não ficando adstrito apenas ao 
tema iniciai da convocação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
tema está aberto, liberado para todos os Srs. Sena-
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dores - o Ministro é o mais assíduo freqüentador 
desta Casa nos últimos quatro anos. 

Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 
O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado. 
É uma satisfação voltar a esta Casa, a esta 

Comissão, a qual já perdi o número de vezes que 
compareci como negociador da dívida extema, como 
Presidente do Banco Cenlral e, agora, como Ministro 
da Fazenda. Nós o faremos tantas vezes quantas fo­
rem necessárias. Não há nenhum problema, Sena­
dor Gilberto Miranda, de aqui permanecer e de voltar 
sempre que houver necessidade. 

Falo aqui no plural; não é o plural majestático, 
porque estou seguro de que falo em nome de todos 
os meus companheiros do Ministério da Fazenda, 
assim como da Diretoria do Banco Central do Brasil. 
Essa interação nossa com o Congresso Nacional e 
com o Senado Federal, na verdade, não tem lugar 
apenas através desse tipo de audiência, de convo­
cação ou de convite mais formal: ela se expressa de 
várias outras maneiras. 

Pedi que fosse feito um levantamento para que 
os senhores tivessem uma idéia de que, de 1 ~ de ja­
neiro de 1995 até 31 de março de 1996, os órgãos 
subordinados ao Ministério da Fazenda encaminha­
ram consultas, num total de 777, das quais 527 re­
sultaram em requerimentos de informações, assina­
dos pelo Ministro e encaminhados ao Senado. Nes­
se período, tivemos 593 audiências e atendemos a 
cerca de 1.003 Parlamentares. Continuamos e conti­
nuaremos à disposição de todos, porque este é o 
nosso dever: prestar contas a esta Casa e atender 
aos Srs. Parlamentares. Não é apenas uma prerro­
gativa do Congresso, tal como vemos, mas é o nos­
so dever como servidores públicos. 

Apesar de a convocação formal que me foi fei:. 
ta mencionar procedimentos contábeis sobre o caso. 
do Banco Nacional - tema, diga-se de passagem, 
que já levou o Presidente do Banco Central a passar 
de 10h às 22h nesta Casa, há algum tempo; levou o 
Diretor de Fiscalização do Banco Central, acompa­
nhado de dois outros Diretores, a dois dias consecu­
tivos nesta Casa, respondendo a perguntas de Se­
nadores e Deputados -, não nos furtaremos a conti­
nuar explicando as linhas geraiS que moveram, mo­
vem e continuarão movendo a posição do Governo. 

Quero reiterar aqui, com todas as letras, o que 
dissemos, Gustavo Loyola e eu, quandO comparece­
mos às reuniões mistas que tratam das duas medi­
das provisórias do Proer e daquela que mudou os 
procedimentos e deu maior poder ao Banco Central 
para ações preventivas; tomou indisponíveis os 

bens de acionistas controladores e, posteriormente, 
aumentou a responsabilidade de auditores externos, 
independente do que foi feito no processo de con­
suHas aos Senadores - a vários dos quais, aqui pre­
sentes, quero agradecer pela melhoria que permiti­
ram ao trato desse problema. 

O tato é que dissemos, Loyola e eu, naquela 
ocasião - final de novembro do ano passado -, que 
o que motivava, motiva e continuará motivando as 
decisões do Governo nessa área são fundamental­
mente dois propósitos: o primeiro, assegurar a tran­
qüilidade a depositantes, poupadores, clíentes e 
aplicadores das instituíções financeiras no Brasil; e o 
segundo, assegurar a solidez, a saúde, a solvência 
e a Iiquidez do nosso sistema financeiro. Essas duas 
responsabilidades, que, de resto, são responsabili­
dades de autoridades monetárias em qualquer paíS 
do mundo, são as que nos motivaram, motivam e 
continuarão motivando. 

Volto a insistir que é um equívoco, que só pode 
ser formulado de má-fé, desconhecimento dos fatos 
ou movido por inconfessáveis ou confessáveis pro­
pósitos políticos a idéia de que motiva o Governo a 
defender banqueiro ou banco em especial. Deixa­
mos claro, em várias instâncias, ao longo dos últi­
mos meses, quandO essa questão foi discutida, que 
reconhecemos todas as prerrogativas do Congresso 
Nacional. O Congresso Nacional faz o que bem en­
tender dentro da esfera da sua competência. Não é 
essa a questão; e é nosso dever, repito, como servi­
dores, oferecer todas as explicações. Temos a tran­
qüila - quero enfatizar isto: tranqüila - convícção de 
que fizemos a coisa certa e de que continuaremos 
defendendo aquilo que nOs permitir sentir tranqüili­
dade em defender. 

Temos também um profundo conhecimento de 
que a opiniãO pública deste PaíS deseja o fim da im­
punidade e a punição dos culpados. É isso exata­
mente o que estamos fazendo. Quero dar exemplos 
ao mencionar as várias instâncias, e vou começar 
pelo Banco Nacional -tema pelo qual fui formalmen­
te convocado. Depois, quero tralar dos bancos sobre 
regime de intervenção, RAET, e o que estamos fa­
zendo ao abrigo do Proer, que foi feito para presidir, 
de forma ordenada, não traumática e menos custosa 
possível, essa inexorável modificação na estrutura e 
no funcionamento do nosso sistema financeiro, que 
terá lugar ao longo dos próximos anos. 

De resto, um fenômeno internacional. Quem 
quer que se dê ao trabalho de olhar o que se passa 
no mundo verá que os fenômenos de fusões e incor­
porações bancárias estão tendo lugar nos Estados 
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Unidos, cujo número de bancos reduziu-se de quase 
15 mil, no inicio dos anos 80, para pouco mais de 10 
mil, no ano passado. E a tendência continua. 

Ontem, as telinhas, em tempo real, anuncia­
vam a discussão da fusão do Credit Suisse e da 
UBS, os dois maiores bancos privados suiços. O 
Banco de Tóquio e o Mitsubishi - os dois maiores 
bancos privados japoneses - estão em processo de 
fusão avançada. Há uma profunda revisão dos me­
canismos de fiscalização e controle no mundo intei­
ro; há um processo de mudanças que tem a ver com 
tecnologia, com globalização, e no qual o Brasil, ine­
v~avelmente, terá que tomar parte. A ele juntam-5e 
características que são nossas, peculiares, que é a 
queda bruta da receita inflacionária, que repre­
sentava para alguns bancos cerca de 30% do total 
das receitas, quando tínhamos aquela vergonhosa 
inflação de 20%, 30%, 40% ao mês. E, algumas das 
instâncias, não todas, porque a maioria dos bancos 
privados brasileiros vem fazendo esse ajuste desde 
o períOdO pÓs-<:fuzado. Portanto, acho que o siste­
ma brasileiro, como um todo, é sólido, saudável e 
não inspira maiores cuidados em termos de seu fun­
cionamento sistêmico. 

No caso do Banco Nacional, vou sintetizar a nes­
sa visão. O problema está resolvido em três dimensõ­
es. Quais são essas três dimensões? Primeiro, a tran­
sição e a absorção de todo o passivo, intemo e exter­
no, do Banco Nacional pelo Unibanco foi feita de ma­
neira absolutamente tranqüila. Na segunda-feira, dia 
18 de novembro de 1995, todos os depos~antes, pou­
padores, clientes e aplicadores do Banco Nacional não 
tiveram nenhum contratempo com a mudança e a for­
ma pela qual foi feita e também não howe nenhum 
distúrbio sobre o funcionamento do sistema, que pode­
ria ser grave, porque estávamos falando do quinto 
maior banco privado do Brasil. 

Terceiro, não menos importante, mas só para 
re~erar o que mencionei anteriormente, que o nosso 
propósito é ir fundo na punição dos responSáveis pe­
las irregularidades encontradas. Encaminhamos o 
processo ao Ministério Público, porque o Banco 
Central não é delegacia de polícia; o Banco Central 
não pretende e nem pode substituir a Justiça, o Judi­
ciário e o Ministério Público. O Banco Central fez o 
que tinha que ser feito: protegeu depositantes e pou­
padores do Nacional, assegurou que a transição se 
fizesse sem traumas para o funcionamento do siste­
ma de pagamentos do País e encaminhou ao Minis­
tério Público resultados da sua investigação sobre ir­
regularidades encontradas no inquérito a que se pro­
cedeu no âmbito do Banco Central. 

Perm~o-me mencionar, em linhas gerais, dado 
que fui convocado especificamente para isso, quais 
foram as li nhas gerais de problemas detectados pela 
Comissão de Inquérito instaurada pelo Banco Cen­
trai no Banco Nacional. Não foram coisas que foram 
descobertas por outros investigadores, alhures: fo­
ram resultados de investigações conduzidas pelo 
Banco Central e encaminhadas ao Ministério Público 
para todas as providências penaiS cabíveis. Foram 
identificadas cerca de 652 operações de crédito com 
características de irregularidade. Alguns exemplos: 
operações de curto prazo, principalmente de capital 
de giro, com vencimento para o mesmo ano, que, 
embora registradas como crédito de curso normal, 
na verdade referiam-se a valores já ajuizados por 
inadimplência dos devedores. 

O cadastro do sistema de contas correntes 
possui todas as informações relativamente a cada 
uma dessas operações, mas como se tratava de 
operações já vencidas, eram comandadas no siste­
ma de alterações de vencimentos com a finalidade 
de mantê-Ias como operações de curso normal. 

Cada produto do banco possui um sistema pró­
prio de registro eletrônico de dados e injetor opera­
cional responsável pela sua integridade e conformi­
dade, inclusive com os valores indicados nos res­
pectivos balancetes e balanços. A estrutura, contu­
do, montada no banco, o total das operações de cré­
dito lançadas nos balancetes e balanços era aquém 
das operações de crédito ... quer dizer, ao contrário: 
o total das operações registradas nos balancetes e 
balanços ficava aquém desse somatório, dessas vá­
rias operações. Isso porque havia um código especí­
fico, restrito a algumas pessoas da administração do 
banco, que perm~ia que algumas operações fossem 
controladas por um código específico e cujos extra­
tos eram inibidos e o acesso era restrito. 

Em suma, prestava-se a essas contas de em­
préstimo uma alavancagem artificial dos resultados 
financeiros do banco com apropriação indevida de 
juros. As taxas aplicadas não guardavam relação 
com os contratos originais. Seus níveis eram data­
dos pela necessidade de geração de receita, fato 
que, aparentemente, possibilitou a padronização dos 
saldos dessas contas em tomo de sete ou oito mi­
lhões, em 31 de dezembro de 1995. 

Essas operações permaneceram como de cur­
so normal, durante o períOdO de 87 até novembro de 
95, tendo sido apropriados encargos pelo regime de 
competência mensal, em contrapartida com a receita 
efetiva de empréstimos, embora fossem operações 
de curso anormal, paSSíveis de compensação em 
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provisão e prejuízo. Posterionnente, verilicolJ-se que 
vários desses correntistas eram empresas falidas, 
concordatárias ou desaparecidas, não sendo encon­
trados os seus responsáveis e avalistas. 

Houve, portanto, uma identificação - volto a in­
sistir - pelo Banco Central do Brasil de crimes de di­
vulgação de informações falsas, de gestão fraudu­
lenta. E esses fatos caracterizariam, em tese, crimes 
dessa natureza, como indução de manutenção de 
erro de sócio investidor ou repartição pública, e falsi­
dade de demonstrativos contábeis de instituições fi­
nanceiras. Tudo isso foi encaminhado ao Ministério 
Público para as medidas penais cabíveis. O mesmo 
ocorreu em outros bancos que mencionarei em se­
guida. 

Portanto, em novembro, quando o loyola este­
ve nesta Casa durante 12 horas, além do Mauch, 
Avilez e Adilson Ferreira, eles disseram o que digo 
agora com a maior tranqüilidade. Não temos nada a 
esconder, mas achamos importante que se entenda 
o que move o Governo Federal no trato desse ou 
qualquer outro problema - repito pela última vez: 
preservação dos interesses dos depositantes, preo­
cupação com o sistema de pagamentos no Brasil. 
Há um equívoco que freqüentemente aparece em 
certas análises: elas acham que essas coisas só 
afetam bancos, o que é um desconhecimento do 
fato de que banco é diferente de uma indústria con­
vencionai. O banco trabalha com recursos de tercei­
ros: os meus, os seus, os nossos, de outros bancos 
e empresas. 

Portanto, é ingenuidade pensar que, quando 
um banco de grande porte quebra ou vai à falência 
por inação, paralisia ou omissão de autoridade mo­
netária, isso só traz efeito sobre o banqueiro. Não, 
tem efeito sobre recursos de terceiros, outros ban­
cos, empresas. e afeta não só o setor financeiro 
como o setor real da economia; não é uma coisa 
para ser levada com ligeireza. 

Essa é a razão pela qual, em todo o mundo. 
nenhuma autoridade monetária leva com ligeireza 
problemas de instituições financeiras de maior porte; 
razão que levou. por exemplo, os Estados Unidos, o· 
governo americano, que não brinca com essas coi­
sas. a intervir no sistema de associações e emprésti­
mos. onde já colocou. pelo menos. US$150 bilhões, 
para evitar a falência do sistema de associações e 
empréstimos americano. Interveio para evitar a fa­
lência do Continental lIIinois. que era o nono maior 
banco americano. porque apostou que essa falência 
criaria problemas sistêmicos não só para o sistema 
financeiro, mas para o setor real da economia ameri-

cana, dadas as centenas de depositantes dos recur­
sos de terceiros. bancos e empresas que constavam 
do passivo do Continentallllinois. 

Além disso. o Govemo americano tomou a de­
cisão de evitar a falência do Banco da Nova Inglater­
ra, que era o trigésimo terceiro maior banco ameri­
cano, apesar de ter ativos de mais de US$20 bilhões 
em 1991, porque achou, também. que a falência do 
trigésimo terceiro maior banco americano levaria a 
sérias dificuldades não só outras instituições finan­
ceiras da região, como as do setor real da região. 
Foi o que levou o Govemo francês a evitar falência 
do Credit lyonnais. porque avaliou que teria efeito 
sobre o sistema financeiro francês, sobre o setor 
real da economia francesa. Também é o que fará os 
japoneses. agora, evitar a falência de alguns gran­
des bancos, exatamente como a mesma preocupa­
ção. 

Portanto, quero dizer que não há nada de ex­
cepcional no que o Governo brasileiro fez, está fa­
zendo e dispõe-se a fazer no futuro. O Proer foi cria­
do para isto: presidir de forma ordenada essa inevi­
tável concentração, reestruturação, que terá lugar no 
sistema financeiro nacional. 

Consideramos, sob esse ponto de vista, o Na­
cional um caso resolvido, a questão agora está com 
a Justiça e o Ministério Público, a quem caberá to­
mar as providências penais cabíveis. O que fizemos 
foi tornar indisponíveis os bens dos acionistas con­
troladores. que antes não o eram; os acionistas con­
troladores, se assim decidir a Justiça. podem perder 
totalmente seus bens, todo o seu patrimônio, porque 
mudamos a legislação, em consulta com o Senado -
devo dizer -, para que isso tivesse lugar. Antes não 
havia essa possibilidade. 

Da mesma forma que criamos no Proer, ao abri­
go do Proer, expressão da nossa preoc~ com o 
deposilallte, o fundo garantidor de crédito. que asse­
gura, a todo e qualquer depositante em instituição fi­
nanceira, a cobertura até R$20 mil dos seus depósitos 
e aplicações em instituições financeiras. 

Temos três bancos que foram submetidos ao 
regime de intervenção por parte do Banco Central: o 
Banco Econômico, na Bahia; o Banco Mercantil, em 
Pemambuco; o Banco Comercial, em São Paulo. 

Estamos ultimando - espero que seja uma 
questão de horas agora - a negociação, a redação 
das medidas, detalhes do contrato, que permitirá a 
reabertura do Banco Econômico, ExceVEconômico, 
não sei ainda o nome ele que terá. Pedirei ao Dr. 
loyola. que vem conduzindo o processo, que, ao 
terminar, faça um breve relato aos senhores. lO im-
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portante a solução desse problema, porque ele nos O acordo que fizemos, se fosse resumi-lo ao 
permitirá caminhar com muita rapidez, na medida extremo, divide o problema em duas partes. Primei-
em que o esquema é o mesmo, para equacionarmos ro, uma parte que será paga pelo Estado de São 
o problema do Banco Mercantil de Pernambuco, que Paulo através da venda de ativos, privatização de 
é uma variante do mesmo acordo, e o Banco Co- ativos estaduais aceitáveis para o Governo Esta-
marcial de São Paulo, outro banco submetido a in- dual, em termos e condições que serão negociadas, 
tervenção. no caso da Fepasa, com o BNDES, e outros que 

Temos também, a exemplo do Banco Mercan- possam surgir. Mas o acordo prevê que metade da 
til, um comprador firme, que permitirá uma rápida dívida será paga por venda de ativos no Estado e a 
solução do caso do Banco Comercial. De modo que, outra metade será objeto de refinanciamento de lon-
dos três bancos submetidos ao regime de interven- go prazo por parte do Govemo Federal contra três ti-
ção, acho que poderemos muito brevemente - e no pos de garantia: arrecadação do ICMS do Estado de 
caso do Econômico é uma questão de horas - mos- São Paulo, das quotas do Fundo de Participação do 
trar que os problemas foram equacionados, resolvi- Estado de São Paulo e 51% das ações com direito a 
dos sem prejuíZOS graves e sérios para os deposi- voto do Banco do Estado de São Paulo; são as ga-
tantes, poupadores e aplicadores, e sem efeitos so- rantias que terá o Governo Federal para o seu refi-
bre o sistema de pagamentos do setor financeiro e nanciamento. 
setor real da economia brasileira. Além disso, devo notar que, nos termos do 

Temos cinco bancos submetidos ao Regime de acordo, o Govemo do Estado de São Paulo assumi-
Administração Especial Temporária: o Banerj, no Rio ria o compromisso pelo passivo atuarial do Banespa, 
de Janeiro; o Banespa, em São Paulo; o Bemat, no que, pelo valor presente, pode chegar a R$2,9 bilhõ-
Mato Grosso; o Beron, em Rondônia; e o Produban, es. O Estado também sabe, porque lhe foi dito com 
de Alagoas. No caso do Banerj, devo dizer que fize- clareza pelo Banco Central, que o banco teria que 
mos um acordo com o Governador do Estado do Rio passar por um processo de ajuste para adequar a 
de Janeiro que contemplava um processo de licita- sua pesada estrutura administrativa atual à capaci-
ção pública na qual entraram de duas a três deze- dade de geração de receitas da sua estrutura de ati-
nas de instituições financeiras. Uma delas ganhou vos. É uma operação complexa, que dependerá de 
limpamente a concorrência, está administrando o um esforço cooperativo do Governo Federal e do 
Banerj desde 1 ~ de janeiro de 1996, com vistas a Governo do Estado e também da compreensão do 
prepará-lo para sua privatização em 1 ~ de janeiro de Senado Federal, com o qual se encontra no momen-
1997. As coisas caminham bem,. e esperamos, no to a consideração da matéria, porque o problema é a 
início de 1997, considerar o caso Banerj como equa- autorização para que o Estado de São Paulo possa 
cionado, como terão sido o Econômico, Mercantil e aumentar o seu limite de endividamento. 
Comercial. 

Quanto ao caso do Banespa, que se encon­
tra perante o Senado, quero s6 fazer dois co­
mentários. O primeiro é sobre o ácordo alcança­
do com o Governo do Estado de São Paulo, já 
aprovado pela Assembléia Legislativa do Estado 
e que está agora no Senado. Procurou-se tratar 
do problema peculiar ao Banespa, que era o fato 
de que um volume expressivo, eu diria que mais 
de R$3,OO de cada R$4,OO das suas operações 
ativas de crédito serem operações de crédito 
contra o Estado ou contra empresas do Estado. 
Não há nenhum outro banco oficial federal ou 
estadual no País que tivesse esse percentual tão 
elevado, apesar de termos proibido, a partir de 
1993, passando a ser crime de colarinho branco, 
o empréstimo de um administrador, de um banco 
estadual, ao acionista controlador ou a empre­
sas do Estado. Apesar disso, há um legado do 
passado que se expressa nas contas do banco e 
que chegou a um volume expressivo. 

Quero fazer um comentário aqui, se me permi­
tem. Ouço, com freqüência, comentários no Sentido 
de que o Estado de São Paulo está recebendo trata­
mento privilegíado, o que outros Estados não estão 
recebendo. Gostaria de deixar claro que estamos 
dispostos a sentar e conversar com qualquer Gover­
nador de qualquer Estado que aceite as linhas ge­
rais do acordo com o Banespa; vale dizer, um Esta­
do que tem uma dívida e que diga que irá pagar com 
privatização de ativos estaduais metade dessa dívi­
da e que irá assumir o passivo atuarial do banco 
pelo Tesouro do Estado e aceita o refinanciamento 
de longo prazo, dando como garantia arrecadação 
de ICMS, quota do Fundo de Participação do Estado 
e 51% das ações com controle do banco. 

Sentamos, discutimos e estamos seguros de 
que de boa-fé chega-se ao acordo. Portanto, não há 
nada de excepcional ou específico que foi feito no 
caso de São Paulo que não possa Ser replicado em 
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caso de outros Estados, se o Governador aceitar as- maior peso das suas decisões ao setor privado e 
sas condições, que são as mesmas que mencionei aos minoritários. 
aqui. A Caixa Econõmica Federal está em um pro-

Da mesma maneira, não há nada que impeça cesso admirável de ajuste, conduzido pelO Dr. Cuto-
um governador de fazer o mesmo, a mesma variante lo, assim como o Banco do Brasil, pelo Dr. Ximenes. 
do que foi feito no caso do Banerj. Um govemador N~ verdade, foram lá colocados para isso, com esse 
que queira caminhar na privatização do seu banco mandato, quando foram convidados para assumir 
pode ter conosco um acordo, segundo o qual a ges- essa posição. 
tão e a adninistração efetiva do banco, durante um O BNB esta fazendo um trabalho excelente, 
período de tempo, fica com uma instituição financei- também, nessa área; o Meridional, que é o outro 
ra privada, que tem competência para fazê-Io atra- banco oficial federal, será privatizado, esperamos, a 
vés de um processo de licitaçãO, estruturando o ban- partir do próximo mês - há o interesse claro de mais 
co para sua privatização. de uma instituição nesse processo -; e estamos tra-

Na verdade, nós estamos trabalhando, no mo- balhando para o equacionamento de problemas do 
mento, pensandO no problema conjunto de bancos BASA. 
estaduais, na idéia de oferecer aos Governadores 
um cardápio de opções, que são variantes do mode­
lo Banerj, variantes do modelo Banespa, variantes 
de modelo de privatização e variantes do ajustamen­
to ou outras considerações que o Governador queira 
conosco discutir. Estamos abertos a toda e qualquer 
sugestão nessa área. Isso se aplica, aqui, aos casos 
do Bema!, Beron e Produban, os quais esperamos 
resolver ao longo dos próximos meses, assim como 
resolveremos o caso do Credireal, que o Govema­
dor de Minas Gerais já decidiu que será privatizado, 
e estamos trabalhando juntos para tal. 

Nós liquidamos cerca de quinze, ou um pouco 
mais, bancos de pequeno porte desde a introdução 
do real. Devo dizer que alguns desses, mesmo em 
processo de liquidação, nós já ectamos vendendo. 
Vendemos o Banco Columbia para o ex-Banco Auto­
latina, há pouco tempo, e o Banco Central se ressar­
ciu dos custos e prejuízos derivados da liquidação 
do banco, e esse processo pode e deve continuar. 

Com o abrigo do Proer, nós presidimos a incor­
poração do United ao Banco Antonio de Queiroz. Há 
vários outros em andamento que não posso mencio­
nar aqui por questão de sigilo bancário, mas quero 
lhes assegurar que esse processo de reestruturação 
na estrutura e modus operandi do sistema financei­
ro brasileiro está em curso e estará em curso ao lon­
go dos próximos meses e anos, e que o Proer foi fei­
to para isso, para facilitar esse processo de transfe­
rência de controle acionário, reorganização societá­
ria e preservação de interesse de depositante. 

Não vou perder tempo mencionando, aqui, por­
que não fui convocado para isso, mas já anuncia­
mos longamente, em várias entrevistas coletivas à 
imprensa, a decisão corajosa que o Governo tomou 
em termos de recapitalizar o Banco do Brasil e alte­
rar a forma de gestão do Banco do Brasil, atribuindo 

Eu queria, sem entrar em grandes detalhes, di­
zer que nós estamos, o Governo Femando Henrique 
Cardoso está com coragem, com determinação, com 
transparência e sem acobertar de forma alguma, 
porque entendemos que a demanda da sociedade é 
pela não impunidade, e estamos encaminhando, no 
caso do Banespa, dezessete a vinte comunicações 
ao Ministério Público. No caso do Econômico, enca­
minhamos - não sei o número - várias comunicações 
ao Ministério Público também, e o apelo que faze­
mos aqui é para que se entenda que o Banco Cen­
tral não é delegacia de polícia, que o Banco Central 
não pode substituir a Justiça. O nosso trabalho é 
equaCionar o problema e encaminhar ao Ministério 
Público e à Justiça aquilo que nos pareça serem ilí­
citos penais, para que eles, que têm essa competên­
cia, tomem as providências que lhes pareçam cabí­
veis. É isso que vem sendo feito e é essa a tranqüili­
dade que temos para conversar sobre qualquer des­
ses assuntos. 

Não queria me estender em demasia. Queria 
só reiterar aqui a posição nossa, que foi muito pre­
sente no debate público ao longo das últimas sema­
nas: de que nós temos uma absoluta tranqüilidade 
de explicar todas as operações que foram feitas pelo 
Banco Central e o que o levou a agir da forma que 
agiu, e por que modificou a legislação. São discus­
sões de enorme complexidade técnica. Nem sempre 
podem ter lugar porque algumas dessas discussões, 
pela sua própria natureza, são complexas, de natu­
reza econômico-financeira. Nem sempre todas são 
passíveiS de aprofundamento com a serenidade, a 
tranqüilidade e o tempo necessário ao calor dos ho­
lofotes das câmeras de televisão. Essa é a razão por 
que estamos dispostos, se necessário for. a partici­
par de qualquer reunião mais reservada - e de resto 
já o fazemos. Recebemos Parlamentares - inclusive 
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mencionei aqui o número de Parlameniares com os de, mas acho que o campo é mais amplo: o primei-
quais converSamos aberta e francamente sobre to- ro, dizia ela, é quando uma parte não entende o que 
das essas questões nas várias salas do Ministério diz a outra. É um tipo de controvérsia que, com fre-
da Fazenda e do Banco Central - e continuaremos qüência, existe entre nós; o segundo é quando uma 
fazendo ianto quanto necessário. Nâo temos, volto a das' partes, num processo de argumeniação, comete 
insistir, nada a esconder, nada do que nos envergo- um erro de lógica no seu argumento e não se dá 
nhar, porque não nos achamos onipotentes, onipre- conia disso ao cometê-Io; o terceiro é quando não 
sentes, oniscientes, nem achamos que temos o dom há nenhum erro de lógica, mas a razão da contro-
da infalibilidade, o que de resto não reconhecemos vérsia é que uma parte da controvérsia toma como 
em ninguém, em nenhuma outra instituição. Sim- partido um determinado conjunto de hipóteses e 
plesmente existem pessoas humanas, seres precá- chega, logicamente, a outras conclusões e a outra 
rios e fragmeniados, como qualquer ser humano, parte de um outro conjunto de hipóteses totalmente 
que podem e às vezes cometem certas avaliações diferentes, chega a outras conclusões; a quarta con-
ou certos julgamentos que nem sempre são compar- trovérsia é quando a evidência emprrica disponível 
tilhados por outros. Isso faz parte do mundo e da não é suficiente para dirimir a controvérsia, porque é 
vida real. o que existe iambém; e a quinia, diz ela, é quando 

O importante aqui é dizer, com tranqüilidade, existem profundas diferenças em termos de juízos 
que nos sentimos à vontade para explicar tudo o que de valor sobre o que seria um estado desejável das 
fizemos, eslamos fazendo e faremos, uma vez con- artes, o que seria o curso apropriado de ação a to-
clurda a operação. Aliás, é um compromisso que te- mar. Segundo ela, e com toda a propriedade, os 
mos com o Senado, porque achamos que negocia- quatro primeiros tipos de controvérsias podem ser 
ções em andamento não têm por que eslarem oeu- superados se houver boa-fé, seriedade e teniativa 
panda as páginas diárias dos jamais, quando ainda de entender a real natureza da controvérsia. No 
estão em andamento, portanto, sujeiias a mudança, quinto tipo, diz ela, a única coisa que a discussão 
mas não temos nenhum problema em explicar, nada pode fazer é expliciiar a natureza dos propósitos po-
a esconder e tudo a explicar. líticos, dos julgamentos de. valor envolvidos na con-

Por outro lado, reconhecemos as prerrogativas trovérsia 
e a competência do Congresso, que pode fazer o Eu" como lido, profissionalmente, com esse 
que bem entender em termos de solicitação de infor- tipo de eontrovérsia há muitos anos - e agora, mais 
mações, convocação ou outras decisões que queira recente, em outras dimensões -, acredito que se 
tomar no sentido de esclarecer, E, obviamente - deve fazer um esforço sério para tentar entender as 
quero insistir mais uma vez -, temos um profundo re- possibilidades dos quatro outros tipos de controvér-
conhecimento de que a opinião pública no Brasil, sias antes de Rssumir que são inarredáveis diver-
hoje - aliás, fato da maior importância para a consoli- gências de naturezà política, ou divisões de mundo, 
dação do exercício da cidadania de uma democracia ou de julgamentos de valor, que acabam impedindo 
modema -, não admite mais a impunidade do tipo que se possa ver, com serenidade e com boa-fé, 
que existia no passado. Ninguém é impune perante com uma teniativa honesia de entender onde resi-
o fisco, perante a lei. Isso é uma demanda que a 50'- dem as controvérsias, o problema em questão. 
ciedade cobra legitimamente do Governo em todas Termino por aaui, pedindo desculpas por ter 
as áreas, não apenas nessa objeto de discussão no me estendido em demasia. Pediria a V. Ex'! um favor 
momento. especial na medida em que, no momento, estamos 

Em reconhecimento a isso, e cumprindo a lei, ultimando as negociações, o contrato que levará à 
encaminhamos à Justiça, ao Ministério Público, vá- reabertura do Banco Econômico - isso se dará no 
rios processos e continuaremos a fazê-lo, porque é dia 29 de abril, ou, no máximo, dia 2 de maio -, ne-
isso que se espera de um servidor público no Brasil gociaçôes que vêm sendo conduzida pelo Dr. Gusia-
de hoje, e não vemos nada demais nisso. vo Loyola, no âmbito do Banco Central, pediria pa-

Concluindo, Sr. Presidente, se me permite, on- ciência aos Srs. Senadores e Depuiados aqui pre-
tem à noite me veio à mente, não sei bem por que sentes a fim de que a palavra fosse dada ao Presi-
cargas dágua, a lembrança de um artigo escrito por dente do Banco Central para que S. Sª, que vem 
uma contemporânea de Keynes, Joan Robinson _ já conduzindo essas negociações, pudesse fazer um 
lá se vão 60 anos _, em que ela dizia que havia cinco breve relato de onde esiamos e de como está sendo 
tipos de controvérsias em economia _ é bem verda- conduzido o processo que. depois de um longo pe-
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ríodo, levará à reabertura do Econômico/Excel, Ex- está transferida para o Banco Econômico, de cerca 
ceVEconômico. Pediria a autorização de V. ExªS de R$2,4 bilhões, ao qual, evidentemente, se agre-
para tal. gam os ativos e passivos já existentes no Banco Ex-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- cel. Será um Banco que terá um porte assemelhado 
cedo a palavra ao Dr. Gustavo Loyola, pelO tempo ao Banco Econômico anterior, talvez um pouco me-
necessário, para falar do Econômico/Excel. E, em nor, mas a característica será, sem dúvida, a de um 
seguida, passaremos à lista de oradores. banco de varejo. Será um banco que continuará ten-

Com a palavra o Dr. Gustavo Loyola. do a sua sede em Salvador, que continuará seNindo 
O SR. GUSTAVO LOYOLA _ Muito obrigado a principalmente aquela região, mas também será um 

V. Ex", Presidente Gilberto Miranda. banco de expressão nacional, na medida em que 
essa rede de agências tem essa abrangência. Julga-

É com prazer, Srs. Senadores. que aqui estou mos que essa operação é muito mais vantajosa para 
assessorando o Ministro Pedro Malan. Reitero o que o Governo e para o País na medida em que uma Ii-
foi dito pelo Ministro da nossa disposição de estar- quidaçãO do Banco Econômico sairia muito mais 
mos aqui sempre que necessário, esclarecendo os cara, seja do ponto de vista de custos diretos para 
vários aspectos da atuação do Banco Central em ca- os credores do Banco Econômico, aí incluído o Ban-
sos concretos, e também discutir o futuro do Banco co Central, seja por seus efeitos indiretos sobre a 
Central, discutir se esses instrumentos que temos economia nacional, seja seus efeitos indiretos em 
hoje são suficientes, discutir quais as mOdificações relação à própria confiança externa e interna no sis-
que devemos fazer na legislação aplicada aos negó- tema bancário brasileiro. Enfim, esse é o motivo que 
cios bancários e ao Banco Central em particular. En- nos leva a realizar essa operação. 
fim, é nossa disposição de nada esconder e sempre Entendo que, em linhas gerais, formei uma 
estarmos aqui no Congresso discutindo as matérias idéia do que seja a operação, e qualquer outro deta-
de competência do Banco Central. lhe poderia ser explicitado ao longo da sessão de 

Com relação à negociação que neste momento perguntas. 
está sendo ultimada, posso dizer que o Banco Excel O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Pas-
vai assumir ativos e passivos no valor de cerca de samos à lista de oradores inscritos. 
R$2,4 bilhões. Ou seja, todos os depositantes do 
Banco Econômico estarão abrigados nesse novo 
Banco. que deverá ter o nome de ExceVEconômico, 
e que também levará as 248 agências do Banco 
Econômico, bem como os seus funcionários. Estima­
se que a reabertura desse Banco se dará no dia 29 
de abril ou 2 de maio - está-se trabalhando para 
isso. E, para essa viabilização, esse novo Banco 
terá um capital aproximado de R$500 milhões, sen­
do o controle acionário dos acionistas do Banco Ex­
cel, havendo inclusive participação estrangeira, e 
também uma participação de cerca de R$200 milhõ­
es, oriunda da conversão de créditos de investidores 
do próprio Banco Econômico, que estarão entrando 
como acionistas nesse novo Banco. 

Para viabilizar a transferência ao Banco Excel 
e o nascimento de um Banco estruturalmente equili­
brado, ou seja, ativos iguais aos passivos. será ne­
cessário realizar uma operação de Proer com o Ban­
co Econômico no valor líquido estimado em R$750 
milhões. Essa operação de proer será garantida por 
títulos públicos e outras garantias, tudo conforme 
dispõe a medida provisória que trata do assunto. 

Em linhas gerais, essas são as.caracteristicas 
do acordo. Ou seja, teremos um banco com um ca­
pital de R$500 milhões, com ativos; na parte que 

Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peo;xJ a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela 

ordem. concedo a palavra ao nore Senador José Fo­
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Gostaria de fazer uma 
obseNação. V. Exª irá transformar esse depoimento 
em algum texto para ser distribuído aos Parlamenta­
res? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
depoimento. depois que a Taquigrafia fizer a decodi­
ficação, ficará à disposição de todos os Srs. Sena­
dores na Secretaria desta Comissão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Então, recomendo à 
Comissão que transforme em texto formal a apre­
sentação inicial do Ministro da Fazenda, e que ele 
seja distribuído aos 81 Senadores, já que há alguns 
Senadores ausentes. 

Considero da maior importância o que foi dito 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O 
Presidente aceita a sugestão de V. Ex", determinan­
do ao SecretáriO desta Comissão que envie cópias a 
todos os Srs. Senadore~. 
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Concedo a palavra à Senadora Júnia Manse. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, Sr. 

Ministro, Sr. Presidente do Banco Central, recente­
mente, quando V. ExªS estiveram nesla Comissão, 
afirmou-se que não seria possível fornecer ao Sena­
do Federal uma estimativa do monlante de recursos 
necessários à execução do Proer. No enlanto, veio a 
público que o rombo do Banco Nacional, que impor­
ta em um terço das verbas destinadas, em 1995, 
para as ações sociais, conforme divulgado pela pró­
pria. imprensa, já era do conhecimento do próprio 
Presidente do Banco Central e do Presidente da Re­
pública. Aliás, o próprio Dr. Guslavo Loyola, em uma 
entrevista concedida ao Jornal Nacional, afirmou 
que o Banco Central teve conhecimento das fraudes 
praticadas pelo Banco Nacional antes do lançamen­
to do Proer, e que essas informações foram pronla­
mente levadas ao Presidente da República. 

Daí as indagações que faço neste momento: 
se é fato que o Governo tinha prévio conhecimento 
do elevado monlante do rombo do Banco Nacional, 
da ordem de R$5 bilhões, e, segundo algumas fon­
tes, esse valor pode chegar a R$7,5 bilhões, como 
se justifica a não adoção das medidas cabíveis, à 
época, como intervenção, liquidação do banco e res­
ponsabilização dos dirigentes, a exemplo das mes­
mas medidas que foram adoladas em relação ao 
Banco Econômico? Com base nas incorporações já 
efetuadas e nas linhas de créditos já concedidas, 
qual a estimativa para a execução do Proer? Como 
se justifica o fato de haver o Govemo Federal lança­
do um programa dessa magnitude, sem informar ao 
Congresso quanto o Executivo está disposto a gas­
tar para cobrir as fraudes cometidas pelos dirigentes 
financeiros e deixá-los impunes, a título de salva­
guardar a credibilidade do sistema e do próprio PIa­
no Real? 

Por fim, o jornal Folha de S. Paulo noticia hoje 
- V. Exª deve ter lido isso - um crescimento sem pre­
cedentes da dívida mobiliária, ou seja, de 12,5% do 
PIB para 19% - um recorde histórico. Está-se pre­
vendo para os próximos meses um aumento ainda 
maior em razão dos programas de socorro ao Banco 
do Brasil, ao Banespa e ao Proer. Ressalta o jornal 
as dificuldades que o Governo terá, daqui para a 
frente, para colocar novos títulos no mercado. Será 
que isso não imporlará um novo aumento das taxas 
de juros e maiores dificuldades para a estabilização 
do Plano Real? 

Por fim, Sr. Ministro, eu goslaria ainda de inda­
gar de V. Exª e do Presidente do Banco Central se 
pode ser assegurada a existência de eventuais irre-

gularidades nos balanços do Sanorte, para que essa 
nova fusão não se constitua em mais um escândalo 
financeiro, tal como o que ainda se arrasta em tomo 
do Banco Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Ministro Pedro Malan. 

Se V. Exª quiser, durante sua exposição, pas­
sar a palavra ao Dr. Loyola, poderá fazê-Io direla­
mente. 

O SR. PEDRO MALAN - Agradeço à Senadora 
Júnia Marise. Vou dizer o que acho, e depois o 
Loyola responderá a algumas perguntas que a Se­
nadora formulou. 

Eu acho que o Loyola passou, nesla Casa, 
rnais de doze horas, fazendo um depoimento que 
achei extremamente amplo e elucidativo, ocasião 
em que já respondeu à pergunla que acaba de ser 
feita aqui. O Mauch também esteve aqui e respon­
deu a essa pergunla. Eu lambém já o fiz, em mais 
de uma ocasião. Não se pode insistir na idéia de que 
alguém chegou ao Banco Central em algum momen­
to e se disse culpado. Vi isso, porque leio todas as 
nolas laquigráficas, todas elas. Houve um Senador, 
não me lembro mais quem foi, talvez o Senador 
José Fogaça, que disse tratar-se de um enorme es­
forço de imaginação ou então de um enorme esforço 
político imaginar que alguém chegue ao Banco Cen­
trai, se apresente e diga: "eu sou fulano de tal; eu 
vim aqui comunicar-lhes que cometi fraudes monu­
mentais no meu banco, ao longo dos últimos dez 
anos, e estou aqui me apresenlando para que o 
Banco Central tome as providências cabíveis". 

Na verdade, não sei o que está por trás de colo­
cações como a que o Banco Central sabia de fraudes, 
teve conhecir(lento disso antes do lançamento do 
Proer e não tomou as medidas cabíveis. O Loyola já 
explicou, Senadora; o Mauch já explicou; e eu já expli­
quei. Essas questões são descobertas na medida em 
que se dá e se aprofunda a investigação, e que se vai 
mapeando a verdadeira natureza e dimensão do pro­
blema. Foi isso que foi acontecendo. Ninguém chegou 
ao Banco Central, autoproclarnou-se criminoso, autor 
de fraudes, e pediu providências. Infelizmente, isso 
não costuma ocorrer no mundo real. O que aconteceu 
foi que descobrimos aos poucos. Começou com uma 
carteira problemática, como diz o Loyola. Alguns crédi­
tos problemáticos foram evoluindo, e só uma investiga­
ção aprofundada pelo Banco Central - insisto - a partir 
de 18 de novembro, permitiu a identificação das 682 
operações que mencionei anteriormente. 

Portanto, com toda a honestidade, estamos 
perdendo um tempo precioso ao insistir que o Presi-
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dente do Banco Central, o Ministro da Fazenda e o Sobre a última observação - suposições sobre 
Presidente da República tinham conhecimento deta- novas irregularidades no balanço de um banco x -
Ihado das fraudes, da sua origem e da sua motiva- reservo-me o direito de não fazer qualquer comentá-
ção antes do lançamento do Programa. As explica- rio sobre o banco a, b ou c em funcionamento, em 
ções já foram dadas, e é s6 o que tenho a dizer a particular sobre supostas irregularidades que podem 
respeito de sua questão. estar ocorrendo ou terem ocorrido, porque sabemos 

Quanto à sua pergunta da estimativa dos recur- o efeito que tem esse tipo de comentário em um sis-
sos do Proer, também já explicamos aqui em novem- tema que é baseado em confiança e no qual bancos, 
bro. Reitero que não é possível saber, a priori, o custo insisto, lidam não com recursos de banqueiros, mas 
efetivo de uma operação como essa O Professor Má- com recursos de terceiros. Portanto é preciso, a meu 
rio Henrique Simonsen, o mais brilhante, articulado e ver, um enorme cuidado com o fato de se dar livre 
ilustre economista de sua geração, mostrou em artigos curso a esse tipo de comentário sobre in~tituições fi-
memoráveis na imprensa brasileira - e mais de um ao nanceiras específicas. 
longo de vários meses - que o custo efetivo de uma O Dr. Loyola talvez queira dizer alguma coisa 
operação como essa não é conhecido de antemão, sobre as datas ou sobre o conhecimento que tinha o 
porquanlc existem liquidações de ativos que têm lugar Banco Central. Não tenho mais nada a dizer sobre o 
ao longo do tempo em uma instRuição que está slb- assunto. 
metida a um regime como esse. Não se sabe de ante- O SR. GUSTAVO LOVOLA - Muito obrigado, 
mão a moeda de liquidação, quai será o valor de mer- Senadora. 
cado pel9, qual ativos a serem liquidados serão efetiva- Acho que fui bastante claro e passei 'muitas ho-
mente vendidos. Portanto, representam estimativas ras nesta Casa fazendo meu depoi ment~. Acho que 
absolutamente destituídas de maior significado as ten- o Ministro resumiu bastante a questão do conheci-
tativas de estimar ó custo líquido de uma intervenção mento da fraude. A fraude s6 é conhecida no mo-
dessa liatureza Saberemos, sim, quando o processo mento em que a Comissão de Inquérito apura de for-
estive~ çoncluído e a liquidação da parte que é liquida- ma material a existência de indícios de um crime. Na 
da tiver sido terminada Aí pode-se dizer: "Custou efeti- realidade, s6 se pode falar em fraude e condenar 
vamente tanto." pessoas no momento em que a Justiça ,terminar o 

Procuramos demonstrar isso também - Loyola seu trabalho. . ' 
e eu -: em novembro. Existe <;om frequência enorme Quando o Banco Central fez a operação, em no-
confusão entre o' mercado interbancMo, entre re- vembro, tinha conhecimento de que o Banco' Nacional 
desconto, empréstimo de jiquidez do Banco Central, passava por dificuldades de liquidez, sim; tinha conhe-
entre empréstimos ao abrigo do Proer, que são da- cimento de que o Banco Nacionai tinha problemas de 
dos contra garantias das quais se examinam a natu- ativos de baixa quaiidade, de ativos que não rendiam; 
reza':" o Gustavo' explicou longamente essa questão tinha conhecimenlo de que o· Banco estava numa si-
em seu depoimento em novembro - entre recursos tuação muito difícil, if1llOSSivel de manter-se de pé. 
de natureza fiscal, com os quais se comparam gas- Não vou negar isso. O conhecimento da fraude mate-
tos e oryamento de custeio e investimento do Gover- rializou-se depois que o Banco Central começou a tra-
no Federal. Essas comparações podem servir para balhar, já num processo de investigação. Na realidade, 
propósitos ilustrativos, mas têm pouco' a ver com a os recursos do Proer - acho serrpre bom repetir - não 
natureza da operação e com as diferenças entre CDI foram para cobrir o crime, vamos dizer assim, que po-
e deSconlo de Iiquidez, operações do Proer - que deria ter sido cometido pelo administrador, a irregulari-
são empréstimos com garantias, que: têm retorno e dade que poderia ter sido cometida pelo administrador. 
que, pórtanlo, não são recursos jogados fora a fundo Os recursos do Proer destinararn-se exatamente a pa-
perdido e doações. Em particular não são doações a' gar os depositantes. Estes são, então, os beneficiários 
banqueiros. do Proer. 

A senhora mencionou a expreSSão - anotei Quando se trata da questão bancária, mui~ 
aqui -; "deixá-los, os acionistas e con,troladores, im- vezes se abstrai o seguinte: quem são os depositan-
punes". Procurei explicar longamente que não é isso tes? Os depositantes são pessoas físicas, são pe-
que estamos fazendo e qUEl não é issQ que faremos. quenas e médias empresas, são instituições filantró-
Entendo que alguns prefiram inlerpretlilr assim. Nào picas. São esses que justamente são beneficiadas, ., :.' 
li a Folha de S.Paulo de ~je, devo dizer com toda 
a franqueza, portanto não posso co'tlEtntar sobre o No caso do Banco Econõmico, por exemp'lo, 
tema.., recebemos dezenas e dezenas de cartas no Banco ,. 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 06283 

Central, de pessoas e de instituições que ficaram O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
com recursos presos. São pessoas humildes, são Agradeço as ponderações de V.Exª. 
instituições filantrópicas. Se não me engano, cerca Com a palavra o Senador Vilson KleinObing. 
de 4 ou 5 delas, inclusive da Bahia e de outros Esta- O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
dos do Nordeste, nos questionaram, nos solicitaram Srs. Senadores, Sr. Ministro, Sr. Presidente do Ban-
a liberação dos seus recursos. Enfim, é em função co Central, não tenho dúvidas sobre a honestidade e 
dessas pessoas que o Proer existe. a conduta cOrreta do Ministro Pedro Malan e do Pre-

Com relação à impunidade, devo dizer que a sidente do Banco Central nesta questão do Proer. 
realização da operação do Proer com o Banco Na- Até como vice-Líder do Governo, se eu tivesse dúvi-
cional, ou a liquidação do Banco Nacional, teria o da, a primeira coisa que teria a fazer era entregar o 
mesmo efeito em relação aos procedimentos que o cargo ao meu queridO Líder Elcio Álvares. 
Banco Central adotou: instaurar uma Comissão de Todos nós, Senadores, estamos interpretando 
Inquérito, apurar as irregularidades - inclusive, essa um desejo da população, como foi dito aqui, de que 
apuração agora conta com a participação de um os banqueiros que já levaram dinheiro tenham a1-
Procurador especialmente designado pelo Dr. Geral- gum tipo de punição. E que o Banco Central já to-
do Brindeiro. Exatamente esse procedimento ocorre- mou essas medidas encaminhando ao Ministério Pú-
ria seja na hipótese de AAET, que é o caso agora, blico as denúncias. Não sei qual o tipo de instrumen-
seja na hipótese de liquidação. Portanto, não houve to que cabe regimentalmente, mas não estaria na 
nenhuma diferença em relação a isso. hora de convocar o Ministério Público para também 

Com relação a uma instituição específica que dar explicação sobre o que está fazendo com rela-
V. Exª mencionou, eu diria que existe no Banco ção a esse assunto? 
Central - isso foi amplamente noticiado, portanto, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
posso aqui mencionar - um processo de fusão entre V. Exª pode formular um requerimento e colocaremos 
essa instituição e uma outra. Esse processo está em votação ainda hoje. 
sendo examinado pelo Banco Central, e evidente- O SR. VILSON KLEINOBING - Então está c0-
mente ambas as instituições estão sujeitas à fiscaJi- locado o requerimento. 
zação do Banco Central, como qualquer outra insti- Quanto à questão do Proer, Sr. Ministro, tenho 
tuição financeira. O que estamos analisando nessa defendido a tese de que ele é absolutamente neces-
operação é justamente o seu benefício potencial sário mas que tem de ter um limite. E faço essa co-
para o sistema bancário como um todo, para o forta- locação ao Sr. Minislro e ao Presidente do Banco 
lecimento do sistema bancário como um todo e para Central. Ele tem que ter um limite, tem que ter uma 
a proteção do depositante. trava, porque senão o banqueiro daqui para frente 

Se houver irregularidades em qualquer institui- vai dizer o seguinte: vamos arriscar mais, vamos 
ção financeira, como disse no caso do Nacional, es- agredir mais o mercado; se tivermos algum proble-
sas irregularidades serão apuradas, a entidade será ma com a nossa instituição, o Proer cobre e passa-
punida seja administrativamente, seja criminalmente, mos a instituição para outros. 

se for o caso. Essa é uma dúvida que tenho sobre o limite. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se a instituição está com ativos positivos, se está 

Lembro aos Srs. Senadores que o primeiro inscrito com ativos próximos de zero, tudo bem, para fusão, 
gastou gastos 16 minutos na sua pergunta. Se man- para incorporação etc. Mas não estaríamos possibili-
tivermos essa média, teremos cinco horas de reu- tando a ineficiência no momento em que o instru-
nião e vamos entrar no horário da sessão ordinária mento está aí à disposição, para qualquer eventuali-
do Senado. dade? Essa é a primeira pergunta. 

Peço aos Srs. Senadores que sejam mais es- A segunda pergunta tem a ver, em parte, com 
pecificos e que o Sr. Ministro também seja o mais o que falou aqui a Senadora Júnia Marise. Tenho 
objetivo possível. uma preocupação sobre a crise de liquidez do siste-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - E ainda que não fi- ma brasileiro hoje, essa história de o pequeno ficar 
zessem perguntas que já foram feilas ao próprio devendo para o médio, o médio ficar devendo para o 
Presidente do Banco Central e ao Diretor de Fiscali- grande. Todas as fábricas, todas as indústrias nos 
zação, porque fatalmente a resposta será a mesma, dizem que o nível de inadimplência está em 20%, 
resultando apenas numa redundância. Não quero to- 30%. Além do fato - que também é problema nosso, 
Iher esse direito, mas é um apelo que faço. do Senado - de que esses titulos públiCOS estão au-
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mentando cada vez mais, a nível estadual e a nível 
federal. Eu tenho lutado para colocar um freio nisso 
aqui dentro. 

Com isto, a maioria dos recursos que estão no 
sistema vão rolar as dívidas dos governos municipal, 
estadual ou federal; governos que nonnalmente não 
pagam, porque acumulam dívida sobre dívida En­
tão, o lucro é contábil - o que pode criar problema 
de liquidez -, além do fato de a própria economia es­
tar com dificuldades de liquidez. Isto não pode trazer 
problemas profundos ao sistema bancário brasileiro, 
a cu~o prazo? Se trouxer, o Proer será suficiente 
para suportar? 

Sãos as duas queslões que deixo ao Ministro 
Pedro Malan, e este requerimento à Mesa para que 
a Comissão convoque o Procurador-Geral da Repú­
blica para saber o que vai fazer com as denúncias 
do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Ministro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN - Vou procurar ser bre­
ve, apesar da extrema importância das questões le­
vantadas pelo Senador Vilson Kleinübing, para aten­
der à solicitação do Senador Gilberto Miranda, Presi­
dente desta Comissão. 

Sobre a questão de garantia. Quando qualquer 
Governo dá garantia a instituições financeiras que 
serão preservadas - é um dos temas mais conheci­
dos na literatura a respeito do assunto -, essa garan­
tia pode induzir a certo tipo de comportamento me­
nos preocupado com o risco, um pouco mais de le­
niência e lassidão na condução dos negócios de 
uma instituição financeira. Essa é a razão pela qual 
se evita dar essa garantia de público, de antemão 
para a totalidade dos recursos de terceiros de uma 
instituição financeira; é a razão pela qual, normal­
mente, se cobrem depósitos até um determinado va­
lor sobre a suposição de que os depositantes e apli­
cadores, acima de determinado valor, já são mais 
sofisticados e teriam informações suficientes para 
saber onde estão colocando o seu dinheiro. Quando 
alguma instituição está oferecendo taxas e remune~ 
rações muito acima da média de mercado, aquilo 
pode ser um sinal de algum problema futuro. 

De modo que o ponto que o senhor levanta é 
da maior importância, é a razão pela qual não se 
anuncia que as instituições, até um determinado va­
lor ou de tal natureza, estarão sempre garantidas 
para os seus aplicadores, terão a garantia do Gover-
no. Acho que o ponto é importante. . 

Penso que não se segue daí, Senador, com 
todo o respeito, a idéia de que, exatamente por isso, 

é preciso impor um limite ao volume total de opera­
ções que possam ter lugar ou abrigo do Proer por 
duas razões: em primeiro lugar, porque o Proer foi 
feito "'" como disse - para fortalecer o sistema como 
um todo, facilitar as organizações societárias, esse 
processo de reestruturação do sistema. E já tem 
uma limitação natural, que é derivada do fato de que 
a linha de assistência financeira do Proer, que espe­
cifica o prazo e a forma de pagamento dos emprésti­
mos concedidos, hoje, já depende das formas e do 
prazo de pagamento dos títulos ou direitos dados 
como garantia, quer dizer, já tem uma limitação na­
tural, que é derivada na natureza de títulos ou direi­
tos como garantia. O encargo financeiro dessa linha 
é igual à remuneração dos titulos ou direitos dados 
como garantia, acrescidos de um spread de 2% ao 
ano, que alguns, de má-fé, interpretaram como uma 
taxa de juros de 2% ao ano. O que Loyola explicou 
longamente no seu depoimento, que esse é o 
spread cobrado sobre o custo de captação, do Ban­
co Central no caso, ou a remuneração dos títulos ou 
direitos dados como garantia no outro caso. E quan­
do essas garantias não são títulos da dívida mobiliá­
ria federal, nós exigimos que o seu valor nominal ex­
ceda em 20% o montante garantido. 

Portanto, a exigência-dessas garantias - e o 
Loyola mostrou os números no seu depoimento -
já asseg!Jra que existe um limitador. O outro limita­
dor está ligado ao limite de R$20 mil de cobertura 
de depósitos no sistema. Quer dizer, quem tem 
mais de R$20 mil sabe, ao aplicar num banco que 
está pagando taxas muito mais altas, que está cor­
rendo um certo risco. Em princípio, não está ca­
berto, que eu acho Que é outro limitador importan­
te também. 

Sobre a sua pergunta de preocupação com a 
Iíquidez do sistema, o Proer não tem como objetivo 
lidar com problemas de liquidez. Com isso se lida 
de outras maneiras. O Proer tem como Objetivo lidar 
com problemas de insuficiência patrimonial, troca 
de controle acionário de instituições, de organizaçõ­
es societárias e reestruturações do sistema. Para li­
dar com questões de liquidez nós temos outros ins­
trumentos e mecanismos, dentre os quais o próprio 
COI, que desempenha um papel importante nesse 
contexto. 

Eu não queria me estender demais. Desculpe, 
Senador, se não tratei de todos os pontos, mas é mi­
nha preocupação seguir as instruções do Presidente 
da Comissão. 

Talvez o Loyola queira adicionar alguma coisa 
que eu não mencionei. Não? 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com A terceira pergunta é relacionada à questão do 
a palavra o Senador José Eduardo Dutra. aniversa- Excel. E aí, quando repetimos perguntas que por-
riante de hoje. ventura já foram feitas por ocasião da presença do 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - renho direi- Dr. Gustavo Loyola é porque estão relacionadas à 
to em dobro, não é? falta de respostas a elas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem Uma pergunta já foi respondida pelo Dr. Gusta-
direito a uma terceira. vo Loyola, ou seja, a que trata do total dos ativos e 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri- passivos já transferidos ao Excel. E agora eu gosta-
gado pelo presente, nobre Presidente. Desconte o ria de saber quanto o Excel vai pagar pelos negó-
tempo das parabenizações. cios. Quanto ele tomará emprestado através de Ii-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, nhas de assistência financeira do Banco Central? 
em 23 de dezembro de 1994, V. 8", como Presiden- Qual o total de ativos e passivos do Banco Econômi-
te do Banco Central. e o Sr. Gustavo Franco, Diretor co que continuam sob a intervenção do Banco Cen-
de Assuntos Internacionais, concederam uma entre- tral? 
vista no Rio de Janeiro, onde admitiram a possibili-
dade de revisão das metas de expansão monetária 
que estavam estabelecidas na MP que criou o real. 

Para tranqüilizar o mercado, segundo a Folha 
de S. Paulo, V. 8" e o Dr. Gustavo Franco diziam 
que aquela expansão era um fenômeno sazonal: 

"Malan e Franco insistiram na tese de 
que a expansão só será danosa se for rela­
cionada com operações com o setor exter­
no, operações de socorro a bancos deficitá­
rios ou decorrentes de gastos do Tesouro 
Nacional." 

E V. Sª, segundo o Jomal do Brasil, diz: 

"A ampliação será feita se houver uma 
demanda legítima da população por reais." 

No fim do ano passada nós tivemos um novo 
estudo de metas relacionado exatamente a esses 
três pontos que, fim de 1994, V. ExªS classificaram 
como danosos. E eu queria perguntar se esses três 
pontos não são mais danosos ou se passaram a ser 
uma demanda legítima da sociedade. 

Segundo ponto: desde a introdução do real, em 
junho de 94, diversos analistas, economistas, jorna­
listas especializados, já faziam a previsão de que a 
estabilização econômica provocaria uma reestrutura­
ção do sistema financeiro, que era classificada como 
desejável, tendo em vista que a elevada participação 
do sistema financeiro no PIB era incompatível com o 
regime de baixa inflação. Se a intenção única do 
Proer é defender a economia popular, ou seja, os 
depositantes e aplicadores, não teria sido mais coe­
rente, mais barato e mais justo a introdução do se­
guro dos depósitos bancários desde o início da im­
plantação do real, ou naquele época a equipe eco­
nômica não tinha consciência das conseqüências 
das suas medidas de contenção de crédito e de 
aperto monetário? 

E quando se conversou, há pouco tempo, a 
respeito do interesse de vários grupos econômicos 
em relação à fábrica de Coca-Cola e outras empre­
sas do setor petroquimico, eu queria saber especifi­
camente se esses ativos foram transferipos ao Excel 
ou se continuam compondo a carteira do Econômi­
co. Em relação às garantias do Econômico, em ter­
mos percentuais, quanto se refere ao fundo de com­
pensação de variações salariais? 

Agora gostaria de fazer uma solicitação - não 
é uma pergunta - que tem a ver com essa questão 
do SCVS. Quando o Dr. Loyola esteve aqui, solicitei 
a S.S' que discriminasse quais eram as garantias 
que o Banco Nacional apresentava com relação ao 
dinheiro que estava sendo injetado pelo Proer, lem­
bro-me que a maior parte dessas garantias estava 
relacionada justamente ao SCVS. Como o SCVS 
não é um papel onde está gravada o valor de face, 
da mesma forma como o BTN, BBC etc., são mais 
um lançamento contábil, e como o cálculo do valor 
devido depende das condições estabelecidas em 
contratos e dos valores efetivamente pagos pelo mu­
tuário, e a diferença é coberta pelo fundo, como a 
Caixa Econômica. que é instituição responsável pela 
manutenção do histórico desses contratos. nunca 
produziu um trabalho sistematizado de levantamento 
desse débito. e os valores estimativos são divulga­
dos com base nos dados lançados pelos bancos 
credores nos seus balancetes, ou seja, o SCVS não 
se constitui numa dívida líquida e certa do Tesouro. 
Todos sabem que na hora desse acerto haverá uma 
grande discussão jurídica e contratual. Então eu 
gostaria de solicitar do Ministro Pedro Malan o pare­
cer da Procuradoria-Geral da Fazenda que atesta a 
existência dessa dívida nos valores alegados pelo 
Banco Nacional, Uni banco. Bradesco e Itaú. já que o 
Nacional foi autorizado pelo Banco Central a absor­
ver a carteira do SCVS desses três bancos. Porque 
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se o nosso raciocínio está correto, o Banco Central vo, que não tinha nada a ver com uma expansão 
estaria forçando o Tesouro a assumir uma dívida que poderia causar problemas, se excessiva se fos-
sem que este tenha analisado a procedência do dé- se. lO sempre uma coisa relativa, se ela fosse deriva-
bito. Por isso quero solicitar parecer da Procurado- da de profundos e crescentes déficits do tesouro, de 
ria-Geral da Fazenda a respeito dessa questão es- atividades de lidar com o Sistema Financeiro, ou de 
pecífica do SCVS. expansões excessivas de reservas intemacionais 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com que não estavam, efetivamente, ocorrendo no perío-
a palavra o Ministro Pedro Malan. do. 

O SR. PEDRO MALAN - Antes de mais nada, 
cumprimento-o pelo seu aniversário, Senador José 
Eduan:lo Dutra. 

Sobre a entrevista que eu teria dado junto com 
o Gustavo Franco, em setembro de 1994, confesso 
que não me lembro de cabeça o que disse, mas 
posso lhe dizer que a minha posição é a mesma. 
Não me arrependo de nada do que escrevi ou falei 
na minha vida até hoje. Assino embaixo e repito tudo 
o que falei até hoje sobre qualquer assunto. É claro 
que, quando as circunstâncias mudam, não se pode 
querer que eu diga a mesma coisa. 

Aqui, no caso, Senador, tenho absoluta certeza 
do que estava por trás do que quer que tenha sido 
dito especificamente nessa entrevista. Realmente, 
por ocasião do real, indicamos claramente à socie­
dade nosso compromisso com a estabilidade da 
moeda e apresentamos certas metas de expansão 
monetária. E dissemos claramente que a economia 
brasileira passaria por um inevitável processo de Te­

monetização; a base monetária chegou a cair abaíxo 
de 0,5 ponto percentual do PIB; o Ml, meios de pa­
gamentos, chegou a representar 1 % do PIB, porque 
com a inflação vergonhosa que ti nhamos, na verda­
de, aquilo levava uma desmonetização da economia 
e o não-uso da moeda convencional. 

Estamos convencidos que teríamos uma remo­
netização da economia, como de fato ocorre. Esta é 
a razão pela qual sempre disse que era uma boba­
gem, uma rematada bobagem as várias manchetes 
que levamos naquele período, dizendo que estava 
havendo um estouro da base. Não estava havendo 
estouro da base nenhum. O que está havendo aqui 
é uma remonetização da economia. Isso é uma ex­
pressão do sucesso do programa. O fato de que a 
população está acreditando no programa e, portan­
to, está retendo mais moeda em seu bolso, está au­
mentando o M1. Isso é positivo para o programa. 
Não tem estouro algum. 

Esta questão que V. Exª- mencionou - deve­
mos ter dito em algum momento - de que essa ex­
pansão da base monetária e do M 1 , derivada da re­
monetização da economia, expressão de confiança 
gradual no programa, era algo positivo e não negati-

Portanto, era uma demanda legítima por moe­
da. Essa é a razão porque, depois de uma certa su­
perexcitação e sobreexcitação natural, a discussão 
sobre o estouro da base simplesmente desapare­
ceu. 

Sobre a sua outra observação de que desde a 
introdução do real, em julho de 1994, vários econo­
mistas fora do Governo haviam chamado a atenção 
de que a estabilização econõmica provocaria a rees­
truturação do sistema financeiro, vínhamos chaman­
do a atenção para isso desde 1993, chamando a 
atenção publicamente - tem discursos meus, vários 
dessa época. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não disse 
que era só fora do Governo; economistas de um 
modo geral, inclusive V. S"s. 

O SR. PEDRO MALAN - Inclusive nós, parti­
cularmente nós. Em vários discursos públicos com o 
setor privado, com os bancos estaduais - tiveram 
dezenas de reuniões com a Asbace, nesse período -
, com os bancos federais, dissemos que faríamos 
uma aposta firme contra a inflação em algum m0-
mento em 1994, que a queda abrupta da inflaçãO le­
varia a uma queda abrupta da receita inflacionária 
dos bancos; obrigamos os bancos oficiais federais e 
vários estaduais. a criarem um colchão de liquidez 
desde 1993, para se prepararem para a introdução 
da nova moeda, e dissemos claramente que eles te­
riam que passar por um processo de ajuste das suas 
estruturas e, através de redução de custos, elevação 
de receita, para compensar a perda da receita infla­
cionária derivada do fim da inflação. Ajuste, diga-se 
de passagem, que a maioria dos bancos privados 
brasileiros vinha fazendo desde depois do período 
pós-cruzado. Essa é a razão pela qual, no seu con­
junto, o nosso sistema é sólido, não nos preocupa. 

Discordo, permita-me, com todo respeito, de 
uma observação de V. Exª no sentido de que a in­
tenção única do Proer é proteger depositantes. Não 
é. São duas: proteger o depositante e o poupador e 
assegurar a saúde, a solidez, a solvência e a liqui­
dez do Sistema Financeiro, do sistema de pagamen­
tos da economia brasileira, que envolve setor finan­
ceiro e setor real. 
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A pergunta de V. Exª de que se naquela época sim dizer, tão significativo. se comparados com a 
a equipe econômica não deveria, no mesmo dia que movimentação total da base monetária. 
introduziu o real. ter criado o seguro de crédito, esta- Com relação às perguntas sobre o Banco Ex-
belecido Proer, peço desculpas para dizer que nem cel e a sua operação com o Banco Econômico. em 
sempre os dias - existem IimRações de 24 horas - e primeiro lugar: quanto o Excel pagará - entenda 
nem sempre as condições estão dadas para avan- aqui que seria em termos de mais valia de ágio. O 
çar-se na criação de certos mecanismos. Só foi pos- Excel não vai pagar nada, porque, ao contrário do 
sível criar o fundo garantidor de crédito, quer dizer, caso do Banco Nacional, quando se tinha um banco 
forçar o setor privado que não queria fazê-Io a partir em funcionamento. um banco que estava trabalhan-
de 1995, quando se deram conta que era do seu do normalmente - no caso do Econômico. ao contrá-
próprio interesse fazê-Io. A Constituição proíbe o rio - a reativação do banco exige uma série de pro-
uso de recursos públicos. Estamos argumentando vidências e de investimentos, principalmente. no pe-
na justiça que o FGOLl e o recheque são recursos ríodo em que o banco esteve fechado e perdeu mui-
do setor privado, não são recursos públicos e, por- tos clientes. 
tanto. foi possível só convencer o setor a ter esta Vários postos de atendimento. por exemplo, 
contribuição sobre os seus depósitos a partir de que o Banco tinha _ empresas. etc. _ obviamente to-
meados de 1995. Pretender que no momento de lan- ram fechados. As empresas substituíram o Banco 
çamento do programa de estabilização fosse possi- Econômico por um outro. Enfim, existe todo um tra-
vei, ao mesmo tempo, fazer tudo de uma vez. acho balho de reconstrução disso. 
que é exigir demais para um número relativamente Então, na realidade. a mais valia que existe _ e 
reduzido de pessoas. com uma carga de trabalho existe alguma a mais _ acaba sendo contrabalança-
excessiva. da por essa necessidade que se tem de investir para 

Em relação às suas observações sobre o Excel se ter o Banco em funcionamento. 
e Nacional. pediria ao Presidente do Banco Central 
para que fizesse um comentário a respeito. 

Peço perdão por ter-me estendido demais e 
quero cumprimentá-lo. mais uma vez, pelo seu ani­
versário, pela sua juventude e pela sua dedicação à 
atividade parlamentar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri­
gado. particularmente pela expressão juventude! 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Em primeiro lu­
gar, gostaria de cúmprimentar o Senador José 
Eduardo Dutra pelo dia de hoje. 

Antes de responder especificamente às duas· 
últimas perguntas do Senador, fiz aqui um cálculo 
um pouco rápido sobre o comportamento da base 
monetária do ano passado só para dizer o seguinte: 
na realidade, se se somarem as operações de em­
préstimo de liquidez do Banco Central com as ope­
rações do Proer, o valor líquido que essas duas ope­
rações tiveram, em termos de impacto. sobre o cres­
cimento da base monetária. foi de cerca de R$2 bi­
lhões. Muito menos do que o impacto. por exemplo. 
de 12 bilhões nas operações de setor externo, ou 
seja. o crescimento das reservas intemacionais. 
Contrabalançado grande parte desse aumento evi­
dentemente pelos saldos poSitivos do Tesouro. SU­
peravits do Tesouro. em termos de caixa. no ano 
passado. e também pela colocação de titulos públi­
cos. Realmente. as operações do Banco Central. no 
ano passado. não representaram um valor. por as-

Enfim, eu diria que julgamos que a cobrança 
de um ágio, nesse caso, não seria justificada. 

Com relação às operações do Proer, especifi­
camente para o Banco Excel e os seus valores. Na 
realidade, o Banco Excel, na sua carta em que pro­
põe a realização dessa transação, solicita ao Banco 
Central uma linha de reestruturação. a taxas de mer­
cado, no valor de R$200 milhões. No entanto. essa 
linha não está deferida pelo Banco Central. ou seja. 
não há decisão de deferir essa linha que, de qual­
quer forma. fica vinculada a uma demonstração efe­
tiva. oportunamente. da necessidade desse recurso. 
Ou seja. existe. por parte do Banco Excel. uma de­
manda que não é condição essencial à realização e 
à conclusão do negócio nesse momento. 

Com relação ao total de ativos que continua no 
banco velho. na realidade. estimamos o seu valor 
em cerca de R$3,5 a R$3.6 bilhões. Esses ativos - e 
aí respondo à questão do Senador - continuam no 
Banco velho, garantindo as operações do Banco 
Central às participações petroquímicas e. inclusive. 
a essas outras empresas que foram mencionadas 
porV. Exª. 

Com relaçãO à questão do SCVS. quanto à sua 
Obrigação. em primeiro lugar. ela decorre de lei. Se 
não estou enganado. foi um decreto-lei que instituiu 
a redução da prestação da casa própria. a qual foi 
regulamentada por várias resoluções do antigo BNH 
e por outros dispositivos legais posteriores. Isso do 
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ponto de vis'.1 da existência da dívida, ou seja, do O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente peço 
fato de o Tesouro ser o devedor. Essa mesma lei e a palavra pela ordem. ' 
~ambém as po~teriores estabeleceram as taxas de O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
Jur?s que devenam ser pagas pelo Tesouro, e a ma- cedo a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares pela 
nelra de pagamento desses créditos vencidos, ou ordem.' ' 
seja, o prazo, em alguns casos, foi de quatro anos, O SR. ELCIO ALVARES - Gostaria de fazer 
~m outros de cinco ou seis anos, enfim, há uma sé- uma comunicação e, logo em seguida, já que sou o 
ne,d~pendendo da época da contratação dos em- próximo argüinte, 'vou tratar especificamente desse 
préstimos.. . caso. Mas quanto à questão da convocação do titu-

,Então, não sei realmente porque havena ne- lar do Ministério Público o Dr Geraldo Brindeiro 
cessldade de. se ter um parecer da P~ocuradoria gostaria que essa questã~ foss~ examinada porq~ 
para uma obrigação que está reconhecida em lei P d Joo"ári .' 
Todas as nossas operações foram ... Tanto que ~ o o er ICI, o tem uma m~nlca própria. 
Banc? Çentral sempre admitiu que ativos do FCVS . . Ontem, IIvemos a oportunldad? de falar com o 
consmUlssem ativos dos bancos. Aliás, se o Gover- MInistro Pedro Malan e com o Presidente do Banco 
no não for pagar o FCVS, flU diria que o FGTS está Central, Dr. Gustavo Loyola. Há sempre uma preo-
quebrado, porque grande parte das disponibilidades cupação e, às vezes, se passa uma versão de que o 
dos recursos, do patrimônio, do FGTS do trabalha- Ministro não quis falar, o Ministro escamoteou o fato. 
dor é constituído de obrigações do Governo através Essa área evidentemente tem um páreo de sigilo 
do FCVS. muito grande. Obviamente, o Governo' está com 

Com relação ao valor, é verdade que existe um uma posição aberta no sentido de não deixar nenhu-
processo de conferência no valor, existe toda uma ma dúvida a respeito do assunto, mas ,eu, com todo 
sistemática estabelecida em lei e regulamentada respeito ao Senador Vilson Kleinübing, gostaria de 
pelo Conselho Curador do FCVS. E já existe um vo- que nós examinássemos antes o cabimento da con-
lume muito grande de crédito atestado pela Caixa vocação do Dr. Geraldo Brindeiro ou o convite para 
Econômica. Esse trabalho começou a demarrar mais ele vir aqui. 
rapidamente o ano passado e evidentemente nem Parece-me que ficaria muito difícil, ele iria ar-
todos os créditos estão cobertos. Estão ainda com- güir, o que geralmente é um juízo, porque ele está 
pletando essa análise. Mas, na realidade, isso é co- em uma ,faixa que, apesar de ser do Ministério Públi-
berto contratualmente, primeiro, pela obrigato~eda- co, as matérias que lhe são conferidas são matérias 
de de distribuição dos créditos que, porventura, se- que vão demandar, evidentemente, juízos de valor. 
jam rejeitados; e, em segundo, pela análise da ga- Faço esta colocação porque já posso anteci-
rantia. O que temos hoje da experiência dos créditos par. Agora vou fazer uma pergunta em que isso está 
que já foram deferidos pela Caixa é de um valor mui- embutido. Gostaria, depois, de tomar conhecimento 
to pequeno de rejeição, ou seja, os valores se des- dos fatos em concreto. Mas pondero isso. O convite 
viam do contado por um percentual muito pequeno. ' ficaria a critério do Dr. Geraldo Brindeiro. 
Evidentemente, a única maneira de se ter hoje uma Parece-me que, até certo ponto, seria uma co-
diferença sensivel entre o valor que está registrado locação que ele iria argüir, em razão da matéria que 
e o valor a ser pago ao Tesouro é se o Tesouro sim- está submetida a ele para julgamento. Ele terá que 
plesmente renegar a parte da dívida e pagar apenas formar uma convicção sobre a notfcia encaminhada 
uma porcentagem. ao Ministério Público. 

Do ponto de vista legal, do ponto de vista con- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
tratual, existem regras definidas que estabelecem a nadar Elcio Alvares, trata-se, simplesmente, de um 
maneira de apropriação, O que há hoje é uma im- convite. O Ministro Pedro Malan disse, em sua expÓ-
portante conferência para ver se essas regras foram sição, que já remeteu ao Ministério Público esses 
cumpridas. Os bancos que cederam o FCVS conti- casos, então o Procurador tem toda condição de 
nuam sendo responsáveis, evidentemente, pela responder. ' 
existência do crédito, como qualquer contrato. Em discussão. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Não havendo quem queira discutir, encerro a 
Senadores, aproveitamos para, tendo quorum na, discussão. 
Casa, votar o requerimento 'do Senador Vilson Klei- Em votação. 
nübing, que convida o Dr. Geraldo Brindeiro, Procu- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
rador-Geral da República, para vir a esta Comissão. permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado o requerimento. 
Fica marcada para o dia 25 de abril a presença 

do Dr. Geraldo Brindeiro. 
Passamos ao próximo orador. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela 

ordem, concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não vou fa­
zer réplica, entenda, mas hOlNe uma pergunta que 
não foi respondida, aquela sobre qual é o total de 
ativos e passivos do Econômico que ainda estão sob 
intervenção. O Presidente Gustavo Loyola referiu-se 
somente aos ativos, 3,6 bilhões. Ficou faltando a 
resposta do total dos passivos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não 
querendo impedir o Dr. Gustavo Loyola de falar, quero 
informar que vamos receber, nesta Comissão - e está 
na medida provisória -, cópia completa de todos os ati­
vos e passivos, com todos os detalhes. Creio que aí o 
Dr. Loyola voltará à Comissão e teremos condição de 
discutir especificamente, se V. Exª estiver de acordo. 
Teremos um relatório muito melhor para ser analisado. 
Peço a compreensão de V. Exª. 

Com a palavra o Senador Elcio Alvares. 
O SR. ELeJO ALVARES - Sr. Presidente, emi­

nentes colegas, Ministro Pedro Malan, Presidente 
Gustavo Loyola, há tempos, aqui nesta Comissão, 
tive oportunidade de informar os Srs. Senadores, de­
vido a uma conversa que mantive com o Ministro 
Pedro Malan, exatamente no acerbo da crise do 
Banco Nacional, de que o Governo tomaria provi­
dências para não deixar impune, de maneira nenhu­
ma, qualquer crime que porventura tivesse sido co­
metido ou apurado. Esta foi uma norma que o Minis­
tro Pedro Malan traçou desde o primeiro momento, 
com total aquiescência do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

E hoje, aqui, Sr. Presidente, é importante que 
se ressalte isso, e tenho Obrigação de fazê-Io, na 
condição de Líder do Governo, verifico que o Minis­
tério da Fazenda honrou o compromisso assumido­
com os Srs. Senadores com quem aqui tive oportu­
nidade de falar, encaminhando ao Ministério Público 
todaS as informações necessárias para que sejam ti­
pificadas, se for o caso, as denúncias que venham a 
ser formalizadas pelo Ministério Público. 

é importante ressaltar isto porque, na ocasião 
em que discutimos a CPI dos Bancos, este foi um 
dos pontos que mais afloraram nos debates: que o 
Governo está cumprindO rigorosamente a sua parte. 

E ninguém tenha dúvida, o Presidente já afirmou, 
em recente viagem à Argentina, e o Ministro Pedro 
Malan ratifica, por inteiro, que se hOlNer qualquer 
tipo de irregularidade ou de crime cometido nessa 
questão do Banco Nacional, ou na de qualquer outro 
banco, de que o Governo tomará as providências le­
gais cabíveis. 

Aí fica o questionamento - e me estendo por­
que antecipei-me um pouco na discussão do reque­
rimento do eminente Senador e Líder Vilson KleinO­
bing: obviamente, temos hoje uma legislação precá­
ria, e temos que assumir o nosso papel nesse ponto. 
Deixamos ao relento o art 192 da Constituição, es­
tamos deixando ao relento uma legislação especial 
exatamente para esse tipo de crime. E, às vezes, 
para nós que temos formação como advogados, irri­
ta-nos verificar que no próprio processo civil, que é 
uma das raras exceções, existe uma prisão determi­
nada para o depositário infiel. Se alguém por acaso 
se transforma em depositário infiel no Direito Civil, 
no processo civil, a prisão é decretada pelo juiz; e 
aqueles que, usando o dinheiro de depOSitantes vá­
rios, comete crimes e irregularidades, infelizmente, 
no Direito Penal, não tem a prisão preventiva decre­
tada como depositário infiel das economias do povo. 

Portanto, neste instante, quero manifestar, 
como Senador e não como Llder do Governo, a mi­
nha profunda perplexidade por saber que os meca­
nismos de Justiça estão ainda muito tardinheiros na 
punição daqueles que vêm, de uma forma ou de ou­
tra, cometer crimes que provocam a repulsa popular. 
O que pensa a população - e, infelizmente, às vezes 
isso é explorado politicamente - é que o Governo é 
conivente, o Governo não pune banqueiros, o Go­
verno não toma providências. 

O Governo tomou todas as providências, e, de­
pOis disso, compete à Justiça, porque estamos regi­
dos por um equilíbrio constitucional. A ação imediata 
é de punição, porque nem ao Governo nem ao Ban­
co Central e nem ao Ministro da Fazenda compete, 
de forma nenhuma, punir quem quer que seja. Por­
tanto, neste instante, quero apenas fazer este regis­
tro e dizer ao Ministro Pedro Malan que a sua pala­
vra foi honrada e foi cumprida 

Agora, Sr. Presidente, gostaria - e vou fazer 
gestões junto a V. Exil e à nossa Comissão - que to­
mássemos conhecimento, desde que não contrarias­
se as regras do sigilo, das denúncias que foram for­
malizadas, e contra quem. É importante que tenha­
mos os fatos concretos, para que não haja nenhuma 
dúvida a respeito do comportamento e da honorabili­
dade do Governo Fernando Henrique Cardoso. 
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Era este o meu registro. Apresento os meus cativa colocar, hoje, uma pessoa para reformular e 
cumprimentos ao Ministro Pedl'Q Malan, pelo cumpri- reestruturar, em uma perspectiva de médio e longo 
mento da palavra que deu a vârios Senadores, de prazo, a área de fiscalização do Banco Central; ter 
que tomaria as devidas providências à medida que programas de contatos, como vamos ter, porque 
os fatos fossem surgindo no inquérito administrativo precisamos harmonizar esse tipo de atividade, com 
instaurado pelo Banco Central do Brasil. os nossos parceiros no Mercosul; integrar a maior a 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- nossa atividade com reguladores de outras partes 
nador Elcio Alvares, eu já havia pedido aqui, parale- do mundo, o que já vem tendo lugar. 
lamente, ao Ministro Pedro Malan, que nos remetes- Faz uma enorme diferença colocar ali uma 
se os relatórios que foram enviados ao Ministério pessoa que tenha um horizonte de tempo - não im-
Público. S. EXª se comprometeu a mandar uma có- porta o número de anos, dois, três anos à frente -
pia à Comissão ainda hoje, para que possa ser dis- para realizar eSse trabalho com perspectiva e com 
tribuída, reservadamente, com sigilo, aos Srs. Sena- uma visão de médio e longo prazos, e não alguém 
dores. pode ficar três, quatro meses, como, infelizmente, jâ 

Com relação ao aft 192, a Comissão jâ desig- aconteceu no passado. 
nou um dos Senadores mais preparados no assunto, é: apenas um exemplo, mas acho ~ e vou ex-
que é o Senador José Fogaça, tem mantido reuniõ- pressar aqui uma opiniãO pessoal, que defendo de 
es com o Ministro Pedro Malan, com a CVM, e estâ longa data - que deveríamos aproveitar esta oportu-
preparando pessoas que virão de outros Estados. nidade para pensar seriamente na existência de 

E estâ aqui presente, para nosso prazer, o De- mandatos fixos' por um determinado periodo de tem-
putado Antônio Kandir, que também está tratando do po para Presidente e Diretores do Banco Central, 
assunto na Câmara dos Deputados. Os dois pode- exatamente para fortalecer as suas atividades nessa 
rão interagir, o Deputado e o Senador. Mas agrade~ área. 
ço a colocação de V. Exª. 

Com a palavra, para fazer um comentârio .. o 
Ministro Pedro Malan. ' 

O SR. PEDRO MALAN - Senador Elcio Alva­
res, quero agradecer as referências elogiosas ao tra­
balho do Governo nessa área e dizer que não nos 
afastaremos desse propósito. Jâ que V. Exª menCio~ 
nou, e o Senador Gilberto Miranda também, a pre­
sença do Deputado Antônio Kandir, e como foi cila­
do o art. 192; eu queria aproveitar, sem me esteri­
der, para dizer que o momento para tomarmos' a 
postura de 'olhar para a frente" é este. . 

Deficiências foram identificadas em algumaS 
áreas de atuação da máquina - e não apenas no 
Executivo, não apenas no Banco Central -, e o mo­
mento, para quem estâ olhando o Muro deste País, 
é o de sabermos como poderemos trabalhar juntos, 
Executivo, Congresso e Judiciârio, para evitar, no fu­
turo, a materialização de certos proCedimentos que 
levaram instituições financeiras à situação em que 
estão. Acredito no velho dttado chinês que diz que 
uma crise, ainda que de pequena, monta, é uma 
oportunidade para que se façam as: mudanças ne­
cessârias e melhorias nos sistemas. Estamos mu­
dando radicalmente o funcionamento da ârea de fis­
calização do Banco Central. Acho que, na ârea do 
aft 192, é o momento de avançar. 

Quero aproveitar o momento para fazer apenas 
dois comentârios: primeiro, faz uma diferença signifi-

Queria também notar, acho que é importante, 
para evitar um debate que é puro jogo de palavras, 
que se presta a todo o tipo de jogo político e exercí­
cio de retórica destituído de substância, que deve­
rriQs .cilini!1/lar 'na direçãO de algo que dissemos de 
longa data e vejo, com felicidade, que aparece na 
proposta do Deputado Antônio Kandir; que é definir, 
em' te'rrTiós substantivos, qual é a responsabilidade 
primeira do sànco Central. A meu juízo, a responsa­
bilidade primeira do Banco Central é procurar asse­
gurar as condições de estabilidade, de poder de 
compra da moeda.nacion~1, li credibilidade da moe­
da ,n:S;ciónal, Creio que isso é algo tão importante 
que mereceria, sob a forma apropriada, ser um pre-
ceito.constitucional. " ... 

, Com. essas duas coisas, um texto constitucio­
nal que diga que o Banco Central tem como respon­
sabilidade primeira a preservação da estabilidade .do 
poder de compra da moeda nacional e mandatos 1i­
xos para a sua Diretoria e todo esse debate pura­
mente·retórico sobre o que é autonomia, o que é in­
dependência pode ser deix~do de lado. Podemos 
deixâ-Io de lado, porque esse debate só leva a calor 
e nada de substância. Vamos discutir a substância e 
esquecer o calor. 

Independência significa coisas diferentes para 
diferentes pessoas em diferentes momentos. Perde­
se um tempo monumental discutindo o que é auto­
nomia e independência. Vamos tratar da substância. 



, 

Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 06291 

São duas coisas: mandato e qual é a responsabilida- estrangeiras que tenham correspondentes no Brasil, 
de primeira do Banco Central. Fazendo isso, estare- ou seja, instituições bancárias que tenham relações 
mos dando condição, passo à frente para permitir fi- bastante definidas de negócios com instituições fi-
dar com questões dessa natureza de forma mais nanceiras brasileiras ou que estejam presentes no 
apropriada no futuro e ter um processo de fiscaliza- País é que poderãc usar esse tipo de instituição fi-
ção mais moderno e mais integrado com o que se nanceira, o que significa uma grande restrição. Esta-
faz de melhor no resto do mundo, colocando lá pes- mos procurando, mais uma vez, nessa medida e em 
soas que têm período de tempo para fazer um traba- outras que tomaremos, melhorar a capacidade de 
lho sério, maduro e responsável, sem incertezas fiscalização e de monitoramento do Banco Central 
quanto à sua permanência. em relação ao sistema financeiro. 

Estaremos também divulgando, espero que em Antes de tenninar, Sr. Minístro, Srs: Senado-
breve..- temos trabalhado muito com o Ministro Nel- res, eu queria mencionar, em relação aos· bancós 
son ,Iobim, a Receita e a Polícia Federal - um es- Nacional e Econômico, as providências que O' Banco 
quema que nos permitirá tratar de questões de lava- Central adotou. No caso do Banco Econômico, qua-
gem de dinheiro e certos tipos de transferências de tro comunicações foram feitas ao Ministério Público 
dinheiro que consideramos de origem duvidosa. A Federal, três delas a 7 de fevereiro, a 15 de feverei-
esse respeito, se o Sr. Presidente pennitisse, por um ro e a 26 de fevereiro. Trata-se de indícios de'cnmes 
minuto, o Presidente Gustavo Loyola poderia men- que teriam sido cometidos nas operações daquele 
cionar o que fizemos ontem em relação à CC-5 e os Banco. Finalmente, no dia 2 de abril encaminhamos 
novos controles que, a partir de agora, existem em ao Sr. Desembargador Corregedor da Justiça Esta-
relação a.ela. . dual da Bahia o relatório, conclusivo, da Comissão 'de 

Ele tema autorização de V. Exª-, Sr. Presidente? Inquérito que o Banco Central instalou no' Banco 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ ~ Econômico e que, portanto, dará base para a ação 

claro. de arresto dos bens dos controladores, quE.' dará en-
O SR. GUSTAVO LOYOLA _ Muito obrigado, sejo, evidentemente, dep~ndendo, dli denúncia que 

Sr. Ministro. será oferecida, ao arresto dos bens dos administrÇ!-
dores do Banco Econômico. . 

Coril ~elação especificamente a esse assunto: '.' No caso do Banco'Naci,ona,I, e .. m .. q' u,e, a,·c.o,mis-
temos procVrado dotar o Banco' Central de mecanis-
mos de cóntrole da movimeniaçâo'de contas, sejam são de inquérito ainda,não terminou os trabalhos e 
contas de residentes 'no País, sejam 'coritas de não portanto novas comuniql9Ões poderíi9 ocorrer, duas 
residentes.' On'tÊlm demos um passo bastan,te.impo·. r: comunicações já foram ,feitas: a primeira delas, em 

12 de março, e a segunda, em 8 de abrii: ambas ao 
tante nessa direção, ao reformulannos a sistemática Mil)istério Púbfico Federal, que já designou um pro-
de registro de operações na chamada conta CC-5, cur,a, dor ou um grupo de, p' rocuradores espec,' ialmen-
ou conta de não residentes. 

: 'Ba~ícamente,' de agora em diante, (, 'Banco te para acompanhar o caso., O Procurador-Geral .dá 
Central terá candiçãq .dá acompán~ar, instántanea- Repúbfica, Geraldo Brindeiro, d~i9!l~llum prqcura-
mente, todas as transações realizadas nessas con- çlor nó Rio de Janeiro, especialmente, que está 
tas, inclusive tendo conhecimento 'imooiato do deSti- acompanhando esse assunto. A própria Polícia Fe-
natário dos recursos. Ou seja, vai ficar bem mais fá- deral, inclusive, já está trabalhando. ,,!~e caso.; 
cilo Banco Central monitorar a origem e o destino :: ',O SR. PRESIDENTE,(Gilberto Miranda)-'Com 
dos recursos nessa conta a palavra o Ministro Pedro. Malan. '" 

, Quando então'se procurar, por uma queStão de O SR. PEDRO MAtAN - Sr. Presidente, es-
investigação, seja do Banco Central, seja 'de qual- queci-me de mencionar; quando deferidi que 'preci-
quer outro órgão, traÇar a trajetória de um determi- Sàmos aproveitar o momento para avançar, para re-
nado recurso, vai ser muito mais fácil. Restringimos fonnular e regulamentar o art. 192, que eu, obvia-
tanlóém bastante o conceito de instituição financei- mente, não gostaria ser interpretado camo alguém 
ra, porque, na realidade, as instituições financeiras que defende que o Banco'Central, com essas carac-
que operam com essa conta têm mais liberdade, por terísticas que 'mencionei ~'com maMato fixo, com 
causa do mercado de câmbio flutuante, de fazer uma missão cdmo preceito constitucional -, vire um 
câmbio entre reais e dólares. quarto, quinto ou sexto pocer da República. 

, O conceito de instituição financeira estava am- Eu dever,á ter mencionado aqui que é funda-
pló élemais. Agora, somente instituições financeiras mental um sistema de prestação de contas da Dire-



06292 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

toria do Banco Central ao Congresso, e poderíamos, 
nessa legislação, exigir, como existe em vários pal­
ses do mundo, a obrigatoriedade de relalórios e da 
presença do Presidente do Banco Central, com re­
gularidade, no Congresso Nacional, além de toda 
vez que fosse convocado, e do envio de relatórios 
periódicos - o que, de resto, já vem ocorrendo hoje. 

Encaminhamos ao Congresso Nacional o de­
monstrativo da evol ução da base monetária a cada 
mês, estamos encaminhando a programação mone­
tária indicativa para o próximo trimestre - e isso se­
ria feito no inIcio de cada trimestre -, e, inclusive, 
para o ano, o calendário como um lodo. Já existem 
informaÇÕes e relatórios encaminhados ao Senado 
hoje. 

O fundamental é o mecanismo de prestação de 
contas e transparência que deve presidir o relacio­
namento entre quaisquer instituições do Poder Públi­
co, entre o Executivo e o Congresso Nacional. 

As outras questões que aparecem com fre­
qOência nesse debate, francamente, são absoluta­
mente menores, e com dUaS'horas de conversa pes­
soas de bom-senso as equacionam muito rapida­
mente. Uma é a quarentena, como lidar com um fato 
que é inaceitável para todos: que alguém, um dire­
tor, esteja operando uma mesa de câmbio, de di­
nheiro, no Banco Oentral, numa sexta-feira, e na se­
gunda-feira esteja 'operando numa outra instituição, 
do outro lado do balcêo. '~ facflimo resolver essas ' 
questões com um mlnimo de'bom-senso e racionali­
dade. Acho que não é necessário que percamos lón­
gos e longos discursos políticos e emocionais com" 
isso. 

O SR. PEÓRO SIMoN - Sr. Presidente, peÇO , 
a palavra. ' 

O SR. PRESIDENtE (Gilberto Miranda) - coni 
a palavra o Senador Pedro Simon. ' , . ' 

O SR. PEDRO SIMON - Com relação ao que 
disse o Ministro, seria da maior importância que esta 
Comissão fizesse um apelo.à Câmara dos Deputa­
dos - o que já fizemos dues vezes - para que o Pre­
sidente daquela Casa colocasse em votação um 
projeto de lei que foi aprovado por unanimidade no 
Senado Federal e há um ano o atual Presidente da 
Câmara não quer colocar em votação, que é exata­
mente o que trata da quarentena dos membros da 
Diretoria do Banco Central. 

Seria importante' que esta Comissão fosse exi­
gir essa votação ao Presidente da Câmara dos De­
putados e levasse inclusive uma cópia das declara­
ÇÕes do Ministro, e acho que S. ExA tem inteira ra­
zão, de que as coisas são singelas, são simples, 

não são emocionais. Uma delas é que nâo pode um 
cidadão estar na sexta-feira operando aqui, e na se­
gunda-feira operando ali. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Pedro Simon, designo V. Exª para fazer gestõ­
es junto ao Presidente da Câmara. 

O SR. PEDRO SIMON - Já tentei e não conse­
gui resolver isso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
ExA faça, então, gestões junto ao Presidente Samey. 

Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sou portador de 

um pedido do Senador Pedro Simon para que V. 
ExA, por algumas ilações, o acompanhe na gestão 
junto ao Presidente Sarney. 

O SR. PEDRO SIMON - O Presidente Samey 
não tem nada a ver com isso. O projeto está na Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Fa­
rei gestões junto ao P,residente da Câmara, com 
quem tenho um bom relacionamento, e que conside­
ro um excepcional Presidente. Tenho uma carinho 
muito grande porS. EXª. . ' 

OSR. PEDRO SIMON - Também acho S. Ex! 
um excepcional Presidente e tenho muito carinho 
por ele. E por isso que acho que V. Exª pode fazer 
esse trabalho. , '. , .. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra,o Senador Esperidião Amin. 

O SR; ESPERíDIAo AMIN - Sr." Presidente, 
Sr. Presidente do Banco Central; antes de fazer a in­
dagação, como no curso da sua exposição o Sr. Mi­
nistro da Fazenda fez uma incursão nessa questão 
estrutural, que é realmente muito importante e que 
versa sobre'à autonomia do Banco'Central, não pos­
so deixar passar esia oportunidade para dizer que o 
único' Banco 'Central ,que consideroaulõnomo no 
mundo é o da Alemanha, que é, hoje, o guardião da 
estabilidade da moeda e que,transgredlu a sua res­
ponsabilidade, quando houve uma questão nacional, 
política preponderante, que foi a unificação das Ale­
mànhas, com um reflexo devastador na Europa toda 
e não apenas na ,Alemanha; senão devastador, pelo 
menos trepidante e caro. ' 

As colocações que quero fazer sobre a vinda 
do Ministro Pedro Malan e do Presidente do Banco 
Central, nesta oportunidade, só poderiam ser políti­
cas. Eu ouvi o que V. Ex'! expôs, quando estava em 
meu gabinete, acompanhei pela tela; assisti, depois, 
aqui, à complementação da sua exposição. Tomei 
nota desta questão das notificações ao Ministério 
Público. Creio que o requerimento do Senador ViI-
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son Kleinübíng tem que ser aprovado hoje, nos ter­
mos em que foi apresentado. Diante da preocupa­
ção do Senador Elcio Alvares, o Dr. Geraldo vai di­
zer aqui o que quiser. Certamente, ele não vai trans­
gredir os seus compromissos relativos ao sigilo. 
Penso que essa é a única maneira de se afinar o de­
sempenho do Ministério Público com aquilo que o 
Banco Central vem fazendo, através de intervento­
res ou de administradores em regime especial, de 
modo a satisfazer politicamente àquilo que nos levou 
a esta reunião. 

O conflito que existe - repito e insisto que isso 
existe - entre a sociedade. entre a maneira como a 
sociedade enxerga e o que o Governo está fazendo. 
tem como base a avaliação que se faz. hoje. junto' a 
todos os formadores de opinião pública. ou seja. o 
setor financeiro. o sistema financeiro. os bancos têm 
um tratamento distinto em relação a qualquer outra 
atividade econômica. Ao invés de ser um instrumen­
to de fusão e reestruturação. o Proer está sendo vis­
to como um instrumento de salvaguarda incondicio­
nal dos bancos e, o que é pior. é associado não' à ' 
reestruturação. mas à quebra e à fraude. quebra 
e/ou fraude que ocorreram antes e depois do'seu 
advento. Por isso. esta pergunta não é nova, pois eu' 
já a formulei em novembro. quando V. Ex"s estive­
ram aqui. logo após a edição do Proer. emoirtra' ' 
sala: qual é a perspectiva, quanto é que se pode ad­
mitir que venha a ser o prejuízo quevaiser'assumi-. 
do. no final das contas. pela soci,edade, pelO contri­
buinte. nas operações que estão sob acompanha- , 
mento ou administração do Banco Central e que ou­
tras noticias de punição. notícias de propostas de 
punição ou de responsabilidade poderão ser objeto 
de informação a, esll! Casa ou poderão estar asso~, ' 
ciadas e essa ação do Ministério Público? ' , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Ministro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado. Se-' 
nador Esperidião Amin. 

Creio que V. Exª lembrou bem - só não quero 
estender-me demais - o Banco Central da Alema­
nha. que é considerado o mais independente do 
mundo. por ocasião da unificação das duas Alema­
nhas, ,teve que levar em conta a polftica govema­
mental mais ampla que era insistir que a relação en­
tre as duas moedas - o marco ocidental e o oriental 
- deveria ser de um para um em um processo de 
unificação que não era a visão que eles tinham. Isso 
é apenas um exemplo. Mesmo um Banco Central 
dito independente. há certas considerações de polfti­
ca de Governo e seu conjunto que acabam por pre-

valecer em questões daquela magnitude. Mesmo se 
as sugestões que apresentei aqui. caso fossem en­
dossadas pelo Congresso. evidentemente haveria. 
continuaria - estamos falando de pessoas adultas. 
maduras e responsáveis - um processo de diálogo e 
a política do Banco seria compativel com a política 
governamental em seu conjunto. e a prestação de 
contas ao CongresSo disso nos asseguraria 

Sobre a questão de modificações ao Ministério 
Público, nada tenho a dizer. O Senado já tomou a 
sua decisão. 

V. Ex" tem toda a razão em chamar a atenção 
para este conflito que existe - e a imprensa o ex­
pressa correta e legitimamente bem - entre essa 
percepção. Creio que V. Exª usou a expressão da 
sociedade como um todo de que o que o Governo 
vem fazendo se destina a socorrer banco. a proteger 
banqueiro. Essa é uma percepção. volto a insistir. 
equivocada. mas tem um grande apelo. Eu disse 
isso em novembro aqui. ' ' 

Em todas as partes do mundo. bancos. em ge­
rai, e banqueiros. em particular, não são figuras pro­
priamente populares. Isso vale para qualquer país 
do mundo; portanto. rende algum dividendo. do pon­
to de vista político para alguns. usar esse fato que é 
corriqueiro. Não são figuras amadas. populares e 
que,ri,das em nenhum país do mundo. E entendo que 
isso ,tenha o seu efeito. Não é cOrreto - estamos 
procurimdo falar sobre isso há algum tempo - que o 
Proe~ seja um instituto;' :l,iou usar sua expressão -
de, salvaguarda incondicional de bancos. Ele tem 
comO 'propósito fortalecer. defender o sistema. Volto 
a insistir em um ponto que, infelizmente. não existe 
na' percepção popular mais generalizada. Quando 
um banco quebra, quem quebra são os seus deposi­
tahtes, aplicadores. são. seus empregados; é um 
conjunto significativo de pessoas na sociedade. 

,Existe uma percepção. infelizmente difundida. 
d9' que os recursos com que os banquei ros traba­
lham são recursos do próprio ,banqueiro. quando. na 
verdade. o grau de alavancagem é de tal ordem que 
os 'recursos de terceiros com ,que um banco trabalha 
são oito. dez, doze, às vezes quinze vezes os recur­
sos próprios - patrimônio líquido do banco - de acio­
nista e de outros acionistas. Então. a nossa preocu­
pação é exatamente com esses recursos de tercei­
ros que. volto a insistir, são de outras instituições fi­
nanceiras; são de um setor real da economia e. por­
tanto. atitudes lenientes. complacentes do tipo "dei­
xa quebrar. porque só o banqueiro é afetado" ou 
representam ignorância, ou irresponsabilidade ou le­
viandade, falta de natureza do que é um sistema 



06294 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

bancário no mundo moderno. Não existe nenhuma nal do processo, posso lhe assegurar que ele é um 
economia modema que não tenha um sistema finan- mínimo comparado com o prejuízo que a sociedade 
ceiro moderno. Não existe nenhuma economia com teria, se o Governo se deixasse paralisar pela ína~ 
moeda estável que não tenha um sistema financeiro ção; não tomasse nenhuma atítude e deixasse que o 
estável. O objetivo do Proer é contribuir para isso: é processo seguisse seu curso, instituiQÕes que tives-
a reestruturação do sistema, a troca do controle sem problemas fossem à garra, e que não estivesse 
acionário e não proteger a quebra, a fraude e a irra- faci:itando esse processo de reorganização societá-
gularidade. Vamos mostrar isso na prática - já esta- ria, de transferência de controle acionário que o 
mos mostrando. Proer propicia nesse esforço de reestruturação. 

Com relação à pergunta do Senador a respeito O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
de perspectivas de outras notícias de puniçãO, men- a palavra o Senador Esperidião Amin. 
ciono aqui que a imprensa noticiou, há cerca de uma O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Considero que 
semana, há 10 dias, a prisão de dois banqueiros do seria abusar prosseguir, mas a respeito dessa última 
GNPP, no Rio de Janeiro ou em São Paulo, não me resposta, Sr. Ministro, sabia que V. Exª não poderia 
recordo, penso que era no Rio. No ano passado, li- dizer aqui o valor. Mas quero lembrar que quando V. 
quidamos o Banco Hércules. Mandamos o processo ExªS aqui estiveram, perante esta ComissãO, junto à 
à Justiça, ao Ministério Público e o Sr. ThaJes As- Comissão Especial da Medida Provisória riº- 1179, já 
sunção foi condenado a 12 anos de prisão. Há re- reeditada várias vezes, hoje riº- 1.369, naquela opor-
cursos na Justiça brasileira; não controlamos esse tunidade, apresentei a edição de um jomal em que o 
processo, temos que ter confiança na Justiça. O Presidente Gustavo Loyola informava ao jornalista, 
Banco Central já disse que não se substitui a Justiça em uma longa entrevista, que, provavelmente, na 
nem as delegacias de polícia. O Sr. Cláudio Sirots- semana seguinte, que veio a ser 28 de novembro, 
ky, do Banco Sibisa, recebeu uma pena de quatro ele declararia perante essa Comissão, mais ou me-
anos de reclusão e uma multa de 100 salários míni- nos, o limite do aporte de recursos. Aí toi feita a pri-
mos. O Sr. João Manuel B. de Oliveira, em 16 de no- meira grande distinção, o volume de recursos que 
vembro de 1995, uma pena de 3 anos de reclusão e entra, o socorro e o mico-preto. O socorro é de 6 bi-
uma multa de 30 salários mínimos. A Arca Adminis- Ihôes, o mico-preto é a diferença que se presume 
tradora de Consórcios ... Tudo isso com informação apurará quando esgotadas as garantias, não desco-
encaminhada pelo Banco Central ao Ministério Pú- berto naturalmente. Da fraude vai restar prejuízo; 
blico e, por isso, à Justiça. O Sr. (;nio Adão da Mota ninguém tem dÚVida; segundo, da evasão de recur-
recebeu uma pena de 3 anos e 9 meses. Além dis- 50S, para o exterior e outros mecanismos. 
so, há esse GNPP que mencionei recentemente. Vamos chamar aqui, se V. Exª permitir, de pre-

O Governo Fernando Henrique Cardoso está juízo ou mico preto, como já se cunhou. Isso conti-
nuamos não sabendo. 

com coragem e determinação enfrentando proble-
mas que não foram gerados em 1995, problemas O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
que tem uma história antiga, longa em várias dessas. a palavra o Senador Joel de Hollanda. 
instituições, e que estamos tendo que enfrentar. Isso O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Ministro 
porque não temos escolha. A queda bruta da infla- Pedro Malan, Sr. Presidente do Banco Central, Gus-
ção fez com que problemas que antes eram esca- tavo Loyola, Sr% e Srs. Senadores, a minha inter-
moteados e varridos para baixo do tapete, jogados venção é muito breve. 
para o futuro, surgissem de maneira clara, transpa- Estou plenamente satisfeito com as informaQÕ-
rente, tendo que ser enfrentados por um Govemo es que nos trouxe nesta manhã. Mais uma vez, V. 
disposto a corrigi-los. Para isso, é preciso enfrentá- Exª, com brilhantismo, competência e, sobretudo, 
los dessa maneira. protegendo os depositantes, pre- com sinceridade, abordou o tema do ajuste, do 
servando o sistema, encaminhando as denúncias apoio que o Governo Fernando Henrique vem dando 
para0 Ministério Público e para a Justiça, a fim de ao sistema financeiro de forma a esclarecer todas as 
que as penas cabíveis sejam aplicadas aos que le- nossas dúvidas. a ponto de me considerar em condi-
varam a instituição pelo caminho da má gestão e QÕes de votar, de ajudar aqui no Senado na condu-
das irregularidades à situação em que se encontra ção desta questão. Estou apto, pelas informações 

Sobre o prejuízo que poderá ser assumido pela que V. E# nos transmitiu, ontem e hoje, a ter uma po-
sociedade. quero crer que tenha mencionado isso. sição definida com relação a todas essas questões, 
Qualquer que seja o prejuíZO que V. Exª defina ao fi- envolvendo o apoio financeiro a instituições em difi-
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culdades. Mesmo porque, como citou V. Exã, isso 
ocorre no mundo todo, nos Estados Unidos, na 
França, no Japão. Estão a fazer também programas, 
semelhantes ao Proer, de socorro a instituições m0-

mentaneamente em dificufdades. 
O segundo ponto, Sr. Ministro, é para manifes­

tar um pouco de inveja aos meus companheiros da 
Bahia, que daqui a horas estarão com a questão do 
Banco Econômico resolvida. Fico feliz com essa s0-
lução, mas fico com inveja, porque o Banco Mercan­
til de Pemambuco, um banco pequeno, não tem os 
problemas que o Banco Econômico, gigante da Ba­
hia, tem. Não tive ainda a notícia mais firme sobre a 
situação do Mercantil, até porque, Ministro, o Mer­
cantil apresentou a proposta antes do Econômico, 
está mais cedo no Banco Central tratando dessa 
questão. 

Então, manifesto aqui a minha inveja do com­
panheiro Antonio Carlos Magalhães, inveja construti­
va, e espero que, tão logo seja possível, nós possa­
mos também resolver a questão do Mercantil. É um 
banco importante para o meu Estado. 

O SR. PEDRO SlMON - Não adianta ter inveja, 
tem que trabalhar igual. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Estamos traba­
lhando. Mas eu confio no Ministro, confio no Dr. 
Gustavo Loyola, que darão, como estão dando, uma 
atenção especial ao Mercantil. É um banco estraté­
gico para Pernambuco, é um banco que tem uma 
tradição, é um grupo empresarial sério, que atraves­
sou dificuldades conjunturais, mas sempre teve um 
papel relevante na economia de Pernambuco. 

Por isso, eu gostaria de que V. Exª - Esperi­
dião, não tumultua! - me desse uma notícia, para eu 
transmitir aos meus eleitores, aos pernambucanos. 
Não posso voltar a Pemambuco e ser cobrado: "Oh! 
Resolveram o Econômico, estão resolvendo o Ba­
nespa e não resolvem o pequeno Banco Mercantil 
de Pernambuco." 

Gostaria de fazer esse apelo a V. EXª, para 
que desse toda a prioridade, porque é importante 
para o meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Ministro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN - Senador, muito obri­
gado pelas palavras. 

Eu havia dito, no início da apresentação que fiz 
de todos os bancos, o Econômico, o Mercantil e o 
Comercial, que eram bancos que estavam em pro­
cesso de solução. O Comercial já tem um compra­
dor firme, estamos em conversações, eu não posso 
anunciar o nome. No caso do Mercantil a resolução 

do Econômico permitirá, a nosso ver, que caminhe­
mos rapidamente no equacionamento do Banco. 

É o Dr. Loyola que conduz detalhes e talvez 
possa dizer rapidamente alguma coisa a respeito, 
mas é esta a direção que nós estamos encaminhan­
do: limpar a pedra dos três bancos em intervenção 
com a maior brevidade possível. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Muito obriga­
do, Ministro. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Só queria acres­
centar ao Ministro, Senador, que estamos trabalhan­
do na solução do problema do Banco Mercantil, que 
terá o mesmo desenho da solução do Banco Econô­
mico, ou seja, haverá absorção de ativos e passivos 
do Banco Mercantil e isso dará origem a uma insti­
tuição financeira que absorverá, então, os funcioná­
rios e as agências do Banco Mercantil. 

Existe uma proposta no Banco Central que nós 
esperamos, assim que seja terminada a solução do 
Econômico - o que está para acontecer hoje ou 
amanhã, no máximo - possamos tomar com mais 
ênfase a solução do caso do Mercantil. 

Infelizmente, tenho que confessar aqui, o grupo 
que trata desses assuntos - temos um grupo espe­
cífico no Banco Central, chamado grupo do Proer, 
são chefes de Departamento, já que não temos a 
capacidade .de tocar muitos assuntos ao mesmo 
tempo - tem uma certa fila, mas não significa que a 
situação de Pemambuco esteja esquecida, muito 
pelo contrário, está presente e nós vamos resolver a 
situação do Banco Mercantil. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Muito obrigado, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ministro Pedro 
Malan, Presidente Gustavo Loyola, eu gostaria de 
fazer diversas perguntas muito objetivamente e a se­
qüência das mesmas dependerá das respostas de 
V. EXªs. Então, eu agradeceria se pudessem ser res­
pondidas uma a uma 

O primeiro ponto é para esclarecer a destina­
ção específica dos recursos emprestados pelo Ban­
co Central ao Banco Nacional sob RAET, ou seja, 
aquilo que sobrou do Nacional, a carcaça do Nacio­
nal. Segundo dados oficiais, foram R$5,9 bilhões en­
tre novembro e fevereiro. 

A finalidade do Proer, pelo menos no caso da 
operação NacionaVUnibanco, é viabilizar a absorção 
de parte de um banco quebrado por um banco sau­
dável. Os recursos são usados para cobrir as dife­
renças entre os ativos de boa qualidade, que o Uni-
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banco escolheu absorver, num total de R$6 bilhões O valor da operação do Proer - V. Exª mencio-
e os passivos que o Unibanco absorveu, depósitos e nou e eu já havia mencionado aqui - é na faixa dos 
investimentos do público e passivos externos, num R$6 bilhões. Na realidade, se há diferença - não te-
total de R$9,1 bilhões. Essas foram as informações nho todos os números aqui -, ela foi para pagar ou-
dadas, há poucas semanas, pelo Diretor Cláudio tros passivos do Banco Nacional, que tinha outros 
Mauch. passivos e que foram pagos ao longo desse proces-

No entanto, o balanço do Unibanco, publicado so de transferência Ou seja, no final, todos os recur-
em 29 de fevereiro na Gazeta Mercantil, informa sos do Proer ou foram para cobrir passivos transferi-
que foram absorvidos ativos e passivos seleciona- dos para o Uni banco, o que significa os depositan-
dos do Banco Nacional e do Banco Nacional de In- tes, ou foram usados para pagar os próprios deposi-
vestimentos, ambos no valor de R$6,538 bilhões. tantes. 
Isso· posto, pergunto: como explicar esta aparente Talvez seja uma questão de se dar a resposta 
discrepância de informações? por escrito, para se levantar esses números de for-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com ma mais detalhada. 
a palavra o Ministro Pedro Malan. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como o tema de 

O SR. PEDRO MALAN - Senador, vou lhe dar hoje foi a questão do Banco Nacional, o meu pressu-
uma resposta muito franca, acho que V. EXª deveria posto é que o Ministro da Fazenda e o Presidente do 
encaminhar a pergunta por escrito e nós lhe respon- Banco Central vieram aqui, sobretudo, preparados 
deremos por escrito .. Não li o balanço do Banco do para responder e esclarecer esses problemas. 
mês de fevereiro de 1996, tal como foi pUblicadO no Com que recursos foram adquiridas as garan-
jomal Gazeta Mercantil e, portanto, não tem ne- tias de R$7,l bilhões, 120% de R$5,9 bilhões, como 
nhum pejo, nenhum problema em lhe dizer que não manda a Medida Provisória relativa ao Proer; em 
e~tou em condições de explicar, aqui e agora, sem que medida foram utilizados papéis que já estavam 
ter olhado o balanço, não estou acompanhando as na carteira do Banco Nacional antes do seu colap-
coisas em detalhes, não é função do Ministro da Fa- 50? 
zenda .. 

Assim, se V. Exª encaminhar um requerimento 
por escrito, a resposta lhe será encaminhada como 
o. foram 767 requerimentos de infonnações encami­
nhados a esta Casa, de lº-dejaneiro de 1995 até 31 
de março de 1996. Não sei se o Dr. Loyola tem os 
números para lhe dar a resposta agora. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Gostaria de sa­
ber se,' em se confirmando esta diferença, caberia a 
inferência de que esses R$3 bilhões de diferença 
entre os passivos e os ativos absorvidos pelo Uni­
banco foram cobertos com uma transferência de 
ig"tial montante do Nacional sob o RAET para o Uni­
banco? Em caso afirmativo, qual a destinação dada 
aos R$2,9 bilhões restantes? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra'o Dr. Gustavo Loyola, que tem um comen­
tário afazer. 
.. O SR. GUSTAVO LOYOLA - Senador, tam­

bém não tenho todos os números com relação ao 
balanço do Unibanco, mas posso dizer que a opera­
ção do Nacional resultou ao cabo na transferência 
para o Unibanco ativos em igual valor a passivos. 
Então, em princípio, não tenho por que discordar 
desse número - 6,5. Pelo menos posso dizer que, 
na realidade, ativos e passivos se equivaleram no 
momento da transferência 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Eduardo Suplicy, antes de passar a palavra 
ao Minístro Pedro Malan ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, a 
indagação ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
Exª tem que ter paciência. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Estou tendo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -

Acho que é impossível - não estou querendo res­
ponder pelo Ministro - responder com tantos deta­
lhes como quer V.Exª. Se V. Exª quiser complemen­
tar, màndando, depois, a relação de perguntas a 
esta Comissão, que enviará ao Ministro. 

Com a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. 
O SR. PEDRO MALAN - O Dr. Gustavo Loyola 

terá um comentário a fazer sobre a pergunta de V. Exª. 
O SR. GUSTAVO LOYOlA - Vou responder 

com as informações de que disponho. Foram utiliza­
dos no Proer moedas federais, praticamente a maio­
ria em FCVS, sendo parte desse FCVS do próprio 
Nacional e parte adquirida pelo Banco Nacional de 
outras instituições. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Seria possível 
dízer qual a proporção composta de FCVS e qual a 
proporção de outros papéis do Governo e de que 
outro tipo? 
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O SR. GUSTAVO LOYOLA - Não poderia res- o que acontece? Acontece uma redução da dívida 
ponder a V. Exª", mas em FCVS seria acima de 90%. com relação ao setor públiCO e o Tesouro vai pagar 

O SR. EDUARDO SUPLICY - De que bancos o Banco Central de acordo com o esquema de paga-
foram comprados esses papéis? E a que PrEl9O? mento que for acertado. No caso, o FCVS tem um 
Vale dizer, com que deságio? Como se compara o esquema de pagamento que poderá ser renegocia-
deságio praticado nessas compras com o deságio do pelo Banco Central com o Tesouro. 
praticado no mercado secundário? Evidentemente, não interessa transferir recur-

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Foram adquiri- sos do Tesouro para o Banco Central gratuitamente, 
dos de várias instituições. O critério para a escolha no sentido de aumentar o valor dessas taxas sim-
dessas instituições foi o de instituições que tinham plesmente para drenar o Tesouro, como também 
esse valor provisionado na sua contabilidade, signifi- não interessa ao Banco Central e nem ao Tesouro 
ca instituições que poderiam vender sem que isso simplesmente o Tesouro não pagar. Existe um cus-
representasse um custo em termos de balanço. Pra- to, sim, não vou negar; essa operação tem um custo 
ticamente, todas as instituições que tinham FCVS que pode ser calculado, comparando-se a taxa de 
provisionados foram contactadas e venderam esses juros que está nesses Utulos com o custo alternativo. 
créditos ao Banco Nacional. Em relação ao custo altemativo, várias metodologias 

O valor médio da operação - vou dizer aqui podem ser usadas. Uma delas, que expus, é usan-
médio, porque variou - está na faixa de 42,5 e 43%, do-se o custo médio da captação do Banco Central. 
o que significa um deságio de 56, 57%. Mostrei no meu depoimento que, por esse critério, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Presidente da não haveria perda. 
República afirmou, recentemente, que o Proer conta A outra metodologia, que foi, à época em que 
com garantias reais. Qual o sentido dessa operação estive aqui, abordada por um Parlamentar, seria cal-
de constituição das garantias, do ponto de vista do cular, pelo custo da dívida pública federal, o custo 
interesse público? Porque, se o Nacional não pagar, marginal dessa dívida. Ai, poder-se-ia encontrar um 
no todo ou em parte, a sua dívida no âmbito do valor. Não tenho aqui os cálculos, mas poderiam en-
Proer, então o Banco Central fica com OS papéis do contrar um valor que seria chamado de custo, pela 
Tesouro. Qual o significado disso, do ponto de vista diferença entre o valor, ou seja, a taxa de juros das-
das contas consolidadas do Govemo Central, isto é, ses papéis que estariam sendo comprados pelo 
Tesouro mais Banco Central? Poderíamos inferir Banco Central e a taxa de juros que estaria sendo 
que se trata de uma forma de o Banco Central re- praticada nas operações de mercado aberto. 
passar ao Tesouro o prejuízo resultante de um não- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ministro Pedro 
pagamento? Oblliamente, issO está relacionado à Malan, estou sendo objetivo ... 
pergunta que o Senador Esperidião Amin fez: vai o O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se-
Proer implicar algum custo para a sociedade, como, nadar Eduardo Suplicy, V. Exª" já usou quinze minu-
por exemplo, esse tipo de prejuízo? Seria importante tos de tempo e o limite máximo foi usado pelo Sena-
termos transparência nesse esclarecimento. dor José Eduardo Dutra, de vinte minutos. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Senador, V. Exª V. Exãtem cinco minutos, entre pergunta e res-
é um estudioso na matéria e tem acompanhado posta. 
esse assunto pelos jornais. V. Ex" sabe que, na O SR. EDUARDO SUPLlCY - Está bem. 
maioria dos países, esse tipo de operação se faz 
mediante a compra, pelo Banco Central ou por uma 
agência especifica de créditos, dos bancos que es­
tão em dificuldades. Normalmente, esses créditos 
são contra o setor privado e, evidentemente, como 
os bancos estão em dificuldade, são créditos de difí­
cil liquidação. 

to preferível para o Banco Central correr o ris­
co, ou seja, fazer uma operação lastreado num cré­
dito contra o setor público do que com crédito com o 
setor privado. Portanto, ao fim dessa operação, se o 
Banco Central ficar de posse dos títulos do Tesouro, 
evidentemente, do ponto de vista macroeconômico, 

Em 1992, Ministro Pedro Malan, a fiscalização 
do Departamento de Câmbio do Banco Central ins­
taurou processo administrativo contra o Banco Ex­
cel, em virtude da prática de irregularidades no uso 
de CC-5 durante os anos 90/91, ao permitir depósi­
tos e saques sem identificação dos depositantes e 
beneficiários e sem a identificação da origem dos re­
cursos, como exigido pela legislação cambial então 
em vigor, tendo os fiscalizadores do Banco Central 
proposto a aplicação de medida de descredencia­
mento daquela instituição para operar em câmbio. 

V. Exª respondeu, em março último, a requeri­
mento de informações que encaminhei em janeiro, 
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C raI · d ã h' I'd r que o gerente fulano de tal de um grande banco, às 
que o BancO' ent am a n o aVia conc UI o o e- vezes nacional, às vezes estrangeiro, cometeu algo 
ferido processo administrativo. Essa também foi a que, na visão do Banco Central, não era compatível 
resposta do Sr. Cláudio Mauch há duas semanas. com uma determinada norma e, portanto, era o caso 
Até quero dizer que esta pergunta é no interesse do de uma advertência ou de uma multa. Esse é o pro-
Banco Econômico e dos baianos, nada contra a Ba- cedimento normal: é o funcionamento nonnal do 
hia. Banco Central, como, de resto, de qualquer institui-

Hoje, dada a determinação anunciada por V. ção de autoridade monetária. _ 
Ex~ de que o Governo não deixará impune qualquer Não é cabívill a ilação que se faz, com fre-
irregularidade, pode V. Ex~ anunciar qual a conclu- qüência, pelo lato de o'Banco Central ter identificado 
são do processo administrativo iniciado em 1992? uma operação não compatível com as normas, se-
Ou ele ainda não foi concluído? gundo a interpretação, e para a qual existe recurso 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com que vem, com freqüência - temos o Cons~lho de 
a palavra o Ministro Pedro Malan. Recursos do Sistema Financeiro _, e aquilo ser utili-

O SR. PEDRO MALAN - Senador, tive a opor- zado para eu colocar em questão a situação econô-
tunidade de ler o discurso - como disse, leio as no- mico-financeira da instituição em seu conjunto, a sua 
tas taquigráficas das sessões do Congresso - em situação patlimonial, como, às vezes, surge. Se fos-
que V. E# levantou exatamente essa questão, na se assim, provavelmente, a maioria das instituições 
sessão de 03 de abril de 1996, inclusive reproduzin- financeiras no Brasil, se pegássemos qualquer de-
do extensamente textos de um memorando de janei- monstração de operação questionável na visão de 
ro de 1994, que encaminhei ao Deputado Augusto um fiscalizador do Banco Central e dissés~emos que 
Carvalho, onde noto, é bem verdade, que os signa- aquilO compromete a idoneidi'lde, a solvência, a li-
tários de um relatório propuseram esse curso de quidez, o patlimônio e a'situação 9COl1ômico-finan-
ação. Mas também noto, Senador, nas páginas se- ceira da instítuição em seu conjunto, eStaríamos 
guintes do relatório, do qual aqui tenho cópia, que a numa situação muito peculiar e sem paralelo no 
questão foi controvertida no âmbito do próprio Banco mundo. __ 
Central. . É o que tenho a dizer; não sei se o 'Dr. Gustavo 

Como sabe V. Exª, deixei o Banco Central em Loyola tem algo a dizer. Para responder concreta-
31 de dezembro de 1994, e penso que não é razoá- mente a pergunta de V. Ex": depois que saí do Ban-
vel esperar que eu mantenha na memória do meu co Central, não acompanho .a evolução e o follow 
computador um follow up de todos os requerimen- up de cada uma desses milhares de relatórios de' 
tos de informação - os quais mencionei aqui, às fiscalização que são feitos no Banco Central. 
centenas -, para saber em que estágio se encontram O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
a cada dia, em termos de evolução, no âmbito do para concluir, hOje, a Gazeta Mercantil infonna que 
Banco Central. o Banco Central apurou que o Sr. Ãl)gelo Calmon de 

Notei, porém, Senador, nas notas taquigráfi~ Sá remeteu significativo volume de recursos ao exte-
que me chegaram, de debate neste Senado, no dia rior após 11 intervenção do Banco Central no Econô~ 
3 de abril, qiJe o Senador José Fogaça fez um co- mico .. Gostaria de saber se ri .Banco Central terá 
mentário que era o que lhe faria e que tenho feito apurado se, porventura, o Sr. Calmon de Sá se to~-
com freqüência quando surgem essas tentativas de nou sócio da Union Bancaire Priveé no exterior, que 
associar a detecção, por parte de um grupo de fisca- está por se associar ao ExceVEconômico. . . 
lização do Banco Central, de uma operação irregular Gostaria também de reiterar o apelo ao MInJs-
ou de uma série de operações irregulares em uma tro Pedro Malan, que provavelmente teve teml?o de 
agência, em uma área ou um departamento do ban- examinar as perguntas que constam do requenmen-

d d rta to do Senador Osmar Dias, que lhe foi mostrado on-
co, por não estarem enqua ra as em ce s normas tem pela Comissão coordenada pelo Presidente Gil-
e procedimentos do Banco Central, na visão daquele berto Miranda, em nossa visita ao Ministério da ~a-
grupo de fiscalização, e que podem ser objeto de zenda sobre o Banespa no sentido de providenCiar 
uma penalidade por parte do Banco Central - neste as infurmações para que' o Senado possa decidir so-
caso, uma multa, que era a penalidade cabível a ser bre o assunto Banespa o mais rapidamente possí-
_~a ~ 

Com freqüência, vejo essas questões, das Gostaria, ainda, prezado Ministro Pedro Malan, 
quais devo dizer que não estão isentos nenhum ~ com todo o respeito e a amizade que tenho por V. 
grandes bancos deste País. Na minha permanênCia ta 
no Banco Central, vi e assinei comentário dizendo Ex", de dizer que entendo muito importante - gos -
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ria de reiterar isso ao Presidente Gustavo Loyola -, Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 
antes da conclusão da operação ExceVEconômíco, O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado. Se-
haver um esforço por parte do Banco Central para nador Eduardo Suplicy, ao agradecer os comentá-
concluir o processo administrativo que citei, porque rios que V. Exª- fez à minha modesta pessoa, quero 
ele é de 1992, referente a operações de 1990 e dizer que tenho também por V. Exª' a velha admira-
1991. Isso faço no interesse da defesa do Banco ção de sempre. 
Econômico, que vai ter os seus ativos absorvidos Sobre a questão levantada, vou pela ordem. 
pelo Banco Excel. Não li a Gazeta Mercantil de ontem. portanto, não 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pe- vou comentar; não é o meu estilo comentar sobre 
diria a V. Exª- que concluísse, Senador Eduardo Su- matéria da imprensa de que não tomei conhecimen-
plicy, por favor. to ainda. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou concluin- O SR. EDUARDO SUPLICY - A matéria é de 
do. Não se trata de uma questão realizada por ge- hoje. 
rentes de um banco de 100. 200 agências. como no O SR. PEDRO MALAN - Não tive tempo de ler 
i:aSO do Econômico, mas de operações sistematica- a matéria hoje. Portanto, da mesma maneira. por 
mente realizadas, em 1990 e 1991, por gerentes que postura e tradição, recuso-me a responder pergun-
o Banco Central já deveri.a ter tido a oportunidade de tas do tipo: se porventura, eventualmente. tulano de 
constatar, da única agência em São Paulo do Banco tal teria a possibilidade de ter uma participação acio-
Excel, que, como V. Ex! sabe. não é um banco de nária num banco estrangeiro. Não tenho nenhuma 
dezenas ou centenas de agências - pelo menos, en- informação. A primeira menção que ouço a essa 
quanto não absorver o Econômico. E há outra ques- possibilidade acabei de ouvir de V. Ex!! agora. 
tão bastante especial que gostaria... Sobre a pergunta que V. Exª- fez, eu lhe disse 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se- ontem, na reunião que tivemos que eu teria que con-
nador Eduardo Suplicy, seu tempo já está esgotado. suítar a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e o 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, Departamento Jurídico do Banco Central para saber 
gostaria apenas de concluir. Pergunto-me se é nor- se a lista de pedidos que o Senador Osmar Dias me 
mal que o responsável pelo Departamento de Câm- encaminhou ontem. pessoalmente, pela primeira 
bio do Banco Central. Gilberto de Almeida Nóbrega, vez, poderia ser encaminhado ou se há algo ali que 
ao receber do técnico do Banco Central a recomen- está coberto por sigilo bancário. 
dação do descredenciamento do Excel, tenha dito: Não tive tempo de ver essa questão nem as 
"isso não era para ficar assim, era para ficar comigo. pessoas, porque estão todas empenhadas na nego-
era eu o responsável por isso". E deixou as coisas ciação para a conclusão do caso Excel/Econômico 
acontecerem até agora, sem conclusão! E o que no momento. Mas como lhe disse, ainda hoje. enca-
aconteceu em seguida? . minharei a V. Exª- oU ao Senador Gilberto Miranda a 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - avaliação que eles têm. A pedido do Senador Gilber-
Não é verdade. to Miranda será enviada à Comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em seguida. ele 
saiu do Banco Central e foi para o Banco IOxcel. São 
fatos, essa parte é verdadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Eduardo Suplicy, seu tempo está esgotado. 
Com a palavra o Ministro Pedro Malan. Sem conver­
sas paralelas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Essa parte é 
verdadeira Sei desses fatos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Seus assessores estão mentindo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Aqui está, Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, um relatório dos 
técnicos do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. 
Senadores; Senador Eduardo Suplicy, V. Exª- já 
usou da palavra. 

Notei aqui a sua preocupação com a questão 
desse imbróglio da investigação sobre um banco a 
que V. Ex!! fez referência e o estágio em que se en­
contra no âmbito do Banco Central, não sei se o Dr. 
Gustavo Loyola tem algo a dizer. E eu. obviamente. 
desconheço e não tenho condições de comentar diá­
logos que teriam ocorrido entre um funcionário do 
Banco Central e o Diretor do Departamento de Câm­
bio. Não tenho conhecimento disso. O Dr. Gustavo 
Loyola talvez quei ra dizer algo a respeito. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Quero colocar 
duas coisas ao nobre Senador Eduardo Suplicy: em 
primeiro lugar, com relação à Union Bancaire. Como 
salientou o Ministro Pedro Malan, nós não temos co­
nhecimento desse fato. Mas o que posso dizer ao 
Senador é o segui nte: nós enviamos expedientes. 
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ofícios à Autoridade Monetária Suíça - a Commis- címento, não existe nenhum processo do Banco 
sion Bancaire Suisse - e à Autoridade Monetária Central contra o Sr. Gilberto Nobre enquanto funcio-
Americana - no caso, o Federal Reserve -, pedindo nário do banco. Inclusive fiquei sabendo que na épo-
todas as informações que eles tenham em relação a ca houve até uma nota oficial do Banco Central a 
Union Bancaire. Se as informações forem positivas, respeito desse assunto. Mas, enfim, não tenho maio-
evidentemente, nenhum óbice o Banco Central po- res detalhes sobre isSo. É uma acusação sobre a 
derá colocar à operação desse banco no Brasil de qual creio deveriam ouvir o outro lado. 
um modo geral, especificamente no caso do Ex- O SR. EDUARDO SUPLICY - Quero dizer que 
ceVEconômico. esta resposta é importante até para sossego do Se-

Havendo restrições nós, evidentemente, as nador Antonio Carlos Magalhães. Porque, pela pri-
consideraremos. No caso, a operação que está sen- meira vez, as autoridades fazendárias nos informam 
do terminada com o Banco Excel implica a autoriza- que seria multa pecuniária a pena relatiVa ao caso 
ção para que esse banco tenha um sócio estrangei- que já foi diagnosticado. Eu estava preocupado no 
ro. A autorização especifica para a Union Bancaire sentido de que eventualmente pudesse haver uma 
somente quando recebermos essas informações dos pena maior que viesse a inviabilizar aquilO que o Se-
nossos congêneres nos exterior. nador Antonio Carlos Magalhães gostaria que ocor-

Com relação à questão do processo que hoje resse o quanto antes. . 
tramita no Banco Central contra o Banco Excel, o Então, para melhor sossego dos baianos e de 
Ministro colocou bem, a penalidade máxima que todos que se importam - inclusive os paulistas -
esse processo pode levar é uma multa. Creio que é com o Banco Econômico, seria importarite logo defi-

id nir, ainda mais com as IllEldidas agora tomadas para 
preciso sempre levar em cons' eração a gradação regUlarizar a CC-5. Fiscalizar melhor, áS cOisas fi-
das faltas e das penas, é comum a imposição de 
multas pelo Banco Central, mesmo assim as penas cam melhor ... 
cominadas pelo Banco Central estão sujeitas à revi- O SR. PEDRO SIMON - O Presidente do Ban-
são pelo Conselho de Recurso do Sistema Financei- co Central disse que, no máximo, o Excel vai rece-

ber uma multa . 
ro, o chamado "ConseJhinho", que freqüentemente 
modifica as decisões do Banco Central; portanto, na O SR. EDUARDO SUPlICY - Exato. 
nossa avaliaçãO, mesmo que em tese esse processo O SR. PEDRO.SIMON - Então, o aSsunto Ex-
levasse a uma apenação do Banco Excel, isso não cel já está... . 
configuraria um impedimento para a realização des- O SR. EDUARDO SUPlICY -Mas li pela pri-
sa operação. meira vez que estamos ouvindo. Já valeu o encon-

Aliás, Senador, se impedimento houvesse a tro. 
um banco para assumir o Banco Econômico, signifi­
caria também um impedimento para operar no mer­
cado financeiro. A rigor, nós temos, em tese, que 
lembrar que todos os bancos que estão ·operando é 
porque têm condições de operar no sistema fii18n­
ceiro e, portanto, têm condições de adquirir uma ou­
tra instituição. Evidentemente, ai, leva-se em conta a 
questão da própria capacidade financeira etc, mas 
em tese não podemos colocar uma instituição numa 
posição de negar essa operação simplesmente por­
que existe um processo. 

Com relação aos fatos que V. Exª narrou eu 
desconheço, até porque não trabalhava na área de 
câmbio do Banco Central nessa época, embora fos­
se Diretor do Banco Central em 1992, mas não nes­
sa área. Sei que V. Exª tem ouvido e tem sido as­
sessorado por pessoas do Banco Central que parti­
ciparam; talvez por isso conheça apenas um lado da 
história e talvez pudesse ouvir o outro lado. Mas eu 
diria que sobre esses fatos, no que é do meu conhe-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Seriado~ Antonio Carlos Magalhães. 
. O SR .. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -

Sr. Presidente, Senador Gilberto Miranda; Sr. Vice­
Presidente, Senador Pedro Piva; Sr. Ministro da Fa­
zenda, Pedro Malan; Sr. Presidente do Banco Gen­
tral, Gustavo Loyola, em primeiro lugar, a Casa já 
tem conhecimento do meu posicionamento passadO 
e recente em relação a este assunto. Na últimaJeu­
nião desta Comissão, já traduzi o meu ponto de vista 
sobre a posição, que não achei acertada, do Banco 
Central e do Banco Econômico. Ainda hoje estou 
mais convencido de que não foi a mais conveniente, 
naquela época. 

Entretanto, hoje estou absolutamente feliz, não 
apenas com a solução encontrada pelo Banco Cen­
tral, sob a supervisão do Ministério da Fazenda, 
mas, sobretudo, com a atuação do Ministro da Fa­
zenda nesta Comissão, que tranqüiliza, sem dúvida, 
a sociedade brasileira, pela firmeza dos seus concei-
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tos e pela competência com que tem dirigido este De modo que o que aconteceu com o Excel 
debate. está acontecendo com vários bancos de qualquer 

A Comissão de Assuntos Econômicos está de parte. grandes ou pequenos. Claro que quanto mais 
parabéns por ter propiciado esta oportunidade e por fraco, mais fácil de sofrer uma fiscalização mais 
ter perm~ido a presença do Presidente do Banco pronta por parte do Banco Central, o que, .a1iás, é 
Central, como sugeriu o Ministro da Fazenda, para um erro porque os maiores são capazes de fraudar 
que também trouxesse o seu conhecimento - devo com mais eficiência, no meu entender. 
dizer, para minha satisfação e, creio, de toda a DevO dizer também que o Senador Eduardo 
Casa, mais desenvolto do que de hábito. (Risos.) V. Suplicy foi extremamente injusto com o Sr. Gilberto 
Exã está, realmente, nos diálogos, debatendo com Nobre. Se V. Exª aceita que houve uma fiscalização, 
mais propriedade e, evidentemente, com mais segu- V. Exª linha que dizer que essa fiscalização come-
rança, o que é natural, porque aqui se cria uma si- çou com o Sr. Gilberto Nobre, e essa acusação que 
tuação mais difícil, mas que, com o tempo, dá até V. Exª faz - e que foi lembrada agora, se não me en-
mais vantagem para quem está aí do que para quem gano, pelO Presidente Gustavo Loyola -, já em 1993, 
se encontra do lado de cão foi publicada pelo Banco Central. Está aqui para V. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - (Inaudível. Fora Exª ver: no dia 8 de junho de 1993, uma nota escla-
do microfone.) rece que essa fiscalização foi feita em São Paulo, a 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - pedido do Departamento de Câmbio, presidido pelo 
Então, agradeço pelo Ministro Pedro Malan o seu Sr. Gilberto Nobre. Está aqui essa publicação, nos 
grande elogio. jornais de grande circulação do Brasil. 

Desse modo, quero dizer que os pontos fixados Sua assessoria só lhe informa do lado negati-
pelo Senador Eduardo Suplicy foram, praticamente, to- vo, pensa que esse é o seu papel, quando o seu pa-
dos rebatidos pelo Ministro Pedro Malan. Não há ne- pel é fazer as coisas boas e más. Creio que V. Exª 
nhum banco neste País que não esteja com uma fisca- precisa ser mais justo porque V. Exª é, sem dúvida, 
lização presente no dia de hoje, ou que não tenha sido um homem bem intencionado e, sobretudo, um ho-
fiscalizado ou sofrido uma advertência ou multa Os mem altamente educado. 
seus diretores, que são multados, muitos aceitam a Portanto, V. Ex" foi injusto com o Sr. Gilberto 
multa, outros recorrem, perdem o~ ganham em instãn- Nobre. Não tenho procuração de S. Sl! para fazer a 
cias superiores. Isso acontece nos bancos estaduais e sua defesa, mas tenho documento que o defende. 
nos bancos privados. Há 10 anos, quando, pelo menos publicamente, não 

O que temos que ver aqui, Senador Eduardo existia compra do Excel pelo Econômico, quando 
Suplicy, é que eu acho - e aí vai até uma divergên- não existia a crise do Econômico, nada disto, já o 
cia COm o Ministro Pedro Malan e com o próprio Go- Banco Central se via no dever de fazer esse esclare-
vemo Federal - que, inclusive, a garantia ao deposi- cimento por uma calúnia apresentada por um crimi-
tante, até os R$20 mil, é importante, mas não é sig- noso, que, na vez passada, foi citado 'lor V. Ex", 
nifícativa, na medida em que ainda haverá certa des- mas V. Exã viu que o homem não presta e hoje não 
crença, o que só vai fortalecer os organismos oficiais o citou - o Sr. Nagib que, além de ser um fraudado r 
e os bancos estrangeiros. é um criminoso porque está ai, acusado do assassi-

Na minha inteligência, acredito que a garantia nato do Sr. Fernando Antônio Gravatá Maior, que, 
deveria ser completa para o depositante, que não inclusive, era um advogado baiano. 
tem CUlpa. E aí vai uma crítica, que deve ser melho- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Esse caso é in-
rada com o 192, com o que for. para uma fiscaliza- teiramente separado. 
ção mais efetiva e dinâmica do Banco Central, que, O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
todos reconhecem, precisa existir. Sim, mas estou mostrando que V. Exª já foi equivo-

Seja como for, essas coisas existem hoje no cado também nesse ponto. 
Banco Central, e elas não podem ser céleres, como O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Esse caso ainda 
deseja o Senador Eduardo Suplicy. A razão para 
isso é que a máquina e os processos legais _ por vai ser apurado pelo Banco Central. 
culpa nossa também - são lentos. Os recursos são O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
os mais variados e os processos, quando Chegam Veja quanto à participação do Sr. Ângelo Calmon de 
aqui, às vezes demoram anos. Essa é uma falha da Sá na Union Privée, estou inteiramente a favor. Se 
Justiça e dos mecanismos, também do sistema fi- fui amigo do Sr. Ângelo de Sá, hoje não o sou, mas 
nanceiro para haver a punição. sou o testemunho mais evidente de que o Banco 
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Central tem sido mais rigoroso - e deve ser - com o 
Sr. Ângelo Calmon de Sá. não aceitando. direta ou 
indiretamente. a sua participação não só nas empre­
sa::; ligadas ao Econômico. mas também com qual­
quer empresa que venha a fazer qualquer negócio 
com empresas ligadas ao Econômico. 

Quanto ao problema do Sr. Ângelo de Sã ou 
outros equivalentes. vamos ser justos. O problema é 
da Justiça brasileira. Mande-se para a Procuradoria. 
que tomará as providências. A Justiça brasileira é 
lenta. e a verdade é que. realmente. criminoso rico 
não vai para a cadeia. Todos esses criminosos cita­
dos pelo Sr. Ministro Pedro Malan. duvido que qual­
quer deles vá preso; os advogados vão livrá-los da 
cadeia pelOS meios legais. porque a nossa legisla­
ção é também falha. Não corrigimos a legislação 
que permite que os advogados ganhem bastante di­
nheiro dos bancos e dos banqueiros e soltem os cri­
minosos. Vamos fazer com que a Justiça seja ágil. 
com que a Justiça cumpra o seu dever; vamos modi­
ficar as leis que permitem a gincana judiciária e va­
mos fazer a coisa com seriedade. 

Fortalecer o sistema financeiro nacional é uma 
obrigação de qualquer país que quer ser grande. e 
se o país quer ser grande não pode ter bancos fali­
dos ou em véspera de falência. Todas as nações do 
mundo - o Ministro Malan provou e temos ouvido 
aqui em vários discursos - salvam. quando possível. 
suas instituições financeiras. Por isso entendi um 
erro o Banco Central. no caso do Econômico. não 
ter procurado salvar mais cedo. embora não faltasse 
o interesse do Ministro Malan. Mas esse é um caso 
passado. a soluçãQ foi encontrada e deveremos 
prestigiar as autoridades financeiras dentro do regi­
me que vivemos e legislar com mais propriedade 
para que esses criminosos. os fraudadores não te­
nham o beneplácito da Justiça e continuem a fraudar 
e a contaminar o sistema financeiro.brasileiro. 

Era isso o que eu tinha a dizer e. no mais. não 
tenho perguntas a fazer. Quero me congratular e di­
zer que o Senador Suplicy. a bem da verdade. não é 
um plantador de noticias do jornal. mas é o intérpre­
te desse plantio; tudo o que S. Exª lê é plantado por 
sua assessoria. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. 
citado nominalmente. tenho direito regimental de 
usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. 
Exª usou da palavra por 30 minutos e o Senador An­
''lnio Carlos. por 1 O. 

Tem a palavra V. Ex". 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. 

vou assumir um compromisso com o Senador Anto­
nio Carlos Magalhães. Vou conversar com o Sr. Gil­
berto Nobre. a quem não conheço pessoalmente. 
para esclarecer esse episódio. Já ouvi a outra parte. 
sim; já ouvi o funcionário que dialogou com ele no 
dia em que ele ficou bravo com o funcionário porque 
tinha apresentado. e - se o Senador Antonio Carlos 
Magalhães quiser saber - aqui está o relatório do 
técnico do Banco Central do qual leio esta parte: 

Concluímos pelo que foi apurado. que 
existem fortes indícios de ocorrência de ilíci­
tos cambiais envolvendo o Banco Ford e o 
Excel Bank ... E conclui: ... sem prejuízo do 
contido no item tal. julgamos oportuno o en­
caminhamento ao Dacam da proposta de 
que tanto o Banco Ford quanto o Excel Bank 
tenham suspensos seus credenciamentos 
para operar ... 

O SR. ELCIO ALVARES - Gostaria que o Pre­
sidente Gustavo Loyola nos informasse se esse rela­
tório foi publicado. porque não tomamos conheci­
mento. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Esse (I um rela­
tório protegido pelo sigilo bancário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Sª 
está sendo responsável pela divulgação de um rela­
tório. 

(Discuss{jes.) 
(Sem registro de áudio.) 
O SR. PRESIDI;:NTE (Gilberto Miranda) -Con­

cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente. 

acho que essa questão acabou sendo esclarecida. 
constando ou não das anotações taquigráficas. o do­
cumento exibido pelo Senador Eduardo Suplicy é 
oficial. fornecido pelo Ministro da Fazenda. 

Sr. Ministro. em primeiro lugar. um reparo "pa­
ranista" - pois nós. os paranaenses. somos muito 
unidos - à sua visão satânica sobre os banqueiros. 
Os banqueiros não são todos tão terrfveis assim; se 
o fossem. o Presidente da RepÚblica não manteria o 
Senador e banqueiro José Eduardo Andrade Vieira 
no Ministério da Agricultura. 

Eu não farei nenhuma indagação específica. 
porque não acredito nestas oitivas em comissão. 
sem as prerrogativas garantidas pelas CPls. ou seja. 
quebra do sigilo bancário. aprofundamento de inves­
tigações etc. Essas reuniões terminam como reuniõ­
es sociais. sem que se possam aprofundar as inves­
tigações por parte do Senado. Mas quero pedir a V. 
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Exª que me confirme a disposição do Ministério da comentário sobre Ministros do Govemo Femando 
Fazenda em negociar com os Estados os seus pro- Henrique Cardoso. 
blemas. da mesma forma que o Govemo Federal e o O SR. ROBERTO REQUIÃO - Por que todos 
Banco Central negociaram com o Govemo do Esta- QS banqueiros são satânicos. menos o José Eduardo 
do de São Paulo a manutenção do Banespa. Tenho Andrade Vieira. ~ uma homenagem que V. Exª pres-
certeza de que essa confirmação me será dada. ta ao Paraná. Ministro. 

Trago a V. Ex' um pedido do Governador do O SR. PEDRO MALAN - Com relação à questão 
meu Estado. Jaime Lemer. que não é do meu parti- da renegociação com os Estados - não sei se V. Ex!! 
do. para que se marque imediatamente uma audiên- estava presente. Senador -. mas. em minha interven-
cia entre o Govemador do Estado e os seus técnicos ção inicial. eu disse que sim - e confirmo isso -. esta-
para que se iniciem as tratativas para a reabertura mos dispostos a sentar com qualquer Governador que 
do Banco do Estado do Paraná. ou melhor. do Ban- queira discutir o equacionamenlO de dívida que tenha 
co do DesenvolvimenlO do Estado do Paraná. uma com o Governo Federal. o equacionarnento do proble-
vez que com o Banco do Estado do Paraná não ma do seu banco. nos mesmos termos e condições 
existe problema algum. O Governador pretende a com que equacionamos o problema do Banespa; ou 
reabertura do banco. que deverá ser de desenvolvi- seja. o compromisso de pagar metade dela com priva-
menlO. enxut>o com trinta ou quarenta funcionários. tização de ativos do Estado; assunção pelo Tesouro 
e aceita as mesmas condições estabelecidas para a do Estado do passivo atuarial da instituição em ques-
manutenção do Banespa. tão e um financiamento de longo prazo. contra três !i-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con- pos de garantia: anecadação de ICMS. transferência 
cedo a palavra ao Ministro Pedro Malan. de quotas de Fundo de Participação dos Estados e 

O SR. PEDRO MALAN - Sobre a discussão an- 51 % das ações de controle da instituição. Eu já disse e 
terior. nós temos que checar isso. Senador Eduardo reconfirmo aqui: estamos dispostos a sentar com qual-
Suplicy. O documento a que V. Ex!! fez referência foi quer um. O pleilO de V. Ex!! é um pouco diferente por-
encaminhado pela primeira vez pelo então Presidente que não se traia de renegociar uma dívida, mas. sim. 
Paulo César Ximenes ao Exn1' Sr. Presidente da Co- de discutir a reabertura de um banco. Como dizia. es-
missão Parlamentar Mista de Inquérito da chamada !amos abertos; o nosso estilo é de total abertura. fran-
Jovem Pano Pelo regulamento do Congresso. uma co- queza e cortesia. 
missão parlamentar de inquérito. pela maioria dos O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Ministro. o 
seus nomes. tem direito a solicitar documenlOs que en- banco não está fechado; ele estava em liquidação 
volvam quebra do sigilo bancário. Além disso. o docu- extrajudicial e voltou para as mãos do Estado. En-
mentO também foi solicitado pelo procurador do Minis- tão. comunicarei ao Govemador do Estado que o 
tério PLblico . .relacionado ao Deputado Augusto Carva- seu pleito foi atendido. e que entre em contato com 
lho. que também solicitou a documentação. a qual foi a o Ministério da Fazenda para discutir essa negocia-
S. Exª encaminhada. Desse ponto de vista. do ponto ção. Desde já. posso garantir. Sr. Ministro. que o Pa-
de vista legal. o documento encaminhado por solicita- raná não oferecerá aeroportls e nem o lago do par-
ção de uma comissão parlamentar mista, protegido que do Barigüi. 
pelo sigilo bancário. deveria ser guardado como tal. O SR. PEDRO MALAN - Pediria, Senador, 
por parte do Senado Federal; o mesmo se apHca ao com todo o respeilO, que comunicasse ao Govema-
MinistériO PLblico. dor Jaime Lerner. por quem tenho grande estima e 

Eu vejo. com franqueza, problemas quando do- consideração, que o pleito atendido aqui é o de re-
cumentos dessa natureza são lidos em plenário. e cebê-Io para discutir o tema levantado por V. Ex". 
inclusive se faz menção específica a instituições fi- O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Pois não. 
nanceiras em operação. Acho isso potencialmente O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Con-
um problema sério. que deveríamos seguramente 
evitar. cedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

Com relação à intervenção do Senador Rober- O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Sr. 
to Requião. eu não tenho comentário sobre... Ministro, Sr. Presidente do Banco Central, Sri's e 

Srs. Senadores. a maioria das perguntas já foi feita, 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - ... a sataniza- mas gostaria de fazer uma pergunta e dar uma su-

ção. (Risos.) gestão. 
O SR. PEDRO MALAN - ... que é uma expres- Gostaria de owir do Ministro e do Presidente 

são bonita. Obviamente. não tenho também nenhum do Banco Central qual seria o cenário se o Senado 
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negasse o empréstimo ao Banespa. A sugestão é a 
seguinte: ouvimos aqui o Conselho Federal de Con­
tabilidade e notamos que as suas normas não eram 
adequadas a uma perfeita fiscalização de seus 
membros. 

Ouvimos também aqui um dos presidentes da 
Associação de Auditores Autônomos. Verificamos 
que a legislação daquela Associação, que tem inte­
resse e o papel de fiscal izar, também não está bem 
para o quadro atual. Verificamos que está obsoleta e 
que não há condições de fiscalizaçãO. 

Ouvimos também, aqui no Senado Federal, a 
Comissão de Valores Mobiliários e verificamos que 
há 20 fiscais para 6.000 instituições, o que daria 450 
dias úteis a cada fiscalização e, mais ainda, que eles 
não têm sequer o acesso a dados de instituições fi­
nanceiras. Para eles, o sigilo bancário é mantido, 
embora sejam da estrutura do Ministério da Fazen­
da. Essa Comissão de Valores Mobiliários baseia-se 
inteiramente nos auditores fiscais, nos auditores in­
dependentes. 

E vimos do próprio Banco Central, através do 
pedido de informações que fiz e que V. Exª me res­
pondeu, que o Banco Central também não tem ins­
trumentos para fazer a fiscalização como deveria ser 
feita e que, em uma fraude como essa, ninguém te­
ria condições de ter instrumentos. 

Diante desse quadro, percebemos que todo o 
aparato legal é inadequadO. Então, sugeriria - fiz 
uma pergunta e agora estou fazendo uma sugestão 
- que fizéssemos uma mesa redonda com esses ór­
gãos e todos que tivessem envolvidos no sistema, 
dando a incumbência de que cada um apresentasse, 
em um determinado prazo, as suas sugestões de 
melhoria à legislação. De forma que, de um determi­
nado momento em diante, tivéssemos todas as sUe 
gestões e pudéssemos fazer frente a toda essa pou- . 
ca fortaleza dessa legislação. E, dai em diante, fe--. 
chariamos as possiveis brechas, aguardando uma 
futura crise que nos mostraria outras brechas que 
deveriam ser novamente fechadas. Assim é o mun­
do econômico. 

Repito, a minha sugestão é de que haja essa 
mesa redonda, inclusive com membros desta Co­
misSão, uma vez que estamos buscando a regula­
mentação do ar!. 192. Então, faríamos a regulamen­
tação do art. 192; o Conselho Federal de Contabili­
dade cobraria mais de seus contadores, como tam­
bém a AssociaçãO dos Auditores Fiscais; a Comis­
são de Valores Mobiliários adaptaria-se à nova reali­
dade e ao novo quadro mutante, assim como o Ban­
co Central. De forma que discutiriamos o assunto 

marcando um prazo para que as sugestões pudes­
sem ser implementadas. Essas São as colocações 
que tenho a fazer. 

Também gostaria de pedir desculpas, pois, em 
determinados momentos, tive que me ausentar, por­
que, aqui no Senado, somos Obrigados a uma certa 
onipresença e, naquele momento, a Comissão Dire­
tora precisava de mais um membro. Em outro mo­
mento, a Comissão Partamentar de Norte-america­
nos, que tinha que ouvir alguém de patentes e tóxi­
co, solicitou a minha presença e a do Senador Ro­
meu Tuma. Peço desculpas por não ter ficado du­
rante toda a exposição, mas o que pude presenciar 
me deixou satisfeito. Por esse motivo, parabenizo ... 
Não me peça para parar, porque foram 20 minutos 
para o outro. Normalmente sou bem ligeiro. 

Finalizo este protesto dizendo ser impossivel 
que alguém fale 20 ou 30 minutos, e quando outro 
vai falar o Presidente já pega no microfone. Não 
pode ser porque é da Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Era 
para elogiar as palavras de V. Exª' que, mesmo não 
estando presente, consegue tomar conhecimento de 
tudo. Era só um elogio. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. V. 
Exª é um diplomata. 

Pois bem, Sr. Ministro e Sr. Presidente, era 
uma pergunta e uma sugestão; e, ao Presidente, um 
protesto' não por essa saída brilhante, mas porque 
todo Senador deve ter o mesmo prazo para falar. 
Acho que darei até de presente uni rel6gio de joga­
dor de xadrez que, cinco minutos após ser acionado, 
dispara informando que o prazo acabou. Precisamos 
tê-lo nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
Deve haver uma compreensão de todos os Srs. Se-­
nadares. O Senador Antonio Carlos usou da palavra 
por apenas 10 minutos enquanto o Senador Eduar­
do Suplicy, 30. Tem que haver compreensão de um 
e de outro. 10 impossivel cortar a palavra a cada cin­
co minutos. Todos somos adultos e devemos com­
preender determinados atos. 

Concedo a palavra ao Ministro Pedro Malan. 
O SR. PEDRO MALAN - Senador, agradeço a 

sua intervenção. V. Exª levantou duas perguntas da 
maior importância e queria falar um pouco sobre 
elas. 

Com relação à primeira - qual seria o cenário 
se o Senado negasse autorização para o acordo 
com o Banespa? -, faço dois comentários. Primeiro, 
na nossa aval iação, não foi solicitado ao Senado Fe­
deral uma avaliação do Banespa corno instituição fi-
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nanceira. No fundo, o Senado tem uma competência concretização do acordo. Volto a dizer, a minha ava-
específica que é autorizar o endividamento de Esta- liação, com todo o respeito que devo ao Senado, o 
dos e de Municípios. Foi solicitado ao Senado que que está em consideração no Senado Federal não é 
se pronunciasse, após avaliar o que achasse apro- uma análise econômico-financeira do Banespa, sua 
priado, sobre a disposição de autorizar que o Gover- situação de liquidez patrimonial, mas é uma autori-
no do Estado de São Paulo aumentasse o seu endi- zação para permitir que o Estado de São Paulo lo-
vidamento na extensão do refinanciamento do Go- que a sua divida do Banco para com o Tesouro Na-
vemo Federal. Quer dizer, ele tem como credor o cional. É isso que, a meu juízo, solicitou ao Senado 
Banespa e passaria a ter como credor o Tesouro Federal. 
Nacional. Na verdade, muda-se a natureza do débi- V. Ex'! levantou uma outra questão, também li-
to: uma dívida com o banco seria mudada para uma gada a esta, Senador, que considero da maior im-
dívida com o Tesouro. A dívida é a mesma em ter- portância, que está na linha do que nós havíamos 
mos de valor. mencionado anteriormente, que é a minha esperan-

Na nossa interpretação - assim como nos ca- ça e que acredito ser a maneira serena, madura, 
sos do Excel e do Econômico -, não se necessita, do responsável e construtiva de lidar com os eventos, 
ponto de vista legal, aprovação desta Comissão ou digamos, do último ano, ou ano e meio, nessa área 
do Plenário do Senado Federal; assim como para os financeira, que é de perceber a natureza dos aper-
casos do Nacional e do Unibanco também não exi- feiçoamentos e das mudanças que nós precisamos 
giu aprovação; assim como o Antônio Queiroz e o fazer, não só no Banco Central, que assumiu um 
United se fundiram, ao abrigo, em parte, do Proer, pouco o centro do palco, a meu ver indevidamente. 
mas não foi necessária a aprovação por parte do Quero aproveitar para registrar aqui, mais uma vez, 
Senado. A aprovação requerida aqui é de outra na- de público, o meu total e incondicional apoio, respei-
tureza, mas isso não responde a sua pergunta. to e admiração a atual Diretoria do Banco Central, 

Estamos dizendo desde o iníCio que as attema- ao Banco Central como instituição e ao seu corpo 
tivas para o não acordo seriam piores que qualquer técnico. 
alternativa que é a implementação do acordo, por- Mas há muitas áreas que precisam ser melho-
que previamente há custos elevadíssimos. Quem radas. a Senador Antonio Carlos Magalhães men-
quer que se dê ao trabalho de pensar que, de novo, cionou - espero que isso não seja considerado um 
o banco trabalha com recursos de terceiros, portan- desrespeito por ninguém - que há providências a l0-
to, a liquidação, a falência ou a quebra de um banco mar a fim de melhorar o funcionamento do Poder Ju-
da dimensão, da importânCia do Banespa, que tem diciário. Também espero que não seja falta de res-
centenas de milhares de pessoas como depositan- peito, considerado como tal, dizer que há também 
tes, é algo que afeta o conjunto do sistema de paga- providências a tomar para melhorar o funcionamento 
mentos da economia regional e da sua dimensão da do Legislativo. É sempre possível melhorar as coi-
economia nacional. sas na vida humana. É óbvio que é possível fazer 

Na mesma forma, a idéia sugerida por alguns, algo para melhorar o funcionamento do Banco Cen-
uma privatização au trans no final de 94, início de tral, do Executivo obviamente, há uma enorme mi-
95, não era uma proposição realista na medida em Ihagem a ser feita lá, das auditorias independentes. 
que um problema sério que tenha o banco é exata- Quero aproveitar a oportunidade para, muito 
mente a dimensão que tem na sua carteira de ativos rapidamente, dizer o seguinte: os Estados Unidos 
créditos ao Estado e à empresas do Estado. Portan- têm três grandes agências reguladoras, têm o FED, 
to, seria absolutamente ingênuo imaginar que hou- o FEIC e têm o que se chama aec, que é o escriló-
vesse um tomador, um comprador para o banco nas rio controlador da moeda. 
condições em que se encontrava. 

a Estado de São Paulo sabe, nós o dissemos 
claramente, que o banco terá que passar por um 
inevitável processo de ajuste para adequar o seu 
custo administrativo, a sua capacidade de geração 
de receita, que é a função da qualidade da sua car­
teira de ativos e novas operações e, portanto, vejo -
falando corno Ministro da Fazenda - com muita 
preocupação não s6 o atraso, como também a não-

Recebi um relatório deles, em que mencionam 
que passaram um ano e meio discutindo a reformu­
lação do sistema de fiscalização e regulação de ban­
cos nos Estados Unidos. Um ano e meio de discus­
são em que, ao final, eles anunciaram que o sistema 
necessitava uma mudança fundamental. Identifica­
ram os dois problemas básicos: uma escassez de 
recursos e uma desregulamentação que foi feila 
com muita rapidez durante a administração Reagan, 
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que fez com que a agência perdesse um volume sig­
nificativo de examinadores, fiscalizadores competen­
tes e experimentados no início dos anos 80 e 90 -
exatamente o problema que o Mauch e o Gustavo 
têm mencionado aqui quando vêm depor -a, como 
conseqOência, as dificuldades de contratar e treinar 
novos examinadores. Não temos dúvida de que de­
manda tempo adquirir a experiência, a maturidade, a 
responsabilidade necessária para agir com eficácia 
e presteza nessa função. Não é qualquer um que é 
contratado e, no dia seguinte, já está correndo. 

• A inabilidade de oferecer salários competitivos 
para atrair profissionais de alta qualidade - um pro­
blema que foi retificado com uma mudança de legis­
lação federal, que permitiu que eles contratassem 
prOfissionais competentes, pagando salário mais 
alto. 

E seg undo, não menos importante e tão rele­
vante para o nosso caso quanto o caso deles: "a 
nossa supervisão - estou traduzindo aqui diretamen­
te do inglês -, apesar de estar começando a olhar, 
em nível do risco envolvido no desempenho do ban­
co, ainda era largamente retrospectiva, procurando 
olhar como os riscos haviam sido mal considerados 
no passado, em vez de uma avaliação proativa, 
olhando para frente, de que problemas estavam po­
tencialmente sendo gerados no futuro, e o que deve­
ria ser feito para lidar com eles". Isso é um relatório 
da OCC depois de um ano e meio de discussão para 
uma mudança profunda nos esquemas de regula­
mentação. Estamos fazendo o mesmo aqui, em con­
sulta e diálogo com eles. 

Devo notar também que não são só os Estados 
Unidos. Um dos grupos mais influentes, em termos 
de formação de opinião internacional entre as pes­
soas sérias, é esse grupo dos trinta, que reúne euro­
peus, japoneses e norte-americanos. 

Quero só citar dois parágrafos desse relatório, 
que toi feito em 1994, e que reuniu auditores ex1er­
nos independentes, banqueiros, reguladores e fisca­
lizadores nos Estados Unidos, na Europa e no Ja­
pãO. Eles dizem no parágrafo que: 

"O relacionamento entre banqueiros, 
auditores extemos e reguladores sofreu 
um sério retrocesso nos últimos cinco 
anos, a primeira década dos anos 90, devi­
do a ondas resultantes do colapso da As­
sociação de Poupança e Empréstimo nos 
Estados Unidos e largas perdas de em­
préstimos por parte de bancos e agressiva 
legislação em resposta regulatória a esses 
eventos. 

Como resultado desses choques, o re­
lacionamento entre reguladores e adminis­
tração de bancos e auditores externos ficou 
crescentemente contencioso." 

É uma fase que estamos passando aqui, que 
espero possa ser superado de novo com maturidade 
e serenidade. Vamos trabalhar juntos, porque esta­
mos todos interessados em fortalecer o sistema e 
não nos acusarmos mutuamente. 

A última, se me permite, esse relatório chegou 
à conclusão de que o sistema regulatório nos Esta­
dos Unidos, Japão, França e Europa estava fora de 
balanço, enfatizando muito a proteção do seguro de 
depósito, às expensas de uma análise de crédito, 
risco de crédito e competição geral. Dizem que, para 
muitas instituições que fracassaram ou se encontra­
ram em séria dificuldade financeira, a avaliação de 
todos era de que a sua qualidade de ativos era ina­
dequada; a confiança na supervisão e no reportar de 
balanços financeiros foi seriamente erodid'L 

Faço essa ressalva apenas para demonstrar 
que os problemas que estamos atravessando aqui 
não são tipicamente tupiniquins, que só ocorrem 
aqui e o resto do mundo não percebe. Tenho uma 
tabela com um levantamento que mostra. em várias 
regiões do mundo, o número de paises com proble­
mas bancários e países sem problemas bancários. 

Na chamada antiga União Soviética, por exem­
plo. há 14 países com problemas bancários e ne­
nhum sem problemas bancários; na Alrica, são 40 
países com problemas bancários e 2 sem prOblemas 
bancários; na Europa, são 24 com problemas bancá­
rios e 6 sem problemas bancários; no Oriente Médio. 
são 11 com problemas bancários e 4 sem problemas 
bancários. No AOSSO Hemisfério Ocidental • que ca­
bre desde o Alasca até a Terra do Fogo, são 22 paí­
ses com problemas bancários e 12 sem problemas 
bancários. No total são 156 países, sendo 131 com 
problemas bancários e apenas 25 sen os ter . 

É preciso ter uma visão de que vivemos hoje 
numa economia globalizada e que não há coisas 
que são tipicamente nossas, terras onde aqui ape­
nas go~eia o sabiá e não gorjeia em outras plagas. 
Gorjeiam aqui e go~eiam lá também, e os esforços 
que estão sendo feitos são compartilhados. Dai a 
importância da nossa cooperação intemacional. 

O que V. Exª mencionou aqui é da maior im­
portância, em termos da postura construtiva que de­
vemos ter agora: Executivo, Congresso, auditores 
externos independentes. 

Concluo, dizendo que a proposta de V. Ex" é a 
direção para a qual estamos caminhando. Na regu-
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lamentação do 192, a Lei Básica de Seguros e Res- Essa é a colocação que queria fazer. 
seguros está sendo trabalhada pela SUSEP e o IRB O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mi-
. Estamos adiantados em conversa com várias par- nistro Pedro Malan, a colocação do Senador Ney 
lamentares interessados no assunlo.O mesmo se Suassuna vem bem de encontro ao que eu ia dizer a 
aplica à CVM, que tem uma legislação básica que V.Exi . O Banco Central do Brasil injetou, a valor pre-
estamos aperfeiçoando e atualizando. O mesmo no sente, mais de US$15 bilhões, durante vários anos, 
que diz respeito a instituições autorizadas a funcia- no Banespa. O Banco Central do Brasil, depois de 
nar pelo Banco Central. Estamos aperfeiçoando a 12 meses dentro do Banespa, chegou a um acordo, 
Lei n" 4.595, inclusive incluindo essas medidas que mas 6Sl?a mensagem só chegou ao Senado há 35 
esperamos possam ser convertidas em lei pelo Con- dias. Se o Banco Central demorou muitos anos colo-
gresso, que, a nossa ver, fortalece o sistema finan- cando dinheiro, se ele demora 12 meses para rene-
ceiro e a capacidade de ação preventiva por parte gociar, assina um protocolo e depois envia uma 
do Banco Central. mensagem para esta Casa, informando que extrapo-

Digo isso porque, a meu ver, é muito mais rele- la os limites, discordo de V. E)(i! quando defende que 
vante hoje a energia criadora, o talento, o tempo do esta Casa tem que analisar só que é uma colocação 
Governo, do Congresso e da sociedade, que está de titulos. Não! Penso que V. Ex!!. comete um equf-
sendo usada para construir um futuro, para melhorar voco. Esta Casa tem que analisar as causas que le-
o sistema, do que estar cavando um passado que, varam a essa emissão de colocação de título, e é o 
na vida de pessoas e instituições, é irrevogável e, de que estamos fazendo. 
qualquer maneira, está sendo investigado e os resul- Hoje, existe pendência judicial, por uma deci-
tados estão sendo enviados ao Ministério Público. são do Banco Central de querer um tipo de balanço, 
Não há nenhuma incompatibilidade entre as duas e o ex-Secretário da Fazenda de São Paulo querer 
coisas. A minha preocupação é que, ao querer resol- outro tipo. Esta Casa não pode dar um parecer sem 
ver o passado - e só ele -, percamos essa oportuni- saber o que aconteceu e o que queremos é não nos 
dade histórica de construir um futuro melhor, com basearmos num balancete de 1993 e, sim, no de 
um sistema financeiro mais sólido. 1995. 

Desculpe ter-me estendido demais, mas essas 
situações inftuenciam muito a maneira pela qual vejo 
o futuro do meu País. 

O SR. NEY SUASSUNA - Primeiro. peço des­
culpas por ter prejulgadO o que o Presidente queria 
dizer. 

Em segundo lugar, Sr. Ministro, estamos em 
uma pOsição um tanto quanto desconfortável em re­
lação ao empréstimo de São Paulo, que, na realida­
de, é para o BANESPA; por isso, a vioculação. O 
Banco Central nos encaminha um parecer recomen­
dando negativamente, poiS extrapola os limites. E 
cabe ao Senado o desgaste pol ítico de aprovar algo 
que o Banco Central diz que é negativo. 

Entendo que o Banco Central está agindo 
como burocrata e cumprindo o seu dever ao infor­
mar que o empréstimo extrapola o limite e que ele é 
contra. Todavia, cabe a nós, ao Senado da Repúbli­
ca, que já vive apanhandO de todo mundo, apanhar 
mais um pouco, como é o caso do meu Estado: por 
5 milhões, um banco do meu Estado foi liquidado ex­
trajudicialmente e não tivemos ajuda de PROER e 
nem de ninguém para reabrir, e o Rio Grande do 
Norte não conseguiu até hoje. É difícil chegarmos 
para o nosso eleitor, lá no nosso Estado, e dizer que 
o Banco Central disse que não, mas nós dissemos 
que sim. 

Peço a compreensão de V. Ex!!. e tenho certeza 
que V. E)(i! retificará. 

Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 
O SR. PEDRO MALAN - Senador, ouvi com 

atenção as palavras de V. E)(i! e devo dizer, a bem 
da verdade, que houve uma participação do Gover­
no Federal, do Tesouro Nacional na reabertura do 
Banco do Piauí e do Banco da Paraíba. Depois po­
deremos lhe mostrar os detalhes, encaminharei a in­
formação a V. E)(i!. 

No que diz respeito ao ponto levantado pelo 
Senador Gilberto Miranda, não sei em que termos o 
documento do Banco Central chegou ao Senado Fe­
deral. Normalmente, na minha época, era uma análi­
se puramente técnica e objetiva, o Banco Central 
não entrava em considerações de outra natureza 
que cabem ao Senado Federal, por ser uma Casa 
política por excelência. 

Senador, devo dizer que vi inúmeras ocasiões 
em que o texto técnico do Banco Central, tal como 
encaminhado ao Senado Federal, tecnicamente, 
mostrava de forma objetiva a situação do Estado, e 
o Senado tomou uma decisão. Nunca o texto do 
Banco Central funcionou aqui para evitar a decisão 
que o Senado, na sua competência legal, conside­
rou mais apropriado fazer. 
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Essa questão não é esfera minha. é competên­
cia do Senado. Se o Senado decidir que. para consi­
derar adequadamente a implementação do acordo. 
no que diz respeito à capacidade do Estado de São 
Paulo transferir sua dívida do banco para com o Go­
verno Federal. necessita estudar as causas que le­
varam o banco à situação atual. eu diria. com todo 
respeito. que essas causas não começaram em 12 

de janeiro de 1995. período de tempo a que se re~ 
re o requerimento de informações que ontem recebi. 
Se vamos fazer um estudo sério sobre as causas da 
situação atual do Banespa. temos que voltar muitos 
e muitos anos. Na minha avaliação. isso significa a 
não consideração do acordo por parte do Senado 
Federal. Não é um trabalho que possa ser feito. se o 
objetivo é analisar as causas que.levaram o banco a 
esta situação. em um par de dia. de semana ou 
mesmo num par de meses. a meu juizo. Obviamen­
te. não cabe a mim sugerir aos Srs. Senadores a da­
cisão que o Senado Federal deve tomar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Presidente do Banco Central. Sr. 
Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Quero fazer um 
comentário a respeito do ofício do Banco Central en­
caminhado à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Pela legislação atual. o Banco Central age como as­
sessor do Senado nas questôes de endividamento. 
O nosso oficio - cito-o textualmente - diz simples­
mente que o limite estabelecido no art 32 da Resolu­
ção n2 69/95 será extrapolado. uma V9Z que excede 
o montante das despesas de capital fixadas na Lei 
Orçamentária de 1996. Além disso. a operação tam­
bém não se enquadra no li mite fixado no inciso I. art. 
4l! do mencionado nonnativo. em virtude de a mes­
ma uHrapassar o valor de 27% da receita líquida 
real. Ou seja. calculamos o limite de acordo com a 
Resolução e dissemos ao Senado - isso é aritmético 
- que está ultrapassado esse limite. 

Na realidade. trata-se de um equacionamento 
da divida do Estado junto ao Banespa. Portanto. em­
bora haja a extrapolação de limites. a própria desti­
nação do recurso destina-se a quitar outra divid~. 
Não há. no nosso ofício. uma recomendação negati­
va no sentido do não aprovação do endividamento. 

O SR. NEY SUASSUNA - Entendo assim. 
Esse é o orifício que pode passar. O Banco Central 
diz: o tamanho é esse e não dá para passar. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - Mas não é o 
Banco Central; a Resolução é do Senado. 

O SR. NEY SUASSUNA - Arranjem uma solu­
ção. Fico sem entender. A resposta que veio do 
Banco Central foi não. 

O SR. GUSTAVO LOYOLA - O limite é dado 
pelo Senado. O Banco Central aqui é o calculista. 
simplesmente fez o cálculo. Na realidade. o limite é 
estipulado por uma Resolução do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Ministro. Sr. Presi­
dente do Banco Central. Sr. Presidente. srªs e Srs. 
Senadores. eu não devia mais falar. Senador Antô­
nio Carlos Magalhães. eu ia contratá-lo como advo­
gado de São Paulo. mas encontrei um melhor do 
que V. Ex" - se isso é possível - que é o Ministro da 
Fazenda. que. com toda clareza. conseguiu esclare­
cer aos Srs. Senadores .o que é a dívida de São 
Paulo. o que é o problema de São Paulo e que o Ba­
nespa é apenas um agente. ~ o meio. e o fim é a dí­
vida do Estado para com a União; não ultrapassa o 
que já está. O Estado de São Paulo já deve esse 
montante. é apenas uma transposição de dívida. 

Em segundo lugar. Sr. Ministro. compreendo o 
seu cuidado em não se imiscuir em assunto do Sa­
nado. Mas eu não poderia deixar passar. assim 
como o Senador Joel de Hollanda fez a defesa do 
seu banco e o Sr. Antonio Carlos Magalhães. do 
seu. Acho justo que os Senadores que representam 
esses Estados defendam os bancos de seus Esta­
dos. Não tenho a veleidade de entrar na seara dos 
Senadores. defendendo este ou aquele. Mas defen­
do o fim desta novela do banco do Estado. O Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães está com problemas 
no seu Estado há seis meses; o Senador Joel de 
Hol/anda. há oito ou dez. 

O SR. JOEl DE HOLlANOA - Um ano. 
O SR. PEDRO PIVA - Os nossos problemas já 

duram dezesseis meses. ~ apenas uma considera­
ção. não dirigida ao Sr. Ministro nem ao Sr. Presi­
dente do Banco Central. mas à reflexão de todos os 
Srs. Senadores. 

Parabéns. Sr. Ministro. pela sua exposição. O 
senhor foi brilhante. como sempre. É um prazer 
ouvi-lo em toda ocasião. O senhor presta esclareci­
mentos de maneira clara. objetiva. Cada vez que o 
senhor vem a esta Casa. esta Casa reconhece no 
Sr. Ministro da Fazenda o legítimo condutor da políti­
ca econômica do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 
a palavra o Sr. Antônio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente. Sr. Vice-Presidente desta Comissão. Sr. 
Ministro da Fazenda. Sr. Presidente do Banco Cen­
trai não vou aborrecê-Ios com apreciações ou per­
gu~tas demoradas. mesmo porque todas elas já to-
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ram feitas pelos Senadores de forma pormenoriza­
da. 

Sr. Ministro, considero natural a preocupaçãO 
do Governo para com o sistema financeiro, onde se 
injetam, na tentativa de equilibrar o sistema, bilhões 
e bilhões de reais, causando, sem dúvida, maiores 
dificuldades no acesso que os setores produtivos 
poderiam ter a determinados financiamentos, para 
que possam assegurar ao menos a continuidade de 
suas atividades, porque muitas empresas estão que­
brando. 

leio na Folha de S. Paulo de hoje, dados 
comparativos feitos pelo Ministério da Economia da 
Argentina entre o que se passa naquele país e no 

. Brasil com referência à produção industrial. SabEHie 
que os dois planos são semelhantes. logicamente 
na Argentina aconteceu primeiro. Depois veio o Pia­
no Real do Brasil. O que está acontecendo lá, se­
gundo esses dados, é que a produção industrial da 
Argentina caiu 9,6% e no Brasil, no período com­
preendido entre janeiro do ano passado e janeiro 
deste ano, a economia sofreu um impacto negativo 
no setor industrial, poiS caiu 8,4%, segundo esses 
mesmos dados publicados na página 14 da Folha 
de S. Paulo, Caderno Um. 

Então, Sr. Ministro, a preocupação com o siste­
ma financeiro, volto a dizer, considero a mais justa, 
mesmo porque a falência geral redundaria em um 
caos para a nossa economia. É bem verdade que, 
quando um investidor ou um poupador ou mesmo 
um depositante comum entra em um banco para de­
positar o seu dinheiro, as suas economias, o cida­
dão está certo de que aquele banco tem a garantia 
do Govemo. Antigamente dizia-se "Plante que o Go­
verno garante". O que o cidadão quer é "Deposite 
que o Governo garante", mas sempre o Govemo 
prometeu assegurar aos depositantes a devolução 
em caso de prejuízo dos seus recursos. Não falta· 
uma fiscalização mais intensa do Banco Centràl 
para que tais fatos não venham ocorrer, desacredi­
tando o sistema perante a cidadania? Mormente por­
que, Sr. Ministro, com a retirada de uma parte do 
montante do compulsório para o Proer, reduzc$e 
substancialmente uma parcela de recursos ponderá­
veis que poderiam ser movimentados e até manipu­
lados pelo Banco Central, no intuito de reduzir a taxa 
de juros e permitir que a nossa economia volte a 
crescer normalmente. 

Então, pergunto a V. Ex" se o fato de existir o 
Proer implica que, salvando o sistema como se pre­
tende - é direito que se salve o sistema financeiro -
a taxa de juros continuará alta. Existe o perigo, ha-

vendo novas quebras de bancos, de as taxas de ju­
ros ainda demorarem mLÍto mais a cair pelo menos 
ao patamar em que os industriais, agricultores e os 
comerciantes desejam? É a pergunta que faço a V. 
E)(ll. 

Uma última indagação, para não tomar o tem­
po do Plenário, que já está quase vazio a esta hora, 
quase 14h: existe algum "proerzinho" fora do Brasil? 
Ou esse é o "jeitinho brasileiro" de resolver os pro­
blemas das quebras de banco? Essa foi uma inven­
ção do labora16rio monetário do Brasil? É uma novi­
dade no mundo? Por exempló, na Inglaterra, o ban­
co da rainha quebrou e o banqueiro responsável, 
que fez aquela movimentação duvidosa no Oriente, 
foi preso imediatamente e o banco foi fechado. Não 
que eu esteja propondo que se feche, por exemplo, 
definitivamente o Banespa ou o Banerj - que já está 
sendo vendido - ou o Banco Econômico, que é lá da 
minha região, do Nordeste, sem salvaguardar os po­
bres correntistas que acreditaram não s6 no Banco 
Econômico mas também e principalmente na fiscali­
zação do Banco Central que falhou. 

Então, perguntaria a V. Exª, Sr. Ministro, se 
existe algum "proerzinho" nos Estados Unidos, na 
Inglaterra, na Alemanha, que atue de forma seme­
lhante ao que está acontecendo no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador, há poucas cabeças, mas as mais brilhantes 
da Casa e da Comissão. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro. 
O SR. PEDRO MALAN - Muito obrigado, Se­

nador. 
Noto, com satisfação, que v. Exª expressou 

aqui o seu interesse na preservação do sistema fi­
nanceiro em seu conjunto. Isso é particularmente re­
levante vindo de V. Exll, porque entre as várias açõ­
es que estão sendo promovidas na Justiça contra 
mim e o Dr. loyola várias delas começam com o se­
guinte parágrafo: "É fato no16rio e conhecido que o 
Sistema Financeiro Nacional encontra-se em estado 
falimentar", como se isso fosse já uma conclusão, 
algo decidido e o ponto de partida para a tese que 
se pretende demonstrar. Fico satisfeito em ver que 
V. Exª não tem essa percepção e que reconhece a 
importância do Sistema Financeiro Nacional e de 
sua preservação. 

Eu queria fazer um comentário sobre essa 0b­
servação de 'onde se injetam recursos de bilhões no 
Proer, isso causa dúvidas, dificuldades aos setores 
produtivos, que ficariam com menos acesso a esses 
recursos. Nobre Senador, poderia ser exatamente o 
contrário; poderia ser que o setor produtivo ficasse 
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com menos recursos para investimentos em ativida- anos consecutivos de queda do produto real per ca-
des reais, atividade econômica e emprego se o sis- pita da economia brasileira, com uma inflação média 
tema financeiro com um número expressivo de ban- de 1.500% ao ano. De modo que há uma mudança 
cos se encontrasse em dificuldades. As coisas, na significativa ocorrendo na economia brasileira. Não 
verdade, em uma economia moderna, são muito creio, de forma alguma, que estamos fadados a ra-
mais interligadas. É uma visão que já deveríamos ter petir o que acontece no México ou na Argentina. O 
deixado superada, uma visãO que entende que a Brasil é diferente, tem um programa diferente, tem 
economia é dirigida entre o setor financeiro, de um arranjos diferentes e tem pessoas com visões difa-
lado, que alguns acreditam que são banqueiros, rentes. Espero que não façamos essas analogias 
mas, na verdade, são depositantes, clientes poupa- assim. 
dores, aplicadores; no setor real, do outro lado, e Sobre a sua pergunta se a taxa de juros conti-
que os dois tivessem uma profunda competição en- nuará sendo alta. eu queria anotar. Ela foi no seu 
tre si. Na verdade o setor financeiro moderno é in- pico, em março do ano passado - a taxa primária, 
dispensável para uma economia real e vice-versa que é a referência do custo do serviço da dívida _, 

Portanto, esta visão de que interessa ao setor chegou a um nivel extremamente alto: 4,26% ao 
real um enfraquecimento do setor financeiro é total- mês. Hoje está mais ou menos em torno de 2,0. AI-
mente ingênua, ultrapassada, quandO não politica- guém poderá dizer que ainda é alto. É, mais era 
mente equivocada. Sei que não é a sua opinião, e o 4,26%. Caiu a menos da metade em um ano e há 
senhor deixou isso claro na sua intervenção. uma trajetória de queda, tal como indicado no mer-

Quanto à sua observaçãO, eu não li a Folha de cado de Muro. Quão intensa será a queda, o movi-
S. Paulo de hoje, Senador, pág. 1.4, Caderno 1, mento, o gradualismo, depende de 'uma série de ou-
mas vou Iê-Ia mais tarde, pois o meu assessor de tras considerações que, a meu ver, seria longo falar 
imprensa me obriga a ler todos os jornais antes de aqui. 
terminar o dia. Só que não foi possivel hoje pela ma- A última pergunta é a seguinte: o senhor per-
nhã. gunta se o proer é algo rnacunaímico, puramente tu-

Agora, quero discordar da sua observação de piniquim, se é desconhecido no resto do mundo, se 
que a Argentina e o Brasil têm planos semelhantes. é uma dessas coisas como jabuticaba, que só existe 
Foi a expressão que o senhor usou. Essa não é a aqui e em lugar mais nenhum no mundo. Não é ver-
nossa avaliação. Deixamos claro desde o início, em dade, Senador. O que nós fazemos aqui é o que se 
1993, que não iríamos adotar um regime de câmbio faz no resto do mundo. Vou simplificar ao extremo: 
fixo um para um, com o dólar, livre conversibilidade os dois sistemas mais comuns de lidar com essa 
da moeda nacional e conselho da moeda como for- questão, nos Estados Unidos, na Europa e no Ja-
ma de controle da expansão monetária e forçar ajus- pão, que têm regime de cobertura de crédito até um 
te fiscal. Essa é uma diferença fundamental entre determinado valor - nos Estados Unidos é hoje até 
Brasil e Argentina. De modo que laboram em erro 100 mil dólares. Quando uma instituição está em sé-
aqueles que entendem que os dois programas são rias dificuldades, o governo americano geralmente 
semelhantes e que nós estamos fadados a reprodu- toma duas decisões: uma delas é pagar até US$100 
zir aqui. Conheço a brincadeira do efeito Orloll, mas mil aos depositantes que estão cobertos até esse 
tenho também que falar em efeito tequila Também valor e liquidar a instituição. Liquidar significa: o go-
dissemos desde o inicio que não éramos e não sa- vemo entra como credor na massa falida pelo valor 
ríamos o México, não permitiríamos que aconteces- da cobertura dos créditos que fez, vai disputar com 
se aqui o que aconteceu no México. os outros credores, vende os ativos da instituição ao 

Veja V. Exª que os dados do ano passado, no- longo do tempo e recupera uma parte. O quanto ele 
bre Senador: o México cresceu menos 7,7%, uma recupera, é em função do valor de mercado que ele 
recessão e urna queda do produto de 7,7%, em ter- consiga vender. Esse é um método conhecido e 
mos per capita, quase 10%. Na Argentina caiu o usado no mundo inteiro há anos. 
Produto Interno Bruto em 4,4%, a taxa conhecida O outro método é o seguinte: o Banco Central, 
era menos 4,4% em 1995. A nossa foi positiva em ou a autoridade monetária, procura um comprador 
4,2% pelo terceiro ano consecutivo. A média no triê- para a instituição ou para uma parte dela. Quando 
nio 93, 94 e 95 foi 4,7% de taxa de crescimento do se consegue fazer o processo no início, é possivel 
produto real da economia brasileira, comparado com realizar a transferência do controle acionário com a 
o triênio anterior 90, 91 e 92, no qual tivemos três instituição ainda aberta, em funcionamento. Foi o 
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que fizemos com o Banco Nacional. Quando não é imprensa vem noticiando. A imprensa vem dizendo, 
possível, no caso do Banco Econômico, faz-se o ao longo do tempo, que essa é uma questão muito 
mesmo um pouco mais adiante, depois que se en- séria, que é muito grave, que o cidadão diretor do 
controu e se negociou com um comprador. Banco Excel será preso ou que já está preso lá nos 

Posso assegurar que não há nada de "macu- Estados Unidos, etc ... A imprensa vem noticiando fa-
naímico" ou de '~abuticaba" nessa questão. Isso é o tos dessa gravidade. 
que acontece no resto do mundo. Não há nada de Por isso, tem razão o Senador Eduardo Suplicy 
imaginação criadora ou de invenção de laboratório quando diz: temos de ter uma decisão sobre esse 
monetarista tupiniquim. Posso lhe assegurar isso, assunto. Se V. Ex. diz: o máximo que pode aconle-
Sr. Senador. cer é uma pequena multa, que não quer dizer nada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Que- Então, está resolvido. A palavra de V. Exª é válida. 
r.o esclarecer à imprensa que o Ministro lê a Folha Mas não é o que temos notando na imprensa, ao 
de S.Paulo porque, a tudo que é pedido, o Senador longo de dois meses, com publicações vindas dos 
pergunta: o senhor leu a Folha de S. Paulo? O Sr. Estados Unidos, com notícias e mais notícias, co-
Ministro me corrige e diz que lê a Gazeta Mercantil mentários e mais comentários com relação ao Excel. 
também. Ele lê todos os jomais. Tivemos o problema do Banco Econômico. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. Houve interrogações em relação ao Banco Econômi-
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, é de co e a polêmica entre o Senador Antonio Carlos Ma-

conhecimento público, o respeito e a admiração que galhães e o Banco Central. Houve alterações de po-
eu tenho pelo Sr. Ministro da Fazenda e pelO Presi- sição por parte do Banco Central e do Presidente da 
dente do Banco Central. Acompanhei o trabalho dos República com relação ao Banco Econômico. Houve 
dois ao longo do tempo e sei da dignidade, da serie- a questão do Banco Nacional. A uma hora e meia da 
dade, da competência e da dedicação de ambos ao madrugada de sábado houve o aparecimento do 
Governo anterior e ao Governo atual. Proer; ninguém tomou conhecimento do que ia ou 

Quero dizer que sou uma das pessoas que não sair. Há mais de seis meses os agricu~ores pro-
acredita nesse Governo, em virtude de ser o Presi- testam nas ruas contra o tratamento dispensado à 
dente da República o Senhor Fernando Henrique agricultura e debatem o problema do trigo, do arroz, 
Cardoso e o Ministro da Fazenda, V. Exª. Essa é do feijão. Talvez isso não seja tão importante quanto 
uma questão de credibilidade. Vejo em V. Ex' e no o problema financeiro, não sei. Trata-se do problema 
Presidente da República homens sérios. Vejo em V. de comida. 
Ex. um homem de bem, por isso assinei o requeri- O Banco do Brasil e o Ministério da Fazenda 
mento para a criação da CPI. Achei que a CPI iria não tiveram dinheiro para financiar a produção de tri-
existir porque os fatos a serem apurados não tinham go. Colhíamos 6 milhões e 500 mil toneladas de tri-
relação com V. Ex. nem com o Presidente da Repú- go e importávamos 1,5 milhão de toneladas. Vamos 
blica; eram questões que tinham de ser averiguadas fazer o contrário: produzir 1 ,5 milhão de toneladas e 
para que não pairassem dúvidas. Aqui não se trata importar 6,5'milhões de toneladas. 
de sigilo bancário. Não quiseram dar dinheiro para o Rio Grande 

O que vejo, Sr. Presidente e nobre Ministro da do Sul produzir trigo, porque a tonelada custava 
Fazenda, é que as questões estão aparecendo e U$150,OO e poderia ser importada por U$75.00. 
não envolvem a dignidade do Govemo. Na verdade, Pois, agora, vamos importá-Ia por U$250,OO; vamos 
está-se formando uma manifestação ao nível da so- importar 6,5 milhões de toneladas de trigo por 
ciedade e quem está respondendo a tudo isso é o U$250,OO a tonelada. Vamos dar U$250,OO para o 
Presidente da República pela sua credibilidade e por produtor estrangeiro e não quisemos dar U$150,OO 
sua competência em se manifestar, e V. ExªS, Sr. para o produtor nacional. Nesse caso, o Ministério 
Ministro e Sr. Presidente do Banco Central, pela cre- da Fazenda, o Governo, não teve condições de aju-
dibilidade e pela seriedade que têm. V. ExªS foram dar. Agora, porém, está fornecendo recursos para o 
brilhantes aqui, mas não é o que acontece perma- ProálCOol. Será que é correto isso? Sabemos que o 
nentemente na comunicação com a imprensa quan- plano do álcool foi espetacular como combustfvel aI-
do várias dúvidas surgem. temativo quando havia o problema do petróleo. Isso 

Por exemplo, o presidente do Banco Central não tem mais importância no mundo, já está supera-
disse-me: "o Excel não tem nada. Se houver, será do. Segundo todas as informações existentes, se, no 
um problema de uma pequena multa. n Não é o que a futuro, houver falta de petróleo, não será aproveita-
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do o álcool, mas sim a energia nuclear e a energia 
solar via satélite. 

Devemos manter a tecnologia do álcool? Deve­
mos manter algumas empresas que produzem ál­
cool? Corre1O, devemos mantê-Ias. Mas devemos 
duplicar ou triplicar a produção do álcool, que, por li­
tro, fornece um déficit de praticamente o dobro do 
seu cus1O? Usa-se o argumento de que isso ajudará 
os pequenos produ1Ores. Então, vamos orientar os 
pequenos produtores, para que os mesmos cultivem 
produ1Os básicos, como o milho e o feijão. 

O nosso Governo é social~emocrata e conta 
com um homem progressista, como o Sr. Femando 
Henrique Cardoso. Mas, quan10 ao Proálcool, apre­
senta esta solução: com o pretexto de ajudar os pe­
quenos produtores, o Brasil inteiro paga mais peJo li­
tro de álcool para ajudar os usineiros. Não vi ne­
nhum pequeno produtor sendo ajudado. 

Apresentam-se soluções para o Banco Econô­
mico, para o Banco Nacional e para o Banespa. Te­
nho o maior carinho e o maior respeito por São Pau­
lo, pela Banespa e, notadamente, pelo Govemador 
Mário Covas. Ontem, às 19 horas, num programa ao 
vivo da TVS, o Governador Mário Covas falou sobre 
a questão dos juros: "Quando assumi o Governo de 
São Paulo, a divida era de R$9 milhões; quando fiz 
o acordo com o Banco Central, era de R$15 milhõ­
es; hoje, a dívida é de R$17 milhões, por causa dos 
juros". Ele disse que ficará inviável o pagamento da 
dívida, devido à exorbitãncia do aumen10 de juros. O 
problema está no precedente. 

Sr. Ministro, vou encaminhàr um requerimen10 
ao Senhor Presidente da República, porque, no Rio 
Grande do Sul, a usina Aços Finos Piratini foi cons­
truída pelo Governo do Estado para produzir 450 mil 
toneladas, ao chegar a 150 mil toneladas não conse­
guimos concluí-Ia Eu era Deputado Estadual quan­
do passamos essa responsabilidade para o Governo 
Federal, que não concluiu a produção e privatizou 
aquela empresa. Vou encaminhar um ofício, dizendo 
que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul tem 
que receber de volta o dinheiro que aplicou na usina, 
se é que ela foi privatizada. 

No Pólo Petroquimico ocorre a mesma coisa, 
o Governo do Estado gastou milhões de dólares. 
No que tange à questão do meio ambiente, foi 
10da feita pelo governo do Estado. Ele foi privati­
zado. Portanto, o governo do Estado tem direito ao 
retorno. Estou dizendo isso porque, no momento 
em que se aceitar o aeroporto de Congonhas e o 
aeroporto de Cumbica, é um precedente que se 
está abrindo. 

Quero dizer a V. Exª que foi feita uma coisa 
mui10 importante aqui. Fiz a pergunta: por que se re­
cebe a empresa de aviaçãO, a empresa de trem de 
São Paulo por 13 e meio bilhões, se a União termi­
nou de privatizar a do Centro-Oeste - claro que a 
menor -, mas apurou? Aí respondeu daqui o cida­
dão: a de hoje, a do Estado, não tem valor nenhum, 
porque vai de Mato Grosso até a fronteira com São 
Paulo. Com a de São Paula privatizada, vai da fron­
teira de São Paulo até o porto de San1Os. Creio que 
é verdade, o valor tem lógica. Então por que vende­
ram a do Centro-Oeste por meia dúzia de patacas e 
não esperaram para vender depois ou vender junto 
com a de São Paulo? 

O que digo é o seguinte, e tenho falado com o 
govemador. V. Ex' pode preparar-se para o que vai 
receber de propostas, de ofertas. V. Exª pode fazer 
uma imobiliária fantástica. Parece que ouvi falar na 
Lagoa do Abaeté, na Bahia. No Rio de Janeiro, é no 
Pão de Açúcar. No Paraná, são as quedas da Foz 
do Iguaçu. No Rio Grande do Sul, é o pôr~o-sol. O 
que vai acontecer não sei, mas estou preocupado. 

Gostaria, no entanto, de falar sobre algumas 
questões com V. Exª, como, por exemplo, o Projeto 
Sivam. O referido projeto é do Govemo passado. V. 
Exª e eu pertencemos ao Governo passado. A ver­
dade é que no Governo passada, quando votamos o 
Sivam, não havia nenhuma discussão, as interroga­
ções foram levantadas depois. No discurso de on­
tem, do Senador Josaphat Marinho, ninguém sabia 
daquelas questões. Portanto, são questões como o 
Sivam; como o Proer, que apareceu numa madruga­
da, e como o Pr6-Alcool que nos assustam. 

Estou de acordo com V. EXª. Os pessimistas, 
os derrotistas e os que estão sonhando com a des­
graça estão muito eqUivocados porque imaginavam 
que o plano já deveria ter estourado, mas o plano 
vai muito bem, obrigado. Eles imaginavam que a 
essa altura já deveria haver um percentual de de­
semprego e um esvaziamen10 da economia, o que 
não está acontecendo. V. Exª tem razão. O Brasil 
vai indo, está caminhando e está sendo levado 
adiante. 

Para mim há um sentido mais importante. Eu 
acredito, porque acredi10 em V. Exª. Eu acredito, 
porque acredito no Presidente da República. Mas 
quando lemos comentários com relação ao Sivam, 
ao Excel, ao Proer, vemos que a credibilidade do go­
verno está atingida. V. EXª tem uma moeda imensa 
que se chama credibilidade. Eu já disse isso na tri­
buna do Senado e digo hoje aqui. O MOS tinha isso. 
O MOS, nos seus anos contra a ditadura, tinha uma 
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moeda de credibilidade que praticamente não havia Congresso. O Congresso tem toda a autoridade, 
outra que se comparasse a ele em credibilidade e competência e prerrogativa para estabelecer uma 
respeito. S6 que o MDB pensou que isso iria durar a CPI sobre qualquer assunto que bem lhe pareça. 
vida inteira Foi usando, foi usando; foi usando, e Não pretendo tecer qualquer consideração sobre 
quando precisou não tinha mais. O Govemo tem a iSS9. Seria uma invasão de prerrogativas de outro 
credibilidade do Sr. Fernando Henrique, de V. EX", Poder da República. 
do Presidente do Banco Central. Eu disse, por outro lado, 'que temos absoluta e 

Nota zero para o serviço de comunicação do tranqilila convicção de que não temos nada a escon-
Governo, porque as dúvidas e questionamentos as- der e podemos explicàr, quantas vezes forem neces-
tão aí, pennanentemente. O público quer respostas sárias. Algumas questões são mais complexas, sim, 
para suas indagações. Aqueles que deixaram de vo- demandam mais tempo, esforço e seriedade para 
tar no Lula e votaram em Femando Henrique, os entendê-Ias. 
que confiaram em Fernando Henrique, estão agora 
levantando interrogações. 

Perdoem-me o desabafo, de amigo e de correli­
gionário, de quem está rezando para que as coisas 
dêem certo. Falar como estou falando é ser amigo. 
Posso até estar errado, mas prefiro errar a me omitir. 

V. Ex. e o Presidente têm o meu carinho, a mi­
nha admiração e meu profundo respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Pedro Simon, se V. Exª me permite, para que 
a Taquigrafia não registre incorreções: V. Exª fala 
em prisão de diretores do Banco Excel. Em nenhum 
momento a imprensa fala isso. A imprensa noticiou 
que "diretores em Miami do Union Bancaire Pri­
vée ... • 

Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 
O SR. PEDRO MALAN - Senador, é sempre 

um prazer ouvi-lo. Não me canso de admirar sua 
eloqüência, sua articulação e capacidade de tratar, 
de forma sintética e tão variada, uma gama de te­
mas de forma tão provocativa. TenhO também, de 
longa data, admiração e respeito por V. Ex!!. 

Vou pedir desculpas, não sei se era intençãO 
de V. Ex!! que eu comentasse cada um dos vários 
pontos que mencionou. Eu vou me permitir fazer 
uma seleção de alguns deles. Em primeiro lugar, 
gostaria de pedir desculpas por minha reconhecida 
dificuldade de comunicação. Eu invejo as pessoas 
mais eloqüentes e articuladas. Lamento aqui a con­
tribuiçãO que eu possa dar involuntariamente para 
essas dificuldades de comunicação do Governo. 
Procuro dar o melhor de mim, mas nem sempre isso 
é o suficiente, o adequado, na fonna adequada. 

Eu gostaria de fazer um comentário, se V. Ex!! 
me pennite. V. Ex!! mencionou e teve uma postura 
muito coerente e consistente, desde o início, no que 
diz respeito à instauração de uma CPI sobre o siste­
ma financeiro, a partir de janeiro de 1995. Eu disse 
aqui, não sei se V. Exª havia chegado -, em primeiro 
lugar, que é uma prerrogativa e competência do 

Notei aqui, Senador, e p'resumo que isso esteja 
por trás desse seu comentário sobre a opinião públi­
ca, que existe hoje um desejo, por todos os títulos 
legítimos, da esmagadora maioria da sociedade bra­
sileira de que todos sejam iguais perante a lei - pon­
to que o Senador Antonio Carlos mencionou - e que 
não haja impunidades. O País tem uma história de 
desigualdades, de tratamento diferencial, legado do 
nosso passado colonial, do fato de que há pouco 
mais de 100 anos éramos uma Nação de senhores e 
escravos. Então, há algo para ser equacionado à 
medida que consolidemos a nossa democracia e o 
exercício da cidadania. 

Eu queria mostrar que, aparentemente, poderia 
parecer que a combinação desses três elementos, 
vale dizer, o reconhecimento da competência, a 
prerrogativa e a autoridade do Congresso para ins­
taurar uma CPI; a convicção e a tranqüilidade do 
Governo, que não tem nada a esconder e está dis­
posto a oferecer qualquer explicação; e o desejo da 
sociedade por não impunidade e por igualdade pe­
rante a lei, deveria convergir, então, por que não 
fazê-Ia? Eu disse isto de público desde o início, e 
não há nenhum problema em repetir aqui: sistema fl­
nanceiro no Brasil ou em qualquer paíS do mundo é 
algo baseado em confiança, é algo que pode, com 
certo tipo de exposição em particular, quando a ex­
posição pode assumir características, às vezes até 
não voluntárias. Hoje, por exemplo, foi mencionado 
o nome de uma instituição financeira, que, a meu 
ver, não deveria ter sido mencionado. Surgiu no ca­
lor do debate, do momento, mas é uma instituição 
que pode se ver em dificuldades pelo fato de ter sido 
mencionada como uma instituição em dificuldades. 
Acho que uma CPI é um campo fértil para que essas 
questões surjam, acusações e críticas sejam feitas a 
instituições, e podem acabar tendo um efeito muito 
real. Essas questões, a meu juízo, podem e devem 
ser tratadas como estamos propondo fazê-las. Co­
municamos ao Senado e transmitimos todas as in-
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tonnações sobre o que toi feito, preservamos o inte- lar do PrOálcool, o que demandaria tempo maior do 
resse do depositante do sistema e encaminhamos que o disponível. Sou a favor de profunda revisão do 
ao Ministério Público e à Justiça, para que esta tome Proálcool, tanto que tenho dito isso de público, mas 
as medidas penais e criminais cabíveis. Esse é o não poderei manifestar minha opinião em alguns se-
sistema que nós temos. Não vejo nenhuma razão gundos. 
pela qual ele não possa funcionar e que tenhamos Quero fazer um comentário sobre a dívida, que 
que declarar que ele está fracassado, falido e que a está aumentando. O que se observa é que ela é 
única fonna de lidar com isso é através de uma CPI. uma dívida do Estado para com o banco, que cobra 
Peço perdão, é uma opinião totalmente pessoal. juros do Estado. Como este não os paga, os juros 
Não estou querendo comprometer meus colegas do vão sendo capitalizados, acroados, adicionancfo..6e 
Ministério da Fazenda. Falo aqui como cidadão, por- ao estoque. A dívida vai crescendo porque nada 
que a eloqüênCia de V. Exª, às vezes, me estimula a está sendo pago. Isso acontece com qualquer deve-
certas reflexões. dor. Se há uma obrigação contratual, em que há o 

Outro comentário, que eu não ia fazer, mas principal e os juros, ao serem pagos, os juros são 
faço porque V. Exª mencionou duas ou três vezes a capitalizados, e a dívida aumenta 
questão da "MP da madrugada". Esse tema já surgiu Infelizmente, não tenho comentários a tazer so-
aqui mais de uma vez. Já tive oportunidade de expli- bre a Aços Finos Piratini, sobre o Pólo Petroquímico 
cá-Io longamente. Quero crer que V. Exª não estava Gaúcho, sobre a privatização da Fepasa, sobre o Si-
presente. V. Exª' mencionou que foi numa noite de vam, nem tampouco sobre trigo, mesmo porque o 
sexta para sábado. Na segunda-teira dessa semana, tempo não me permitiria fazê-Ios. Meu tempo aca-
estive fazendo uma palestra para centenas de pes- bou, Senador. Peço-the desculpas e agradeço suas 
soas em Florianópolis, onde estavam os Srs. Sena- palavras. 
dores Esperidião Amin e Wilson Kleinübing, indus- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
triais, imprensa, e lá anunciei: estamos trabalhando Agradeço, em nome de todos os Srs. Senadores 
numa medida proviSÓria que tem por objetivo o torta- que estiveram aqui ao Ministro Pedro Malan e ao 
lecimenlo do sistema financeiro, a facilitação do pro- Presidente do Banco Central, Gustavo Loyola, o bri-
cesso de reorganização societária, de fuSões e in- Ihantismo, a seriedade, a -clareza com que esciare-
corporações; estamos trabalhando nessa questão, e ceram todos os pontos. 
será a questão dos próximos dias. A imprensa dos Ellpero receber, o mais breve passivel, do Sr. 
grandes jornais, na terça-teira, dia seguinte, publicou Ministro, dados que toram mandados ao Ministério 
essas declarações. Eu disse que ainda estávamos Público, para que possa dar uma cópia aos Srs. Se-
trabal hando e que havia questões complexas ainda nadores, que guardarão o devido sigilo bancário. 
não equacionadas. Por acaso, elas o foram na sex- O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
ta-feira à noite, e nós estávamos programados para encaminho à Mesa o ofício do Ministro Pedro Malan, 
que isso tosse publicado no Diário Oficial de segun- então Presidente do Banco Central, de 25 de janeiro 
da-feira, como de falo saiu. O que aconteceu é que, de 1994, encaminhado ao Deputada Augusto Cerva-
infelizmente, nesta cidade, as coisas vazam com lho, na época da Comissão da Jovem Pan, que não 
uma velocidade aterrorizadora, e alguém avisou à era CPI, no qual registra aquilo que comentei hoje. 
imprensa que havia uma medida provisória que aS- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - S. 
tava pronta, que seria distribuída naquela noite. En- ExA poderá encaminhá-lo à Mesa. 
tão, resolvemos, na noite de sexta-feira, dizer que, Muilo obrigado. 
realmente, o Diário Oficial de segunda-feira estaria Está encerrada a reunião. 
trazendo uma medida provisória sobre a qual está­
vamos trabalhando há meses e que toi anunciado 
por um Ministro, há uma semana, que estávamos ul­
timando o trabalho. 

O SR. PEDRO SIMON - (Fora do microfone. 
Inaudível.) 

O SR. PEDRO MALAN - Não subestime Brasí­
lia e seus meandros. 

O Presidente da Comissão diz que me resta 
apenas um minuto. Por isso peço perdão por não ta-

(Levanta-se a reunião às 14h27min.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N" 1, DE 1996 

DiSpõe sobre a divulgaçao de Infor­
maçõeS provenientes de gabinetes parla­
mentares através da rede Internet. 

A Comissão Diretora do Senado Federal no 
uso das suas atribuições regimentais e regulamenta­
res, resolve: 
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Ali. 1!t Os Senadores passam a dispor de ins­
trumento de veiClJação de suas atividades parla­
mentares e legislativas, através de páginas eletrôni­
cas, i~antadas e mantidas pelo Prodasen na rede 
mundial de comunicação de dados Internet, na for­
ma do disposto neste Ato. 

§ 1!t As páginas eletrônicas de Senadores inte­
grarão uma única página institucional do Senado Fe­
deral. 

§ 2!! A critério de cada parlamentar, sua página 
eletrônica poderá ser utilizada para a divulgação de 
sua biografia, atividades parlamentares e legislati­
vas, posicionamento e opiniões sobre assuntos de 
interesse. público. 

Ali. 2!! Caberá exclusivamente ao Senador a 
responsabilidade pela observância dos preceitos le­
gais que regem direta ou indiretamente a veiculação 
pt1lIica de informações de qualquer natureza, em 
especial a Constituição Federal, o Código Eleitoral, o 
Regimento Intemo do Senado Federal, as resoluçõ­
es do Senado Federal e os atos da Comissão Dire­
tora. 

§ 1!t Não caberá ao Senado Federal e ao Pro­
dasen qualquer responsabilidade em relação ao teor 
do material encaminhado pelo Senador. § 2" O es­
cfarecimento de que a informação veiculada é de in­
teira responsabilidade do Parlamentar deverá cons­
tar da respectiva página eletrônica. 

Ali. 3!t Caberá ao Prodasen, segundo os pa­
drões por ele definidos, o desenvolvimento e manu­
tenção da página eletrônica de cada Senador bem 
corno sua disponibi"zaçâo na rede. 

Parágrafo Único. As informações a serem vei­
culadas deverão ser formalmente encaminhadas ao 
Prodasen. 

Ar!. ~ O Senador poderá solicitar.a inclusão na 
página eletrônica institucional do Senado Federal, 
de sua página eletrônica construída valendo-se de 
recursos próprios, caso em que fica dispensado o 
disposto no artigo anterior, respeitados os demais 
dispositivos deste Ato. 

Parágrafo único. Em se tratando de página ele­
trOnica residente em instalações extemas ao com­
plexo de computadores do Senado Federal, a inclu­
são de que trata este artigo se dará através de um 
apontador (link) automático. 

Ali. 5" Não caberá ao Prodasen responsabili­
dade técnica na manutenção dos programas ou 
atualização dos dados que integrem páginas eletrô­
nicas desenvolvidas por terceiros ou residentes em 
instalações externas ao complexo de computadores 
do Senado Federal. 

Ar!. 62 Os procedimentos operacionais relativos 
à elaboração e manutenção de páginas eletrônicas 
de Senadores, serão regulamentados através de 
Norma Administrativa a ser baixada pelo Diretor 
Executivo do Prodasen. 

Ali. 72 O disposto neste Ato aplica-se também 
aos Gabinetes das Uderanças Partidárias no Sena­
do Federal. 

Parágrafo único. A critério da Liderança Parti­
dária no Senado Federal, sua página eletrônica p0-
derá ser utilizada para a divulgação de informações 
relativas à história do partido, programa partidário, 
composição da bancada no Senado Federal, ativida­
des parlamentares e legislativas de seus membros 
no Senado Federal, posicionamento e opiniâo da U­
derança no Senado Federal sobre assuntos de inte­
resse político. 

Ar!. 82 Este Ato entra em vigor na data de sua 
plAJlicação. 

Ali. ~ Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala da Comissão Diretora, 11 de abril de 
1996. - José Sarney - JQllo campos - Ney Suas­
suna. 

ATO DO DIRETOR-GERAL tf' 412/96 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n!t 
12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que 
consta dos Processos n!ts 0454/91-5, 1097/91-1, 
0042/92-7 e 1025/92-9, resolve revigorar o Ato da 
Presidência n!t 522191, de 1991, publicado no DCN, 
Sação li, de 30-5-91, para considerar o servidor 
JOSÉ JORGE ABD ELNOUR, matricula 1038, ap0-
sentado nos termos do artigo 40, inciso li, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado 
com o artigo 186, inciso li, da Lei n!t 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

Senado Federal, 12 de abril de 1996. - Agaclel 
da Silva Mala, Diretor-Geral do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-EXECUTNO 
DO PRODASEN N2 29. DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- Pro­
dasen no uso das atribuições regulamentares, e de 
acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secre­
!ário do Senado Federal nos 9/92 e 3/95, resolve: 

Ar!. 1~ - Designar os servidores JOSÉ CAR­
LOS ABREU MURICY, matrícula 496, e OlTO LUIZ 
VILELA DO NASCIMENTO, matricula 548, para 
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Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
contrato celebrado entre este Órgão e a empresa e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro 
abaixo relacionada: Secretário do Senado Federal nos 9192 e 3195, re-

a) Contrato n<> 32194 Processo: PD 485194-2 solve: 
Contratado: Telecomunicações De Brasllia S/A Art l lt - Designar os servidores EDUARDO 

- TELEBRASIUA PEREIRA DA SILVA, matricula 547, e DEOMAR 
Objeto: Prestação do Serviço de Transporte de ROSADO, matricula 484, para Gestores TItular e 

Sinal de Vldeo. Suplente, respectivamente, do contrato celebrado 
Art 20- - Este Ato entra em vigor na data de entre este órgão e a empresa abaixo relacionada: 

sua publicação nos Quadros de Aviso do Prodasen. a) Contrato n<> 13/1996 Processo: PD 531195-2 
Brasília, 22 de março de 1996 Marco Antonio Contratado: GB Equipamentos e Serviços Uda 

Pais Dos Reys, Diretor-Executivo do Prodasen. Objeto: Aquisição de 3 (três) Servidores de 
A TO DO DIRETOR.EXECUTIVO rede Pentium de 133 Mhz, com 80Mb de memória 
DO PROOASEN N2 30 DE 1996 RAM e 28Gb de disco rigido, marca ALR, modelo 

, QSMP-133, com Sistema Operacional da Rede No-
O Diretor-Executivo do Centro de Informática e vell Netware 4.10 para 500 usuários, e 1 (hum) Ser-

Processamento de Dados do Senado Federal - vidor de Rede Pentium de 133 Mhz, com 80Mb de 
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere memória RAM e 28Gb de disco rlgido, marca AlR, 
o § 3° do art. 5lt do Plano de Carreira dos Servidores modelo QSMP-133, com Sistema Operacional UNIX 
dó Prodasen, aprovado pela Resolução n<> 51, de SCO 5.0 para 100 usuários, com prestação de servi-
1993 - Senado Federal, resolve tomar sem efeito, a ços de instalação e assistência técnica através de 
partir de 2~-96, a designação da servidora FÁ TI- manutenções preventiva e corretiva, com fomeci-
MA NAZARÉ BARROSO SIMOES CORTES, Técni- mento de peças novas e originais. 
co de Informática Legislativa, Nlvel li, do Quadro de Art 20- - Este AIO entra em vigor na data de 
Pessoal deste ÓrgãO, para slbstituir a Secretária- sua pLtllicação nos Quadros de Aviso do Prodasen. 
Executiva do Gabinete da Diretoria-Executiva (DEX), Brasllia, 29 de março de 1996 Marco Antonio 
em seus afastamenlOs ou impedimentos regulamen- Pais Dos Reys, Diretor-Executivo do Prodasen. 
tares, formalizada através do Ato do Diretor-Executi­
vo n<>9196. 

Brasília, 29 de março de 1996 Marco Antonio 
Pais Dos Reys, Diretor-Executivo do Prodasen. 

ATO DO DIRETOR·EXECUTIVO 
DO PRODASENN231, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o § 3° do art. 5lt do Plano de Carreira dos Servidores 
do Prodasen, aprovado pela Resolução n<> 51, de 
1993 - Senado Federal, resolve designar a servido­
ra VÂNIA MARIA DE CASTRO FERNANDES, Téc­
nico de Informática Legislativa, Nlvel li, do Quadro 
de Pessoal deste Órgão, para sLtlstituir a Secretá­
ria-Executiva do Gabinete da Diretoria-Executiva 
(DEX), em seus afastamentos ou impedimentos re­
gulamentares, a partir de 25-3-96. 

Brasília, 29 de março de 1996 Marco Antonio 
Pais Dos Reys, DirelOr-Executivo do Prodasen. 

ATO DO DIRETOR·EXECUTlVO 
DO PRODASEN N2 32, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N2 33, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposlO nos Atos do Primeiro 
Secretário do Senado. Federal nos 9/92 e 3195, re-
solve: • 

Art 1 Q. - Designar os servidores RICARDO 
VIANA DE CAMARGO, matricula 206, e SILVERIO 
FRANCISCO DE OLIVEIRA ROSENTHAL, matricu­
la 482, para GeslOres Titular e Suplente, respectiva­
mente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 
empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n<> 10196 Processo: PD 392195-2 
Contratado: IBM Brasil - Indústria, Máquinas e 

Serviços LIda , 
ObjelO: Aquisição de um Servidor de Acesso 

Remoto, marca IBM, tipo 8235, modelo 21, com 
prestação de serviços de instalação e assistência 
técnica através de manutenções preventiva e correti­
va e fomecimento de peças novas e originaiS. 

Art 20- - Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação nos Quadros de Aviso do Prodasen. 
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Brasília, 29 de março de 1996 Marco Antonio tes do cargo de Analista de Informática Legislativa, 
Pais Dos Reys, Diretor-Executivo do Prodasen. para integrarem a Comissão. 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO Ar!. 3º- Designar a se~a PA~RICIA ARAU-
DO PRODASEN N" 34 DE 1996 JO DA CUNHA para presidir a Comissão e MAR-

• CUS VINICIUS GOULART GONZAGA para slbsti-
O Diretor-Executivo do Centro de Informática e tuf-la em seus impedimentos. 

Processamento de Dados do Senado Federal - Ar!. 4P- Rxar a data de 31 de agosto de 1996 
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere para conclusão dos trabalhos. 
o art. 14, inciso XIV, COmbinado com o art. 40, §§ 1Q ·Ar!. 5º Este Ato entra em vigor da data de sua 
e 22 , do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo publicação nos Quadros de aviso do Prodasan. 
ato 0219, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Brasília-DF, 9 de abril de 1996 Marco Antonio 
Federal, com as alterações posteriores, resolve: PaIs Dos Reys. Diretor-Executivo do Prodasen. 

1 - Prorrogar para 27 de abril de 1996, o prazo ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
de conclusão dos trabalhos da Comissão Especial, DO PRODASENN" 36. DE 1996 
constituída pelo Ato 02 18, de 1996. 

2 - Este Ato entra em vígor na data de sua pu­
blicação no quadro de avisos do Prodasen. 

Brasília, 29 de março de 1996 Marco AntOnio 
Pais dos Reys, Diretor-Executivo da Prodasen. 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASENN"35. DE 1996 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso da atribuição que lhe confere o 
Inciso XIV do ar!. 11 do Regulamento do Prodasen, 
aprovado pelo Ato n2 19, de 1976, da Comissão Di­
retora do Senado Federal, com suas alterações pos­
teriores, resolve: 

Ar!. '1!!. Constituir Comissão Especial destinada 
a preparar e propor ações necessMas à realização 
de Concurso Público 'Para provimento de cargos do 
Prodasen, com as seguintes atribuições: 

a) identificar as necessidades de pessoal do 
Prodasen; 

b)prestar todas as informações necessárias à 
celebração do contrato para realização da concurso, 
incluindo o planejamento, . elaboração de editais e 
sua execução, inclusive o julgamento de eventuais 
recursos; 

c) Acompanhar os trabalhos de realização do 
concurso em todas as suas fases; 

d)Adotar as providências necessárias com vis­
tas à nomeação dos candidatos aprovados. 

Ar!. ~ Designar os servidores PATRICIA 
ARAUJO DA CUNHA, MARCUS VINICIUS GOU­
LART GONZAGA, SIRLEY CONDE DE FIGUEIRE­
DO CIMA e JOSÉ MENDONÇA DE ARAÚJO FI­
LHO, da ADE, CYRO DA COSTA BASTOS, da 
DSO, AYRTON AFONSO DE ALMEIDA e MARIA 
GORETTI BESSA CASTILHO, da DAF, DlETER 
HERMANN MATUSCHKE, da DOS e CARLOS AL­
BERTO COSTA SAMPAIO, da COI, todos ocupan-

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro 
Secretário do SenadO Federal nos 9/92 e 3/95, re­
solve: 

Ar!. 1Q - Designar os servidores JOSÉ LACER­
DA GOMES, matricula 556, e CARLOS EDUARDO 
BORATIO POSTIGA, matricula 477, para Gestores 
Titular e Suplente, respeCtivamente, do contrato ce­
lebrado entre este Órgão e a empresa abaixo rela­
cionada: 

a)Contrato n2 4/96 Processo: PD 243/95-7 
Contratado: Eliseu Kopp & Cia. LIda. 
Objeto: Aquisição com prestação de serviços 

de instalação e garantia de funcionamento, de um 
Sistema Eletrônico de Votação e Controle de Pre­
sença. 

Ar!. ~ - Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação nos Quadros de Aviso do Prodasen. 

Brasília, 9 de abril de 1996 Marco Antonio 
Pais Dos Reys, Diretor-Executivo do Prodasen. 

PORTARIA N2 61/96 

O Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, no uso das atribuições que lhe 

. confere o art. 12 da Resolução do Conselho Delibe­
rativo n2 3, de 1991, resolve: 

Ar!. 1Q Dispensar do exercício da Função de 
Auxiliar Administrativo A a servidora SOLIMAR 
SOUSA SILVA E CASTRO, matricula n2 4719, à dis­
posição deste Instituto. 

Ar!. 22 Designar a servidora SOllMAR SOUSA 
SILVA E CASTRO, malrfcula n2 4719, à disposição 
deste Instituto, para exercer a Função de Auxilia~ 
Administrativo C. 

Art 32 Esta Portaria entra em vigor a partir das­
ta data. 
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Brasflia, 9 de abril de 1996. - Deputado Herá· RO TOMÉ, matrícula rJ!! 2547, à disposição deste 
cllto Fortes, Presidente. Instituto. 

PORTARIA Nº 62/96 

o Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 12 da Resolução do Conselho Delibe­
rativo n2 3, de 1991, resolve: 

Arl 12 Dispensar do exercicio da Função de 
Auxiliar Administrativo C a servidora SILVIA RI BEI-

"1 '" 
,-'I 

.. .( . 

" .'!.:' ' , ." 

, .. 
o .. " 

Art. 22 Designar a servidora SILVIA RIBEI· 
RO TOMÉ, matricula n2 2547, à disposição deste 
Instituto, para exercer a Função de Auxiliar T éc­
nico. 

Arl 32 Esta Portaria entra em vigor a partir des­
ta data. 

Brasília, 9 de abril de 1996. - Deputado Herá· 
clito Fortes, Presidente. 

. ~,:', 

',i' 

., 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO UDERANÇA DO PPB 
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4. José Bianco 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ell-PPR + ex-PP) 
1. Lucídio Portella 

2. Osmar Dias (PSOB) 2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

I. Emília Fernandes 

I. Manna Silva 

I. Darcy Ribeiro 

PTB 
. I. Arlindo Porto 

PT 
1. Lauro Campos 

PDT 
I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
DiretorM: SÔNIA DE ANDlt.ADE PEIXOTO 

Ramais: 3490·3491 Fu: 1095 

Sr;:RVIÇO DE COMISsOES ESPECIAIS E DE INQUtRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
~:3SI1·3S14 Fax: 3606 

SecretáriOl: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 42.52) 
CARl.OS GUD..HERME FONSECA (Ramal: mO) 
FRANCISCO NAUlUDES BAlUlOS (Ramal: 3.508) 
MARCOS SANJ'0S PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3.501) 

SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS . 
Chefe: JOSÉ IlOBEllTOASSUMPÇÀO CIlUZ 

llamait: 3.501- 3.520 'IX: 3.512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEJIlA (lImII: 3.520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (RImII: 3.503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO(llamal: 42.56) 
MAllIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (lWnaI: 42.56) 
SÉR.GIO DA FONSECA BRAGA (llamaI: 3.502) 
WJLL DE MOURA WANDERLEY (llamaI: 3.509) 

SERVIÇO DI COMISSOES PERMANENTES 
Cbefe: FRANCISCO GUILHERME nIEES RlBEDlO 

',mei,· 4631-3492 

SecredrioI: ANTONIO cARLos P. FONSECA (JamIl: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (llamaI: 4607) 
DIllCEU VIEJRA MACHADO FILHO (JamIl: 4605) 
IZAIAS FAlUA DE ABREU (llamaI: 3935) 
PAULO R.OBERTO A. CAMPOS (RamII: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (llamaI: 4601) 
VEllA LÚCIA LACElU)A NUNES (JanW: 4609) 



<':O.\J1Ss0ES PtR.\t\~E~TES 

co ..... l0 DIAUv;nU ICON6 ... c:o.. CAa 
PRISIOEN~: SENAOOII OIUnTO ... ,UNOA 

VICE-#IIISIOINTW: '0.00."0II0~" 
(l7 T1l\1UQ' • 17 IV'"' ... TI., 

TITULARES SUPUNTU 

I ...... 
GllVAN BORGES ""'·21$1152 1·IWt&.UCI PINTO RIM 101/1201 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/0t 2· M~ lllAANOA GQ.2Ot1~2 
NEVSUASSUNA P8-11""'Z4t 3-1108ERTO REOUIAo PR-2401101 
ONOFRE QUINAN GC>3141141 4-RQHAL.OO CUNH. ... UMA P8-2.:W22 
CARLOS BEZERRA MT,U"~2 '-PEDRO SlMOH Rs.3230131 
FERNANOO BEUAAA RH-2.a1lt2 $.CASIC.DO llAU)AN1EIt $C·a1.,/., 
RAMEZTEHT 11$02221122 7-GPSOH CAMATA Es.32031Of 
JOSÉ FOGAÇA RS-3017178 8-JADEFI BARBALHO PA·30S1/S3 

I .n. 
FRANCEUNO PEREIRA MG-a411112 1.JOEL DI! HOLUHDA PE-31171t1 
VILSON KLEINOSINO sc.2CW1~ 2..1OSAPHAT MARINHO 8A-31731T4 
JONAS PINHEIRO IIT-2271172 ,. WALOKI( ORNfI A, 8A-2211/12 
Seu.,O PAltGA MA-3OdI7O ~MIItOJUCA M·2111/12 
FREITAS NETO ,..2131132 s.JOÚIlANCO RQ.22ltl32 
JOAoROCHA To.4070171 t-aClO Al.VAIlQ EJ.313W31 

I 

I 

I 

CARLOS PATROCINlO TO--4OeM. 7-HUGO NAPOL.IAO ""504/01 .... 
BENlveRAS CE-3242143 1·VAGO 
JEFFERSON PIRQ .... 201110 2.1 1'I0I0 COIUtO 1I$o23111t2 
P6lROPfVA SP-231flll 3-..o.o~ <:e·Ul1"Z 
GEML.QO IIELO RNomfl72 4.! ÚC.o Al.cNnN4A CI!·2301102 ... 
EsnItiõílõ AMIN .3 5&200"» MA-40731T4 
LEOMAII QUINTANIlHA '4 TO-2071172 Pl30 •• '" 

~êAMiiÕi 

OSMAR DIAS '2 
11M 

.... 1IfIU f ... TiAIO iióêHí\ AI' 22' .... 

01, AOeMIII.JIIDII· ............... ,eIe" 
oa.OIMAllDIAI. e Me •• "'. __ 
'3-UI'I ~Ao.-.... I., ........................... _ 
o<\) • I.IOIIM CIUIf1'MLHA. • ns ...... _ ............... _"GICI 
.e .UlTM:IOCNITIIItA.1 ne ............................. ..... 
<0.l.uc'oIollOllTau.. I li J ...... _ ................... -
.,.JO/oOIIWIIÇA. In'S u •• "'._ ................ -_ 
<0·IMNAMIOC'"M,·1 lei •• "' ............... _ 
r.l.JCMIeOIIIITO ........ e Fi ... "' .............. ,....... .... 

R1!!1Ji\!IOEs: ~ As 10:00 ta ULA N' f •• /II.A .... AI .,..,.,., cotTA 
HCRlETÁRIQ: DIRCIU VIIIM IIACIW)O I'ILHO TIL DA ULA DI! .,-.Ao: ,..,42M 
mi&I'ONI!S DA Sl!CMTNaA: 311-311.,.. ,AX: 3"""" 

I 

I 

I 

I 



co ..... .lo na ASSUNTOS SOCIAl. - CM 
PltESlDENn: SINADOII IIN! vPAa 

YlCI!.fIRESIOENTI: SI!NADOII CML08 WII..ION 
(21 nTULAltlI • 21 lU" ."'TUt 

SUPl.ENTU 

I . ...,. 
CARLOS BEZERRA MT· 2211117 I~JUHIOR 
GII.VAN BORGES AP·Z15'/17 Z.()N()FRI! QUINAN 
PEDROSlMON R5-3Z3C1/U 3-JOU FOGAÇA 
CAsa DO MALDANER sc.Z'4'/47 UERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNI1A UMA p8-Z4Z,m s.counNHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-zot'1I7 l-RAMEZ TESET 
MNtLUCe PINTO RR·11C1l1'ZO' 7·VAGO 
VAGO "VAGO 
I .n. 
ROMERO :rua RR·Z1"/17 '-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT·Z27,m Z.JOU BlANCO 
ANTOIIIIO CAltLoa MACIA! MAu 1IA-2,.,1I7 3-EDlSON LOBAO 
JOSéALVES 51~17 4-ELCIO ALVAReS 
88.LOPAROA lU: 3011172 URElTAS NETO 
WALDECIC 0RNeA 1lA-Z2,,11 7 I.JOEL OE HOLANDA 
VAGO 7.JOsé AGRIPINO 

I NU 
BENlVERAS CE-3Z42/43 1-ARTUR DA TÁVOLA 
LÚCIO ALeANrAM ce·23CI1101' Z.QERALDO MELO 
CARLOS WILSON ,.·2411/17 3-JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚOIO coeuto 

.1 ... 
LEOMAR QUlNTN&HA 02 TOoZ071m I~SPííUóíXõ AMIN -4 
LuciDlO PORT!L1.A o] PI-3OSS/I7 Z-EPITAao CAFE I EiRA oS 

I "' MARINA SILVA N"~Z111117 '.JOSE EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ.2,7,m 2·VAGO 
I .. 
ANTONíõ CMLOI y~ ·0 ....... 51-2201104 I~FRANÇA07 
OSMAR DIAS oI PR-2121m Z.JOU ROBERTO ARRUDA .1 
I n. 
EMIUA FERNANOeS RS-2331". ,.vAGO 
VALMIR CAMPELO DF·124111341 '2~ulZ ALSERTO OUVEIRA 
I PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ.4Z2tI3, 1.JUNlA MARl5I 
I Pa, ... , ... 
VAGO I·VAGO 

-, • OSMAR OIAI. 111"e 2 •• " _ ZIIOIIM 
.a.LlorARQUlHTAHILHA.'ddn.'2 ..... ___ ... _~ .... 2I/1_ 
., • LUC 010 1'OItfIl.L.A., n. II!'" ___ ... _ ... ,,1PI'It, .... UIt_ 
••• ESPlIUOIAo AlI .... f.r. • ... ___ ... _ PPIPPII, _ 1111_ 
-,. EPlTAcIo c:.vtTIJItA. f n. . ..... __ vI_ ... _ ... ,,"""" _ 21/1_ 
... ANTONIO ca..a. VAI aD." • _11'1 I .... ", .... _ "allJalo ... """,," _ 21/1_ 
·7· JOAo fMNÇA. ' .. naco ..... " __ ... tlJaIo ... "1PPII, _ UIt_ 
... .IOIt _&!nO MIIUOA· _'" I .. cio,. __ ... 1IJa ..... ,,1PI'It, _ 21/1_ 

AC-1471J11371 
GO-3141J150 
RSo3CI77nl 
RN-Z461117 
PA-3Cl5CII4313 
Ms-m'/Z7 

AL-3Z45/47 
~Z231/37 
MA-2311117 
ES-313C1132 
P1-Z13'137 
PE-31t7/1t 
RN-2311117 

RJ.2431/37 
RN-2371m 
,....2Ot1117 
MSoZ3I'1I7 

SCo4201107 
~4 

SE·Z3.,1I7 

RR.3CJI7,.. 
DF·Z011117 

PR-4CISMlO 

110-7443/40' I 

REUNIOEs: QUARTAS-I'E\RAJ As '4:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO OJNIZ 

SALA N" OI • ALA SEN. AL.EXANORE COSTA 
ra. DA SALA OE REuNIAo: 311-3311 

• FONES DA SECRETARIA: 311· 48OIIUl. FAX: 311-3112 

I 



COMISsÃO Da: CONsnnnÇÃO • .nJSTlÇA a: ClDADAJII'IA • cc.r 
'IIISID«HTI!: SENADOIt lU ftEZI!NDe 

VlCE-4'ItESIDEHTI!: SENAOOIt LÚCIO ALcN4TAItA 
lU nTULAIIIII la SUPUHTEI) 

TITULARES SUPLENTES 

I . ...,. 
I 

I 

IRIS REZENDE GO-ZOJ1/21 1 -NEY SUASIUNA ~ ... 
RONALDO CUNHA LIMA ''':U''121 2-1'EDfIO IIMOIf . ft842..u 
R08ERTO REQUIÃO '11·2401101 24ILVAN iOItOu AP.".,1t7 
JOSÉ FOGAÇA R ... 77I7. 4-CAltLoa I",._'IA MT·22I1117 
RAMEZTEBET MS·W1121 I4IUWtTO MIItA'<IOA ~0dI 
JADER BAR.ALHO 'A-3OI1'" ''(:AlILDO MAUlANU se·2141/47 .... 
GUILHERME PALMIEIIIA AL.,241147 1.(:ARLOI 'ATRõêINíõ TO 401 .... 
EDISON LOsAo MA-U11117 2-AHTÓNIO CULOa MM'; M", BA-Z111117 
JOSÉ IIIANCO 1tO-W1M J.HUOO HN'OI.do "' ... , ..... 
ELCIO ALVAftU E1413GIU 4-.101* AQltJlllNO RN.zJl11t7 
FRANCIUNO 'EftEIAA MCW411117 UIWTAI MITO PI-a'II1m 
JOSAPHAT MARINHO 1lA41n17C f.«OMEftO .II.IcA. 1111·2111117 ...,. 
JOse IGNACIO fEIUWItA U-2121121 ,:ãiíiGlO MACHADO ca."..,,7 
LlJCIO ALCÂHTAAA ce., .. 1I7 a~VIItAI CI.z2421ca 

., • EDUARDO SUI'UCY (I'l) ...... _ ..... Na 
'Z· ROMEU fUMA ._ ........... "'-_07~ 
.,. ESPlRIDIÃO AM"'. _ .......... PfIII __ dalllalD """"'" _ 2111I11III 
-4 • EPlT ÁCIO CAI'1Tt1M •• ""1' • 11 ... PPIl __ dalllalD ... PP/Pl'll, _ 2111I11III 
.5 • 81!RNAROO C".IU&. • ""I a _ ... PP. __ ... ,... .. 2111I11III 
., .. ANTONIO CARL08 V" AO' ................ ",. _ ........................ _.,. .. 

ReUN.OES: QUAATAS-FElRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3,1-3t721 ... ,2 

SALA N" 03 • ALA SEN. ALEXNClA8 COSTA 
TE!.. DA SALA De REUNIAO: 31103M' 
FAX: 311.431' 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR RD8ERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLIA FERNANDES 
(27 TITULAAU E 21 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDa 

JOSE FOGAÇA R5-3077171 1-RAMEZ TEBET 
COUTINHO JORGE PA-3050/..,93 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE,. GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO 
ROBERTO, REQUIÃO PR-2401/02 '-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA E5-3203(04 5-vlgo 
JAOER BARBAUlO PA-2"'/42 e-vlgo 
JOÃO FRANÇA RR-3067111 r-vlgo 

pn 
JOÂ.QRQC~ TO-4070171 1-vlgo 
WALDECK ORNELAS BA·2211/U 2·VILSON KLElNU8INO 
HUGO NAPOLEAo PI,3OI5111 3-EDlSON LoeAo 
JOEL O.E HOLLANDA PE·31'7191 .-TÓNIO C.~ "·GALH'U 
JOSÉBIANCO R0-2231/32 5-8ELLO PARQA 
Vlgo I-FRANCEUNO PEREIM 
vlgo' r.v·1JO 

"Da' 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ·2431/32 1-8EN1 VERAS, 
PEOROPfVA SP·2311152 2-JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO CE·ZU1112 34..ÚCIO ALcANTARA 
vlgo ~V.~ 
EPlTÁCIO CAFETEIRA'4 MA-4073174 na, -1.; DIO PORraL.A 06 
LEOMAR QUINTANIlHA.S TOozor117~ , 2-ESPERlOIAo AMIN.7 

" MARINA SILVA AC·2111112 1-8ENEDlTA DA. Sll.VA 
LAURO CAMPOS OF·2341/42 2·ROBERTO FRElRE" .. 
JOsÊ ROBERTO ARRUDA '8 OF·2011112 1-OSMAR DIAS'2 
VAGO 2-8ERNARDO CABRAL ·9 

na 
EMIUA FERNANDES R5-23.11/32 1·MUNDO PORTO 
MARLUCE PINTO .3 RR·1101/1Z01 2·VALMIR CAMPELO 

.01' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 1.SEBASTíÃO ROCHA 

'1 • ROBERTO FREIR! (PPI). ooga _lei. pelo PT 
'2· OSMAR OIAa ._ .......... J01I .... _ 
". MARLUCE PINTO ._1 .......... PTB _ 1'_ 
'4· EPITÁCIO CAl'ETEIRA. _ ........ cio PPR _ olrtude d ... _ cio PP/PP,," .... 2111_ 
's -LEOMAR QUINTANIIJIA· _ ....... cio PPR _ .Irtude d.llloIo PP/PPII, _1111_ 
" • Luciolo POIITEUA· _1 ...... _ cio PPR .... vI_ d ....... cio PP/PP,," .... 1111_ 
'1· ESPlRIOIAO AM\lII. _ ....... .... PPR _ virtude d.lII .. o PPIPPII, _1111_ 
'I· Josl! ROBERTO ARRUDA. _ ...... _ cio PP .... virtude da 111 .... cio PPIPPII, ~ 211'_ 
'I· BERNARDO C·IM&.. _ ........ cio pp • 10m""" cio PPI. _ 2511_ 

M5-22Z2123 
G00314114. 
AC·3413/M 
pe~51434a 

SC·Z041/42 
MA-2~11/12 
BA-2111112, 
MA-3OIW70, 
1010-2411/12, 

CE-324Z143 
AM·2OI1"2 
CE·2301/02 

PI-3OWH 
SC~ZOII01 

RJ-2111172 
PE·21"'" 

PR·2U1122 
AM.2OI1112 

MO-2321/22 
OF·1348/1241 

AP·2244141 

REUNIOES: QUINTAS-FElRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·349814604 

SALA NO 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3211 
FAX: 311-3121 

t 

I 



TITULARES 

COIGss.lo DE nscAUZAçl0 E CONTllOU:. C,C: 
PRI!SIDENTe: SENADOIt I!DIION LOIAO 

VICI""I!IIDaNTe: SENADOIt AH'fÓNIO C~ vALADAIIU 
(17 TITUl.AItI!I I .. sU"-INTIIJ 

SUPLENTES 

I . ...,. 
1-G11.VAH BOAGES 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

RAMEZn:BET MS-U22I23 AP·21511S2 
GUERTO MIRANDA AM.J10410t 2-AORATO AEQtMo PA·2401102 
FLAVIANO MELO AC-3413IM 
HUMBEATO LUCENA 1'8-3131/40 
JADEA BARBAU40 PA-2441/42 .... 
JOSAPHA T MARINHO BA-3173174 1::íõlõ ROCHA T0-4070/n 
CAALOS Pio mociNlO T().4OIIII1 2~PEA!IAA Mo.24111.12 
JOÚALVE'. U-4OIII. 
EDISON LoeAo 111.-2311112 ....,. 
CARLOS WILSON PI!.245fIS2 1.JOSi íGiaêíõ FEAA&IRA E$o2021122 
SERGIO MACHADO ce·22I1111 ... 
ePtTACIO CAFETEIRA o, ~73174 f -l.EOMAA QUtNTANILHA 02 TQ.20."n2 

" EDUARDO SUPUCY SP.321511. 1-lAUAO CAMPOS DF·Z341/42 .. 
ANTONIO CARLOS VALADAREI.J SE·2202I02 1::íõXõ FRANÇA 04 AA.3Ot11U 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PA-4051/eO 1.vALMIR CAMPELO DF·1211341 

Pft 
DARCY RIBEIRO AJ.422tf30 ... , ... , ... 
V.QO 

.1 • !PIT 4c1O CAI'!T!11Uo • _na' I .... "" .. _ IM _ .. ""IPI'II. .. 21110IIII 

.2. LfOIolAR QUINTANILHA._ ......... ___ á_""IPI'II. ... UI101111 

., • ANTONIO eAlll.08 VAI .-o ..... '''', .... "" ............ á _ .. ""IPI'II." UI101111 
e4 • JOAo 'RANÇA • _ ......... "" .. _ á _ .. """.,... .. 21110IIII 

AEUNIOES: QUlNTAS-FEIAAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA OI! ABREU 
TELEfONES DA SECRETARIA: 3tH 1 3111 

SALA NO Clt ALA SENAOOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REuNIAO: 311-3254 
FAX: 311·1l1li 

I 

I 

I 



c:oaass.1o ÓE SE.YJ~ DE .,.n.·Uftll'nlllA -c:a 
PltUIOENTI: seNADO!' JOú AGIUI'INO MAIA -

VIC&~ESIOlNTI: SUIAOOIt 'IILJIIOO I'OItTO 
(ZS nn'..NII.1 U ~TI', 

nTULARES SUPleNTES 

I ...... 
1-ROBUTO ReQUílõ 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

NA80R JUNIOR AC-14711137. PR.2401/2407 
MAURO MIRANDA _ GO-2OI1/2OI7 2-NEY SUASSUNA PS-4345/UC8 
ONOFRE OUINAN GC).314113150 2-COUTINHO JORGE PA-305OI4393 
GERSON CAMATA 1!S-3203I 3204 4-GIl8.ERTO MIRANDA _ AM4104131Ó$ 
FERNANDO BEZERRA ·RH-Z.tl2.7 5-CARLOS 8SERRA MT·2291/229'1' 
MARLUCE PINTO RR.110t/1201 "VAGO 

.n. 
FREITAS NETO 1'1-213112131 1.cARLOS PATROCINIO T04OI&l4061 
JOst AGRIPINO RH-Z3t1~1 Z.JOSAPMAT MARINHO 8A-317313174 
ROMeROJUCÁ RR.2111I2tt1 3.JONAS PINHEIRO MT·2271122T1 
VILSON KLEINUBlNO SC-204112041 4-GUILMERME PALMEIRA AL-3245/3241 
ELCIO ALVAReS ES-313Q/31U S.WALDECK OfINELAS _ aA:-2211I2Z11 
VAGO I.JOst ALVES SE-40S5I40S7 ...,. 
JOSE IGNIêio FERREIAA ES-2021/2OZ1 1.pEDRO PfYA SP;ZlS1/23$3 
LÚCIO COELHO M"231112311 2-GERALDO Mao RH-2371/2377 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE24S1/2457 ... 
LvciolO PORTELLA.] 1'1-3055130$7 1UOMAR QUINTANIU4A .s- r002071/2077 .. 
JOS ROBERTO ARRUOA .4 DF·Z01112017 1.c51AM DIAS ., PR.212112117 ..,., 
SESASMO ROCHA AP·224112Z41 1-DARCY RIBEIRO RJ-422914231 

na 
ARUNDO PORTO MG-2321/2321 1-EMIUA FERNANDES RS-2331/2334 

ft 
JOSE EDUARDO DUTRA SE·2311123t7 1·MARlNA SILVA AC.21.,121.7 ... 
AOEMIR ANDRADE PA-2'!!'12107 1·VAGO 

PL 
ROMEU ruMA -2 SP·ZOS112OS2 1·VAGO ... 
ROBERTO FREIRE PE·Z11t/211Z 1·VAGO 

-1 • OSMAJI DIAS • _1 .... _ .... """ ~ 
-2· ROMEU TUMA ._1 .... _ ........ _07_ 
-l· LucíDIO PORTI!UA ._ ............ '" .... _ ... _ .... ,.-. .... aIN_ 
••. JOst ROHRTO AIIRIIOA. _11gooHe .... ,. .... _ d. _ .... ,.-. .... 2511_ 
-s· Ll!OMAJI QUIHTANIUfA. _ ........... '" .... _ ... _ PPII'PII, .... 2511_ 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 MS. 
SECRETÁRIO: caso PARENTE 
TEL OA SECRETARIA: 311..o4lS4'_' 

SALA NO 13 • ALA SEN. AI fYANORB COSTA 
TEL DA SALA De !UUNIAo: 311· 3212 (FAX) 
FAX: 311-32M 

] 

I 



coaassÃo DE llEuçelu U'l'EJUOIlES E DEJ"ESA NACIONAl.· CU 
PIUSIOENn: SINADOII ANTONIO CARl.OIIIM .... IoIAI. 

VlCI-4'RIIIOeNTa: IINADOIt _, __ ".MOa C .. 1tAL. 
(1'1'ITUI.NtU I fi .UItI.DITUI 

TITULARES SUfUN'TeS 

I ...... 
RAMEZ TESET M5-2222123 l-MARLUCE PINTO M-1101/4OIZ 
FLAVlANO MELO AC-34t3/N Z-FERNANOO lIfZ!RM 1Ull-z.4e1ll7 
CASlI..OO MAl..DANER 5C-2141147 3-AONALOO CUNHA UMA ... 2421127 
PEOROSIMON R5-323Cn1 4-GERSON CAMATA E5-3203IM 
HUMBERTO LUCENA P8-313t141 S-IRJSREZENOe 00-2031/37 

I .... 
GUILHERME PALMEIRA AI.-3.t45147 ,. JONAS PINHEIRO tlT-UTtm 
AldTONIO CARLOS Ml-O.' HA •• BA ·21t1Jt7 2. &aJ.O JlMOA tI~3CII1t72 
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~ubsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

. n" 126 . abrilljunho -1995 

LeIa DeIte DÚmero: 
Uma visao crfli<:a do DiJIlito - Andn! FJ3IICO Montoro 
Proeesso 01'ÇalllelltArio federal: problemas, CIUIU e indlcaliws de lOIuçio - Osvaldo MaIdoaado Sandles 
ExpropriaçIIo dos bens uti1izados paIl\ fins de tráfico ilicíto de entorpecentes - EdiIson PeRira Nobre 1únior 
MiDistáfo PliIlUco do 1'nIIaIIIo: prerrogativ .. do offclo 110 comUJIidveIJ li ma ."'aç" como parte! -
JosêPl1as 
Barreifll legal IIOS sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A lmanldade dOi fundOl de peoaIo e o men:ado de eapltai. - AnIOId WaId 
Pena sem prisão: prestação de serviços à comunidade - Fernando da Costa 1burinIIo Neto . 
O ncuno espeelll e as decislles interloeut6rias desafiadoras por agravo de instnunento - Dem6erlto 
RlImoI Reinaldo 
Consulta e parecer - Reoé Arie\ Ootti 
A a~ trlllutúla dOI aposeatadOl e pensioDistu - Oswaldo OtIIoa de Pontes'Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional bIaSileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar FeneiraI 
MeIü:s 
COJUideraçae. _"'li da comtitudoDalidade DI apediçio de mec1Idas pr0vis6rias vel'laDdo matéria 
orçamattúIa pública (Nota úcuica DO 1195) - BobÍlOD Goaça1ves de Castro . 
RequisitoS par Ministro e CoDSelheiro de Tn'bunal de Contas - Jorge Ulisses 1acoby FelllUldes ' 
Os prúteiplos Iafol'llladon:s do eoatrat& de compra e venda intel'll8áoDal DI Coavençio de Vienà de 
1980 - Juditb Mutlu-Costa 
A defesa da collC01'ltncia no Men:osul-1osé Matias Pereira 
ÔDWI _benelaIs. SltuaçGes eoatrovertld .... - tUo WlUlderley de Siqudra Filho· , 
!>as DisposiçIIcs Constitucionais Transitórias (uma redução te6rica) -Ivo Dantas 
Notas Iobre a eugeae do artIllO 10:1, I, li, da ConstItuiçio I!edend - Aat8nlo Vital Ramos'de V_dOI 
O civilista Amoldo Wald - Fernando Wbitaker da Cunha 
beredlO penal aIJIO temaologia lOdal (Now JObre ... CODtradia:ioDes dd sisWD penal) - Jwm Man:os 
Rhero San cbez . . '" '..,,: . 
Da codiflcaçJo à lei àvi\ luaWeim - Femado Bmga 
O ditdto ddtoral poreugu& - JorrIe Miranda 
Licitação: pontos polemic:os - Toshio Mukai 
Á lnteneDçIo do Estado bruilelro e a poIftica oIigárquka DI república veIba - Maria EIizabeth Guima­
rIcs nDelra Botha 
Biblioteca e oonslihóçlo - Sueli ADgelica do Amaral 
O prlDdplo da resplllUlibilidade objdiva do Estado e a teoria do rIaeo Iidministrativo -H~ 1a"l!ira 
lbJTeS . 
A legitimaçlo do Parlamento para fimçao fisral -!ris EIiete Teixeim NeOes de Pinho 1livares 
Uderaaça: uma lIIMI vIsIo- TAIda Mara BoteIbo , 
Agaroennon Maga\b/Ies O estadista do social, o admiDistrador, o peosamento poIítico:- ~arbas Maranbao 
Da Jurispnulênda como clênda compreenn.a. A dlaUtka do mmpreeader medlante o Interpretar­
Miraey Barbou de Sousa GtutID 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125. 128: R$ 50,00 

Os pedidos develioser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de EdiçÕes Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ...... , .. , .. , .. , ............. , .. , ...... , ... , ... , ......... , .. ' .... , ..... , .... , ... , ... , ......... , ........... , ..................... . 
Endereço: ......... , ...... , ................ , .. , .... , ........ , ..... , ....... "., ............. , .. , .. ,' ... ,., ..... ".,' .......... '., ... , .. 
Cic!ade: ............................... UF: ...... Telefone: ........ , .......... Fax: ................ Telex: ...... , .... . 
Data: .......................... , .. Assinatura: ........................ , ......... , .. , .. ' .............. , ............ , ........... , .. 



Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Lei. Deste DÚDlero: 
Direilo$ c garantias fundamentais - Josaphat Marinho 
A introduçlo da Lex Merutorla 110 Brulle • crla;lo de lUI1a .... a dopitica - An>oIdo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que não? Competencia - Álvaro Lauariní 
A CooutltuIçAo. a ec\ucaçIo bruileira - Edivaldo M. Boaventura 
A limçlo judicante do _ LegislatM> no Btasil- Paulo Lopo SaraIva 
DI ... Ho • moradb - SirJio Sirvalo da Cuaha 
Dos efeitos da 1àJê:Dcia cIee1'etada no estrangeiro - Edilson PereinI Nobre Júnior 

· Apropriaçlo indébita .... matéria tributlrla - CarIoo Alberto da Costa Dias 
A incidê:Dcia da Cófins'sObre ,,1àturamento de empresas de inc:orporaçiO de venda de imóveis - 0swaId0 
Otbon de Ponlcs SaIaiva Filho . 
A uallo eItávd e a LeI .. ' 8,971,de 19 de duemb ... de 1994 -OIto Edaardo VIuu GU 
· Defesa de din:itos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 

.' . 'Rev!s14 do ckdaio.da Reto ... a Penal (19f1S.1995J, COIUideraçiles 1Ob ... a "E.ewçJo ProviJória da 
Sent.aça Penal" - Maurido Kuehae 

· A contri~jçao da !ustiça eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia .,. José AuguSlq I;lelP.do ,.,' ,', 
Umaleil1lra juridica da prostitulçAo blfllJltll - JolII ... Roae Petl)' V......... .' ' .,. .. 
CootrataçGodiI<la:dispensadelicitaÇlQ oomll!'senoart. 24, inc. VIII, da Lei 0'8.666193 -JorgeUlissesJ. ' 
F~' •.. : ,. ;,: ~." . . " . , ',. : .• ~ .: .. 
Emp ..... a&riria • estabeleclmentO agr4lio- Filhio Maria e-MaHla ' .. . 
Neolibcralismo e desadministraIi - GladsIon Mamedo . , ' • 
PreItaçIo de fOnw - butrumeato de ....... parâIcia da AIImiIIistraçio - Flávio Sitiro F'_ . 
RegiJDcs de c:onco_ <: polfticas de. co_ na América Latina: o caso do Meri:osuI':' José Matias 
PelCira. . ',f r. I :, ',', 

.Aewlul'lD·j .. oioprocleDcial doo _ repoallolnUnocimo(ade proá!ÇlD _ direito. "..-..,Jete , . , . 
Jane Fiorati 

" . 
Cootribuiçllcs sociais: a certidao positiva.de débito c:omefeito de negativa em face do § 3' do art. 195 da 

.. CoustitUiçlo Fodei&! - FaÍ>iÍma de Menezes Soares . . . .,. . , . .. • 
mvaJIdaçlo ... ofIIcio" d .. atos a ___ pelo juiz - Jooé Amúico A. Costa . . .' . '.' .' ., 

A discricionariedade administrativa. o CODttol. judicial de ..... limites - Amandino Tdxl:ini Nunes J.wor . '. 
O coatrato com CÜUIDIa de riJco para aploraçlo de petróleo no BruII:" T1wIeu AIl4rade da Càahá - . . ',' 
A Corte I!tIernacional de Justiça c o caso Estados Unidos - NiC3Jágwl- Fredys Orlando Sono 

.• , LelIOb ... o Trib..aal C.lUlitoclollaJ Todoral Alemlo: (LO! do Tribunal COJutIlllcional Federal) -. LUII' ,'.'. : 
ÁfODlOBeck . l. ,'o !','l • \. 

IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (la1apa-México). Romanismo e indipsmo dos ~-. '" .,'. 
taS latino-americanos - Sl~ Meira . .­
A RaPo ...... i1iciaci.do ÉIIado-oJuIz- Rogério MDiDbu Leite Cba.... • 
Da c:omçllo monetária dos cl<bitos j1Uliciais ttabaIhistas - José PitaS 

,.' 'I" •• 

" ' . .,. .' " . ", . 

. . , , .. ASS.It-t.-\TuRA DÂ REVISTA DE INFORMAÇÃO ~GILATN,A. 
. . . . .. . . Números 125 a 128: R$ 50,00 . . , 

.Ospedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal àSubsecret8ria de Ediçõ~' 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência 1i\PT -Senadq. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

. " 

Nome: .: .......................... .' ... : ...... ' ................................... ", ...... , ... j:I •••.•••••...•••••. ~., .• .......... :::. ' 

Endereço: ............................... , .................................................... :: •........ , .......................... . 
Cidade: .......................... " ... UF: ...... Telefone: ................... F~: ................. Telex: .. " .... . 
Data: ............................ Assinatura: ................................................... ".... . . .. ," .................... . 

. . 

" 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 7,00) 

,Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nOs 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9,17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 3,00) 

Edição de 1995. 

Resolução n° 1/70 CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°S 1, 10, 12, 17, 22, 82 A 84, 88 A 108, 110 A 
127. (RS10,00 cada exemplar) 

Publicação trimestral de artigos jurídicos e técnico-legislativos com circulação ininterrupta 
desde 1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 3,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Legislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 3,00 cada exemplar) 

J ° J0lume: Defesa da concorrência no Mercosul- Professor Werter Faria; 2° Volume: A Defesa 
contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3° J0lume: O 
regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A'riecessidade de mudanças no 
contexto do Mercosul;' 5' J0lume: Disciplina da concorrência de controle dás' ConCentrações de empresas 
no Mercosul; 6° Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o ProCesso de Integração 
do Mercosul; 7° J0lume: O estabelecimento de uma política comum de proteção do meio ambiente - sua 
necessidade num mercado comum; 8° J0lume: Harmonização Legislativa no Mercosul; 9Q J0lume:O 
Atributo da Soberania. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 7,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
., Contravençàes'Pi:nàís/de PrevenÇão e Repressão ao Tráfico Ilícito de'Ént6rpecentes e sobre t'riffies 
, .. ' .... " , ,.." ' -', " " '.' , 

Hediondos. Resoluções'da ONU sobre prevenção do dehto' e tratamento dos reclusos.. ... , '. ,.. ". .., '. 

OBRA SOCIAL E POLÍTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 7,00) 

10" edição atualizada, 1994 . 

. Código ~eitóial. Lei.~· Inelegebilídade. Lei Orgânica dos 'PartidÓs PolíticOs. Eléições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA - SUPLEMENTO À 10" EDIÇÃO (RS 3,00) 

Lei nO 9.096 - Partidos politicos 

Lei n° 9.100 - Eleições de 1996. 

Pedidos à . 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal. Praça dos Três Poderes, Via N-2, Unidade de 
Apoio m. CEP 70165-900. Brasília-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (001) 1357 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31.00 

Porte do Correio .......................................•......................... R$ 96.60 

Assinatura c/porte, R$ 127,!í9,(cada) 

Valor dO número avulso R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagãvel em Brasílla, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa F..con~mica Federal .. Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 eJou pelo lJanco do ,Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL; conta corrente n° SSS6020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasílla - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores Inronnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendlmento'ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 


